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Aviso n.º 1788/2009:
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 Ministério da Cultura
Direcção Regional de Cultura do Algarve:
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PARTE D Tribunal Constitucional
Acórdão n.º 556/2008:

Julga inconstitucional a norma do artigo 30.º, n.º 2, do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas, na interpretação segundo a qual deve ser desentranhada a oposição que não se 
mostra acompanhada de informação sobre a identidade dos maiores credores do requerido, 
sem que a este seja facultada a oportunidade de suprir tal deficiência. Julga prejudicada a 
apreciação da constitucionalidade da norma contida no n.º 5 do artigo 30.º do Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2929
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 2.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga
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Insolvência n.º 753/08.8TBBRG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2933
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Anúncio n.º 439/2009:
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 3.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra
Anúncio n.º 440/2009:
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 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras
Anúncio n.º 441/2009:
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Anúncio n.º 449/2009:
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 1.º Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Oliveira
de Azeméis
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Anúncio n.º 465/2009:
Insolvência de pessoa colectiva (requerida) n.º 181/05.7TBPTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2943

 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima
Anúncio n.º 466/2009:
Declaração de insolvência de Américo Manuel Rosas Campelo Amorim no processo n.º 816/
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 Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso
Anúncio n.º 467/2009:
Declaração de insolvência n.º 561/08.6TBPVL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2944

 2.º Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Santarém
Anúncio n.º 468/2009:
Publicidade da sentença de insolvência no processo n.º 2655/08.9TBSTR . . . . . . . . . . . . . .  2944

 4.º Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Santo Tirso
Anúncio n.º 469/2009:
Insolvência de pessoa colectiva (requerida) — processo n.º 3618/08.0TBSTS . . . . . . . . . . .  2945
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 4.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Sintra
Anúncio n.º 471/2009:
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Insolvência n.º 1490/05.0TJVNF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2947

 5.º Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão

Anúncio n.º 479/2009:
Insolvência n.º 1267/08.1TJVNF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2948

Anúncio n.º 480/2009:
Prestação de contas n.º 1267/08.1TJVNF-D  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2948

 1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia
Anúncio n.º 481/2009:
Publicidade do encerramento nos termos do artigo 232.º, n.º 2, do CIRE . . . . . . . . . . . . . . .  2948

Anúncio n.º 482/2009:
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Anúncio n.º 487/2009:

Processo n.º 813/08.5TYVNG — insolvência de pessoa colectiva (apresentação)  . . . . . . . .  2950

 3.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia
Anúncio n.º 488/2009:
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Anúncio n.º 492/2009:

Sentença de insolvência — Processo n.º 530/08.6TYVNG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2952

Anúncio n.º 493/2009:

Insolvência da Gondo Estojo — Sociedade de Estojos, L.da — processo n.º 856/
08.9TYVNG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2952

PARTE E Universidade dos Açores
Despacho (extracto) n.º 2648/2009:

Contrato administrativo de provimento de Carlos João Peixoto Cardoso de Oliveira Gomes 
como professor auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2953

Despacho (extracto) n.º 2649/2009:

Contrato administrativo de provimento de Ricardo Emanuel Cunha Teixeira como professor 
auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2953

Despacho (extracto) n.º 2650/2009:
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 Universidade de Aveiro
Despacho (extracto) n.º 2653/2009:
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Despacho (extracto) n.º 2654/2009:

Renovação da comissão de serviço do Doutor João Pedro Estima de Oliveira  . . . . . . . . . . .  2954

Despacho (extracto) n.º 2655/2009:

Nomeação em regime de comissão de serviço extraordinária da Doutora Assunção das Dores 
Laranjeira Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

 Universidade da Beira Interior
Aviso (extracto) n.º 1790/2009:

Declara-se sem efeito o despacho n.º 320/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 3, de 6 de Janeiro de 2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954
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Fim do contrato da licenciada Maria de Lurdes Afonso Geraldes Carvalho  . . . . . . . . . . . . .  2954
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 Universidade de Coimbra
Declaração de rectificação n.º 140/2009:

Rectifica o despacho n.º 81/2009  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

 Universidade de Évora
Despacho (extracto) n.º 2657/2009:

Contrato administrativo de provimento do Doutor Paulo Alexandre Cunha Sá e Sousa como 
professor auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

Despacho (extracto) n.º 2658/2009:

Contrato administrativo de provimento como professora auxiliar da Doutora Ana Alexandra 
Lázaro Vieira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

 Universidade de Lisboa
Contrato (extracto) n.º 47/2009:

Contrato de professor auxiliar referente à Doutora Helena Isabel Fialho Florindo  . . . . . . . .  2954

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho (extracto) n.º 2659/2009:

Equiparação a bolseiro no estrangeiro de vários docentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

 Universidade do Porto
Despacho n.º 2660/2009:

Júri da equivalência ao grau de doutor no ramo de conhecimento em Ciências Médicas, do 
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, requerida pela 
licenciada Sabina Shmatko . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2954

Despacho (extracto) n.º 2661/2009:

Concessão de equiparação a bolseiro da professora Manuela Alexandrina David Aguiar . . .  2955

Despacho (extracto) n.º 2662/2009:

Concessão de equiparação a bolseiro ao professor associado José Fernando Gonçalves  . . .  2955

Despacho n.º 2663/2009:

Reconhecimento de habilitações ao grau de mestre de José Fernando Freitas da Mota  . . . .  2955

 Universidade Técnica de Lisboa
Despacho (extracto) n.º 2664/2009:

Transferência da assistente administrativa especialista Maria do Castelo Morgadinho Ferrão 
e Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2955

Declaração de rectificação n.º 141/2009:

Rectifica o concurso de professor associado do Departamento de Matemática do IST . . . . .  2955

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho n.º 2665/2009:

Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Licenciado em 
Desporto e Actividade Física da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2955

Despacho (extracto) n.º 2666/2009:

Delegação de competências no director da Escola Superior Agrária deste Instituto para a 
presidência do júri de concurso de provas públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2958

Despacho n.º 2667/2009:

Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Actividade 
Física da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco  . . . . . . .  2958

 Instituto Politécnico de Coimbra
Despacho (extracto) n.º 2668/2009:

Nomeação definitiva do Doutor Silvino dias Capitão como professor coordenador, do Instituto 
Superior de Engenharia deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2960
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 Instituto Politécnico da Guarda
Regulamento n.º 41/2009:

Regulamento da oferta de unidades curriculares isoladas do IPG  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2960

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho n.º 2669/2009:

Delegação de competências da directora da Escola Superior de Artes e Design do Instituto 
Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2961

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extracto) n.º 2670/2009:

Renovação de contrato administrativo de provimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2962

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extracto) n.º 2671/2009:

Nomeação de José de Oliveira Lopes como professor-coordenador da ESMAE . . . . . . . . . .  2962

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais:

Declaração de rectificação n.º 1/2009/A:

Rectificação do aviso n.º 61-A/2008/A, publicado no suplemento do Diário da República, 
2.ª série, n.º 252, de 31 de Dezembro de 2008 — concurso interno de acesso geral para o 
provimento de um enfermeiro especialista de saúde infantil e pediátrica do quadro regional 
da ilha Terceira, afecto ao Centro de Saúde de Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2962

PARTE G Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E.
Declaração de rectificação n.º 142/2009:

Rectificação de publicação de nomeação de Isabel Maria Pereira Magalhães Veloso . . . . . .  2963

Despacho n.º 2672/2009:

Nomeação de Liliana Ribeiro Cortez como técnica de 1.ª classe (ortóptica) . . . . . . . . . . . . .  2963

Despacho n.º 2673/2009:

Passagem ao regime de quatro dias semanais (vinte e oito horas semanais) de João Manuel 
Lopes Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2963

 Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E.
Despacho n.º 2674/2009:

Passagem ao regime de tempo completo de trinta e cinco horas semanais  . . . . . . . . . . . . . .  2963

Despacho n.º 2675/2009:

Promoção a chefe de serviços gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2963

 Hospital Distrital da Figueira da Foz, E. P. E.
Deliberação n.º 228/2009:

Nomeação de director de serviço de especialidades cirúrgicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2963

Despacho n.º 2676/2009:

Acumulação de funções da enfermeira graduada Sílvia Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2963

PARTE H Comunidade Urbana do Vale do Sousa
Aviso n.º 1791/2009:

Transferência de pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2964

 Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho
Regulamento n.º 42/2009:

Regulamento de Cedência/Venda de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2964
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 Câmara Municipal de Albufeira
Aviso n.º 1792/2009:
Reclassificação da cantoneira de limpeza Carla Cristina Assunção Matias Ferramacho na 
categoria de auxiliar administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2966

Aviso n.º 1793/2009:
Nomeação definitiva de Maria Alexandra Albuquerque Santos Celorico para lugar da categoria 
de técnico profissional especialista — ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1794/2009:
Nomeação, por transferência, de Melisa Ramos Domingos para lugar da categoria de assistente 
administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1795/2009:
Nomeação, por transferência, de Manuela Maria Dias Silva para lugar da categoria de assis-
tente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1796/2009:
Nomeação, por transferência, de Celso Emanuel Travanca Simões Mendes para lugar da 
categoria de engenheiro técnico agrário principal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1797/2009:
Nomeação, por transferência, da funcionária Maria Filomena Raposo de Oliveira Cruz para 
lugar da categoria de técnica superior de 2.ª classe — jurista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1798/2009:
Nomeação definitiva de Alexandre José Gonçalves Correia para lugar da categoria de técnico 
superior de 1.ª classe — psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

 Câmara Municipal de Alcochete
Aviso (extracto) n.º 1799/2009:
Contratos de trabalho por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1800/2009:
Nomeações de assistente administrativo principal — Nuno Pereira e Maria Fátima Pereira  2967

 Câmara Municipal de Cascais
Aviso n.º 1801/2009:
Transferência do arquitecto assessor principal Fernando Martins, da Câmara Municipal de 
Loures, com efeitos à data de 1 de Outubro de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2967

Aviso n.º 1802/2009:
Nomeação como técnicos profissionais de biblioteca e documentação especialista de Irene 
Rasteiro, Teresa Cunha e Guilhermina de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1803/2009:
Nomeação como técnica superior assessora de Isabel Grego, na sequência de concurso interno 
de acesso limitado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1804/2009:
Nomeação como arquitectos assessores na sequência de concurso interno de acesso limi-
tado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1805/2009:
Nomeação como técnico profissional desenhador especialista de Rui vasques, Sérgio Moura 
e Miguel Silva, na sequência de concurso interno de acesso limitado . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1806/2009:
Nomeação como técnico profissional desenhador especialista principal de Alfredo Nunes e 
Jorge Vasques, na sequência de concurso interno de acesso limitado  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1807/2009:
Nomeação como técnico profissional de biblioteca e documentação de 1.ª classe de Ana 
Margarida Silva, Cármen Santos e Joana Murinello, na sequência de concurso interno de 
acesso limitado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

 Câmara Municipal da Covilhã
Aviso n.º 1808/2009:
Reclassificação de vários funcionários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2968

Aviso n.º 1809/2009:
Contrato por tempo indeterminado de um técnico superior, carreira de arquitecto  . . . . . . . .  2969
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 Câmara Municipal do Entroncamento
Aviso n.º 1810/2009:

Requisição de Maria Margarida da Costa Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1811/2009:

Nomeação de Cláudia Roussado Martins dos Santos na cateogria de técnica superior de 
1.ª classe — agrónomo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1812/2009:

Nomeação de Anabela de Jesus Salvador Neto Marques e Ana Gertrudes Marques Ramos na 
categoria de assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1813/2009:

Nomeação de Cristina Maria do Couto Geada e Ana Paula Ruivo Pedro Pacheco Pereira 
Martinho na categoria de assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1814/2009:

Nomeação de Ana Maria Lopes António de Azevedo e Ana Luísa Dias da Silva Nunes na 
categoria de técnico profissional de 1.ª classe — biblioteca e documentação  . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1815/2009:

Nomeação de Sandra Cristina Pereira Ferreira e Paulo Alexandre Gorjão Lourenço de Oliveira 
na categoria de técnico profissional de 1.ª classe — construção civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

 Câmara Municipal de Espinho
Declaração de rectificação n.º 143/2009:

Rectifica o aviso n.º 30 534/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 
29 de Dezembro de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Declaração de rectificação n.º 144/2009:

Rectifica o aviso n.º 30 447/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 249, de 
26 de Dezembro de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

 Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta
Aviso n.º 1816/2009:

Nomeação da funcionária Regina Maria Morgado Gabriel na categoria de técnica profissional 
de turismo principal após concurso interno de acesso limitado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1817/2009:

Nomeação da funcionária Alice da Conceição Rodrigues Patrício Marques na categoria de 
assistente administrativa especialista após concurso interno de acesso limitado . . . . . . . . . .  2969

Aviso n.º 1818/2009:

Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2970

 Câmara Municipal do Fundão
Aviso n.º 1819/2009:

Nomeação de funcionária na categoria de técnico superior de 1.ª classe — gestão . . . . . . . .  2970

 Câmara Municipal de Góis
Aviso n.º 1820/2009:

Nomeação de Filipe Manuel Duarte Ferreira para o lugar de técnico profissional medidor 
orçamentista de 1.ª classe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2970

 Câmara Municipal da Golegã
Aviso n.º 1821/2009:

Regulamento Municipal de Remoção de Veículos Abandonados e em Fim de Vida . . . . . . .  2970

 Câmara Municipal de Grândola
Aviso n.º 1822/2009:

Nomeação de Jorge Manuel da Silva Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2974

Aviso n.º 1823/2009:

Nomeação de José Joaquim F. Guarda Verdades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2974
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Aviso n.º 1824/2009:

Reclassificação de Rita Isabel Coelho Palas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2974

Aviso n.º 1825/2009:

Transferência de Iolanda Salomé Pereira Parreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2974

Aviso n.º 1826/2009:

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de fiscal municipal principal  2974

 Câmara Municipal de Leiria
Aviso n.º 1827/2009:

Abertura do período de discussão pública do Lot-7/96  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2975

Aviso (extracto) n.º 1828/2009:

Nomeação de Emília Maria Clemente Borges Quesada como técnico superior de relações 
públicas e comunicação principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2975

Aviso (extracto) n.º 1829/2009:

Nomeação de João Carlos Mendes Pinto como engenheiro civil assessor principal  . . . . . . .  2975

Aviso (extracto) n.º 1830/2009:

Nomeação de Ana Isabel Cunha Gomes, Isabel Maria Marques Silva e Leandro Miguel Gomes 
Sousa como técnicos superiores de economia de 1.ª classe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2975

Aviso n.º 1831/2009:

Abertura de concurso interno de acesso geral para provimento de 14 bombeiros municipais 
na categoria de bombeiros de 2.ª classe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2976

Aviso (extracto) n.º 1832/2009:

Nomeação de Célia Cristina Santos Rodrigues e de Sofia Pereira em técnico superior de 
educação de 1.ª classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2977

Aviso (extracto) n.º 1833/2009:

Nomeação de Fernando Eduardo Loureiro Malhó e de Paula Cristina Diogo Gomes como 
engenheiros civis municipais assessores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2977

Aviso (extracto) n.º 1834/2009:

Renovação da comissão de serviço de Paula Sofia Cardoso Coelho Santos Ferreira no cargo 
de chefe da Divisão Administrativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2977

 Câmara Municipal de Loulé
Aviso n.º 1835/2009:

Nomeações definitivas na categoria de operário principal da carreira de canalizador do grupo 
de pessoal operário qualificado qualificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2977

Aviso n.º 1836/2009:

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado na categoria de operário da 
carreira de electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2978

 Câmara Municipal de Marco de Canaveses
Aviso n.º 1837/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 05/96, emitido em nome de 
Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2978

Aviso n.º 1838/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 04/96, emitido em nome de 
Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2978

Aviso n.º 1839/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 03/95, emitido em nome de 
António Guilherme Macedo de Sousa Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2978

Aviso n.º 1840/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 16/99, emitido em nome de José 
Alberto Coutinho Moreira e Jorge Nuno de Vasconcelos Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2978

Aviso n.º 1841/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 04/96, emitido em nome de 
Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2979
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Aviso n.º 1842/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 06/2003, emitido em nome de 
António Maria da Conceição Aguiar de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2979

Aviso n.º 1843/2009:

Discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 232/82, emitido em nome de 
Manuel Carlos Huet Furtado de Mendonça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2979

 Câmara Municipal da Marinha Grande
Aviso (extracto) n.º 1844/2009:

Nomeação definitiva no lugar de encarregado de mercados, do grupo de pessoal auxiliar, do 
candidato Aristides Pires Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2979

Aviso (extracto) n.º 1845/2009:

Nomeação definitiva no lugar de assistente administrativo especialista, do grupo de pessoal 
administrativo, dos seguintes candidatos: Eva Catarina Ferreira Costa, Teresa Paula Baptista 
Saraiva, Susana Maria Marques da Silva e Clarisse Tomé Domingues Vaz Mendes . . . . . . .  2979

 Câmara Municipal de Matosinhos
Aviso n.º 1846/2009:

Contrato de trabalho por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas com Rui 
Miguel Pinheiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2979

 Câmara Municipal de Moura
Aviso n.º 1847/2009:

Contratação, por tempo indeterminado, de vários trabalhadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2980

Aviso n.º 1848/2009:

Celebração de contrato, por tempo indeterminado, com o trabalhador José Gonçalo Garradas 
Valente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2980

 Câmara Municipal de Óbidos
Aviso n.º 1849/2009:

Publicação de aviso sobre aprovação do Plano de Pormenor do Arnóia — Óbidos  . . . . . . .  2980

 Câmara Municipal de Odemira
Regulamento n.º 43/2009:

Projecto de Regulamento do Programa Sinergias Sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2981

Regulamento n.º 44/2009:

Projecto de Regulamento Municipal de Gestão das Habitações Sociais  . . . . . . . . . . . . . . . .  2983

 Câmara Municipal de Olhão
Aviso n.º 1850/2009:

Reclassificação profissional de Carlos Sancho Gonçalves Paulo na categoria de fiscal dos 
serviços de higiene e limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2985

 Câmara Municipal de Penedono
Edital n.º 75/2009:

Listagem de todas as adjudicações de empreitadas de obras realizadas por esta entidade 
no ano de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2986

 Câmara Municipal de Ponte da Barca
Aviso n.º 1851/2009:

Reclassificação profissional de Joaquim da Silva Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2986

 Câmara Municipal de Ponte de Lima
Listagem n.º 4/2009:

Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Ponte de Lima em 2008 . . . .  2987
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 Câmara Municipal de Santa Cruz
Regulamento n.º 45/2009:

Regulamento para o Apoio à Reabilitação de Habitações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2988

 Câmara Municipal de São Brás de Alportel
Aviso n.º 1852/2009:

Alteração, por rectificação e adaptação, do Plano de Urbanização da Vila de S. Brás de Al-
portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2990

 Câmara Municipal da Sertã
Aviso n.º 1853/2009:

Rescisão dos contratos de trabalho a termo certo, a partir de 2 de Dezembro de 2008, de 
Margarida Maria Domingos da Silva e de Paula Cristina dos Santos Leitão, com a categoria 
de técnicas superiores — contabilidade e gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3001

 Câmara Municipal de Torres Novas
Aviso n.º 1854/2009:

Transferência da técnica superior de 2.ª classe (arquitecto) Ana Maria da Ascensão Freitas  3001

Aviso n.º 1855/2009:

Nomeação nos termos do artigo 15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março . . . . . . . . . . . . . . .  3001

 Câmara Municipal de Viana do Castelo
Aviso n.º 1856/2009:

Renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo com Ana Paula Martins Fernandes 
Pereira, técnica superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3001

Aviso n.º 1857/2009:

Renovação do contrato de trabalho com Maria do Céu Parente Sôra Sobrosa, assistente 
operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3001

 Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva
Aviso n.º 1858/2009:

Lista de adjudicações de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3001

 Câmara Municipal de Vila Real de Santo António
Edital n.º 76/2009:

Inquérito público sobre a redução das taxas aplicáveis no âmbito do Regulamento Municipal 
de Urbanização e Edificação de Vila Real durante o ano de 2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3002

 Câmara Municipal de Vila Verde
Aviso (extracto) n.º 1859/2009:

Nomeação, na sequência de concurso interno de acesso geral, de sete lugares equiparados a 
assistente administrativo principal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3002

Aviso (extracto) n.º 1860/2009:

Nomeação da colaboradora Margarida Maria Nogueira como secretária do Gabinete de Apoio 
Pessoal do Vereador do Pelouro do Desenvolvimento e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3002

 Câmara Municipal de Vimioso
Aviso (extracto) n.º 1861/2009:

Renovação da comissão de serviço do chefe de divisão municipal Administrativa, António 
Alberto Lopes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3002
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 Câmara Municipal de Vinhais
Aviso (extracto) n.º 1862/2009:
Nomeação de Ana Maria Martins Rodrigues como chefe de secção, em regime de substitui-
ção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3004

 Junta de Freguesia de Amarante (São Gonçalo)
Aviso n.º 1863/2009:
Nomeação da funcionária Ana Clara Costa Moura Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3005

 Junta de Freguesia de Santiago Maior
Aviso n.º 1864/2009:
Lista de antiguidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3005

 Junta de Freguesia de São Lourenço
Aviso n.º 1865/2009:
Regulamento e tabela de taxas e licenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3005

 Junta de Freguesia de Sousa
Edital n.º 78/2009:
Ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3009

 Serviços Municipalizados de Água, Electricidade e Saneamento da Câmara Municipal
de Santo Tirso

Aviso n.º 1866/2009:
Nomeação de Isabel Cristina Lourenço da Rocha como engenheira principal  . . . . . . . . . . .  3009

PARTE J Universidade de Lisboa
Aviso n.º 1867/2009:
Processo de selecção tendo em vista o provimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe 
de divisão da Área Académica da Faculdade de Medicina de Lisboa, para todos os efeitos 
equiparado a um cargo de direcção intermédia de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3009

 Câmara Municipal de Alcochete
Aviso n.º 1868/2009:
Abertura de procedimento concursal — chefe da Divisão de Ordenamento do Território e 
Urbanismo e chefe da Divisão de Desporto, Juventude e Movimento Associativo . . . . . . . .  3011

 Câmara Municipal de Loulé
Aviso n.º 1869/2009:
Procedimento concursal para coordenador do Gabinete de Segurança, Higiene e Saúde no 
Trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3011
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Despacho n.º 2558/2009

Nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e artigo 9.º do 
Decreto Regulamentar n.º 12/2007, de 27 de Fevereiro, é nomeado, em 
regime de substituição, no cargo de cargo de director regional de Agri-
cultura e Pescas do Norte o licenciado António Joaquim Vieira Ramalho.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do vi-
sado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 2 de Dezembro 
de 2008.

2 de Dezembro de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

Nota curricular
António Joaquim Vieira Ramalho, nascido a 3 de Setembro de 1957, em 

Parada de Bouro, concelho de Vieira do Minho, distrito de Braga. Casado.
Formação académica:
1979 — bacharelato em Educação, pela Escola do Magistério Pri-

mário de Braga;
1990 — licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Uni-

versidade de Coimbra;
2003 — pós -graduação em Direito das Autarquias Locais e Urba-

nismo.

Experiência profissional:
Desde Março de 2007 — director regional -adjunto da Direcção Re-

gional de Agricultura e Pescas do Norte;
De 2005 a Fevereiro de 2007 — director regional da Agricultura de 

Entre Douro e Minho;
De 2002 a 2005 — assessor do presidente da Câmara Municipal de 

Braga, formador e empresário;
De 2001 a 2002 — director do Centro Distrital da Solidariedade e 

Segurança Social de Braga;
De 1999 a 2001 — presidente da empresa pública municipal Vieira 

Cultura e Turismo;
De 1990 a 2001 — vice -presidente da Câmara Municipal de Vieira do 

Minho, com o pelouro do planeamento e desenvolvimento económico;
De 1980 a 1989 — professor do ensino básico, em diferentes escolas 

do ensino básico e telescola, dos distritos da Guarda e de Braga.

Da actividade desenvolvida destaca:
Coordenou, em representação do município, a elaboração do Plano 

Director Municipal de Vieira do Minho e Planos de Ordenamento da 
Albufeira do Ermal e da Caniçada;

Participou, em representação do município, na elaboração dos Planos 
Director do Turismo, Sistema Urbano do Vale do Ave e PITER para o 
Vale do Ave;

Concebeu e foram aprovados, no subprograma C. do PRONORTE, 
os projectos de desenvolvimento rural e de componente imaterial, de-
nominados «Centro de interpretação e animação da serra da Cabreira» 
e «Uma casa minhota, a nossa aposta»;

Concebeu e dinamizou o projecto de desenvolvimento integrado da 
Aldeia de Agra, em resultado do qual foi gerada uma dinâmica local, 
que se mantém, criadora de riqueza e postos de trabalho;

Concebeu e elaborou, em parceria, o projecto de desenvolvimento 
rural «Centro de aventuras da serra da Cabreira», que foi aprovado na 
medida n.º 1.4 do PO do Norte;

Concebeu e elaborou, em parceria, o projecto de comercialização 
de produtos turísticos «TURIRREDE — Comércio electrónico de pro-
dutos turísticos», que foi aprovado na medida n.º 1.4 do PO do Norte;

Concebeu e elaborou o projecto de implementação de sistemas para 
a qualidade no turismo denominado «Fórum para a Qualidade», que foi 
aprovado na medida n.º 1.4 do PO do Norte;

Concebeu e elaborou o projecto «Minho de eventos e rio de emoções», 
aprovados na ON. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.

Despacho n.º 2559/2009
1 — Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 

do artigo 20.º e n.os 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 51/2005, de 30 
de Agosto, procedeu o Instituto Português de Apoio ao Desen-
volvimento, I. P. (IPAD, I. P.), através de Aviso publicitado, res-
pectivamente, no Diário da República n.º 36, 2.ª Série, de 20 de 
Fevereiro; no jornal de expansão nacional “Diário de Notícias”, 
do dia 22 de Fevereiro e na Bolsa de Emprego Público (BEP) no 
dia 22 de Fevereiro, com o código de oferta n.º OE200802/0274, 
todos do ano de 2008, à divulgação da abertura do procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de Chefe de Divisão do 
Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna, do Instituto Português 
de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., estabelecido no artigo 7.º dos 
Estatutos deste Instituto aprovados pela Portaria n.º 510/2007, de 
30 de Abril, em conjugação com as competências expressas no n.º 2, 
do artigo 8.º, da citada Lei n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 
51/2005, de 30 de Agosto.

2 — Findo o referido procedimento concursal e após ter sido 
dado cumprimento ao disposto no n.º 5 do já citado, artigo 21.º, 
da Lei n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 51/2005, a escolha 
recaiu na candidata, Mestre Maria Manuela Gomes Afonso, por se 
considerar que reunia as condições mais adequadas ao desempenho 
do cargo a prover, porquanto, demonstrou, inequivocamente, possuir 
as melhores condições técnicas para prosseguir as atribuições da 
respectiva unidade orgânica para a qual foi aberto o mencionado 
procedimento, em virtude de ser detentora duma vasta e comprovada 
experiência profissional, nomeadamente, na avaliação de programas 
e projectos de acções de cooperação, directamente ou através de 
avaliação externa. Acresce referir que a mesma detém experiência 
no exercício de funções dirigentes na área do lugar a prover, o que 
denota plenamente que a candidata em apreço possui a competên-
cia técnica e aptidão pretendidas para prosseguir os objectivos do 
Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna, para a qual se abriu o 
mencionado procedimento.

3 — Saliente -se, ainda, que a candidata reúne os requisitos legais e 
o perfil adequado para o desempenho do cargo para o qual foi aberto o 
respectivo procedimento.

4 — Nos termos dos n.os 8, 9 e 10 do citado artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, nomeio em comissão de serviço pelo período de três 
anos, a Mestre Maria Manuela Gomes Afonso, do quadro de pessoal 
do ex -ICP, para exercer o cargo de Chefe de Divisão do Gabinete de 
Avaliação e Auditoria Interna, do IPAD, I.P., com efeitos reportados a 
01 de Novembro de 2008.

5 — Anexa -se nota relativa ao currículo académico e profissional 
da nomeada.

5 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Augusto Manuel Correia.

ANEXO

Nota curricular
Currículo académico:
Licenciatura em Geografia pela Faculdade de Letras de Coimbra, 

em 1985.
Mestrado em Estudos Africanos: Desenvolvimento Social e Econó-

mico em África, pelo ISCTE, em 1996.

Currículo profissional:
Chefe de Divisão do Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna, desde 

Janeiro de 2008, em regime de substituição;
Assessora Principal do IPAD, desde 1 de Dezembro de 2007;
Técnica Superior, em regime de nomeação em comissão extraordinária 

de serviço, num período probatório de um ano, no IPAD, entre Dezembro 
de 2006 e Novembro de 2007;
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Chefe da Divisão na área da Avaliação, no ICP/IPAD, em regime de 
comissão de serviço, de Junho de 2001 a Agosto de 2003 e de Novembro 
de 2004 a Novembro de 2006;

Técnica superior do ICP, em regime de requisição ao Ministério da 
Educação, de Setembro de 1997 a Maio de 2001;

Professora Auxiliar Convidada na FEUC, no curso de Relações Inter-
nacionais, de 1998/99 a 2001/02, e Docente convidada no Mestrado em 
Estudos Africanos, no ISCTE, na cadeira de Cooperação Internacional, 
nos anos lectivos 1996/97, 1997/98 e 2000/2001;

Formadora do Curso DECODE — Diploma de Especialização em 
Cooperação para o Desenvolvimento — com um módulo sobre a Coo-
peração Portuguesa, promovido pelo INA, em Representação do IPAD, 
desde 2005;

Professora do Ensino Secundário desde Março de 1983 até Novembro 
de 2007;

Formadora e coordenadora de vários cursos sobre cooperação pro-
movidos pelo INA, de 1996 a 2000;

Formadora em diversos cursos sobre temas de cooperação: para jorna-
listas dos PALOP na Universidade Católica, em 2002 e 2003; no mestrado 
em Desenvolvimento e Cooperação Internacional, no ISEG/UTL, em 
1998, 2001, 2002 e 2004, no Mestrado de Saúde e Desenvolvimento, 
no IHMT -UNL, em 2008, entre outros;

Coordenadora do projecto de educação para o desenvolvimento “À 
descoberta de Lomé”, co -financiado pela DG -VIII/CE e pelo CIDAC, 
em 1998;

Colaboradora do CIDAC sobre questões de cooperação e de educação 
para o desenvolvimento, de 1994 a 2000 e da RDP -África sobre questões 
de cooperação e desenvolvimento, de 1996 a 2000;

Autora de diversos artigos e livros sobre a temática da cooperação e 
do desenvolvimento. 

 Despacho n.º 2560/2009
1 — Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 do 

artigo 20.º e n.º s 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004 de 15 
de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 51/2005, de 30 de Agosto, 
procedeu o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. 
P. (IPAD, I. P.), através de Aviso publicitado, respectivamente, no 
Diário da República n.º 36, 2.ª Série, de 20 de Fevereiro; no jornal 
de expansão nacional “Diário de Notícias”, do dia 22 de Fevereiro 
e na Bolsa de Emprego Público (BEP) no dia 22 de Fevereiro, com 
o código de oferta n.º OE200802/0275, todos do ano de 2008, à 
divulgação da abertura do procedimento concursal com vista ao 
provimento do cargo de Chefe de Divisão de Assuntos Multilate-
rais, do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., 
estabelecido no artigo 13.º, do Despacho n.º 20328/2007, de 6 de 
Setembro, em conjugação com as competências expressas no n.º 2, 
do artigo 8.º, da citada Lei n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 
51/2005, de 30 de Agosto.

2 — Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado 
cumprimento ao disposto no n.º 5 do já citado, artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 51/2005, a escolha recaiu na 
candidata, Licenciada Maria Carolina Fernandes Estroia Gonçal-
ves, por se considerar que reunia as condições mais adequadas ao 
desempenho do cargo a prover, porquanto, demonstrou, inequivo-
camente, possuir as melhores condições técnicas para prosseguir as 
atribuições da respectiva unidade orgânica para a qual foi aberto o 
mencionado procedimento, em virtude de ser detentora duma vasta 
e comprovada experiência profissional, nomeadamente, assegurar 
a preparação e coordenação da representação nacional na definição 
das políticas de cooperação para o desenvolvimento nas instâncias 
multilaterais, acompanhando as contribuições portuguesas para 
organizações e fundos multilaterais para o desenvolvimento, de 
forma a assegurar a complementaridade e sinergias entre a coope-
ração bilateral e multilateral. Acresce referir que a mesma detém 
experiência no exercício de funções dirigentes na área do lugar a 
prover, o que denota plenamente que a candidata em apreço possui 
a competência técnica e aptidão pretendidas para prosseguir os ob-
jectivos da Divisão de Assuntos Multilaterais, para a qual se abriu 
o mencionado procedimento.

3 — Saliente -se, ainda, que a candidata reúne os requisitos legais e 
o perfil adequado para o desempenho do cargo para o qual foi aberto o 
respectivo procedimento.

4 — Nos termos dos n.º s 8, 9 e 10 dos citados artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 51/2005, de 
30 de Agosto, nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
a Licenciada Maria Carolina Fernandes Estroia Gonçalves, do quadro de 
pessoal do ex -ICP, para exercer o cargo de Chefe de Divisão, da Divisão 
de Assuntos Multilaterais do IPAD, I. P., com efeitos reportados a 01 
de Novembro de 2008.

5 — Anexa -se nota relativa ao curriculum académico e profissional 
da nomeada

5 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Augusto Manuel Correia.

ANEXO

Nota curricular
Nome — Maria Carolina Fernandes Estroia Gonçalves
Data de nascimento — 25 -10 -1972
Nacionalidade — Portuguesa
Habilitações académicas e pós -formação
Parte curricular do Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação pelo 

ISEG. Universidade Técnica de Lisboa, 2000.
Licenciatura em Ciências do Desenvolvimento e Cooperação. Uni-

versidade Moderna, 1995.
Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública. INA, 

Maio a Julho de 2006.
Curso de Formação Pedagógica de Formadores — Nível 1. ISQ, 

Setembro a Outubro de 2002.

Actividade Profissional
1 de Setembro de 2007
Chefe de Divisão dos Assuntos Multilaterais do Instituto Portu-

guês de Apoio ao Desenvolvimento, nomeada em regime de subs-
tituição.

7 de Dezembro de 2005
Chefe de Divisão dos Assuntos Multilaterais do Instituto Portu-

guês de Apoio ao Desenvolvimento, nomeada em regime de subs-
tituição.

Junho de 2004
Técnica Superior Principal na Direcção de Serviços de Assuntos 

Europeus e Multilaterais responsável pelo acompanhamento das 
questões ligadas às Nações Unidas, no contexto da cooperação 
para o desenvolvimento, acompanhando a implementação do 
Acordo entre Portugal e o PNUD relativo ao Trust Fund sobre 
Governação Democrática e Programa Junior Professional Officers 
do PNUD.

Julho de 2000
Técnica Superior 1.ª Classe da Direcção de Serviços de Assuntos 

Europeus e Multilaterais do ICP, responsável pelo acompanhamento 
do Grupo África no âmbito da UE, bem como pelo orçamento da área 
multilateral.

Agosto de 1999
Técnica Superior de 2.ª Classe da Direcção de Serviços de Assuntos 

Multilaterais do Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP), responsável 
pelo o acompanhamento das questões relacionadas com o CAD/OCDE, 
designadamente como representante de Portugal em grupos de trabalho 
como o género, ambiente, prevenção de conflitos e boa governação, 
preparando igualmente a participação de Portugal no âmbito das reuniões 
de Alto Nível e de Altos Funcionários. 

 Despacho n.º 2561/2009
1 — Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 do 

artigo 20.º e n.º s 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004 de 15 
de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 51/2005, de 30 de Agosto, 
procedeu o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. 
P. (IPAD, I. P.), através de Aviso publicitado, respectivamente, no 
Diário da República n.º 37, 2.ª Série, de 21 de Fevereiro; no jornal 
de expansão nacional “Diário de Notícias”, do dia 22 de Fevereiro 
e na Bolsa de Emprego Público (BEP) no dia 22 de Fevereiro, com 
o código de oferta n.º OE200802/0278, todos do ano de 2008, à 
divulgação da abertura do procedimento concursal com vista ao 
provimento do cargo de Chefe de Divisão de Assuntos Europeus, do 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., estabelecido 
no artigo 12.º, do Despacho n.º 20328/2007, de 6 de Setembro, em 
conjugação com as competências expressas no n.º 2, do artigo 8.º, 
da citada Lei n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 51/2005, de 30 
de Agosto.

2 — Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado 
cumprimento ao disposto no n.º 5 do já citado, artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, na redacção dada pela Lei 51/2005, a escolha recaiu na 
candidata, Licenciada Maria Teresa Ferreira Soares e Silva, por se 
considerar que reunia as condições mais adequadas ao desempenho do 
cargo a prover, porquanto, demonstrou, inequivocamente, possuir as 
melhores condições técnicas para prosseguir as atribuições da respectiva 
unidade orgânica para a qual foi aberto o mencionado procedimento, 
em virtude de ser detentora duma vasta e comprovada experiência 
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profissional, nomeadamente, assegurar a preparação e coordenação 
da representação nacional na definição das políticas de cooperação 
para o desenvolvimento nas instâncias europeias, acompanhando as 
contribuições portuguesas para organizações e fundos europeus para 
o desenvolvimento, incluindo os comités de financiamento da ajuda 
comunitária, de forma a assegurar a complementaridade e sinergias 
entre a cooperação bilateral e multilateral. Acresce referir que a mesma 
detém experiência no exercício de funções dirigentes na área do lugar 
a prover, o que denota plenamente que a candidata em apreço possui a 
competência técnica e aptidão pretendidas para prosseguir os objectivos 
da Divisão de Assuntos Europeus, para a qual se abriu o mencionado 
procedimento.

3 — Saliente -se, ainda, que a candidata reúne os requisitos legais e 
o perfil adequado para o desempenho do cargo para o qual foi aberto o 
respectivo procedimento.

4 — Nos termos dos n.º s 8, 9 e 10 dos citados artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 51/2005, 
de 30 de Agosto, nomeio em comissão de serviço pelo período de três 
anos a Licenciada Maria Teresa Ferreira Soares e Silva, do quadro de 
pessoal do ex. ICP, para exercer o cargo de Chefe de Divisão, da Di-
recção de Assuntos Europeus do IPAD, I.P., com efeitos reportados a 
01 de Novembro de 2008.

5 — Anexa -se nota relativa ao curriculum académico e profissional 
da nomeada.

5 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Augusto Manuel Correia.

ANEXO

Nota curricular
Curriculum Académico:
— Licenciada em Ciências Humanas e Sociais pela Universidade 

Nova de Lisboa (1978);
 — Diplomada em Psicologia pelo Instituto Superior de Psicologia 

Aplicada (1975);
 - Formação no 1.º e 2.º Cursos de Economia da Política de Coo-

peração do Instituto de Formação de Executivos, da Faculdade de 
Economia da Universidade Nova de Lisboa (Novembro de 1997 e 
Janeiro de 1999).

Curriculum Profissional:
 - De 1990 a Março de 1994, Chefe de Divisão da Direcção -Geral 

de Cooperação do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo como 
principais funções o acompanhamento da Contratação de Cooperantes, 
da Cooperação com as Organizações Não Governamentais para o De-
senvolvimento e da Cooperação Multilateral e Comunitária nas áreas 
sócio -culturais.

 - De Março de 1994 a 1 de Maio de 1998, Assessora Principal na 
Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários para a Cooperação 
do Instituto da Cooperação Portuguesa, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, tendo como principais funções o acompanhamento, 
coordenação e participação portuguesa nos assuntos relacionados 
com a política da cooperação para o desenvolvimento da União 
Europeia.

 - Em 1 de Maio de 1998, nomeada Chefe de Divisão, em regime de 
substituição da Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários para 
a Cooperação, do Instituto da Cooperação Portuguesa.

 - Em 19 de Setembro de 1999 nomeada, precedendo concurso, 
Chefe de Divisão do mesmo Serviço, com as mesmas funções, 
com especial relevância para a coordenação dos assuntos comu-
nitários durante a Presidência Portuguesa, no primeiro semestre 
de 2000.

 - Em 26 de Junho de 2001, nomeada Chefe de Divisão de Assuntos 
Comunitários da Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários e 
Multilaterais do Instituo da Cooperação Portuguesa, do MNE, com as 
mesmas competências;

 - Em 15 de Julho de 2003, nomeada, em Comissão de Serviço, Chefe 
de Divisão de Assuntos Comunitários, da Direcção de Serviços de As-
suntos Comunitários e Multilaterais do Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento, do MNE. Em 18 de Novembro de 2004, nomeada, 
em regime de substituição, Chefe de Divisão dos Assuntos Comunitário 
da mesma Direcção de Serviços do IPAD, onde acompanha e coordena 
as matérias relacionadas com a Política de Cooperação para o Desen-
volvimento da União Europeia.

 - Em 7 de Julho de 2005, nomeada em Comissão de serviço, por 3 anos, 
Chefe de Divisão dos Assuntos Comunitários da Direcção de Serviços 
dos Assuntos Comunitários e Multilaterais, do IPAD.

 - Em 1 de Setembro de 2007, nomeada Chefe de Divisão, em 
regime de substituição, da Divisão dos Assuntos Europeus, da 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA CULTURA

Despacho n.º 2562/2009

Despacho conjunto
Considerando o elevado interesse em assegurar a representação ofi-

cial portuguesa na 53.ª Exposição Internacional de Arte da Bienal de 
Veneza, que se realizará entre 7 de Junho e 22 de Novembro de 2009, 
determina -se o seguinte:

1 — É nomeado comissário nacional da representação portuguesa 
na 53.ª edição da Exposição Internacional de Arte da Bienal de Veneza 
Natxo Checa Ruestes.

2 — No desempenho das suas funções, o comissário agora nomeado 
terá o apoio técnico da Direcção -Geral das Artes, do Ministério da 
Cultura, que será responsável pela organização e produção do evento, 
bem como da sua gestão orçamental.

3 — A representação oficial de Portugal nesta bienal é assegurada 
pelos artistas João Maria Gusmão e Pedro Paiva.

5 de Janeiro de 2009. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Cultura, José 
António de Melo Pinto Ribeiro. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2563/2009
Em execução do disposto no Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de 

Janeiro, diploma quadro do regime de retenção na fonte em sede 
de IRS, são aprovadas as tabelas de retenção, construídas com base 
no quadro legal decorrente da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezem-
bro, e os correspondentes procedimentos para a sua aplicação, bem 
como as taxas de juro a que se referem os artigos 14.º e 16.º daquele 
diploma legal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 42/91, 

de 22 de Janeiro, o Ministro de Estado e das Finanças determina o 
seguinte:

1 — São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em euros, para 
vigorarem durante o ano de 2009:

a) Tabelas de retenção n.os I (não casado), II (casado, único titular) e 
III (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho dependente, 
auferidos por titulares não deficientes e em cuja aplicação deve observar-
-se o disposto nos artigos 2.º, 2.º -A e 3.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 
22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção n.os IV (não casado), V (casado, único titular) 
e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho dependente, 
auferidos por titulares deficientes, a aplicar de harmonia com o dis-
posto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, 
tomando -se igualmente em consideração os artigos 2.º, 2.º -A e 3.º do 
mesmo diploma;

c) Tabela de retenção n.º VII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a aplicar de 
harmonia com o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 
de Janeiro;

d) Tabela de retenção n.º VIII sobre pensões, com excepção das pensões 
de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar de harmonia 
com o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção n.º IX sobre pensões, com excepção das pensões 
de alimentos, auferidas por titulares deficientes das Forças Armadas 
abrangidas pelos Decretos -Leis n.os 43/76, de 20 de Janeiro, e 314/90, 
de 13 de Outubro.

Direcção de Serviços de Assuntos Europeus e Multilaterais do 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P, onde 
assegura e coordena a participação portuguesa no sistema co-
munitário, conforme estabelecido no artigo 12.º do Despacho 
n.º 20 328/2007, publicado no D. R, 2.ª série, n.º 172, de 6 de 
Setembro de 2007. 
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2 — As tabelas de retenção, a que se refere o número anterior, 
aplicam -se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou colocados à 
disposição de titulares residentes em território português, com excep-
ção das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, devendo ainda 
observar -se o seguinte:

a) Cada dependente com grau de incapacidade permanente igual ou 
superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na fonte, a quatro 
dependentes não deficientes;

b) Na situação de «casado único titular», o cônjuge que, não auferindo 
rendimentos das categorias A ou H, seja portador de deficiência que 
lhe confira um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 
60 % equivalerá, para efeitos de retenção na fonte sobre rendimentos de 
trabalho dependente auferidos pelo outro cônjuge, a cinco dependentes 
não deficientes;

c) Na situação de «casado único titular», sendo o cônjuge, que não 
aufere rendimentos das categorias A ou H, portador de deficiência que 
lhe confira um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 
60 %, a taxa de retenção na fonte a aplicar aos rendimentos de pen-
sões auferidos pelo outro cônjuge deverá ser reduzida em um ponto 
percentual.

3 — As tabelas de retenção respeitantes aos sujeitos passivos casados 
aplicam -se igualmente às pessoas que, vivendo em união de facto, te-
nham exercido a opção pelo regime de tributação dos sujeitos passivos 
casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Código do IRS.

4 — A taxa de retenção a aplicar é a que corresponder:
a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho dependente, 

à intersecção da linha em que se situar a remuneração com a coluna 
correspondente ao número de dependentes a cargo;

b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à intersecção da linha em 
que se situar o montante da pensão com a coluna correspondente à 
situação pessoal.

5 — É fixada, para 2009, em 2,5 % a taxa prevista no artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, sendo a do artigo 16.º do 
mesmo diploma equivalente à taxa dos juros legais fixados nos termos 
do n.º 1 do artigo 559.º do Código Civil, por força do artigo 43.º da lei 
geral tributária.

14 de Janeiro de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos.

Tabelas de retenção na fonte para o continente — 2009

Tabela I — Trabalho dependente

Não casado 

  

 Tabela II — Trabalho dependente

Casado, único titular 

  
 Tabela III — Trabalho dependente

Casado, dois titulares 

  
 Tabela IV — Trabalho dependente

Não casado, deficiente 
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 Tabela V — Trabalho dependente

Casado, único titular, deficiente 

  
 Tabela VI — Trabalho dependente

Casado, dois titulares, deficiente 

  
 Tabela VII — Pensões 

  
 Tabela VIII — Rendimentos de pensões

Titulares deficientes 

  
 Tabela IX — Rendimentos de pensões

Titulares deficientes das Forças Armadas 
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 Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro 
e Finanças

Despacho n.º 2564/2009
Considerando que, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 7.º 

do regime especial relativo aos Fundos Investimento Imobiliário para 
o Arrendamento Habitacional (FIIAH), previsto na Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2009, 
os FIIAH devem dispor de uma comissão de acompanhamento, respon-
sável pela verificação do cumprimento do regime legal e regulamentar 
aplicável à respectiva actividade e pelo controlo da observância dos 
princípios de bom governo;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, cabe ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças designar as três 
pessoas que integram a referida comissão de acompanhamento;

Considerando que as pessoas designadas para este efeito devem ob-
servar os critérios legais de independência, competência, idoneidade e 
experiência profissional:

Determino que:
1 — Sejam designados como membros da comissão de acompanha-

mento dos Fundos de Investimento Imobiliário para o Arrendamento 
Habitacional que venham a constituir  -se nos termos da lei:

a) O licenciado José Monteiro, inspector de finanças superior da 
Inspecção -Geral de Finanças;

b) O mestre Alexandre Nuno dos Santos Antunes Capucha, chefe 
de divisão de Cadastro e Inventário da Direcção -Geral do Tesouro e 
Finanças, e o licenciado Mário José Alveirinho Carrega, técnico superior 
da Direcção -Geral do Tesouro e Finanças.

2 — Seja prestado pela Direcção -Geral do Tesouro e Finanças o 
apoio logístico e material necessário ao exercício das competências 
que incumbem, nos termos da lei, a esta comissão de acompanhamento, 
devendo a sociedade gestora do Fundo prestar toda a colaboração que 
se afigure necessária para o efeito.

9 de Janeiro de 2009. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, 
Carlos Manuel Costa Pina. 

 Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais e da Administração Pública

Despacho n.º 2565/2009
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante a 

verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas oficiais 
pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público.

As características específicas de funcionamento da Direcção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, nomeada-
mente a dispersão dos serviços pela generalidade do território aduaneiro, 
através de alfândegas e postos aduaneiros, a existência de entrepostos 
fiscais propriedade dos agentes económicos nas áreas de jurisdição de 
cada alfândega que carecem de controlo e fiscalização das mercadorias 

nele depositados, o trabalho por turnos, o inopinado da realização de 
muitas acções externas de fiscalização de veículos e de mercadorias em 
circulação bem como de inspecção dos meios de transporte, não permi-
tem que a autorização para a condução seja conferida caso a caso pelo 
dirigente máximo do serviço, mediante adequada fundamentação, nem a 
indicação do nome e categoria do funcionário, o percurso da deslocação, 
o seu início e termo, e a necessidade de deslocação dos seus dirigentes e 
funcionários (ou agentes) para além da área do seu domicílio profissional, 
uma vez que diminuiria de forma sensível a sua capacidade operacional.

Esta situação conjugada com a carência no quadro de pessoal de 
motoristas, cujo efectivo actual é de apenas dois funcionários, justifica 
a necessidade de legitimar a condução das viaturas oficiais pelos fun-
cionários com cargos dirigentes bem como de todos os funcionários que 
pelo conteúdo funcional das suas carreiras estão sujeitos a frequentes 
deslocações em serviço para acções de fiscalização e controlo, assis-
tência a exames prévios, abertura e fecho de armazéns externos, caso 
do pessoal técnico superior aduaneiro, dos verificadores e auxiliares de 
verificação, bem como dos secretários aduaneiros.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, e no uso das competências de-
legadas pelo Ministro de Estado e das Finanças através do despacho 
n.º 5984/2008, de 14 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 45, de 4 de Março de 2008, e do despacho n.º 17553/2008, 
de 17 de Junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, 
de 30 de Junho de 2008, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afectas à Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o 
Consumo aos dirigentes de direcção superior e intermédia de 1.º e 2.º graus 
e aos funcionários das carreiras de técnico superior aduaneira, técnico 
verificador aduaneiro, secretário aduaneiro e verificador auxiliar aduaneiro.

2 — A permissão conferida nos termos dos números anteriores aplica-
-se exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo 
as que são determinadas por motivos de serviço público.

3 — A permissão rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de Novembro, e demais legislação aplicável, e caduca para os 
funcionários abrangidos pelo seu âmbito de previsão, com o termo das 
funções em que se encontrem investidos à data da autorização.

3 de Dezembro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Carlos Manuel Baptista Lobo. — O Secretário de Estado da 
Administração Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 2566/2009
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

Abril, foi concedida a Luís Manuel Pacheco de Matos Rôlo licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Determino que:
Nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, 

seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau concedida a Luís Pacheco 
de Matos Rôlo, pelo período de um ano, com efeitos a 1 de Dezembro 
de 2008.

6 de Janeiro de 2009. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 2567/2009
Por despacho de 30 de Dezembro de 2008, do Secretário de Estado 

da Administração Pública:
Tânia Marinela Benquerença Peixoto, Especialista de Informática do 

Grau 3, Nível 2, afecta à Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e 
da Administração Pública, na situação de mobilidade especial, autorizada 
a passar à situação de licença extraordinária, pelo período de 20 anos, 
com início em 28 de Dezembro de 2008, nos termos do artigo 32.º da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro.

8 de Janeiro de 2009. — O Secretário -Geral, José António de Men-
donça Canteiro. 
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 Despacho (extracto) n.º 2568/2009
Por despacho de 30 de Dezembro de 2008, do Secretário de Estado 

da Administração Pública:

Elisabete Nepomuceno Cardoso de Macedo, Especialista de Infor-
mática do Grau 3, Nível 2, afecta à Secretaria -Geral do Ministério 
das Finanças e da Administração Pública, na situação de mobilidade 
especial, autorizada a passar à situação de licença extraordinária, 
pelo período de 12 anos, com início em 28 de Dezembro de 2008, 
nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fe-
vereiro.

8 de Janeiro de 2009. — O Secretário -Geral, José António de Men-
donça Canteiro. 

 Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.º 2569/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector -Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe foram 
delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, promovidos a verificador 
auxiliar aduaneiro especialista da carreira de verificador auxiliar 
aduaneiro, do quadro de pessoal desta Direcção -Geral, com efei-
tos a partir da data do citado despacho, os trabalhadores a seguir 
identificados:

Adelaide Augusta Andrade da Mota
Paulo João dos Santos Simões
Alzira Augusta Saraiva Branco Rei
Luís Marcelino Domingues Pires Carrilho
Maria de Fátima da Silveira Lopes Esparteiro
Vítor Alberto Nunes de Melo
António Carlos Lombo Rodrigues
Paula Maria Fortes Martins
Carlos Manuel Bento Rebelo
Manuel Joaquim Gonçalves Rocha
João Carlos Cerdeira Lira
Jorge Manuel Pires Fresco
Júlia Maria Aleixo Ramalho
Maria de Fátima Alves Lamelas da Rocha
Paula Alexandra Nogueira Andrade Carvalho
José Cândido Alves de Sá
Antinea Gisela Goês Ribeiro da Cunha Soares
Celeste da Conceição Ruivais Gadanha
Maria Ester dos Santos Felizardo Marques Saraiva
Maria João Calado Neves Correia de Jesus
José Manuel Ribeiro Gomes
Rosa Maria da Costa Andrade
Maria de Fátima Telheiro Almeida Miranda
Vítor Manuel Santos Queirós de Pinho Faustino

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Vasco Manuel de 

Carvalho Costa Ramos. 

 Despacho (extracto) n.º 2570/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector-Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe foram 
delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, promovidos a técnico ve-
rificador de 1.ª classe da carreira de técnico verificador, do quadro de 
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data do citado 
despacho, os trabalhadores a seguir identificados:

Maria Teresa de Almeida Pires
Cláudia Margarida Seixas Felício
Rui Manuel Ventura de Oliveira
Alexandra Maria Ladeira Cordeiro Noronha
Maria do Céu Pais de Almeida de Oliveira
Fernando Manuel Marçal Nunes

João Filipe Ferreira Marques
Olga Modesto Sousa Candoso Paula
Elisabete Maria dos Santos Almeida Ferreira da Cunha
Paulo Manuel Pinto Simões Mariano
Maria Preciosa Marques Luz
Maria Anabela Machado Peixoto
Carlos Manuel Branco Vilaça
António Moreira Gomes
Premila Soraya Monteiro
António Bernardino Vaz de Miranda Pereira
Manuel Fernando Baptista Clara
Lídia Olga Rebelo de Almeida Ceia
Ana Maria de Fátima Ribeiro Neves
Maria de Fátima Alves Ribeiro
Ana Maria Leal Esteves
Ana Isabel Freitas do Couto
Patrícia Alexandra da Costa Baixa
Amália Maria de Brito da Fonseca
Luís Filipe Neto Correia
Maria da Luz Leitão Mendes
Jorge António da Silva Dias
Sérgio Ricardo Lando Armada
José João Mendes Marques
Vítor Nuno Garção Ramos Bogalho
Rui Pedro de carvalho Ferreira Nogueira
Susana Isabel Figueiredo Henriques
Paulo Nuno Reis Moreira
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa
João Carlos Marinho Pires
António Joaquim de Sampaio Rocha
Isabel Maria Guilherme Baptista de Moura Lamy
Virgínia Maria de Jesus Soares
Delfim Garcia Moreira
Teotónio Mateus Freitas Gomes
Maria Margarida Fiadeiro da Silva Advirta
Helena Maria Pires Farias
Isilda Maria Mendes Mariquitos
Ana Paula da Silva Correia
Paulo Jorge Mestre Gomes
Maria José Arantes de Sousa
Bruno Miguel Pereira de Almeida Costa
Fernando Martins Sebastião
Elsa Maria Martins Fernandes
Adriano Jorge Simões Ferreira Vilaça
Rogério Manuel Santos Castilho
Helena Cláudia Fernandes Figueiredo e Sousa
Alexandra Sofia de Sá Forte

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços de Gestão de Re-

cursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos. 

 Despacho (extracto) n.º 2571/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector-Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe foram 
delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, promovidos a secretário 
aduaneiro principal da carreira de secretário aduaneiro, do quadro de 
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data do citado 
despacho, os trabalhadores a seguir identificados:

Maria João Brandão da Costa Araújo
Alfredo Carlos Alves Aires dos Reis
Cristina Maria Marques Eusébio Flora Lopes
Maria da Conceição Ribeiro de Amorim
João Paulo Garcez Fernandes
Jaime Manuel Guedes da Silva
Carlos Jorge de Jesus Lopes
Júlio Manuel da Costa Lemos
Maria Helena da Silva Enes
Ana Paula da Costa Quelhas
Ana Cristina Lines Trigueiro Martins Botelho
Delfina da Silva Teles Fraga
Ana Paula Ferreira Pinto Fernandes.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços de Gestão de Re-

cursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos. 
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 Despacho (extracto) n.º 2572/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector -Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe 
foram delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, promovidos a reverificador 
assessor da carreira técnica superior aduaneira, do quadro de pessoal 
desta Direcção -Geral, com efeitos a partir da data do citado despacho, 
os trabalhadores a seguir identificados:

António José Belo Morgado
José António de Matos Taborda Farinha
Maria Madalena Mota Craveiro da Silva Carvalho
João Manuel de Jesus Gomes
Maria Júlia Sovelas da Silva
Paulo Nuno Monteiro Couto
Cristina Maria Pimentel Coelho Lourenço
Maria Luísa Ferreira Alves Laranjeira Bispo
Bráulio António Guerrilhas Pires
Carlos Manuel Moreira Lopes Órfão
Carlos Manuel Antunes Vicente
Reinaldo José Vaz Marujo
Maria Helena Guedes Ventura
Ricardo José de Almeida Alves
Fernando Augusto Franco
José Luís Amoroso Serrano
Maria Manuela Valadas Colaço Viegas
José Manuel Albuquerque Martins
Maria Augusta Machado Assis Laranjeira Cunha
Margarida Teresa da Silva Casca de cerqueira Osório Fernandes
João Manuel Pedrosa Marques
Ana Cristina dos Santos Andrade Tomás
Ana Maria Beja Ramalho
Margarida do Céu Valente Monge Noronha Montenegro
Isabel Maria Faria da Silva Santos
José Paulo Garcia Rodrigues
Maria Madalena Pereira da Silva Fernandes
Rui António Lopes Castelo Branco
Rui Manuel José Tagore Miranda Colaço
Maria Beatriz Cantinho de Brito Debonnaire
Fernando Sérgio Romão Mendo
Joana Maria da Costa Fernandes Tavares
Maria da Graça Pereira Lourenço
José Álvaro Soares Pereira
Pedro Carlos Pereira Gonçalves
Deolinda da Conceição dos Reis Simões
Maria Rosa Garcia Madeira
Maria do Céu Farinha Custódio Brites
João Manuel de Mira Coroa Cartaxo
Maria Manuela Loureiro Manta
António José Freire Falcão
Ana Cristina Loureiro da Costa
Maria Hermínia Pombal Dias Marques de Lemos
Hélder Ferreira Curto
José António Nogueira Souto Amaro Pereira
Manuel João Matias Trigo
Rosa Maria Santos de Oliveira
António Manuel Ferreira Pereira dos Santos
Maria do Rosário Banazol de santa Rita Colaço
Maria Leonor Salvador Cunha Vareta
Maria de Fátima Roque da Silva Ramos
Maria José dos Santos Rocha
Dorinda da Conceição Magalhães de Castro
Dora Maria dos Santos Vieira
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços de Gestão de Re-
cursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos. 

 Despacho (extracto) n.º 2573/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector -Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe foram 
delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, promovidos a verificador 
auxiliar aduaneiro de 1.ª classe da carreira de verificador auxiliar 

 Despacho (extracto) n.º 2574/2009
Pelo despacho de 09/01/2009, do Subdirector -Geral das Alfân-

degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Licenciado José 
Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe foram 
delegados:

Precedendo concurso interno de acesso cuja lista de classi-
ficação final foi homologada por despacho de 12/12/2008, do 
Director -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
o Consumo, promovidos a técnico superior principal da carreira 
técnica superior, do quadro de pessoal desta Direcção -Geral, 
com efeitos a partir de 09/01/2009, os trabalhadores a seguir 
identificados:

Manuela Lúcia Dias Alves
Bárbara Perestrelo dos Reis Teixeira Alves
Jorge Manuel Afonso Mendes.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Vasco Manuel de 

Carvalho Costa Ramos. 

aduaneiro, do quadro de pessoal desta Direcção -Geral, com efeitos 
a partir da data do citado despacho, os trabalhadores a seguir iden-
tificados:

Rosa da Conceição Ferradura Baião
Rita Isabel Rodrigues Ruas Ribeiro de Meneses
Maria Manuel Simões Ferreira Santos
Ana Raquel Ferreira Ponciano
Sharmila Regina Monteiro
Nuno Filipe Machado Vieira Pinto
Maria José da Graça Cardoso Duarte
Cláudia Alexandra Ribeiro da Costa Gomes
André Manuel Ferreira Domingues
Maria Clotilde Mónica Chorão
Teresa Maria de Jesus Gaspar
Anabela Marques Santiago
Hugo José Cabral Teixeira
Ana Paula Brites de Carvalho de Paiva
Rosa Maria Ribeiro Gonçalves Durão Guerreiro
Isabel Maria Neves Gomes Maricato
Élia Vasques Alfaia
Maria Madalena Nunes António Alexandre
Maria Manuel Reis Pena Santos Apolónia
Anabela Campos da Silva Costa Catarino
Deolinda Gonçalves Liberato Correia Mendes
Ana Maria Ferreira Fernandes
Maria José da Silva Ouro Rodrigues Anacleto
Hélder José Sampaio de Figueiredo
Susana Carla Fernandes da Silva
Beliza de Fátima Fernandes Carneiro Solano
João Miguel Cristóvão Mota de Sousa Fidalgo
Rui Jorge Lopes Gonçalves Domingues
Rui Miguel Filipe Vieira Rodrigues
Ana Luísa Cabaço Rodrigues Moura
Sandra Marina da Silva Santos
Maria Antonieta de Campos da Cruz Dolores
Anabela Bonvalot Miranda Rodrigues
Maria Rosa Justino Martins e Martins
Marlene Cândido da Silveira Cardoso
Maria Filomena Campos Beringuilho
Adalberto Feliciano de Andrade Gonçalves
Henrique Manuel Morais
Sara Cláudia Lopes Rato
António Pedro Andrade Estanislau
Anabela Amâncio Ferreira Rodrigues
Ilda Maria da Silva Gaspar
Abel António Lopes Leonardo
Artur José Mendes
Luísa Maria Aida Dias Almeida
Anabela Barbosa da Cruz
Isabel Cristina de Sousa Guerreiro Leal
José Rocha Fernandes Salazar
Márcia Maria Castanheira Pimenta Garcias

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Vasco Manuel de 

Carvalho Costa Ramos. 
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 Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.º 1729/2009
Por despacho de 23 de Dezembro de 2008, do Director Geral dos Impostos, proferido nos termos dos artigos 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 557/99, 

17 de Dezembro, são nomeados, nos lugares correspondentes aos cargos de chefia tributária a seguir indicados, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009, 
os seguintes funcionários: 

 Nome Cargo de chefia tributária

Adão Joaquim Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Resende.
Adelino Manuel Afonso Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Odivelas.
Afonso Alberto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Braganca.
Agostinho Costa Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -V. Nova Poiares.
Aida Mónica Moreira Teixeira Pedrosa Castro Garcia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 5.
Alberto Lima Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Nova Famalicão 2.
Albino Talaia Mota Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Cabeceiras Basto.
Alcina Glória Rosa Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 01.
Alfredo Carvalho Pires Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 4.
Alvaro José Figueiredo Pina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Alcoutim.
Amadeu Jorge Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 3.
Amilcar Gonçalves Cardoso Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Coimbra 2.
Ana Cristina Pessoa Lencastre Queiroz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Reguengos Monsaraz.
Ana Cristina Santos Brito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Faro.
Ana Manuela Gonçalves Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Grandola.
Ana Maria Cunha Oliveira Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 1.
Ana Maria Piedade Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 3.
Ana Maria Santos Sousa Morais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Viana Castelo.
Ana Maria Temudo Costa Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Mafra.
Ana Maria Valente Frango Taborda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sintra 4.
Ana Paula Folgado Louro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Guarda.
Ana Paula Henriques Fernandes Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Condeixa Nova.
Ana Paula Morais Pinto Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 4.
Ana Paula Quinterio Ramos Gomes Santos Vale. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Franca Xira 2.
Anabela Branco Oliveira Neves Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 11.
Anabela Sousa Gouveia Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 03.
António Armando Ribeiro Galhofo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Castelo Branco 1.
António César Silva Rodrigues Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Penedono.
António Fonseca Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Agueda.
António Joaquim Almeida Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almada 3.
António Joaquim Leitão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Marco Canavezes.
António Joaquim Ribeiro Neto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 02.
Antonio José Cabrita Neves Nobre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lagoa.
António José Caio Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sesimbra.
António José Galrinho Godinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Abrantes.
António José Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 10.
António José Jesus Santos Francisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Monchique.
António José Morais Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Penalva Castelo.
António José Morais Gavino Couto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Madalena.
António José Mota Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 02.
António José Tavares Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Viseu 2.
António José Vaz Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Montijo.
António Manuel Bernardo Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Abrantes.
António Manuel Conceição Magro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Beja.
António Manuel Florido Duarte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Coimbra 2.
António Manuel Gomes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Conde.
António Manuel Lança Magalhães Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Beja.
António Manuel Portela Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -St.ª Cruz Graciosa.
António Manuel Zibaia Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto Mos.
António Maria Pinto Alvarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Moura.
António Paulo Neves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Feira 2.
António Pedro Severino Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ponte Sor.
António Rui Sousa Godinho Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Arganil.
Arlindo Fernandes Carneiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Almada 1.
Armando Ângelo Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 4.
Arménio Luis Dias Ramos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Odivelas.
Arsenio Milheiriço Alves Antunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Entroncamento.
Artur Carvalho Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Cascais 2.
Artur Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Penafiel.
Augusto Henrique Aranha Cunha Serafim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Trofa.
Augusto Manuel Nobrega Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Montijo.
Aurora Conceição Cameirão Carrageta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Evora.
Avelino Alberto Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 3.
Belquice Leopoldina Coruche Peixoto Conceição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Valongo 1.
Carlos Alberto Mota Roby Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Macedo Cavaleiros.
Carlos Alberto Santos Nunes Sarmento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Viseu 1.
Carlos Alberto Sevivas Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Chaves.
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 Nome Cargo de chefia tributária

Carlos Helder Leitão Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Beja.
Carlos Manuel Almeida Pedrosa Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Lousã.
Carlos Manuel Cordeiro Paiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Obidos.
Carlos Manuel Tarujo Almeida Braga Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Feira 2.
Celia Graça Brandão Gomes Machado Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Paços Ferreira.
Célia Maria Branco Pereirinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcochete.
Cidália Maria Afonso Santiago Raposo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Seixal 1.
Clarinda Maria Leal Cabo Verde Branco Brito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Amadora 2.
Claudia Maria Freitas Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Maia.
Cristina Maria Campião Grade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sesimbra.
Custodio Oliveira Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Mortagua.
Dalila Santos Ferreira Garcia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Espinho.
Dina Teresa Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 3.
Domingos Manuel Leal Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Fundao.
Eduardo Jorge Albardeiro Coveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Moura.
Eduardo Jorge Silva Cabral Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ponta Delgada.
Eduardo Paiva Boloto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -S. Pedro Sul.
Eduardo Silva Celeste  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 4.
Elisa Maria Gonçalves Rito Agostinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Marinha Grande.
Elisio Apolinario Simões Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Albergaria Velha.
Ernestina Henriques Rodrigues Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almeirim.
Ernesto Belo Louro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sintra 3.
Fernanda Celeste Castro Remédios Silva Morais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Leiria 2.
Fernanda Maria Carvalho Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Aveiro 1.
Fernanda Maria Mota Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Aveiro 1.
Fernanda Maria Silvestre Cabrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Montijo.
Fernando Alberto Silva Ferreira Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Aveiro 2.
Fernando Camilo Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 2.
Fernando Castro Neves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 3.
Fernando Cordeiro Silva Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Pombal.
Fernando Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Ponte Sor.
Fernando Manuel Dias Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Braganca.
Fernando Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 1.
Filipe António Conceição Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Cascais 1.
Filomena Maria Borges Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sintra 4.
Francisco Eduardo Serra Graça Paralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Elvas.
Francisco José Lourenço Brito Reis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Seia.
Francisco Lopes Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Satao.
Gabriela Maria Gonçalves Furtado Santos Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loule 1.
Gil Pereira Rodrigues Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Obidos.
Gina Rosado Silva Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lagos.
Graça Maria Sousa Santos Narciso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Novas.
Helena Maria Damasio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Seixal 2.
Helena Maria Matias Calado Monteiro Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Leiria 2.
Henrique Lopo Santos Viegas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Silves.
Honório Dores Rodrigues Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Sines.
Humberto Carvalho Medeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ponta Delgada.
Inacia Maria Oliveira Cabrita Peixinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Silves.
Isabel Conceição Almeida Abrantes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Mangualde.
Isabel Filomena Aleixo Lourinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Vedras.
Isabel Jesus Marina Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sesimbra.
Isabel Maria Neves Policarpo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Conde.
Isabel Maria Tomás Cavaleiro Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sintra 2.
Isabela Maria Jesus Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 2.
Isidro Sanches Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Sintra 3.
Ivo Manuel Soares Brusaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Povoa Lanhoso.
Jacinta Maria Peixeira Ferreira Couvinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 1.
Jaime Santos Justino Graça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Palmela.
Jaime Sousa Carneiro Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Mesao Frio.
João António Gonçalves Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 3.
João Artur Silva Vaz Q. Pinto Crisostomo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Cascais 1.
João Bosco Narciso Lourenço Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Calheta.
João Cândido Silva Henrique. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Tarouca.
João Carlos Nunes Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Tomar.
João José Martins Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Mafra.
João José Ribeirinho Carita Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Albufeira.
João José Valente Meneses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ilhavo.
João Luis Monteiro Valadares Seixas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lagos.
João Manuel Moreira Ribeiro Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 2.
João Manuel Moreira Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Macao.
João Paulo Sousa Alexandre Vitorino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcobaca.
João Pedro Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Moita.
Joaquim Alberto Vidigal Galvão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Montemor Novo.
Joaquim António Pinto Moreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 1.
Joaquim Manuel Santos Barata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 4.
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Joaquim Manuel Valador Baliza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Alcochete.
Joaquim Marques Roldão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ponte Sor.
Jorge Manuel Conceição Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alenquer.
Jorge Manuel Cruz Azevedo Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Nova Famalicão 2.
Jorge Manuel Danho Cruz Loureiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Paredes.
Jorge Manuel Martins Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Evora.
Jorge Manuel Silva Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Horta.
Jorge Paulo Rosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Amadora 2.
Jorge Silva Cardoso Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Cascais 2.
José Adriano Santos Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 3.
José Agostinho Nascimento Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Sernancelhe.
José António Assunção Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Setubal 2.
José António Costa Moreira Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Feira 4.
José António Louro Vicente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Nisa.
José António Matos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 1.
José Augusto Santos Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Lagoa (Açores).
José Custódio Viçoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Celorico Beira.
José Eduardo Couto Ribeiro Jorge. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 04.
José Elmiro Macedo Leal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Lisboa 10.
José Fernando Lourenço Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Belmonte.
José Fernando Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Trofa.
José Frederico Silva Iria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Abrantes.
José Joaquim Coelho Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 1.
José Luis Nogueira Carvalho Borges Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Seixal 2.
José Luis Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Cartaxo.
José Luis Ribeiro Valente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -V. Velha Ródão.
José Manuel Cadilha Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Viana Castelo.
José Manuel Guerreiro Felizardo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Odemira.
José Manuel Malabar Damão Direitinho Consciência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Moita.
Jose Manuel Martins Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Espinho.
José Manuel Pinto Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 1.
José Manuel Teixeira Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Feira 2.
José Maria Jesus Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Seia.
José Paulo Santos Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Chaves.
José Pedro Ferrabelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Lisboa 01.
José Reis Sousa Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 3.
Judite Conceição Boavista Cabral Bernardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Guarda.
Júlio Augusto Garcia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Loures 1.
Júlio Santos Lemos Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Murca.
Libertina Pires Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Abrantes.
Luis Alberto Silveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Angra Heroísmo.
Luis António Ferreira Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Leiria 1.
Luís Araujo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Santo Tirso.
Luis Augusto Martinho Henriques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Vedras.
Luis Carlos Alves Benigno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 4.
Luis Carlos Monteiro Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Cascais 1.
Luis Filipe Bem -Haja Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Leiria 2.
Luís Manuel Ataíde Magalhães Almeida Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 2.
Luis Mário Cunha Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Lourinha.
Luis Santos Antão Cabreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Montemor Novo.
Luisa Isabel Fernandes Pacheco Alves Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alenquer.
Mafalda Maria Santos Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Oeiras 3.
Manuel Antonio Bessa Vieira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 2.
Manuel António Luis Batoca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Terras Bouro.
Manuel António Silva Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Ourem.
Manuel Carlos Dias Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 1.
Manuel Casimiro Carneiro Gamboias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Coimbra 2.
Manuel Deus Fortuna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Terras do Bouro.
Manuel Fernando Santos Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Angra Heroísmo.
Manuel Luis Lopes Morais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 2.
Manuel Oliveira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Novas.
Manuel Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Velas.
Manuel Tavares Conceição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Anadia.
Margarida Maria Silva Santos Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 2.
Maria Adelaide F. Correia Pinto Abreu Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Seixal 1.
Maria Adelaide Martins Dias Silva Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Odivelas.
Maria Alcide Martinho Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Amadora 1.
Maria Alice Barbedo Freitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 3.
Maria Amparo Lusquinos Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 3.
Maria Assunção Reis Carriço Borges Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Nova Famalicão 1.
Maria Augusta Rosa Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Faro.
Maria Cândida Sousa Nercio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 5.
Maria Carmo Cunha Monteiro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 2.
Maria Catarina Madureira Conceição Nabo Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Castelo Branco 2.
Maria Celeste Caldeira Marvanejo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Vendas Novas.



Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009  2885

 Nome Cargo de chefia tributária

Maria Céu Buco Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Amadora 3.
Maria Ceu Lopes Escabelado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 3.
Maria Céu Martins Agostinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Pombal.
Maria Conceição Gouveia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Almada 3.
Maria Conceição Lutas Sousa Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Seixal 2.
Maria Conceição Marques Almeida Ferreira Malhão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcobaca.
Maria Conceição Sousa Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Nova Gaia 4.
Maria Daniela Bernardino Chaveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Amadora 2.
Maria Delfina Jesus Sequeira Linhas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF1 -Sintra 2.
Maria Delfina Ramalhinho Gamanho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 09.
Maria Domingas Lourenço Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 3.
Maria Dores Baltazar Coelho Nascimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Barreiro.
Maria Elisa Silva Oliveira Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Valongo 2.
Maria Emília Carvalho Caroço Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Vedras.
Maria Eugénia C. Duarte Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almeirim.
Maria Fátima Carneiro Melo Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -V.F.Xira 2.
Maria Fátima Fialho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Castro Verde.
Maria Fátima Lopes Pouseiro Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Cadaval.
Maria Fátima Piteira Cabacinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Estremoz.
Maria Fernanda Antunes Barata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Franca Xira 2.
Maria Fernanda Pereira Madeira Raposo Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Fundao.
Maria Graça Barreiros Henriques Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcanena.
Maria Graciete Carvalho Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Palmela.
Maria Helena Pinto Oliveira Ramos Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Feira 1.
Maria Helena Pires M. Vieira Silva Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Sintra 2.
Maria Irene G. Sarmento Mota  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 1.
Maria José Borges Azevedo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Santo Tirso.
Maria José Leitão Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Setubal 1.
Maria José Santos Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 08.
Maria Júlia Sarmento Morais Caldas Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Paredes.
Maria Júlia Veloso Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Braga 2.
Maria Leonor Silva Ferreira Baptista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 2.
Maria Lourdes Dias Godinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Sesimbra.
Maria Luciana Pinheiro Babau Luciano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Setubal 1.
Maria Luísa Moita Flores Guerreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Barreiro.
Maria Luísa Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Torres Vedras.
Maria Lurdes Antão Ramos Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Almeida.
Maria Lurdes Ribeiro Gonçalves Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 2.
Maria Lurdes Silva Gonçalves Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Condeixa Nova.
Maria Manuel Styliano C. Fernandes Nóbrega Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Gondomar 2.
Maria Manuela Magalhães Ramalho Gantes Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Figueira Foz 2.
Maria Manuela Rodrigues Gonçalves Pires. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Vila Conde.
Maria Nazaré Rafael Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Azambuja.
Maria Odete Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Moita.
Maria Teresa Narciso Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 02.
Maria Teresa Pedro Marques Serra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almada 1.
Marília Albuquerque Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 08.
Mário Jesus Martins Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Tomar.
Mário João Ribeiro Matos Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Loures 3.
Mário Jorge Pimentel Amaral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Povoacao.
Mário José Louro Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Caldas Rainha.
Miguel Domingos Silva Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Porto 5.
Natália Maria Afonso Dias Madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Faro.
Norberto Abreu Bruno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Bombarral.
Nunes Pires Barreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Lisboa 10.
Otília Neves Alves Barata Andrade Afonso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Castelo Branco 1.
Paula Maria Mateus Vasconcelos Abreu Barrento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 14.
Paulo Alexandre Mateus Matos Sequeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Batalha.
Paulo Fernando Pinto Souto Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Sintra 2.
Paulo João Costa Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcobaca.
Pedro Jorge Matos Silva Corrêa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Barcelos.
Pedro Manuel Latas Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Alvito.
Plácido José Alpoim Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Chaves.
Ramiro José Silva Sousa Esteves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Boticas.
Raul Gonçalves Freire Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Amadora 3.
Regina Olga Ribeiro Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 1.
Reinaldo Gabriel Faria Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Praia Vitoria.
Rita Céu Martins Pereira Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Aveiro 2.
Rita Maria Medeiros Gonçalves Santos Maciel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Madalena.
Rogério Magalhães Matias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Albergaria Velha.
Rosa Margarida Oliveira Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 4.
Rosalina Jesus Andrade Maria Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almada 2.
Rui Jorge Ribeiro Grilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Loures 1.
Rui Maia Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Entroncamento.
Rui Manuel Isidro Miguel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Almada 1.
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Rui Manuel Pinheiro Martins Soares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Lourinha.
Rui Miguel Mamede Bernardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjcob1 -Feira 4.
Silvestre Fernandes Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lisboa 04.
Sílvia Maria Brazão Pereira Lentilhas Caldeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Alcacer Sal.
Silvino Miranda Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Valpacos.
Tito Pereira Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Lourinha.
Vasco Manuel Passos Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF2 -Ponte Barca.
Virgílio Ferreira Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Sobral Monte Agraço.
Vítor Manuel Matos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF2 -Castro Daire.
Vítor Silva Pereira Canastro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -V. Nova de Gaia 3.
Zália Maria Pereira Caetano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF1 -Matosinhos 2.

 13 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos

Aviso (extracto) n.º 1730/2009
Por despacho da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de compe-

tências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e do Conselho Directivo 
da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., de 09.12.2008 e 
31.12.2008, respectivamente, e após cumprimento das formalidades 
previstas para o efeito na Lei n.º 53/2006, de 7.12, foi autorizada a 
transferência para o mapa de pessoal da DGCI na mesma categoria e 
carreira, com efeitos a 09 de Dezembro, da técnica superior de 1.ª classe 
Maria Manuela Alves Vieira Fontes, com afectação à Direcção de Fi-
nanças de Bragança, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

19 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Laudelino 
Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1731/2009
Por despacho da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de competên-

cias do Sr. Director -Geral dos Impostos, e da Secretária -Geral do Minis-
tério da Administração Interna, de 12.12.2008 e 23.12.2008, respectiva-
mente, depois de cumpridas as formalidades previstas para o efeito na Lei 
n.º 53/2006, de 7.12, foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal 
da DGCI na mesma categoria e carreira, com efeitos a 12 de Dezembro, 
da técnica profissional especialista principal Diamantina Maria Silva 
Sousa Constantino, com afectação aos Serviços Centrais, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

6 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1732/2009
Por despacho da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de compe-

tências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e do Vogal Executivo do 
Conselho Directivo da Administração do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, de 12.11.2008 e 15.12.2008, respectivamente, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal da DGCI na 
mesma categoria e carreira, com efeitos a 1 de Novembro, do técnico 

 Aviso (extracto) n.º 1733/2009
Por despacho de 09.12.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação 

de competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e após anuência 
da Governadora Civil do distrito da Guarda, depois de cumpridas as 
formalidades previstas para o efeito na Lei n.º 53/2006, de 7.12, foi 
autorizada a transferência para o mapa de pessoal da DGCI na mesma 
categoria e carreira, com efeitos a 09 de Dezembro, da técnica superior 
principal Maria Alice Gonçalves Teixeira Saraiva Dias, com afectação 
à Direcção de Finanças da Guarda, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

6 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1734/2009
Por despacho da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de competências 

do Sr. Director -Geral dos Impostos, e da Secretária -Geral do Ministé-
rio da Administração Interna, de 22.12.2008 e 26.12.2008, respectiva-
mente, depois de cumpridas as formalidades previstas para o efeito na Lei 
n.º 53/2006, de 7.12, foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal 
da DGCI na mesma categoria e carreira, com efeitos a 22 de Dezembro, da 
assistente administrativa especialista Maria de Fátima Nienaber Godinho 
Gomes Matias Ferreira, com afectação aos Serviços Centrais, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro,

6 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1735/2009
Por despacho de 16.12.2008 da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de 

competências do Sr. Director -Geral dos Impostos, proferido nos termos do n.º 9 
do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção conferida 
pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, foi determinado o provimento no 
mapa de pessoal da DGCI na mesma carreira, categoria, escalão e índice, com 
efeitos a 15 de Dezembro, em lugar a criar e a extinguir quando vagar, da 
seguinte funcionária proveniente de serviço extinto da Administração Pública: 

superior principal Claudino da Fonte Cunha, com afectação à Direcção 
de Finanças de Lisboa.

6 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

Nome Categoria

Integração

Contigentação Lugar

Maria Elisa Marques  . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior Assessora . . . . . . . . . . . . DF Santarém  . . . . . . . . . . A criar.

 6 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1736/2009
Por despachos de 2008.12.11 da Subdirectora-Geral, por delegação 

de competências do Director-Geral dos Impostos, e após anuência do 
Director-Geral da Agricultura, e Desenvolvimento Rural, foi autorizada a 
requisição da técnica profissional especialista principal, Maria de Fátima 
Rodrigues Monteverde, com efeitos a 01 de Janeiro de 2009, nos termos 
do artigo 6.º da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro.

7 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro. 

 Aviso (extracto) n.º 1737/2009
Por despacho da Sra. Subdirectora -Geral, por delegação de com-

petências do Sr. Director -Geral dos Impostos, e do Director -Geral 
da Saúde, de 22.12.2008 e 30.12.2008, respectivamente, depois de 
cumpridas as formalidades previstas para o efeito na Lei n.º 53/2006, 
de 7.12, foi autorizada a transferência para o mapa de pessoal da DGCI 
na mesma categoria e carreira, com efeitos a 22 de Dezembro, do 
assistente administrativo principal Carlos Manuel Fernando Reduto, 
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nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro.

12 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços, Laudelino Pi-
nheiro. 

 Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Édito n.º 11/2009
Anuncia-se, em observância do Decreto-Lei n.º 24 432, § 1 do artigo 

2.º, de 28 de Agosto de 1934, haverem requerido o pagamento de créditos 
por falecimento de beneficiários os seguintes interessados:

Manuel Mira Fernandes Lima, por óbito de Maria Adelaide Sarmento 
Mira Fernandes Carvalho Lima, ocorrido em 24 de Outubro de 2007 
(Processo n.º 37/2008);

Orlando Gracioso Tavares, por óbito de Adelino Anjos Tavares, ocor-
rido em 15 de Abril de 2007 (Processo n.º 21/2008);

Augusto Alcídio de Matos Dias, por óbito de Guiomar Barbosa 
Fernandes Silva Dias, ocorrido em 26 de Maio de 2008 (Processo 
n.º 136/2008);

Manuel Alves Marques, por óbito de Maria Isabel Mesquita Gaspar 
de Barros Alves Marques, ocorrido em 28 de Maio de 2008 (Processo 
n.º 175/2008);

Maria Fernanda Farinha Martins, por óbito de Maria Conceição Alves 
Martins, ocorrido em 16 de Agosto de 2008 (Processo n.º 158/2008);

Maria do Céu Pereira Teixeira, por óbito de Maria Luzia Pereira 
Carvalho, ocorrido a 30 de Julho de 2008 (Processo n.º 168/2008);

Florinda Abreu da Costa, por óbito de Inácio Nunes Costa, ocorrido 
em 20 de Fevereiro de 2007 (Processo n.º 183/2008);

Artur dos Santos Madeira, por óbito de Guiomar Pilar Santos Madeira, 
ocorrido em 6 de Setembro de 2008 (Processo n.º 150/2008);

Maria Vitória Loureiro Balsa Peão, por óbito de Manuel Dias Peão, 
ocorrido em 22 de Maio de 2008 (Processo n.º 176/2008);

Amélia Suzete Rodrigues Mendes Gaifém, por óbito de José Ribeiro 
Gaifém, ocorrido em 28 de Junho de 2008 (Processo n.º 153/2008).

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à percepção dos refe-
ridos créditos podem requerê-los a esta Direcção-Geral, dentro do prazo 
de 30 dias, findo o qual serão resolvidas as pretensões.

12 de Janeiro de 2009. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos 
Pires. 

 Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.º 2575/2009
Por meu despacho de 31 de Dezembro de 2008, Beatriz da Glória Dias 

Teixeira foi nomeada técnica superior assessora principal, do mapa de 
pessoal do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações 
Internacionais, no exercício de funções dirigentes, conforme determi-
nado pelo n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2004, ficando exonerada da 
anterior categoria, com efeitos a partir de 6 de Junho de 2007. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 2008. — O Director -Geral, Nuno Sousa 
Pereira. 

 Serviços Sociais da Administração Pública

Despacho (extracto) n.º 2576/2009
Na sequência de homologação da lista de classificação final em 26 

de Dezembro de 2008, por meu despacho de 12 do corrente, nomeio, 
precedendo concurso e após confirmação de cabimento orçamental, 
nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, a li-
cenciada Maria Helena Esteves dos Santos Costa, do quadro de pessoal 
do Hospital de Santa Maria, para exercer as funções de técnica superior 
na Divisão de Actividades Sócio -Culturais, do mapa de pessoal destes 
Serviços Sociais, cuja posição remuneratória se situa entre a 4.ª e a 5.ª e 
o nível remuneratório entre o 23 e 27, a que corresponde o vencimento 
mensal de € 1750,73.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Humberto Jorge Alves 
Meirinhos. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho n.º 2577/2009
Nos termos da alínea a) do n.º 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Ca-

pítulo I e da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Capítulo II, ambos do 
Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 74/99, de 16 de 
Março, reconhece -se que os donativos concedidos ou a conceder pelo 
Banco BPI, S. A., NIPC 500728830, no âmbito do contrato plurianual 
estabelecido para os anos de 2002 a 2006, ao AR.CO — Centro de Arte 
e Comunicação Visual, NIF 500315728, para a realização do projecto 
«Amigos do Arco — 2002/2003», que foi considerado de superior in-
teresse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do 
período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida 
de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de con-
tribuições relativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a 
mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

3 de Junho de 2008. — O Ministro da Cultura, José António de Melo 
Pinto Ribeiro. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Carlos 
Manuel Baptista Lobo. 

 Despacho n.º 2578/2009
Nos termos da alínea a) do n.º 1 e da primeira parte do n.º 3 do ar-

tigo 3.º do capítulo I e da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do capítulo II, 
ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 74/99, 
de 16 de Março, reconhece -se que os donativos concedidos ou a conce-
der em 2004, 2005 e 2006 ao Círculo Católico de Operários de Vila do 
Conde, NIPC 501618058, para a realização do projecto «Actividades 
culturais 2004 -2005», que foi considerado de interesse cultural, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos 
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que 
o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à segurança social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e 
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso 
aplicável.

16 de Setembro de 2008. — O Ministro da Cultura, José António de 
Melo Pinto Ribeiro. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Carlos Manuel Baptista Lobo. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento 
e Equipamento de Defesa

Despacho (extracto) n.º 2579/2009
Por despacho de 22 de Dezembro de 2008, do Director-Geral do 

Armamento e Equipamentos de Defesa
No quadro das competências da Direcção-Geral de Armamento e 

Equipamentos de Defesa, designadamente no âmbito da edificação de 
uma Estratégia de Investigação e Desenvolvimento (I&D) de Defesa, 
interessa assegurar o desenvolvimento das actividades que, no âmbito 
das tecnologias de informação e da gestão de informação, concorrem 
respectivamente para o reforço das vias de comunicação entre o MDN 
e os potenciais parceiros I&D das Forças Armadas, Base Tecnológica 
e Industrial e Sistema Cientifico e Tecnológico nacional e para a im-
plementação de processos de suporte à tomada de Decisão superior. 
Torna-se assim necessário, assegurar que as competências técnicas desta 
Direcção-Geral, no domínio das tecnologias de informação, sejam refor-
çadas por um período compatível com o desenvolvimento das referidas 
interfaces de informação.

Foi, Jorge Manuel Moreira da Silva, assistente administrativo es-
pecialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da 
Defesa Nacional, nomeado, precedendo reclassificação profissional, em 
comissão de serviço extraordinária, por seis meses, técnico de informá-
tica adjunto, nível 3, escalão 1, nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data de assinatura.

22 de Dezembro de 2008. — O Director-Geral, Carlos Alberto Viegas 
Filipe, vice-almirante. 
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 Despacho (extracto) n.º 2580/2009
Por despacho de 22 de Dezembro de 2008, do Director -Geral do 

Armamento e Equipamentos de Defesa
No quadro das competências da Direcção -Geral de Armamento e 

Equipamentos de Defesa, designadamente no âmbito da edificação de 
uma Estratégia de Investigação e Desenvolvimento (I&D) de Defesa, 
interessa assegurar o desenvolvimento das actividades que, no âmbito 
das tecnologias de informação e da gestão de informação, concorrem 
respectivamente para o reforço das vias de comunicação entre o MDN e os 
potenciais parceiros I&D das Forças Armadas, Base Tecnológica e Indus-
trial e Sistema Cientifico e Tecnológico nacional e para a implementação 
de processos de suporte à tomada de Decisão superior. Torna -se assim ne-
cessário, assegurar que as competências técnicas desta Direcção -Geral, no 
domínio das tecnologias de informação, sejam reforçadas por um período 
compatível com o desenvolvimento das referidas interfaces de informação.

Foi, Jorge Manuel Moreira da Silva, assistente administrativo es-
pecialista do quadro de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da 
Defesa Nacional, nomeado, precedendo reclassificação profissional, em 
comissão de serviço extraordinária, por seis meses, técnico de informá-
tica adjunto, nível 3, escalão 1, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data de assinatura.

22 de Dezembro de 2008. — O Director -Geral, Carlos Alberto Viegas 
Filipe, vice -almirante. 

 Instituto de Acção Social das Forças Armadas
Despacho (extracto) n.º 2581/2009

Por despacho do Presidente do Conselho de Direcção do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas, de 18 de Dezembro de 2008:

Cláudia Maria da Cunha Madalena, militar do regime RV e RC, promovida, 
precedendo concurso, técnica superior de 1.ª classe (economia) do quadro de 
pessoal civil do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, considerando -se 
exonerada da categoria anterior com efeitos reportados à data de aceitação 
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

13 de Janeiro de 2009. — O Chefe da Repartição de Recursos Hu-
manos, Vítor Manuel Birne. 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas

Louvor n.º 38/2009
Nos termos do artigo 8.º, n.º 2 do RDM, avoco o louvor concedido ao 

Tenente-Coronel de Engenharia (01506285) Fausto Manuel Vale do Couto 
pelo Representante Militar Nacional junto do SHAPE, e publicado na Ordem 
de Serviço n.º 50, deste Estado-Maior-General, em 12 de Dezembro de 2008.

12 de Dezembro de 2008. — O Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto, general. 

 MARINHA

Arsenal do Alfeite
Aviso n.º 1738/2009

Faz -se pública a relação nominativa do pessoal nomeado do Arsenal do 
Alfeite (promoções de pessoal fabril), elaborada nos termos da alínea a) 
do n.º 4.º, da Portaria n.º 1227/91, de 31 Dezembro, aprovada por meu 
despacho de 12/01/2009, para vigorar a partir de 20 de Novembro de 2008.

Luís Filipe Pinto Mendes, contramestre do nível 4, é promovido à 
categoria de mestre do nível 3.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
13 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Victor M. Gonçalves 

de Brito. 

 Aviso (extracto) n.º 1739/2009
Por meu despacho de 02 de Janeiro de 2009, Paulo Sérgio Fernandes 

Rodrigues, operário especializado do nível 1, é exonerado a seu pedido 
com efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Victor M. Gonçalves 
de Brito. 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Portaria n.º 76/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do Major -General Director de 

Administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
de S. Ex.ª o General Chefe do Estado -Maior do Exército conferida 
pelo Despacho n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário 
da República, 2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido 
ao posto de Tenente -Coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da 
alínea b) do artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 
do 217.º, e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ FARM 11594384 — Ilda Maria de Sousa Antunes Dias
Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Março de 

2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, 
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que nos termos do ar-
tigo 191.º do EMFAR não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Especial 
à esquerda do TCOR FARM 17053187 — Manuel António Ramalho 
da Silva.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 77/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do major -general director de 

Administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
de S. Ex.a o general Chefe do Estado -Maior do Exército conferida 
pelo Despacho n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário 
da República, 2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido 
ao posto de tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da 
alínea b) do artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais 
e especiais de promoçã

o estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, e 241.º 
do referido Estatuto, o:

MAJ INF 07240487 — Abílio Augusto Pires Lousada

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Março de 
2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, 
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que nos termos do ar-
tigo 191.º do EMFAR não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Espe-
cial à esquerda do TCOR INF 01672587 — Fernando Paulo Monteiro 
Lúcio Gonçalves.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 78/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do major -general director de 

administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
de S.Ex.a o general Chefe do Estado -Maior do Exército conferida pelo 
Despacho n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da Re-
pública, 2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto 
de tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ ENG 10008282 — Carlos Luís Almeida Alves da Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Março de 
2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, 
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ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que nos termos do ar-
tigo 191.º do EMFAR não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Es-
pecial à esquerda do TCOR ENG 19873684 — José Augusto Cardoso 
Almeida.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 79/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do major -general director de 

administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
do general Chefe do Estado -Maior do Exército conferida pelo Despacho 
n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da República, 
2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto de 
tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ ENG 19873684 — José Augusto Cardoso Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Março de 
2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, 
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que nos termos do ar-
tigo 191.º do EMFAR não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Especial 
à esquerda do TCOR ENG 04159585 — Mário Luís de Lima Delfino.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 80/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do major-general director de 

administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante-General do Exército por delegação 
do general chefe do Estado-Maior do Exército conferida pelo Despacho 
n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da República, 
2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto de 
tenente-coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o MAJ MAT 13291484 — António Rocha 
Ferraz Neves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Janeiro 
de 2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimen-
tos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

É promovido para o Quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Especial 

à esquerda do TCOR ADMIL 03740089 — Francisco Júlio Timóteo 
Madeira Monteiro.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 81/2009
Por portaria de 28 de Junho de 2008 do Major -General Director de 

Administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
de S. Ex.ª o General Chefe do Estado -Maior do Exército conferida pelo 
Despacho n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da Re-
pública, 2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto 
de tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ INF 02932989 — Carlos Abílio Cavacas Macieira
Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 01 de Março de 

2008, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, 
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

É promovido para o Quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Es-

pecial à esquerda do TCOR INF 07240487 — Abílio Augusto Pires 
Lousada.

30 de Setembro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.º 4

Despacho n.º 2582/2009

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, nas 
entidades a seguir designadas, a competência para autorizar a realização 
de despesas com empreitadas de obras públicas, com a locação e aquisi-
ção de bens e serviços, que me foi subdelegada pelo Despacho n.º 03/08 
de 29 de Setembro de 2008, do Comandante da Zona Aérea dos Açores, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro 
de 2008, sob o n.º 26402/2008, até aos seguintes montantes:

a) Até € 50 000, no Comandante do Grupo de Apoio, Tenente -Coronel 
TOMET 043608 -K, António João Ferreira Nunes;

b) Até € 25 000, no comandante da Esquadra de Administração e In-
tendência, Major ADMAER 083337 -B, José Joaquim Marques Chambel.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Setembro de 
2008, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pratica-
dos pelas entidades subdelegadas, que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

24 de Outubro de 2008. — O Comandante, Luís António Flor Ruivo, 
COR/PILAV. 

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 2583/2009

Subdelegação de competências no director de Pessoal, interino
1 — Ao abrigo da autorização conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

Despacho n.º 111/2007, de 12 de Novembro, do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 239, de 
12 de Dezembro de 2007, sob o n.º 27932/2007, subdelego no Director de 
Pessoal da Força Aérea, Interino, Coronel piloto 017955 -J João Manuel 
Sebastião Pereira Cristo, as seguintes competências:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:
1) Colocações de oficiais nos regimes de contrato e de voluntariado;
2) Colocações de sargentos;
3) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal militar 

em preparação com destino a sargentos e praças;
4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de praças;
5) Passagem às situações de reforma e reserva por limite de idade 

ou a pedido com mais de 36 anos de serviço, à excepção de oficiais-
-generais;

6) Processos de amparo;
7) Renovação e cessação de vínculo de militares no regime de contrato;
8) Concessão de licença registada aos militares no regime de con-

trato;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:
1) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
2) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
3) Abertura de concurso de ingresso e acesso e prática de actos sub-

sequentes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 05 de Janeiro 
de 2009.

7 de Janeiro de 2009. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço 
Morato, tenente -general piloto aviador. 
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 1740/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 12 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a Joaquim Neves, natural de Benguela, 
República de Angola, de nacionalidade angolana, nascido a 08/07/1970, 
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

12 de Janeiro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 1741/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 5 de Fevereiro de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização, a Domingos Barbosa de Pina Barros, natural de São Lou-
renço, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nascido 
a 16/10/1950, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, 
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

12 de Janeiro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 1742/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 20 de Dezembro de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Bruno Manuel Delgado, natural de Nossa Senhora da 
Luz, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nascido 
a 14/02/1980, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

12 de Janeiro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 1743/2009
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 2 de Dezembro de 2008, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Rui Barbosa Andrade Lamarana, natural de Ba-
fatá, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido 
a 29/11/1970, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 322/82, 
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

12 de Janeiro de 2009. — Pelo Director Nacional, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Despacho (extracto) n.º 2584/2009
Por despacho de 09 -01 -2009 do Exmo. Director Nacional do Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras, foi renovada a comissão de serviço do Ins-
pector de nível 2, Gonçalo Martins Rodrigues no cargo de Chefe da Dele-
gação Regional de Santarém do SEF, com efeitos a partir de 10 -01 -2009, 
nos termos n.º 2 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000 de 16 de 
Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — O Chefe do Departamento de Gestão e 
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos Car-
valho. 

 Despacho (extracto) n.º 2585/2009
Por despacho de 09 -01 -2009 do Exmo. Director Nacional do Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras, foi renovada a comissão de serviço do Ins-
pector de nível 1, António Luís Gaspar Duarte no cargo de Chefe da De-
legação Regional de Cascais do SEF, com efeitos a partir de 10 -01 -2009, 
nos termos n.º 2 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000 de 16 de 
Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — O Chefe do Departamento de Gestão e Ad-
ministração de Recursos Humanos, António José dos Santos Carvalho. 

 Despacho (extracto) n.º 2586/2009
Por despacho de 12.01.2009 do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras
Diamantino Cipriano Pereira Santos, assistente administrativo especia-

lista, afecto à Secretaria Geral do Ministério da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, em situação de mobilidade especial — conversão 
automática em exercício de funções por tempo indeterminado, com a 
mesma categoria, em lugar a criar e a extinguir quando vagar do quadro 
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, de 07.12, com efeitos 
reportados a 1 de Outubro de 2008.

13 de Janeiro de 2009. — O Chefe do Departamento de Gestão e 
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos Car-
valho. 

 Despacho (extracto) n.º 2587/2009
Por despachos de 30.12.2008 e 31.12.2008, respectivamente, do 

Secretário Regional do Plano e Finanças da Madeira e do Director 
Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Maria Eva Serrão Freitas, Assistente Administrativa Principal do 
quadro de pessoal da IHM — Investimentos Habitacionais da Madei-
ra — transferida, nos termos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07.12., para o quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras, sendo integrada na Carreira de Apoio à Investigação e Fiscalização 
na categoria de especialista -adjunta de nível 3, posicionada no escalão 
1 índice 238, com efeitos a 31.12.2008.

13 de Janeiro de 2009. — O Chefe do Departamento de Gestão e 
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos Car-
valho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO 

E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2588/2009
O aproveitamento hidroeléctrico de Espinho, situado entre a ponte 

de Espinho e a confluência do ribeiro de Ruivães, nas freguesias de São 
Martinho do Campo e Lordelo, respectivamente nos concelhos de Santo 
Tirso e Guimarães, distrito do Porto, destinado à produção de energia 
hidroeléctrica, foi titulado através de concessão de utilidade pública 
outorgada em 13 de Abril de 1922, ao abrigo do Decreto n.º 5787 -IIII, 
de 10 de Maio de 1919, pela Administração Geral dos Serviços Hidráu-
licos, por um prazo de 50 anos a contar da data do início da exploração.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 86.º do Decreto -Lei 

n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, é verificada a caducidade, por decurso 
do prazo, da concessão outorgada em 13 de Abril de 1922 à sociedade 
Rio Vizela, L.da, para o aproveitamento hidroeléctrico de Espinho, situ-
ado entre a ponte de Espinho e a confluência do ribeiro de Ruivães, nas 
freguesias de São Martinho do Campo e Lordelo, respectivamente nos 
concelhos de Santo Tirso e Guimarães, distrito do Porto.

9 de Janeiro de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros 
e Patrimoniais

Despacho (extracto) n.º 2589/2009
Por despacho de 30 de Dezembro de 2008 do Director -Geral da 

Agência Portuguesa do Ambiente, e obtida a confirmação de cabimento 
orçamental a que alude o n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 97/2002, de 18 de Maio, foi a Técnica Superior Principal da Carreira 
de Técnico Superior, Ana Cristina Chora e Martins Carrola da Silva, 
nomeada, precedendo concurso, na categoria, de Assessor, escalão 1, 
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índice 610, do quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral do Ambiente, 
gerido pela Agência Portuguesa do Ambiente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Fernanda Piedade Martins 
Chilrito Mendes Bernardo. 

 Despacho (extracto) n.º 2590/2009
Por despacho do Director -Geral da Agência Portuguesa do Ambiente, de 

30 de Dezembro de 2008, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 3 e do 
artigo 15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, mantida em vigor por força 
do disposto no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 12 -A/2007, de 28 de Dezembro, 
foi a Técnica Superior Principal da carreira de Técnico Superior, Paula Vir-
gínia Lopes Dias Leão de Meireles, pertencendo ao quadro de pessoal da ex-
-Direcção -Geral do Ambiente, gerido pela Agência Portuguesa do Ambiente, 
nomeada, na categoria de assessor escalão 1, índice 610, da mesma carreira.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Fernanda Piedade Martins 
Chilrito Mendes Bernardo. 

 Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P.

Despacho n.º 2591/2009
A Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, que estabelece o sistema 

integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública 
(SIADAP), prevê no seu artigo 59.º e seguintes a existência de uma Co-
missão Paritária, da qual fazem parte representantes dos trabalhadores.
Assim, no exercício das competências previstas no número 6 do citado 
artigo, determino e estabeleço as seguintes regras para o processo de eleição:

1 — A eleição dos representantes dos trabalhadores na Comissão 
Paritária realizar -se -á no próximo dia 28 do corrente.

2 — A mesa de voto funcionará na sala de reuniões do Vice -Presidente 
da Administração da Região Hidrográfica do Centro, I.P. entre as 14.00 
e as 16.00 horas.

3 — Haverá uma única mesa de voto constituída por 3 membros.

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Aviso n.º 1744/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 

Dezembro, faz-se pública a lista nominativa do pessoal pertencente 
ao quadro da ex-CCRN/Gabinetes de Apoio Técnico, colocado em 
situação de mobilidade especial por opção voluntária, em conformi-
dade com o n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006 de 7 de Dezem-
bro, elaborada nos termos do artigo 19.º do mesmo diploma legal, 
aprovada por despacho de 10 de Dezembro de 2008 do Presidente 
da CCDRN: 

4 — Os trabalhadores deverão indicar os membros da mesa até às 
17 horas do dia 23.

5 — Na ausência da indicação referida no n.º 4 do presente despacho, 
os membros da mesa serão nomeados pela Presidente da Administra-
ção da Região Hidrográfica do Centro, I.P., até às 17.30 horas do dia 
anterior à votação.

6 — Os resultados deverão ser comunicados à Presidente da Admi-
nistração da Região Hidrográfica do Centro, I.P. até às 17:45 horas do 
dia 28 de Janeiro de 2009.

7 — Os membros da mesa serão dispensados do exercício dos 
seus deveres funcionais durante o tempo em que decorre a elei-
ção.

8 — Os trabalhadores serão dispensados do exercício dos seus deveres 
funcionais pelo período estritamente indispensável para o exercício do 
direito de voto.

9 — Em tudo o mais rege o disposto no Código do Procedimento 
Administrativo e em caso de eventuais dúvidas devem as questões ser 
apresentadas junto da Secretária da Presidente da Administração da 
Região Hidrográfica do Centro, I.P.

10 — O presente despacho será divulgado internamente a todos os 
trabalhadores da instituição por mensagem de correio electrónico e 
através da sua afixação no placard informativo da Administração da 
Região Hidrográfica do Centro, I. P., no átrio de entrada.

12 de Janeiro de 2009. — A Presidente, Teresa Fidélis. 

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Angélica da Conceição Ramalho de Carvalho 
Magalhães.

Nomeação definitiva . . . Técnica Superior  . . . . Assessora  . . . . . . . . . . 2 660

 12 de Janeiro de 2009. — A Chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos, Paula Freitas. 

 Aviso n.º 1745/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de De-

zembro, faz-se pública a lista nominativa do pessoal pertencente ao 
quadro da ex-CCRN/Gabinetes de Apoio Técnico, colocado em situação 

de mobilidade especial por opção voluntária, em conformidade com o 
n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006 de 7 de Dezembro, elaborada nos 
termos do artigo 19.º do mesmo diploma legal, aprovada por despacho 
de 24 de Novembro de 2008 do Presidente da CCDRN: 

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

José Alberto dos Santos Vieira Martins Nomeação definitiva  . . . Técnico profissional. . . . Topógrafo Especialista 3 295

 12 de Janeiro de 2009. — A Chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos, Paula Freitas. 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 2592/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 2.º e no artigo 4.º da Portaria n.º 1474/2007, 

de 16 de Novembro, foi enviada pela Câmara Municipal, no dia 1 de Agosto 
de 2008, à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro, uma proposta de composição da Comissão de Acompanhamento 
(CA) da Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Vila de Rei.

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º da referida Portaria n.º 1474/2007, 
de 16 de Novembro, determino:

Composição da Comissão de Acompanhamento da Revisão do PDM 
de Vila de Rei:

Câmara Municipal de Vila de Rei;
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro;

Administração de Região Hidrográfica do Tejo, IP;
Administração Regional de Saúde do Centro, IP;
Autoridade Nacional de Protecção Civil;
Direcção -Geral de Energia e Geologia;
Autoridade Florestal Nacional;
Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro;
Direcção Regional de Cultura do Centro;
Direcção Regional da Economia do Centro;
Direcção Regional de Educação do Centro;
EP — Estradas de Portugal, SA;
ICP — Autoridade Nacional de Comunicações;
Instituto Geográfico Português;
Instituto Nacional de Aviação Civil, IP;
Instituto Nacional para a Reabilitação, IP;
Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, IP;
Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, IP;
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP;
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Turismo de Portugal, IP;
Assembleia Municipal de Vila de Rei;
Câmara Municipal de Sertã;

18 de Dezembro de 2008. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques. 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.º 2593/2009
Por meu despacho de 30 de Dezembro de 2008, no uso da competên-

cia delegada, autorizo a transferência de João Manuel Cabrita de Brito 
Ferreira, técnico superior principal, escalão 1 índice 510, do quadro de 
pessoal da Direcção -Geral da Administração da Justiça, para o quadro 
de pessoal da ex -Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de 
Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos reportados a 29 de Dezembro de 2008, 
com igual categoria e escalão, nos termos dos n.º s 1 e 3 do artigo 4.º, 
artigo 34.º e n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
com a nova redacção dada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, 
ficando exonerado do lugar de origem a partir da referida data.

Por meu despacho de 31 de Dezembro de 2008, no uso de competência 
delegada, autorizo as transferências dos seguintes funcionários:

Maria da Conceição do Carmo Lavrador, técnico -profissional de 1.ª 
classe, escalão 2 índice 228, do quadro de pessoal da ex -Comissão de 
Coordenação da Região do Algarve, para o quadro de pessoal da ex-
-Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de Lisboa e Vale 
do Tejo, com efeitos reportados a 29 de Dezembro de 2008, com igual 
categoria e escalão, nos termos dos n.º s 1 e 3 do artigo 4.º, artigo 34.º 
e n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com a 
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, ficando 
exonerada do lugar de origem a partir da referida data.

Irina Couto de Amaro, técnica superior de 1.ª classe, escalão 1 índice 
460, do quadro de pessoal do Instituto Hidrográfico, para o quadro de 
pessoal da ex -Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale 
do Tejo, com efeitos reportados a 29 de Dezembro de 2008, com igual 
categoria e escalão, nos termos dos n.º s 1 e 3 do artigo 4.º, artigo 34.º 
e n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com a 
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, ficando 
exonerada do lugar de origem a partir da referida data.

Marinela Carvo Oliveira Fernandes Cunha, assistente administrativa 
principal, escalão 6 índice 290, do quadro de pessoal do Instituto de 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I.P., para o quadro de 
pessoal da ex -Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de 
Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos reportados a 29 de Dezembro de 2008, 
com igual categoria e escalão, nos termos dos n.º s 1 e 3 do artigo 4.º, 
artigo 34.º e n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2594/2009
Considerando o pedido formulado pela REN — Rede Eléctrica 

Nacional, S. A., e a resolução de expropriar deliberada pelo respectivo 
conselho de administração que aprova a planta parcelar e o mapa de 
expropriações das parcelas necessárias à construção da subestação de 
Armamar a 400/220/60 kV, concelho de Armamar, instalação integrada 
na exploração do serviço público da rede nacional de transporte de 
energia eléctrica e considerada de utilidade pública.

Atenta a decisão de impacte ambiental favorável ao referido projecto, 
na sequência da qual foi a subestação licenciada pela Direcção-Geral de 
Energia e Geologia, a qual também emite parecer favorável ao pedido 
formulado pela REN.

Verificando-se que a subestação de Armamar está prevista no Plano de 
Investimento da RNT 2006-2011 para entrar em operação até Junho de 2009.

Tendo em conta o interesse público subjacente à célere e eficaz execução 
da obra projectada de acordo com a programação de construção e monta-
gem estabelecidas e cuja conclusão está prevista para Novembro de 2009.

Considerando que a entrada em operação da referida subestação terá 
implicações positivas no melhoramento da qualidade de serviço e, sobre-
tudo, reforçará a capacidade de escoamento da energia eléctrica oriunda 
de fontes renováveis, em especial eólicas, contribuindo, assim, para o 
cumprimento das metas estabelecidas na Directiva das Renováveis.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 13.º, da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 14.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 15.º do Código das Expropriações, 
declaro a utilidade pública, e atribuo carácter urgente e consequente posse 
administrativa, das parcelas necessárias ao arranque da obra de construção da 
subestação de Armamar, identificadas no mapa e planta em anexo, contendo 
os elementos constantes da inscrição matricial e os nomes dos respectivos 
titulares, as quais se encontram classificadas no PDM de Armamar como 
área não urbanizável, não existindo qualquer intercepção com espaços da Re-
serva Agrícola Nacional (RAN), ou da Reserva Ecológica Nacional (REN).

Os encargos com as expropriações em causa são suportados pela 
REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A.

18 de Dezembro de 2008. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

com a nova redacção dada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, 
ficando exonerada do lugar de origem a partir da referida data.

(Isentos de fiscalização prévia.)
31 de Dezembro de 2008. — A Vice -Presidente, Paula Cristina Cunha. 

Subestação de Armamar

Mapa de Expropriações 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Natureza das parcelas Área (m2)

1 Proprietário:
Manuel Pereira dos Santos.

Aricera Rústica-146 Norte: Caminho.
Sul: Manuel Maria Teixeira.

Zona não Urbani-
zável.

2721

Este: Estrada.
Oeste: Manuel Pereira dos 

Santos.

2 Proprietário:
Nuno Miguel do Carmo Teixeira.

Aricera Urbana-326 Norte: Cesaltina Ermelinda 
do Carmo.

Zona não Urbani-
zável.

77

Sul: Joaquim Gouveia.
Este: Armando Rebelo Rodri-

gues Paula.
Oeste: Estrada.

3 Proprietário:
Caminho Público.

Aricera Norte:
Sul:

Zona não Urbani-
zável.

1523

Proprietário: Este:
Junta de Freguesia da Aricera. Oeste:

4 Proprietário:
Manuel Cardoso da Costa.

Aricera Rústica-168 Norte: Caminho Público.
Sul: Francisco Ferreira da 

Silva e Outros.

Zona não Urbani-
zável.

587
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Natureza das parcelas Área (m2)

Este: Francisco Rodrigues 
Paula “Junior”.

Oeste: Quintino Cardoso Neto.

5 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Machado.

Aricera Rústica-170 Norte: José Fernandes.
Sul: Caminho Público.

Zona não Urbani-
zável.

1923

Este: José Pinheiro Machado.
Oeste: Manuel Cardoso da 

Costa “Novo”.

6 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Machado.

Aricera Rústica-171 Norte: José Fernandes.
Sul: Caminho Público.

Zona não Urbani-
zável.

2446

Este: Maria Isabel Aires Neto.
Oeste: José Joaquim Cardoso.

7 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Machado.

Aricera Rústica-172 Norte: José Fernandes.
Sul: Caminho Público.

Zona não Urbani-
zável.

3292

Este: Maria Rosa da Fonseca.
Oeste: José Manuel Pinheiro 

Machado.

8 Proprietário:
Fernando Horácio Gomes 

Proença.

Aricera Rústica-175 655 Norte: José Fernandes.
Sul: Caminho Público.
Este: Caminho Público.

Zona não Urbani-
zável.

4009

Oeste: José da Silva Paulino.

08.01 Proprietário:
Fernando Horácio Gomes 

Proença.

Aricera Rústica-174 Norte: José Fernandes.
Sul: Maria Rosa da Fonseca.
Este: José Nogueira Novo.

Zona não Urbani-
zável.

2154

Oeste: Maria Rosa da Fonseca.

08.02 Proprietário:
Fernando Horácio Gomes Pro-

ença.

Aricera Rústica-173 Norte: José Fernandes.
Sul: Maria Rosa da Fonseca.
Este: José Nogueira Novo.

Zona não Urbani-
zável.

2279

Oeste: Maria Rosa da Fonseca.

9 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Ma-

chado.

Aricera Rústica-145 Norte: José de Oliveira “Cabeça 
de Casal da Herança de”.

Sul: Joaquim Lúcio da Costa.

Zona não Urbani-
zável.

696

Este: Maria dos Prazeres.
Oeste: Manuel Rebelo.

10 Proprietário:
José Cardoso da Silva Neto.

Aricera Rústica-152 Norte: João da Silva Damas.
Sul: Caminho Público.

Zona não Urbani-
zável.

7408

Este: Caminho Público.
Oeste: Caminho Público.

11 Proprietário:
Armando Rebelo Rodrigues 

Paula.

Aricera Rústica-153 Norte: Maria Rosa da Fonseca.
Sul: Quintino Cardoso Neto.
Este: João da Silva Damas.

Zona não Urbani-
zável.

7912

Oeste: António Joaquim Car-
doso.

12 Proprietário:
Aarão da Silva Duarte.

Aricera Rústica-160 Norte: Adeliza de Jesus da 
Silva neto Cepeda.

Zona não Urbani-
zável.

7519

Sul: Quintino Cardoso Neto.
Este: Caminho Público.
Oeste: Armando Rebelo Ro-

drigues Paula.

12.01 Proprietário:
Amilcar Cepeda.

Aricera Rústica-159 Norte: Francisco Rodrigues 
Paula “Junior”.

Zona não Urbani-
zável.

549

Sul: João da Silva Damas.
Este: Caminho Público.
Oeste: Maria Rosa da Fonseca.

13 Proprietário:
José Fernandes.

Aricera Rústica-161 Norte: José Cardoso da Silva 
Neto.

Zona não Urbani-
zável.

16322

Sul: Caminho Público.
Este: Caminho Público.
Oeste: Caminho Público.

14 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Machado.

Aricera Rústica-144 413 Norte: Elvira da Conceição.
Sul: António Joaquim Cardoso.

Zona não Urbani-
zável.

6696

Este: Caminho Público.
Oeste: Carlota dos Santos Costa.
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Natureza das parcelas Área (m2)

15 Proprietário:
Aarão da Silva Duarte.

Aricera Rústica-154 Norte: António da Silva Da-
mas.

Zona não Urbani-
zável.

2738

Sul: Armando Rebelo Rodri-
gues Paula e outro.

Este: Armando Rebelo Rodri-
gues Paula.

Oeste: Quintino Cardoso Neto.

16 Proprietário:
Agostinho Duarte da Fonseca.

Aricera Rústica-155 Norte: José Fernandes.
Sul: Armando Rebelo Rodri-

gues Paula.

Zona não Urbani-
zável.

6065

Este: Adeliza de Jesus da 
Silva Neto Cepeda.

Oeste: António Joaquim Car-
doso.

17 Proprietário:
Francisco da Silva Carvalho.

Aricera Rústica-158 Norte: José da Silva.
Sul: Maria Rosa da Fonseca.

Zona não Urbani-
zável.

1617

Este: Caminho Público.
Oeste: José Fernandes.

18 Proprietário:
Junta de Freguesia da Aricera.

Aricera Rústica-16 Norte: José Fernandes.
Sul: José Manuel Pinheiro 

Machado.

Zona não Urbani-
zável.

2039

Este: José Manuel Pinheiro 
Machado.

Oeste: José Gouveia.

19 Proprietário:
José Cardoso da Silva Neto.

Aricera Rústica-137 Norte: Junta de Freguesia de 
Aricera.

Zona não Urbani-
zável.

8559

Sul: Elvira da Conceição.
Este: José Cardoso Damas.
Oeste: José Fonseca Moreira.

20 Proprietário:
José Cardoso Damas.

Aricera Rústica-136 Norte: Junta de Freguesia.
Sul: Elvira da Conceição.

Zona não Urbani-
zável.

6669

Este: José Gouveia (Novo).
Oeste: Quintino Cardoso 

Neto.

21 Proprietário:
Aarão da Silva Duarte.

Aricera Rústica-133 Norte: José Gouveia.
Sul: António Joaquim Car-

doso.

Zona não Urbani-
zável.

2058

Este: Maria dos Prazeres.
Oeste: José Cardoso Damas.

22 Proprietário:
Esmeralda Cardoso.

Aricera Rústica-143 Norte: Carlota dos Santos 
Costa.

Zona não Urbani-
zável.

1297

Sul: José de Oliveira “Cab. 
casal da herança de”.

Este: António Joaquim Car-
doso.

Oeste: Carlota dos Santos 
Costa.

23 Proprietário:
José Fernandes.

Aricera Rústica-156 Norte: Caminho Público.
Sul: Maria Rosa da Fonseca.

Zona não Urbani-
zável.

3107

   Este: José da Silva.   
    Oeste: António Joaquim Car-

doso.
  

24 Proprietário:
José da Silva.

Aricera Rústica-157 Norte: Caminho Público.
Sul: Maria Rosa Fonseca.

Zona não Urbani-
zável.

5065

     Este: Caminho Público.   
     Oeste: José Fernandes.   

25 Proprietário:
Maria Isabel Morais.

Aricera Rústica-167 78 Norte: Armando Rebelo Ro-
drigues Paula.

Zona não Urbani-
zável.

12252

    Sul: Caminho Público.   
     Este: José Fernandes.   
     Oeste: José Gouveia.   

26 Proprietário:
Armando Rebelo Rodrigues 

Paula.

Aricera Rústica-166  Norte: Adelinza de jesus da 
Silva Neto Cepeda.

Sul: Francisco Rodrigues 
Paula “Junior”.

Zona não Urbani-
zável.

7901
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Natureza das parcelas Área (m2)

     Este: José Fernandes.   
     Oeste: Maria dos Prazeres.   

27 Proprietário:
Amilcar Cepeda.

Aricera Rústica-165  Norte: Manuel dos Santos 
Gouveia.

Zona não Urbani-
zável.

4208

 Aricera, 5110-051 Aricera.    Sul: Armando Rebelo Rodri-
gues Paula.

  

    Este: José da Silva Cardoso 
Neto.

  

    Oeste: Manuel Cardoso da 
Costa “Novo”.

  

28 Proprietário:
José Cardoso da Silva Neto.

Aricera Rústica-162  Norte: Caminho Público.
Sul: José Fernades.

Zona não Urbani-
zável.

5826

    Este: Caminho Público.   
     Oeste: Adeliza de Jesus da 

Silva Neto Cepeda.
  

29 Proprietário:
Guilhermina da Conceição Silva 

Ramalho.

Aricera Rústica-132  Norte: Comissão Fabriqueira.
Sul: Francisco Rodrigues 

Paula Júnior.

Zona não Urbani-
zável.

14916

     Este: Armando Rebelo Rodri-
gues Paula.

  

     Oeste: João da Silva Damas.   

30 Proprietário:
Comissão Fabriqueira Aricera.

Aricera Rústica-131  Norte: Maria da Rosa Fon-
seca.

Zona não Urbani-
zável.

8583

    Sul: Maria dos Prazeres.   
     Este: Azélia do Patrocinio.   
     Oeste: Maria dos Prazeres.   

31 Proprietário:
Manuel Cardoso da Costa.

Aricera Rústica-107  Norte: Filomena Cardoso da 
Silva.

Zona não Urbani-
zável.

6246

    Sul: Filomena Cardoso da 
Silva.

  

     Este: José Manuel Pinheiro 
Machado.

  

     Oeste: José Gouveia “Novo”.   

31.01 Proprietário:
Manuel Cardoso da Costa.

Aricera Rústica-108  Norte: Filomena Cardoso da 
Silva.

Zona não Urbani-
zável.

1117

    Sul: Filomena Cardoso da 
Silva.

  

     Este: Manuel Cardoso da 
Costa “Novo”.

  

     Oeste: Armando Rodrigues 
Paula.

  

32 Proprietário:
Manuel dos Santos Gouveia.

Aricera Rústica-164  Norte: Armando dos Santos 
de Jesus.

Zona não Urbani-
zável.

1208

    Sul: Adeliza Jesus Neto Ce-
peda.

  

     Este: José Cardoso da Silva 
Neto.

  

     Oeste: José Gouveia.   

33 Proprietário:
Armando da Silva de Jesus.

Aricera Rústica-163  Norte: José Manuel Pinheiro 
Machado.

Zona não Urbani-
zável.

1511

    Sul: Manuel dos Santos Gou-
veia.

  

     Este: José Cardoso da Silva 
Neto.

  

     Oeste: Manuel Cardoso da 
Costa.

  

34 Proprietário:
Augusto Cardoso da Fonseca.

Aricera Rústica-129  Norte: Junta de Freguesia.
Sul: Comissão Fabriqueira.

Zona não Urbani-
zável.

5403

     Este: Francisco Rodrigues 
Paula “Junior”.

  

     Oeste: Joaquim Lúcio da 
Costa.

  

34.01 Proprietário:
Manuelo Pereira dos Santos.

Aricera Rústica-134  Norte: Junta de Freguesia.
Sul: João da Silva Damas.

Zona não Urbani-
zável.

5379

     Este: Maria Rosa da Fonseca.   
     Oeste: José Gouveia (Novo).   
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34.02 Proprietário:
José de Gouveia.

Aricera Rústica-135  Norte: Junta de Freguesia.
Sul: Luís da Silva Damas “Cab. 

de casal sa Herança de”.

Zona não Urbani-
zável.

3686

     Este: Joaquim Lúcio Cardoso.   
     Oeste: José Cardoso Damas.   

35 Proprietário:
José Manuel Pinheiro Machado.

Aricera Rústica-106 Norte: Carlota Santos  da 
Costa.

Zona não Urbani-
zável.

11753

Sul: Armando SIlva de Jesus.
Este: Caminho Público.
Oeste: Manuel cardoso da 

Costa Novo.

36 Proprietário:
Maria Isabel Morais.

Aricera Rústica-128 298 Norte: Junta de Freguesia.
Sul: Luís Cardoso Neto.

Zona não Urbani-
zável.

3584

Este: Quintino Gouveia.
Oeste: Maria Rosa da Fon-

seca.

37 Proprietário:
José Cardoso da Silva Neto.

Aricera Rústica-124  Norte: Francisco Rodrigues 
Paula.

Zona não Urbani-
zável.

3209

Sul: José Gouveia e outro.
Este: Pureza da Conceição 

Teixeira.
Oeste: Comissão Fabriqueira.

38 Proprietário:
Manuel da Costa.

Aricera Rústica-109  Norte: Filomena Cardoso da 
Silva.

Zona não Urbani-
zável.

29302

Sul: Caminho Público.
Este: Fausto dos Santos Gou-

veia.
Oeste: José Manuel Pinheiro 

Machado.
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 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 2595/2009
Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei 2/2004, de 15 de Janeiro, na 

redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio em co-
missão de serviço e pelo período de três anos, após procedimento concursal, 
para o cargo de Chefe de Divisão de Segurança da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, o licenciado Fernando Amadeu Alves Pinto.

A escolha, efectuada nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da legislação 
supra mencionada, recaiu no Técnico Superior do Tesouro Especialista 
Fernando Amadeu Alves Pinto por apresentar um curriculum vitae, com 
experiência em funções de coordenação de segurança e experiência em 
cargos de direcção intermédia.

Revelou ao longo da entrevista profissional elevada motivação, ca-
pacidade de decisão e espírito de iniciativa.

Demonstrou ainda possuir sólidos conhecimentos e domínio das 
matérias objecto da área funcional posta a concurso.

A nomeação produz efeitos a 17 de Novembro de 2008.
14 de Novembro de 2008. — O Inspector -Geral, António Nunes.

Síntese Curricular
Nome: Fernando Amadeu Alves Pinto, nascido a 29 de Agosto de 1968
Organismo a que pertence: Ministério das Finanças e da Administração 

Pública — Direcção — Geral do Tesouro e Finanças
Categoria: Técnico Superior do Tesouro Especialista
Habilitações literárias — Licenciatura em Direito — Universidade 

Internacional (1997);
Percurso profissional: De 21.04.08 a (…) Chefe de Divisão de Segu-

rança da ASAE, em regime de substituição; De 01.08.07 a 21.04.08 — 
Gabinete de Apoio Jurídico da ASAE; De 02.05.07 a 31.07.07 — Ga-
binete de Apoio e Coordenação da DGTF/MFAP; De 21.02.05 a 
30.04.07 — Delegado Distrital da Direcção -Geral de Viação de Leiria 
(extinção da DGV); De 02.05.2000 a 20.02.2005 — Técnico Superior 
do Tesouro Principal do Gabinete Jurídico da DGT/MF; — De 07.1997 a 
05.2000 — Inspecção — Geral da Administração Interna; — De 07.1996 
a 06.1997 — Núcleo de Ética e Disciplina Policial da PSP; — De 
04.1993 a 07.1996 — Agente Operacional do Corpo de Intervenção da 
PSP; — De 09.1991 a 04.1993 — Agente do Comando Metropolitano 
da PSP de Lisboa; — De Janeiro a Setembro de 1991, curso de formação 
de agentes da PSP.
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Formação profissional: — Acção de formação “Procedimentos 
disciplinares” — IGAI; — Seminário “Implicações Sociais e Jurí-
dicas da Sociedade de Informação”, INA; — Seminário Internacio-
nal — “Direitos Humanos e Eficácia Policial”, IGAI; — Seminário 
“Melhor Administração Mais Cidadania”; — Congresso da Moder-
nização Administrativa; — Curso “Técnicas de Mudança Cultural na 
Adm. Pública”, INA; — Seminário “Regime Jurídico das Despesas 
Públicas em Aquisição de Bens e Serviços”, INA; — Seminário “Direito 
das Sociedades Comerciais”, CEJ; — Curso “Direito Adm. Europeu”, 
INA; — Curso “O Orçamento Como Instrumento De Gestão Nos Ser-
viços Públicos”, INA; — Conferência “Moeda Única e Consolidação 
das Finanças Públicas — Avaliação e Desafios”, MF/DGT; — Curso 
“Contencioso Administrativo”, INA; — Curso “Feitura das Leis”, 
INA; — Fórum “O Código da Insolvência e Recuperação de Empre-
sas”, MJ/GPLP; — Curso “Formação Pedagógica de Formadores Ini-
cial”, IPFEL; — Conferência “A Reforma do Contencioso Adminis-
trativo”, MJ/GPLP; “Seminário de Alta Direcção” — INA — Curso 
“SIADAP — MF/DGT; — Seminário sobre a “Segurança, Higiene e 
Saúde no Trabalho” — ISCSP; — Seminário sobre a “Criminalidade 
Informática” — CEJ; — curso de “Auditoria e Controlo Interno na 
Administração Pública” — INA; — Seminário “Temas de Gestão 
Pública”; — Colóquio sobre a “Reforma do Processo Penal”; — Sessão 
de Esclarecimentos sobre o “Código dos Contratos Públicos”

Actividades relevantes: — Presidente da Mesa da Assembleia geral 
do Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A. (Abrantes, Tomar e Torres 
Novas), de 13.12.02 a 31.06.2005; — Secretário da Mesa da Assembleia 
geral do Hospital de S. Bernardo, S.A, de Setúbal, de 30.05.2003 a 
21.09.2005; — Representante do Estado Português em vários Hospitais, 
S. A., de 2002 a 2005; — Membro da Comissão Distrital de Segurança 
Rodoviária de Leiria, de 21.02.2005 a 30.04.2007; — Participação como 
Orador em várias conferências e seminários; — Representações oficiais 
em Tribunal.

Publicações académicas: Co -autor da Obra «O Aval do Estado e 
Outras Garantias Pessoais», Almedina, Coimbra 2003; — Co -autor da 
Obra «Código de Processo Civil e a Reforma da Acção Executiva», 
Vislis Editores, Lda., Setembro 2003; — Co -autor da Obra «Regime 
da Administração Financeira do Estado», Vislis Editores, Lda., Outu-
bro 2003; — Co -autor da Obra «Informática e Internet — Legislação 
Nacional e Comunitária», Vislis Editores, Lda, Abril 2004;

Textos publicados: Autor de vários textos e definições, publicadas na 
Base de Dados Jurídico e Documentais da JURINFOR — Informática 
& Publicações, Lda. — Lex Portugal;

Outras actividades: Em 1989 fundou o Agrupamento de Escutei-
ros n.º 843 — Sedielos, Peso da Régua — Chefe de Agrupamento, até 
1998 — CNE; — Em Setembro de 2003, fundou a Associação de Desen-
volvimento Social e Cultural da Freguesia de N.ª S.ª de Fátima (IPSS), 
em Lisboa — De 2003 a 2006, Presidente do Conselho Executivo; — Em 
26 de Fevereiro de 2004, implementou a 1.ª Agencia do Banco de Tempo, 
da cidade de Lisboa; — De Janeiro de 2007 a Março de 2008, Presidente 
do Conselho Executivo da Associação Sol e Anoitecer (IPSS) — Orador 
e Moderador em vários debates organizados por várias IPSS.

Louvores: Ministério da Defesa Nacional — Comandante do Batalhão 
de Serviço de Transportes; — Certificado de apreço do Comando do Ba-
talhão de Serviço de Transportes; — Comandante do Corpo de Interven-
ção da PSP; — Louvor de Excelência da Associação de Desenvolvimento 
Social e Cultural da Freguesia de N.ª S.ª de Fátima (IPSS); — Louvor 
de Excelência da Associação Sol e Anoitecer (IPSS); — Associação de 
Paramédicos de Catástrofe Internacional — ONG. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas

Despacho n.º 2596/2009
A reorganização que tem vindo a ser promovida no âmbito da admi-

nistração florestal a partir da criação, em Agosto, da Autoridade Florestal 
Nacional (AFN), levou a que se repensassem as estruturas presentes no 
território, garantindo a sua eficiência funcional. Importa ainda consolidar 
os serviços de apoio ao público e às organizações do universo florestal, 
assegurando a proximidade dos serviços da AFN aos principais núcleos 
populacionais e de utilizadores dos serviços da administração florestal.

Assim, tendo em conta a nova realidade orgânica e estrutural da 
AFN, determino:

1 — Para além da sua sede nacional, em Lisboa, a AFN dispõe ainda 
de um Centro de Negócios da Direcção Nacional de Fileiras Florestais, 

na Figueira da Foz, e de um NWC (Centro Nacional de Trabalho) da 
Direcção Nacional de Defesa da Floresta, no Porto.

2 — As sedes das direcções regionais das florestas e das unidades 
de gestão florestal são as definidas no Decreto-Lei n.º 159/2008, de 8 
de Agosto.

3 — A AFN dispõe de serviços técnicos nos seguintes locais:
Direcção Regional de Florestas do Norte — Amarante, Arouca, La-

mego, Vila Pouca de Aguiar, Bragança, Viana do Castelo, Vila Real, 
Porto e Braga;

Direcção Regional de Florestas do Centro — Guarda, Castelo Branco, 
Marinha Grande, Lousã, Viseu, Coimbra e Figueira da Foz;

Direcção Regional de Florestas de Lisboa e Vale do Tejo — Santarém, 
Sintra e Setúbal;

Direcção Regional de Florestas do Alentejo — Évora, Portalegre, 
Beja e Alcácer do Sal;

Direcção Regional de Florestas do Algarve — Faro.

4 — A AFN dispõe dos seguintes Pontos Focais, também destinados 
a informação e atendimento:

Direcção Regional de Florestas do Norte — Macedo de Cavaleiros, 
Chaves, Montalegre, Mondim de Basto e Cabeceiras de Basto;

Direcção Regional de Florestas do Centro — Sertã, Arganil, Leiria, 
Águeda e Aveiro;

Direcção Regional de Florestas do Alentejo — Ponte de Sor, Moura, 
Sines e Odemira;

Direcção Regional de Florestas do Algarve — Portimão e Tavira.

5 — A AFN dispõe dos seguintes Postos de Suporte de apoio à in-
tervenção florestal:

Direcção Regional de Florestas do Norte — Boticas, Ribeira de Pena, 
Ponte de Lima, Monção, Vieira do Minho e Arcos de Valdevez;

Direcção Regional de Florestas do Centro — Gouveia, Manteigas, 
Idanha-a-Nova, Oleiros e Covilhã;

Direcção Regional de Florestas de Lisboa e Vale do Tejo — Azambuja 
e Torres Vedras.

6 — A AFN, através da Rede Florestal — Experimentação e Formação 
Florestais, dispõe dos seguintes Centros: Centro de Amarante, Centro 
da Lousã e Centro do Escaroupim.

7 — A AFN dispõe dos seguintes Postos de Produção de Plantas: 
Amarante e Vale Cavalos, Valverde e Monte Gordo.

8 — Com o objectivo de se assegurarem as responsabilidades de-
correntes de compromissos no âmbito de projectos a que a AFN se 
candidatou, as direcções regionais de florestas deverão precaver, até 
ao final do 1.º trimestre de 2009, a existência de parcerias com outras 
entidades públicas, designadamente entidades de I&D, para os Postos 
Aquícolas que até agora dependiam directamente dos serviços regionais, 
sendo que a AFN deverá ser líder de projecto nos que estão instalados 
em Amarante e em Manteigas e parceira nos que estão instalados em 
Boticas e Bragança.

9 — Até à materialização dos protocolos de gestão, com a possibi-
lidade de concessão, em concretização até ao final do 1.º trimestre de 
2009, para as Zonas de Caça Nacional da Lombada, Lousã e Contenda, 
a AFN garante, até essa data, a gestão cinegética das mesmas.

31 de Dezembro de 2008. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, Ascenso Luís Seixas Simões. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Aviso (extracto) n.º 1746/2009
Por despacho de confirmação do Sr. Vogal do Conselho Directivo, 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., de 10-12-
2008, foi autorizada a transferência das seguintes carreiras regulares de 
passageiros Gondar-Vila Praia de Âncora (C.C.T.) (Conc. 7634), Senhora 
da Cabeça-Vila Praia da Âncora (Conc. 7584) e Vila Praia de Âncora 
(Lugar do Viso)-Vila Praia de Âncora (C.C.T.) (Conc. 7586) da empresa 
TRANSCOLVIA — Transportes Colectivos de Viana do Castelo, S.A. 
para a empresa V.T. — Viagens e Turismo, L.da, com sede na Rua de 
Camões, 424, R/C, 4000-140 Porto.

6 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
301195409 
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 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Regulamento n.º 40/2009

Normas relativas à emissão de declaração para efeitos
de isenção de IVA, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º

e da alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA
Nos termos do artigo 13.º, n.º 1, alínea c), do Código do IVA (CIVA), 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de Dezembro, com a 
redacção actual dada pelo Decreto -Lei n.º 102/2008, de 20 de Junho, 
e pela Lei n.º 26 -A/2008, de 27 de Junho, estão isentas de imposto as 
importações definitivas das aeronaves referidas na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 14.º e dos objectos nelas incorporados ou que sejam utilizados 
para a sua exploração.

Por seu turno, o artigo 14.º, n.º 1, alínea g), do mesmo diploma legal 
prevê as transmissões, transformações, reparações e operações de ma-
nutenção, frete e aluguer de aeronaves utilizadas pelas companhias de 
navegação aérea que se dediquem principalmente ao tráfego internacio-
nal, assim como as transmissões, reparações, operações de manutenção e 
aluguer dos objectos incorporados nas mesmas aeronaves ou que sejam 
utilizados para a sua exploração.

Neste contexto, e em sede de anotação ao artigo 13.º, n.º 1, alínea c), 
do CIVA, foi publicada a circular n.º 126/97, da Direcção -Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, que, para além 
de conter instruções relativas às isenções do IVA na importação, vinha 
referir que a caracterização do tipo de tráfego praticado era da compe-
tência da Direcção -Geral da Aviação Civil.

Por outro lado, a circular n.º 4/2007, da DGA, no seu n.º 1, prevê que 
as declarações emitidas pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. 
(INAC, I. P.) que atestam o tipo de tráfego realizado devem ter por base 
o seguinte: se a empresa está ou não em início de actividade, o tipo de 
tráfego que exerce ou pretende exercer e o período de tempo em que 
esse operador exerce tal actividade.

Finalmente, a circular n.º 99/2007, 21 de Dezembro, série II, da 
Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, que revoga a circular n.º 126/97, veio manter o facto de a emissão 
da declaração que atesta o tipo de tráfego praticado pelas transportadoras 
aéreas ser da competência do INAC, I. P.

Ora, competindo ao INAC, I. P. qualificar o tipo de tráfego reali-
zado pelas empresas requerentes, quer de forma qualitativa, quer em 
termos quantitativos e não decorrendo da lei nacional ou comunitária 
qualquer critério específico, que vincule o INAC, I. P., quanto aos 
elementos a ter em conta para a aferição do tipo de actividade e da 
respectiva qualificação quantitativa, importa definir os limites desta 
discricionariedade técnica, conferida ao INAC, I. P., e publicitá -los, 
de modo a garantir a segurança jurídica e a proteger os interesses 
dos operadores de transporte aéreo.

Neste contexto, tem sido prática do INAC, I. P. proceder à qualifi-
cação do transporte aéreo para efeitos da emissão da declaração em 
causa com recurso ao critério do número de passageiros transportados 
em sede de transporte aéreo internacional, tal como definido pela 
ICAO.

Contudo, e tendo surgido novas formas de negócio na área do trans-
porte aéreo, tornou -se necessário reequacionar procedimentos e crité-
rios de qualificação, tendo em conta as novas realidades, bem como 
o exercício de outras actividades pela mesma empresa, inerentes ao 
transporte aéreo, mas que na realidade não configuram esta actividade 
stricto sensu.

Deste modo, e procurando a concordância da administração fiscal, 
considerou -se necessário proceder a uma alteração do critério de 
qualificação até então em vigor e posto em prática no INAC, I. P., 
e que é do número de passageiros transportados em tráfego aéreo 
internacional, passando o mesmo a ser o do volume de negócios 
das empresas requerentes, tendo por referência a sua actividade 
global.

Consagram -se, ainda, disposições transitórias que visam salva-
guardar as expectativas das empresas requerentes antes da entrada 
em vigor do presente regulamento, de modo a garantir a protecção 
da confiança daquelas na prática instituída e aplicada até hoje no 
INAC, I. P.

Assim, e atento o anteriormente exposto, considerando a necessidade 
de contextualizar e harmonizar conceitos e formas de negócio caracte-
rísticos do sistema de aviação civil;

E considerando, ainda, a necessidade de transparência e concentra-
ção, num documento único, dos procedimentos e critérios a utilizar 
pelo INAC, I. P., os quais devem ser amplamente divulgados junto dos 
operadores:

O conselho directivo do Instituto Nacional de Aviação Civil, 
I. P., ao abrigo do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de 

Abril, por deliberação de 9 de Janeiro de 2009, aprova o seguinte 
regulamento:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as condições e requisitos de emis-
são, pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., da declaração de 
caracterização do tráfego praticado por um operador de transporte aéreo 
comercial para efeitos de isenção de IVA a conceder pela Direcção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º, 
ambos do Código do IVA.

Artigo 2.º
Definições e abreviaturas

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «Contrato de wet lease», contrato de locação de uma aeronave com 

toda a sua tripulação, cuja operação é efectuada sob o COA do locador, 
que mantém a responsabilidade operacional sobre a aeronave, cabendo 
ao locatário apenas o controlo comercial da operação;

b) «Declaração para efeitos de isenção de IVA», declaração emitida 
pelo INAC, I. P., que se destina a comprovar que a transportadora aérea 
requerente se dedica principalmente ao tráfego aéreo internacional, a 
fim de obter isenção do imposto sobre o valor acrescentado, nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Código do IVA;

c) «INAC, I. P.», Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.;
d) «Locador», entidade que dá a aeronave em aluguer;
e) «Locatário», entidade que toma a aeronave de aluguer;
f) «Tráfego aéreo internacional», passageiros/carga transportados em 

voos efectuados entre pontos situados no território nacional e pontos 
situados no território de outro ou outros Estados, ou entre pontos situados 
no território de outros Estados, isto é, voos com origem ou destino fora 
do território nacional ou entre dois pontos de outros Estados;

g) «Transportadora aérea», empresa detentora de licença de exploração 
nos termos do Regulamento (EC) 1008/2008, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 24 de Setembro.

Artigo 3.º
Requerimento para obtenção de declaração

para efeitos de isenção de IVA
1 — As transportadoras aéreas devem apresentar requerimento di-

rigido ao presidente do conselho directivo do INAC, I. P., solicitando 
emissão da declaração para efeitos de isenção de IVA para efeitos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Código do IVA.

2 — O requerimento previsto no número anterior deve ser instruído 
com informação sobre:

a) Passageiros/carga transportados fora do território nacional, nos 12 
meses anteriores, discriminando -os por origem/destino;

b) Volume de negócios referente a transporte aéreo internacional no 
exercício económico anterior.

3 — O INAC, I. P., emite a declaração requerida no prazo máximo 
de 15 dias, após a completa instrução do processo.

4 — Sempre que o INAC, I. P., solicitar esclarecimentos adicionais 
sobre a informação prestada, é interrompido o prazo previsto no número 
anterior.

5 — O INAC, I. P., reserva -se o direito de solicitar comprovativos 
da informação prestada à empresa requerente ou a qualquer outra 
entidade.

Artigo 4.º
Emissão da declaração para transportadoras aéreas

em início de actividade
1 — Quando a transportadora aérea requerente se encontre em início 

de actividade, a declaração emitida pelo INAC, I. P., para efeitos de 
isenção do IVA na importação de aeronaves, partes e peças, prevista na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º, am-
bos do Código do IVA, apenas refere que a transportadora se encontra li-
cenciada para a exploração de serviços de transporte aéreo internacional.

2 — A declaração referida no número anterior tem a validade de três 
meses, podendo a mesma ser prorrogada por mais três meses, a pedido 
da requerente.

3 — Após seis meses do início de actividade da transportadora aérea, 
no caso de esta se ter dedicado maioritariamente ao tráfego aéreo inter-
nacional, é emitida nova declaração, a pedido da transportadora aérea, 
com a duração de seis meses.
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Artigo 5.º
Emissão da declaração para transportadoras aéreas

em actividade
1 — Quando a transportadora aérea se tenha dedicado maioritaria-

mente, nos 12 meses anteriores à data de entrada do requerimento, ao 
transporte aéreo internacional, o INAC, I. P., emite a declaração para 
efeitos de isenção do IVA na importação de aeronaves, partes e peças, 
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 14.º, ambos do Código do IVA.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 14.º do Código do IVA, considera-
-se equiparado ao transporte internacional o transporte de pessoas com 
proveniência ou com destino às Regiões Autónomas e ainda o transporte 
de pessoas entre as ilhas das mesmas Regiões.

3 — A declaração referida no número anterior tem validade de 12 
meses.

4 — No âmbito da emissão da declaração deverão ser preenchidos 
os seguintes requisitos:

a) No caso de uma transportadora aérea que se dedique exclusivamente 
ao transporte aéreo, a mesma deve fazer prova de que a percentagem do 
volume de negócios afecto ao transporte aéreo internacional é superior 
a 50  % do volume de negócios total anual ou de que a percentagem de 
passageiros/carga transportados em tráfego internacional é superior a 
50  % do total transportado em tráfego comercial nos 12 meses ante-
riores, bastando para tal que um dos requisitos conclua pelo exercício 
maioritário do transporte aéreo internacional;

b) No caso de uma transportadora aérea que se dedique simultane-
amente a outras actividades para além do transporte aéreo, nomeada-
mente ao trabalho aéreo ou a reparações ou operações de manutenção, 
a mesma deve fazer prova de que valor das operações de tráfego aéreo 
internacional realizadas em cada ano corresponde a uma percentagem 
superior a 50  % do seu volume de negócios global.

Artigo 6.º
Contratos de wet lease entre operadores

1 — Nos termos do presente regulamento, para efeitos de caracte-
rização de tráfego, são considerados os passageiros/carga transporta-
dos ou o volume de negócios associado a contratos de wet lease entre 
operadores.

2 — Sempre que a requerente exerça a sua actividade de transporte 
aéreo internacional com recurso a contratos de wet lease com outras 
transportadoras, deve a mesma, juntamente com o requerimento, indicar 
o número de passageiros/carga transportados e o volume de negócios 
associado a esses contratos de wet lease.

Artigo 8.º
Disposições transitórias

Aos processos de emissão de declaração em curso no INAC, I. P., e 
aos requerimentos formulados e entregues no INAC, I. P., antes da data 
da entrada em vigor do presente regulamento são aplicáveis as regras, 
critérios e procedimentos em vigor até àquela data.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua aprovação.
9 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 

A. Fonseca de Almeida. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.
Despacho (extracto) n.º 2597/2009

Nos termos do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, de 31 
de Dezembro, foi celebrado Contrato de Comissão de Serviço para o 
exercício de funções dirigentes, com o Licenciado Pedro Filipe Cardoso 
Nerra, como Director da Unidade de Assuntos Financeiros, com efeitos 
a 26/12/2008.

9 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo da Costa Amaral. 

 Despacho (extracto) n.º 2598/2009
Por deliberação do Conselho Directivo, de 06/01/2009 e nos termos do 

n.º 3, do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, em conjugação 
com o n.º 1, do artigo 41.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/07, Ângela 
Deolinda Monteiro Garcia, nomeada definitivamente na carreira de 

Assistente de Administrativo, na categoria de Assistente Administrativo 
Principal, do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

9 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo da Costa Amaral. 

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Gabinete de Recursos Humanos

Despacho n.º 2599/2009
Por despacho de 17 de Dezembro de 2008, da vogal do conselho 

directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP., 
no uso da competência que lhe é conferida no n.º 7.4, da deliberação 
n.º 2016/2007, de 11 de Outubro, foi, Sandra Maria Ferreira da Silva, 
técnico superior de 1.ª classe, do quadro de pessoal deste Instituto, 
nomeado precedendo de concurso interno de acesso limitado, na ca-
tegoria de técnico superior principal, do mesmo quadro de pessoal, 
remunerado pelo escalão 1, índice 510, com efeitos à data do despacho 
de nomeação, considerando -se exonerado do anterior lugar a partir 
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Isabel Grilo. 

 Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Despacho n.º 2600/2009

Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio para pessoas com deficiência
O Despacho n.º 31397/2008, dos Ministros do Trabalho e da Solida-

riedade Social e da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 09 de Dezembro de 2008, determina que compete à Direc-
tora do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P (INR, IP), definir as 
normas reguladoras de execução do referido Despacho, nomeadamente 
a definição de procedimentos das entidades prescritoras e financiadoras 
de ajudas técnicas, após audição prévia, da Direcção -Geral da Saúde 
(DGS), do Instituto da Segurança Social, I.P (ISS, IP) e do Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional, I.P (IEFP, IP)

Para facilitar a prossecução desse objectivo considera -se impor-
tante precisar os conceitos e definir o universo das ajudas técnicas/ 
Produtos de Apoio que será abrangido pelo montante global dispo-
nibilizado de € 12 500 000,00 e repartido pelos Ministérios da Saúde 
(€ 6 000 000,00) e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(€ 6  500 000,00), este proveniente dos orçamentos do Instituto da 
Segurança Social, I.P. (€ 4.000 000,00) e do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I.P. (€ 2.500 000,00).

Assim, determina -se:
1 — Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, 

considera -se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou 
anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, 
incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas 
susceptíveis de, em conjugação com os factores do meio, lhe limitar 
ou dificultar a actividade e a participação em condições de igualdade 
com as demais pessoas.

2 — As ajudas técnicas/ Produtos de Apoio abrangidas pelo financia-
mento supletivo, aprovado pelo Despacho n.º 31397/2008, dos Ministros 
do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 237, de 09 de Dezembro de 2008, são prescritas 
em consulta externa, para serem utilizadas fora do internamento hospita-
lar e devem constar da lista homologada pelo despacho n.º 28936/2007 
dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 20 de Dezembro de 
2007 (anexo IX) do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

3 — Não são abrangidas pelo financiamento referido no número an-
terior, as ajudas técnicas/ Produtos de Apoio cuja colocação no doente 
obrigue a intervenção cirúrgica.

4 — São abrangidas pelo financiamento previsto no número 2, as 
pilhas e baterias necessárias ao funcionamento das Ajudas Técnicas/ Pro-
dutos de Apoio com o código 22 06 27 da classificação ISO 9999 -2007.

5 — O financiamento é de 100 %, quando a ajuda técnica/ Produto 
de Apoio não consta nas tabelas de reembolsos do Serviço Nacional 
de Saúde, do subsistema de saúde de que o cidadão é beneficiário, ou 
quando não é comparticipada por companhia seguradora. Quando a 
ajuda técnica/ Produto de Apoio consta das tabelas de reembolsos do 
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Serviço Nacional de Saúde, de subsistema de saúde, ou ainda quando 
é coberta por companhia seguradora, o financiamento é do montante 
correspondente à diferença entre o custo da ajuda técnica e o valor da 
respectiva comparticipação.

6 — Para efeitos de aplicação deste despacho as ajudas técnicas/ Pro-
dutos de Apoio (A.T/P.A) e respectivas entidades prescritoras encontram-
-se hierarquizadas por níveis, do seguinte modo:

A.T/T.A de Nível 1 — Centros de Saúde e Hospitais de Nível 1;
A.T/T.A de Nível 2 — Hospitais de Nível 1 plataforma B e Hospitais 

Distritais;
A.T/T.A de Nível 3 — Hospitais Distritais plataforma A, Hospitais 

Centrais, Centros Especializados com equipa de reabilitação constituída 
por médico e pessoal técnico especializado de acordo com a tipologia 
da deficiência e Centros de Emprego do IEFP, IP., com serviços de 
medicina do trabalho

7 — Para a identificação da hierarquia dos níveis de prescrição das 
instituições hospitalares, dever -se -á ter em conta o previsto na Rede de 
Referenciação Hospitalar de Medicina Física e de Reabilitação, aprovada 
por despacho de SS. Ex.ª a Secretária de Estado Adjunta do Ministro da 
Saúde, em 26 de Março de 2002.

8 — Os Centros Especializados, para efeito de aplicação deste despa-
cho, são as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos credenciadas 
por despacho da Directora do INR, IP, constantes do anexo I.

9 — Em qualquer dos níveis, o médico que efectuar a prescrição, 
poderá solicitar parecer técnico a centro de recurso especializado, centro 
ou instituição de reabilitação, ou outro, que identifique a ajuda técnica/ 
Produto de Apoio mais adequado.

10 — A divulgação das ajudas técnicas/ Produtos de Apoio suscep-
tíveis de serem atribuídas por cada nível é feita através da lista referida 
no n.º 2.

11 — São financiados os custos com a adaptação e reparação das Aju-
das Técnicas/ Produtos de Apoio, prescritas por acto médico, reportando-
-se aos respectivos códigos ISO da lista referida no n.º 2.

12 — Para efeito de aplicação do presente despacho, as entidades e 
os montantes que constam dos anexos II, III, IV são disponibilizados, 
respectivamente pela DGS, pelo ISS, IP e pelo IEFP, IP.

13 — As verbas destinadas ao financiamento das Ajudas Técnicas/ 
Produtos de Apoio abrangidas pelo presente despacho são atribuídas 
às entidades hospitalares através da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I.P., aos Centros Distritais de Segurança Social através do 
ISS, IP e aos serviços financiadores de ajudas técnicas para a formação 
profissional e ou emprego através do IEFP, IP.

14 — O financiamento das Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio pres-
critas pelos Centros de Saúde e pelos Centros Especializados constantes 
do anexo I efectua -se pelos Centros Distritais do ISS, IP, da área de 
residência das pessoas a quem se destinam.

15 — A orientação definida no n.º 14 não se aplica aos beneficiários 
cuja área de residência é o concelho de Lisboa, pois a instrução dos 
processos individuais, para o financiamento de ajudas técnicas/ Produtos 
de Apoio, é efectuado através da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
no âmbito do protocolo celebrado para a área das ajudas técnicas com 
o ISS, IP.

16 — As instituições hospitalares constantes do anexo II financiam 
as Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio que prescrevem, após avaliação 
médico funcional e sócio familiar.

17 — Para financiamento das ajudas técnicas/ Produtos de Apoio, 
no âmbito da competência do ISS, IP (anexo III), os Centro Distritais 
devem no processo de instrução de candidatura, obedecer às seguintes 
condições:

a) Preenchimento correcto da ficha de prescrição obrigatoriamente 
incluindo: fotocópia legível do bilhete de identidade e três (3) orça-
mentos distintos para aquisição da ajuda técnica, actualizados e datados 
referentes ao ano do pedido;

b) A análise do processo será sujeita à verificação da necessidade e 
ou impacto que a ajuda técnica/tecnologia de apoio terá para o reque-
rente/candidato, no contexto da sua vida quotidiana.

18 — O financiamento das Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio in-
dispensáveis ao acesso e frequência da formação profissional e ou para 
o acesso, manutenção ou progressão no emprego efectua -se através dos 
centros de emprego do IEFP, IP., do Centro de Reabilitação Profissional 
de Alcoitão e de um conjunto de entidades privadas através dos seus 
centros de reabilitação profissional credenciados para o efeito pelo IEFP, 
IP., constantes do anexo IV.

19 — O financiamento das Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio, pre-
vistos no número anterior, através dos centros de reabilitação profissional 
de entidades privadas credenciados para o efeito pelo IEFP, IP, constará 
de deliberação do Conselho Directivo do IEFP, I.P..

20 — A definição das condições de financiamento de Ajudas Técnicas/ 
Produtos de Apoio do âmbito da reabilitação profissional é efectuada 
pelo IEFP, IP.

21 — As fichas de prescrição de Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio 
(anexo V, VI) são de carácter obrigatório e serão distribuídas às entidades 
intervenientes no sistema, após prévia solicitação, sendo a ficha do anexo 
VII disponibilizada pelo IEFP, IP.

22 — Com o objectivo fundamental de partilha de informação e 
adequado estudo estatístico resultante deste financiamento supletivo, as 
instituições hospitalares (anexo II) enviarão à DGS os mapas síntese das 
Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio financiadas (anexo VIII), correcta-
mente preenchidos e tratados em suporte informático. As fichas de pres-
crição deverão ser arquivadas nas respectivas instituições hospitalares. 
Os mapas síntese serão remetidos pela DGS ao INR I. P., dentro dos pra-
zos estipulados, bem como os resultados da análise estatística efectuada.

23 — Os Centros Distritais, do ISS, IP, como entidades financiado-
ras de Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio, no âmbito deste sistema 
supletivo, procederão ao preenchimento dos mapas sínteses das ajudas 
técnicas financiadas (anexo VIII) e ao seu envio ao Departamento de 
Desenvolvimento Social, do ISS, IP, que o enviará ao INR, IP, dentro 
dos prazos estipulados. As fichas de prescrição deverão ser arquivadas 
nos respectivos Centros Distritais.

24 — As entidades financiadoras de Ajudas Técnicas/ Produtos de 
Apoio para a formação profissional e o emprego, incluindo o acesso 
aos transportes, constantes no anexo IV, que integram a rede de serviços 
do IEFP, I, P, deverão proceder de acordo com o modelo de recolha e 
sistematização de informação definido por esse mesmo Instituto que 
enviará ao INR, I. P, dentro dos prazos estipulados, os mapas de sín-
tese (anexo VIII) em suporte informático, bem como os resultados da 
análise estatística efectuada a partir das fichas de prescrição de Ajudas 
Técnicas/ Produtos de Apoio financiados, de forma a permitir o estudo 
estatístico global de acordo com os indicadores definidos para as outras 
entidades.

25 — O prazo limite para o envio ao INR, IP da informação referida 
nos n.os 20, 21 e 22 é de 30 de Março de 2009.

26 — O eficaz acompanhamento e a avaliação de execução deste 
despacho serão realizados por um grupo de trabalho constituído por 
um representante da DGS, do ISS, IP, do IEFP, IP e do INR, IP, que 
coordena e ao qual competem as seguintes funções:

a) Assegurar o cumprimento das normas estabelecidas neste des-
pacho.

b) Elaborar um relatório final de diagnóstico e avaliação física e fi-
nanceira da execução deste despacho, a partir dos elementos fornecidos 
pelas entidades financiadoras.

27 — O presente despacho revoga o Despacho n.º 28936/2007, da 
Directora do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P.

28 — O presente Despacho entra em vigor no dia útil seguinte à data 
da sua publicação.

31 de Dezembro de 2008. — A Directora, Luísa Portugal.

ANEXO I

Centros especializados
Associação de Pais e Amigos de Crianças de Barcelos;
Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Audi-

tivas — APECDA;
Associação para a Recuperação de Cidadãos Inadaptados da Lou-

sã — ARCIL;
Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleos Regionais 

de Beja, Braga, Coimbra, Évora, Faro, Guimarães, Sul/Lisboa, Vila 
Real, Norte e Viseu;

Casa Pia de Lisboa — Instituto Jacob Rodrigues Pereira;
Centro de Inovação para Deficientes — CIDEF;
Centro de Medicina de Reabilitação do Alcoitão;
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian;
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral de Coimbra;
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral do Porto;
Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão;
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia;
Centro Nacional de Apoio a Deficientes Profundos João Paulo 

II — Fátima;
Clínica de Medicina Física e de Reabilitação da Santa Casa da Mi-

sericórdia de Vila do Conde;
Fundação Irene Rolo;
Hospital da Prelada — Porto;
Hospital Infantil São João de Deus — Montemor -o -Novo;
Liga Portuguesa de Deficientes Motores;
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Unidade de Avaliação do Desenvolvimento e Integração Preco-
ce — UADIP;

Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto.

ANEXO II

Hospitais 
(Em euros)

Hospitais Orçamento 2008

Hospital S. Marcos (Braga)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 000,00
Centro Hosp. Trás -os -Montes e A. Douro . . . . . . . . 103 000,00
Centro Hospitalar Alto Ave  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 000,00
Centro Hospitalar Médio Ave  . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000,00
Hospital S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 000,00
Hospital St. António. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455 000,00
Hospital Sta. Maria da Feira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000,00
Hospital Sta.M.ªMaior (Barcelos)  . . . . . . . . . . . . . . 3 000,00
IPO(Porto)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 000,00
Centro Hospitalar Porto_Maria Pia  . . . . . . . . . . . . . 31 000,00
Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia  . . . . . . . . . . . 412 000,00
Centro Hospitalar Alto Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 000,00
Centro Hospitalar Tâmega e Vale Sousa  . . . . . . . . . 31 000,00
Centro Hospitalar Nordeste Transmontano  . . . . . . . 42 000,00
Centro Hospitalar P. Varzim e V. Conde  . . . . . . . . . 16 000,00
Unidade Local de Saúde de Matosinhos  . . . . . . . . . 36 000,00
ARS Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 880 000,00
Hospitais da Universidade de Coimbra  . . . . . . . . . . 76 000,00
Centro Hospitalar Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 286 000,00
Centro Hospitalar Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . 72 000,00
Centro Hospitalar Caldas da Rainha  . . . . . . . . . . . . 70 000,00
Centro Medicina Reabilitação R. Pais . . . . . . . . . . . 100 000,00
Hospital Distrital da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . 30 000,00
Hospital Distrital Aveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000,00
Hospital Distrital Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 000,00
Hospital Distrital Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 000,00
Hospital Distrital Alcobaça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000,00
Hospital Distrital Pombal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000,00
Hospital Peniche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000,00
Hospital Castelo Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00
Hospital Águeda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000,00
Hospital S. João Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000,00
Hospital S. Teotónio (Viseu)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000,00
IPO(Coimbra)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000,00
ARS Centro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 113 000,00
Centro Hospitalar Lisboa Ocidental   . . . . . . . . . . . . 180 000,00
Centro Hospitalar Lisboa Norte   . . . . . . . . . . . . . . . 452 000,00
Centro Hospitalar Lisboa Central  . . . . . . . . . . . . . . 862 000,00
Centro Hospitalar Torres Vedras  . . . . . . . . . . . . . . . 22 000,00
Centro Hospitalar Médio Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 000,00
Centro Hospitalar Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 000,00
Centro Hospitalar Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000,00
Hospital Curry Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 000,00
Hospital Amadora -Sintra (B) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000,00
Hospital Garcia de Orta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 000,00
IPO de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000,00
Instituto Gama Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000,00
Hospital Litoral Alentejano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 000,00
Hospital Distrital Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00
Hospital Distrital Montijo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000,00
Hospital Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 000,00
Hospital Vila Franca de Xira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000,00
ARS Lx.ª+Vale_Tejo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 351 000,00
Centro Hospitalar Barlavento Algarvio . . . . . . . . . . 66 000,00
Hospital Distrital de Faro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 000,00
Centro de Medicina de Reabilitação do Sul. . . . . . . 59 000,00
Centro Hospitalar Baixo Alentejo  . . . . . . . . . . . . . . 36 000,00
Unidade Local Saúde do Norte Alentejano  . . . . . . . 21 000,00
Hospital Distrital Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 000,00
ARSAlentejo e Algarve  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 656 000,00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000,00

 ANEXO III

Centros distritais do Instituto da Segurança Social, I. P. 
(Em euros)

Centros distritais Montante a atribuir 
2008

Aveiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 495,00
Beja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 897,00
Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 014,00
Bragança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 571,00
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 047,00
Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 759,00
Évora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 588,00
Faro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 827,00
Guarda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 440,00
Leiria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 057,00
Lisboa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664 637,00
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 501,00
Porto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 548 567,00
Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 639,00
Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 628,00
Viana do Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 031,00
Vila Real. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 076,00
Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 226,00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000,00

 ANEXO IV

Serviços financiadores de ajudas técnicas 
para a formação profissional ou emprego 

Serviços financiadores de ajudas técnicas para a formação
profissional ou emprego

Montante
(euros)

Centros de Emprego e Centro de Reabilitação Profissional 
de Alcoitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 877 500

Entidades privadas/Centros de reabilitação profissional 622 500

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000

 ANEXO V

Atribuição de ajudas técnicas 
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 ANEXO VI

Atribuição de ajudas técnicas 

  

 ANEXO VII

Atribuição de ajudas técnicas 
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 ANEXO VIII

Financiamento supletivo de atribuição de ajudas técnicas

Mapa síntese das ajudas técnicas financiadas 

  
 ANEXO IX

Lista Homologada 

Códigos 
ISSO Categorias

Níveis 
de 

prescrição

04 03 Auxiliares de terapêutica respiratória  . . . . . . . . . 3
04 03 03 Aquecedores do ar inalado. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 06 Inaladores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 09 Nebulizadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 12 Respiradores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 18 Unidades de oxigenoterapia. . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 21 Aspiradores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 03 24 Bancos para terapêutica respiratória  . . . . . . . . . . 3
04 03 27 Auxiliares para treino muscular da respiração. . . 3
04 03 30 Material de estudo da função respiratória  . . . . . . 3

04 06 Auxiliares de terapêutica circulatória  . . . . . . . . . 3
04 06 03 Vestuário compressivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 06 06 Meias elásticas para os membros inferiores e su-

periores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
04 06 12 Unidades de compressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
04 12 09 Cintas e fundas para hérnias  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 15 06 Unidades para diálise peritoneal contínua ambula-

tória (DPCA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 Ajudas para doseamento de medicamentos . . . . . 2 -3

04 19 03 Caixas de dosagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 06 Pistolas de injecção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 09 Seringas de injecção descartáveis  . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 12 Seringas de injecção não descartáveis . . . . . . . . . 2 -3
04 19 15 Agulhas de injecção descartáveis. . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 18 Agulhas de injecção não descartáveis  . . . . . . . . . 2 -3
04 19 21 Ajudas para dosagem nas seringas. . . . . . . . . . . . 2 -3
04 19 24 Bombas de infusão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
04 27 09 Estimuladores musculares não usados com ortóteses 3

04 33 Ajudas para prevenção escaras de decúbito. . . . . 1 -2 -3
04 33 09 Equipamentos especiais anti -escara. . . . . . . . . . . 1 -2 -3
04 48 21 Planos inclinados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

05 03 Auxiliares de terapia e treino da comunicação . . . 3
05 03 03 Ajudas para treino de voz e de fala  . . . . . . . . . . . 3
05 03 06 Materiais para desenvolvimento da capacidade de 

leitura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
05 03 09 Materiais para desenvolvimento da capacidades de 

escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
05 06 Ajudas para treino de comunicação alternativa e 

aumentativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
05 06 03 Ajudas para treino de alfabeto táctil (finger spelling) 3
05 06 06 Ajudas para treino de língua gestual  . . . . . . . . . . 3
05 06 09 Ajudas para treino de leitura labial  . . . . . . . . . . . 3
05 06 12 Equipamento para treinar e aprender a leitura labial 3
05 06 15 Ajudas para treino de Braille . . . . . . . . . . . . . . . . 3
05 06 18 Ajudas para treino de outros símbolos tácteis  . . . 3
05 06 21 Ajudas para treino de símbolos iconegráficos . . . 3
05 06 24 Ajudas para treino de comunicação Bliss  . . . . . . 3

Códigos 
ISSO Categorias

Níveis 
de 

prescrição

05 06 25 Ajudas para treino de comunicação com imagens 
e desenhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

05 06 30 Ajudas para treino de comunicação Morse  . . . . . 3
06 03 Conjunto de ortóteses para a coluna  . . . . . . . . . . 2 -3

06 03 03 Ortóteses sacro -ilíacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 03 06 Ortóteses lombo -sagradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 03 09 Ortóteses toraco -lombo -sagradas. . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 03 12 Ortóteses cervicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 03 15 Ortóteses cervico -torácicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 03 18 Ortóteses cervico -toraco -lombo -sagradas  . . . . . . 2 -3

06 06 Conjunto de ortóteses dos membros superiores. . . 2 -3
06 06 03 Ortóteses para os dedos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 06 Ortóteses para as mãos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 09 Ortóteses para o punho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 12 Ortóteses para o punho, mão e dedos. . . . . . . . . . 2 -3
06 06 15 Ortóteses para o cotovelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 18 Ortóteses para o cotovelo e punho . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 19 Ortóteses que abrangem a articulação do cotovelo, 

punho e a mão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 21 Ortóteses para o ombro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 24 Ortóteses para o ombro e cotovelo. . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 27 Ortóteses para o ombro, cotovelo e punho. . . . . . 2 -3
06 06 30 Ortóteses para o ombro, cotovelo, punho e mão 2 -3
06 06 33 Articulações do punho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 36 Articulações do cotovelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 06 39 Articulações do ombro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3

06 12 Conjuntos de ortóteses dos membros inferiores 2 -3
06 12 03 Ortóteses do pé incluindo palmilhas e correcções 

nos sapatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 06 Ortóteses do pé e tornozelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 09 Ortóteses do joelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 12 Ortóteses do joelho, tornozelo e pé  . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 18 Ortóteses da anca, joelho, tornozelo e pé. . . . . . . 2 -3
06 12 21 Articulações do tornozelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 24 Articulações do joelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 12 27 Articulação da anca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3

06 18 Conjuntos de próteses para o membro superior 2 -3
06 18 03 Próteses parciais da mão, incluindo próteses dos 

dedos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 06 Próteses de desarticulação do punho  . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 09 Próteses transradiais (abaixo do cotovelo). . . . . . 2 -3
06.18.12 Próteses de desarticulação do cotovelo  . . . . . . . . 2 -3
06 18 15 Próteses transumerais (acima do cotovelo)  . . . . . 2 -3
06 18 18 Próteses de desarticulação do ombro . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 21 Próteses para amputação da cintura escapular . . . 2 -3
06 18 24 Mãos artificiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 27 Ganchos e ferramentas funcionais . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 30 Unidades de punho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 33 Articulações do cotovelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 36 Articulações do ombro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 39 Articulações externas para conjuntos de próteses 

do membro superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 18 42 Unidades de alinhamento para conjuntos de pró-

teses do membro superior  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 21 Próteses cosméticas e não funcionais do membro 

superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 Conjuntos de próteses para o membro inferior  . . . 2 -3

06 24 03 Próteses parciais do pé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 06 Próteses de desarticulação do tornozelo  . . . . . . . 2 -3
06 24 09 Próteses transtibiais (abaixo do joelho) . . . . . . . . 2 -3
06 24 12 Próteses de desarticulação do joelho  . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 15 Próteses transfemurais (acima do joelho)  . . . . . . 2 -3
06 24 18 Próteses de desarticulação da anca  . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 21 Próteses de hemipelvectomia. . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 24 Próteses de hemicorporectomia . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 27 Articulações do tornozelo e do pé  . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 30 Rotadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 33 Articulação do tornozelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 36 Articulação da anca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 39 Encaixes transtibiais (pré -formados) . . . . . . . . . . 2 -3
06 24 42 Encaixes transfemurais (pré -formados) . . . . . . . . 2 -3
06 24 45 Unidades para alinhamento das próteses . . . . . . . 2 -3
06 24 48 Próteses temporárias para mobilidade precoce de 

amputados dos membros inferiores . . . . . . . . . 2 -3
06 27 Próteses cosméticas e não funcionais para o mem-

bro inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 30 Outras próteses não dos membros  . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
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06 30 03 Cabeleiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 06 Capachinhos e postiços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 09 Pestanas e sobrancelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 12 Bigodes e barbas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 15 Enchimentos cosméticos dorsais  . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 18 Próteses mamárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 21 Próteses oculares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 24 Próteses das orelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 27 Próteses do nariz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 30 Próteses completas da face. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 33 Próteses do véu do palato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 36 Dentaduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 30 39 Material para cobertura da face (cosméticos)  . . . 1 -2 -3
06 30 89 Outras próteses cosméticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
06 33 06 Calçado fabricado por medida . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
06 33 09 Sapato estandardizado adaptado  . . . . . . . . . . . . . 2 -3

09 06 Ajudas protectoras usadas no corpo. . . . . . . . . . . 2 -3
09 06 03 Ajudas para protecção da cabeça . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 06 06 Ajudas para protecção da face e olhos. . . . . . . . . 2 -3
09 06 09 Ajudas para protecção do ouvido e da audição . . . 2 -3
09 06 12 Ajudas para protecção do braço e cotovelo . . . . . 2 -3
09 06 15 Ajudas para protecção da mão . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 06 18 Ajudas para protecção da perna e joelho . . . . . . . 2 -3
09 06 21 Ajudas para protecção do pé, calcanhar e dedos do pé 2 -3
09 06 24 Ajudas para protecção de todo o corpo e tronco 2 -3
09 06 27 Ajudas para protecção da respiração  . . . . . . . . . . 2 -3

09 09 Ajudas para vestir e despir. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 09 03 Dispositivos para calçar meias. . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 09 06 Calçadeiras e dispositivos para calçar botas  . . . . 2 -3
09 09 09 Seguradores de roupa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 09 12 Ganchos para vestir e despir  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 09 15 Puxadores de fechos eclair. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 09 18 Ganchos para abotoar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3

09 12 Ajudas para higiene pessoal. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 03 Cadeiras sanitárias (com ou sem rodas giratórias) 1 -2 -3
09 12 06 Sanita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 09 Assentos para sanita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 12 Assentos de sanita elevados (separado) . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 15 Assentos de sanita elevados (com fixação fácil) 1 -2 -3
09 12 18 Assentos elevados de sanita (fixos) . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 21 Assentos de sanita elevados pelo próprio  . . . . . . 1 -2 -3
09 12 24 Sanitas com braços e ou sanitas com encosto mon-

tado na própria sanita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 27 Pinças para papel higiénico  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 30 Suportes de papel higiénico . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 33 Arrastadeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 36 Chuveiros de água quente e ou secadores de ar 

quente (separados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 39 Urinóis montados na parede. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 12 42 Cabines sanitárias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

09 15 Ajudas para traqueostomia. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 15 03 Cânulas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
09 15 06 Protectores do estoma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3

09 18 Ajudas de ostomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 04 Sacos sem drenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 05 Sacos fechados, com componentes  . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 07 Sacos com abertura com valvula antirefluxo . . . . 1 -2 -3
09 18 08 Sacos com aberura com valvula antirefluxo, com 

componentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 09 Ligaduras de pressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 13 Cintos de fixação das ajudas de ostomia . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 14 Anéis de fixação e material adesivo. . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 15 Fechos de sacos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 18 Absorventes de cheiro e desodorizantes  . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 21 Bolsas de apoio para os sacos de ostomia  . . . . . . 1 -2 -3
09 18 24 Material de irrigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 30 Protector de estoma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 33 Cateteres de drenagem de estoma  . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 36 Seringas de lavagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 39 Sacos com abertura, sem componentes  . . . . . . . . 1 -2 -3
09 18 42 Sacos com cobertura, com vários componentes 1 -2 -3

09 24 Sistemas colectores de urina  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 24 03 Algálias com balão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 24 06 Algálias de drenagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 24 07 Espelhos para irrigação e posicionamento da algália 1 -2 -3
09 24 09 Preservativos de urina e dispositivos com a mesma 

função. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
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09 24 12 Calhas de escoamento de urina  . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 24 15 Urinóis para mulheres  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

09 27 Colectores de urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 04 Sacos fechados colectores de urina para uso no 

corpo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 05 Sacos com abertura colectores de urina para uso 

no corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 07 Sacos colectores de urina, fechados, não usados 

no corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 08 Sacos colectores de urina, com abertura, não usados 

no corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 09 Urinóis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 13 Cintos para colectores de urina  . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 27 18 Sistemas colectores de urina  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

09 30 Fraldas e pensos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 30 04 Fraldas e pensos para serem usados no corpo  . . . 1 -2 -3
09 30 09 Meios de fixação das fraldas e pensos . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 33 03 Cadeiras de banho/chuveiro (com ou sem rodas), 

tábuas de banho, bancos, encostos e assentos 1 -2 -3
09 33 27 Ajudas para diminuir o comprimento e profundi-

dade da banheira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
09 33 36 Ajudas para secagem do próprio  . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

09 36 Ajudas para manicura e pedicura. . . . . . . . . . . . . (*)3
09 36 03 Escovas de unhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
09 36 06 Limas de unhas e tábuas de esmeril . . . . . . . . . . . (*)3
09 36 09 Tesouras de unhas/corta -unhas. . . . . . . . . . . . . . . (*)3

09 51 Relógios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 51 03 Relógios de pulso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 51 06 Relógios de bolso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 51 09 Relógios de mês ou de parede  . . . . . . . . . . . . . . . 3

09 54 Ajudas para actividade sexual  . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 54 03 Manequim de borracha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 54 06 Ajudas para erecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
09 54 09 Vibradores e dispositivos de massagem. . . . . . . . 3
09 54 12 Ajudas para reabilitação sexual . . . . . . . . . . . . . . 3

12 03 Auxiliares de marcha manejados por um braço. . . 1 -2 -3
12.03.03 Bengalas de marcha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.03.06 Canadianas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.03.09 Canadianas com apoio para o antebraço  . . . . . . . 1 -2 -3
12.03.12 Canadianas axilares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.03.16 Auxiliares de marcha com três ou mais pés, apoio 

de antebraço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.03.18 Auxiliares de marcha com assento. . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

12 06 Auxiliares de marcha manejados pelos dois braços 1 -2 -3
12.06.03 Andarilhos sem rodas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.06.06 Andarilhos com rodas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.06.09 Andarilhos com assento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12.06.12 Andarilhos especiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

12 09 Carros especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
12.09.03 Carros com pavimento de nível variável . . . . . . . (*)3
12.09.06 Carros de baixa velocidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

12 12 Adaptações para carros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
12 12 04 Adaptações para accionar o motor. . . . . . . . . . . . (*)3
12 12 05 Adaptações para accionar o travão de mão  . . . . . (*)3
12 12 07 Sistemas de condução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
12 12 08 Adaptações para funções secundárias  . . . . . . . . . (*)3
12 12 09 Cintos de segurança e correias. . . . . . . . . . . . . . . (*)3
12 12 12 Assentos de carros e almofadas com design especial (*)3
12 12 15 Auxiliares de elevação para colocar as pessoas com 

deficiência dentro do carro (excluíndo cadeiras 
de rodas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

12 12 18 Auxiliares de elevação para colocar a pessoa sentada 
na sua cadeira de rodas para o interior do carro (*)3

12 12 21 Dispositivos para elevar e colocar a cadeira no 
tejadilho ou no interior do carro. . . . . . . . . . . . (*)3

12 12 24 Equipamentos para fixar a cadeira de rodas ao 
carro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

12 12 27 Adaptações da carroçaria do carro incluindo ele-
vação de tectos e alargamento das janelas . . . . (*)3

12 16 06 Ciclomotores e motociclos de três rodas . . . . . . . (*)3
12 18 06 Triciclos com pedais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
12 18 09 Velocípedes com propulsão manual. . . . . . . . . . . (*)3
12 21 03 Cadeiras de rodas de controlo manual . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 21 06 Cadeiras de rodas de controlo bimanual com rodas 

grandes atrás. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 21 09 Cadeiras de rodas de controlo bimanual com rodas 

grandes à frente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
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12 21 12 Cadeiras de rodas controladas por alavanca bima-
nual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

12 21 15 Cadeiras de rodas com controlo unilateral. . . . . . (*)2 -3
12 21 18 Cadeiras de rodas com propulsão pelos pés. . . . . 1 -2 -3
12 21 21 Cadeiras de rodas motorizadas. . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 21 24 Cadeiras de rodas eléctricas com direcção manual 1 -2 -3
12 21 27 Cadeiras de rodas eléctricas com comando de di-

recção assistida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 21 33 Sistemas de cadeiras de rodas  . . . . . . . . . . . . . . . (*)2 -3

12 24 Acessórios para cadeiras de rodas  . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 03 Sistemas de direcção e controlo. . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 09 Unidades de propulsão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 12 Luzes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 15 Tabuleiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 18 Travões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 21 Rodas e pneus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 24 Baterias e carregadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 27 Dispositivos para limpeza dos pneus das cadeiras 

de rodas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 30 Sistemas de fixação do ocupante da cadeira de 

rodas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 24 33 Chapéus de chuva e respectivos meios de fixação 1 -2 -3
12 24 36 Unidades de conexão a bicicletas  . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 27 03 Cadeiras de empurrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 27 15 Gatinhadores e pranchas rolantes. . . . . . . . . . . . . 2 -3

12 30 Auxiliares de transferência  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 03 Tábuas e tapetes de transferência. . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 06 Placas giratórias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 09 Barras para elevação à posição vertical . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 12 Escadas de corda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 15 Faixas para elevação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 30 18 Carrinhos de transporte, fundas e cestos  . . . . . . . 1 -2 -3
 12 36 Auxiliares de elevação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3

12 36 03 Auxiliares de elevação com assento suspenso . . . 2 -3
12 36 04 Auxiliar de elevação na posição de pé. . . . . . . . . 2 -3
12 36 06 Guinchos sobre rodas com assentos rígidos. . . . . 2 -3
12 36 09 Guinchos giratórios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
12 36 13 Auxiliares de elevação fixos na(s) parede(s), chão 

ou tecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
12 36 15 Guinchos estacionários fixos ou montados noutra 

estrutura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
12 36 18 Guinchos estacionários não fixos. . . . . . . . . . . . . 2 -3
12 36 21 Unidades de transporte para guinchos móveis e 

fixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
12 39 Auxiliares de orientação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

12 39 03 Bengalas brancas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
12 39 06 Ajudas electrónicas de orientação  . . . . . . . . . . . . 3
12 39 09 Ajudas acústicas de navegação (faróis sonoros) 3
12 39 12 Bússolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
12 39 15 Mapas em relevo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
12 39 18 Materiais de orientação táctil . . . . . . . . . . . . . . . . 3

15 03 Ajudas para preparação de comida e bebidas  . . . (*)3
15 03 03 Ajudas para pesar e medir  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 06 Ajudas para cortar, picar e separar. . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 09 Ajudas para limpar e descascar  . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 12 Ajudas para assar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 15 Máquinas de preparação de alimentos . . . . . . . . . (*)3
15 03 18 Ajudas para cozinhar e fritar  . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 21 Unidades para cozinhar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 03 24 Frigoríficos e congeladores  . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

15 09 Ajudas para comer e beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 03 Ajudas para apresentar comidas e bebidas. . . . . . (*)3
15 09 06 Doseadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 09 Rolhas e funis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 13 Talheres e palhinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 16 Canecas e copos, chávenas e pires   . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 18 Pratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 21 Rebordo de prato e molas para o prato  . . . . . . . . (*)3
15 09 24 Copos para ovos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 27 Aparelhos para comer  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
15 09 30 Sondas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

18 09 Mobiliário para sentar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 03 Cadeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 06 Bancos ou cadeiras de pôr de pé  . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 09 Cadeiras de apoio do coccix  . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 12 Cadeiras e assentos com um mecanismo especial 

para ajudar a pôr de pé e a sentar -se  . . . . . . . . (*)3

Códigos 
ISSO Categorias

Níveis 
de 

prescrição

18 09 15 Poltronas e cadeiras de repouso . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 21 Mobiliário especial para sentar  . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 24 Elevadores para cadeiras e transportadores . . . . . (*)3
18 09 27 Apoios de pernas, pedais e apoios de pés  . . . . . . (*)3
18 09 31 Assentos, almofadas de assento e peças de abdução (*)3
18 09 34 Encostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 36 Braços de cadeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 39 Sistemas de assentos modulares. . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 42 Almofadas de assento e apoios  . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 45 Almofadas e coxins de encosto  . . . . . . . . . . . . . . (*)3
18 09 48 Sistemas de manter a pessoa na posição de sentada (*)3

18 12 Camas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 04 Camas articuladas não ajustáveis à posição do corpo 1 -2 -3
18 12 07 Camas articuladas com ajustamento manual à po-

sição do corpo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 10 Camas articuladas com ajustamento motor à posi-

ção do corpo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 12 Elevadores para camas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 15 Roupas de cama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 18 Colchões e capas de colchões  . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 21 Suportes dos cobertores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 24 Encostos e apoios de pernas separados e ajustáveis 1 -2 -3
18 12 27 Guardas laterais e barras para levantar fixadas na 

cama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 30 Ajudas para encurtar a cama  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 12 33 Extensões da cama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

18 18 Dispositivos de apoio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 18 03 Corrimãos e barras de apoio  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 18 06 Barras de agarrar e pegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 18 09 Apoios de braços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

18 30 Transportadores verticais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
18 30 03 Ascensores (elevadores verticais para pessoas) 3
18 30 06 Plataformas elevatórias e elevadores para cadeiras 

de rodas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
18 30 09 Elevadores para adaptar a escadas . . . . . . . . . . . . 3
18 30 12 Trepadores de escadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
18 30 15 Rampas portáteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3
18 30 18 Rampas fixas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 -2 -3

18 33 Equipamento de segurança para habitação e outros 
locais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

18 33 03 Materiais anti -derrapantes para chão e escadas 3
18 33 06 Barreiras de segurança, guardas e grades para ja-

nelas, escadas e elevadores  . . . . . . . . . . . . . . . 3
18 33 09 Válvulas de segurança para gás . . . . . . . . . . . . . . 3
18 33 12 Equipamentos de salvação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
18 33 15 Materiais tácteis para pavimentos  . . . . . . . . . . . . 3

21 03 Ajudas ópticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 03 Lentes de óculos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 06 Armações de óculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 09 Lentes de contacto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 12 Lentes com luz acopulada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 15 Lentes de aumentar sem iluminação  . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 18 Binóculos e telescópios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 21 Óculos montados com lentes monóculares ou bi-

nóculares telescópicas para longas distâncias, 
incluíndo distância normal de leitura. . . . . . . . 2 -3

21 03 24 Óculos montados com lentes monoculares ou bi-
noculares telescópicas para pequenas distâncias 2 -3

21 03 27 Dispositivos para expansão do campo visual. . . . 2 -3
21 03 30 Lentes ou sistema de lentes para grande magnifi-

cação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 33 Óculos prismáticos (óculos para a posição de dei-

tado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 36 Filtros de luz (filtros de absorção) . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 03 39 Produtos para limpeza das lentes de contacto  . . . 2 -3

21 06 Ajudas electro -ópticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 06 03 Sistemas de vídeo com imagem ampliada . . . . . . 3
21 06 06 Máquinas de leitura de texto  . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 06 09 Suportes lógicos de ampliação. . . . . . . . . . . . . . . 3

21 10 Unidades de saída e acessórios de computador, 
máquinas de escrever e calculadoras . . . . . . . . (*)3

2110 03 Ecrans. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 10 06 Impressoras e plotters  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 10 09 Sintetizadores de voz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

21 12 Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 12 03 Computadores de secretária . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 12 06 Computadores portáteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
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21 12 09 Computadores de bolso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 12 12 Unidades de memória externa  . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

21 15 Máquinas de escrever e processadores de texto (*)3
21 15 03 Máquinas de escrever manuais  . . . . . . . . . . . . . . (*)3
21 15 06 Máquinas de escrever eléctricas sem memória . . . (*)3
21 15 09 Máquinas de processamento de texto  . . . . . . . . . (*)3
21 15 12 Máquinas de escrever Braille manuais  . . . . . . . . (*)3
21 15 15 Máquinas de escrever Braille eléctricas. . . . . . . . (*)3
21 15 18 Suporte lógico para processamento de texto  . . . . (*)3
21 15 21 Dicionários (suportes lógicos) . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

21 24 Ajudas para desenhar e para escrita manual  . . . . 3
21 24 03 Canetas, lápis, pincéis, compassos de desenho e 

réguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 24 06 Pranchas de grafismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 2.09 Réguas de assinatura e selos de assinatura  . . . . . 3
21 24 12 Pautas de escrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 24 15 Equipamentos de escrita em Braille. . . . . . . . . . . 3
21 24 18 Papéis/plástico especiais para escrita   . . . . . . . . . 3
21 24 19 Dispositivos electrónicos portáteis para utilizadores 

de Braille  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 24 21 Suportes lógicos para desenho e pintura  . . . . . . . 3
21 24 24 Suportes lógicos para apresentações  . . . . . . . . . . 3
21 33 06 Gravadores de vídeo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 33 09 Descodificadores de vídeotexto (texto TV) . . . . . (**)3

21 36 Telefones e ajudas telefónicas  . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 03 Telefones standard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 06 Telefones móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 09 Telefones com registo de texto e ou saída de texto (**)3
21 36 10 Telefones com imagem e vídeo telefones  . . . . . . (**)3
21 36 11 Telefones com sinal luminoso incorporado para 

sinalização de entrada de chamadas. . . . . . . . . (**)3
21 36 12 Telefones com amplificador de som e acessórios (**)3
21 36 13 Telex e telefax  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 14 Cabines telefónicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 15 Indicadores de chamada, marcação e resposta. . . (**)3
21 36 18 Ajudas para marcar chamadas . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 21 Receptores com amplificação  . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 24 Unidades de conexão para ajudas telefónicas  . . . (**)3
21 36 25 Atendedores de chamadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 27 Placas de indução em espiral . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 30 Suportes de auscultadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**)3
21 36 33 Quadros de cavilhas para rede telefónica exterior (**)3
21 36 36 Suportes lógicos para telecomunicações  . . . . . . . (**)3

21 42 Ajudas para comunicação face -a -face . . . . . . . . . 3
21 42 03 Série de letras e ou símbolos  . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 06 Quadros de letras e ou símbolos  . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 09 Unidades de conversação não portáteis . . . . . . . . 3
21 42 12 Geradores de voz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 15 Amplificadores de voz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 18 Amplificadores de comunicação  . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 21 Cornetas acústicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 42 24 Programas para comunicação face -a -face  . . . . . . 3

21 45 Ajudas para audição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 45 03 Próteses auditivas endoauriculares  . . . . . . . . . . . 2 -3
21 45 06 Próteses auditivas rectroauriculares. . . . . . . . . . . 2 -3
21 45 09 Próteses auditivas colocadas nos óculos  . . . . . . . 2 -3
21 45 12 Próteses auditivas colocadas no corpo. . . . . . . . . 2 -3
21 45 15 Próteses auditivas tácteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 -3
21 45 18 Próteses auditivas com implante  . . . . . . . . . . . . . 2 -3

21 48 Ajudas de sinalização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 48 03 Sinais de portas e indicadores de sinal de porta 3
21 48 06 Indicadores de abertura de porta  . . . . . . . . . . . . . 3
21 48 09 Indicadores de chuva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 48 12 Indicadores de luz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 48 15 Indicadores de som (babysitters electrónicos) . . . 3
21 48 18 Indicadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 48 21 Indicadores de sinal de computadores . . . . . . . . . 3
21 48 24 Sistemas de memória e calendários electrónicos 3

21 51 Sistemas de alarme. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 51 03 Sistemas pessoais de alarme de urgência. . . . . . . 3
21 51 06 Alarmes para detecção de crises nos epiléticos 3
21 51 09 Alarmes de fogo e detectores de fumo. . . . . . . . . 3
21 51 12 Alarmes de insulina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
21 51 15 Sistemas de monitorização. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

21 54 Materiais de leitura alternativa. . . . . . . . . . . . . . . 3
21 54 03 Livros, jornais e revistas sonoros. . . . . . . . . . . . . 3
21 54 06 Livros e outro material impresso em letras grandes 3
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21 54 09 Livros e outros materiais impressos em Braille 3
21 54 12 Apresentação multimedia de livros, jornais e re-

vistas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 04 Ajudas para marcação e indicação. . . . . . . . . . . . 3
24 06 Ajudas para accionamento de recipientes  . . . . . . 3

24 06 03 Dispositivos para abrir garrafas, latas, conten-
tores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

24 06 06 Dispositivos para espremer tubos e bisnagas. . . . 3
24 09 Comandos e dispositivos de accionamento  . . . . . (*)3

24 09 03 Botões de premir  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
24 09 06 Maçanetas e outros puxadores fixos  . . . . . . . . . . (*)3
24 09 09 Maçanetas e outros puxadores rotativos  . . . . . . . (*)3
24 09 12 Pedais (não eléctricos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
24 09 15 Volantes e manivelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
24 09 18 Interruptores de abrir/fechar  . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3
24 09 24 Reguladores (ajustamento de nível). . . . . . . . . . . (*)3
24 09 27 Potenciómetros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*)3

24 10 Unidades de entrada para computadores e equipa-
mentos electrónicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

24 10 03 Teclados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 10 06 Ratos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 10 09 Alavancas de comando (joysticks) do compu-

tador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 10 12 Outras unidades de entrada  . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 10 15 Acessórios para as unidades de entrada . . . . . . . . 3
24 10 18 Alterações às unidades de entrada . . . . . . . . . . . . 3

24 18 Ajudas para assistir e ou substituir a função da mão 
e ou dedos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

24 18 03 Ajudas para preensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 18 06 Adaptadores e dispositivos de preensão (ajudas 

aplicadas ao produto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 18 09 Dispositivos para agarrar (usados no corpo)  . . . . 3
24 18 12 Dispositivos para manter a posição vertical. . . . . 3
24 18 15 Ponteiros operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 18 18 Lâmpadas de apontar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 18 21 Dispositivos para manter o papel. . . . . . . . . . . . . 3
24 18 24 Dispositivos para fixação de manuscritos  . . . . . . 3
24 18 27 Apoios de antebraços para actividades manuais 3

24 21 Ajudas para alcançar à distância  . . . . . . . . . . . . . 3
24 21 03 Pinças de preensão manuais. . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 21 06 Pinças de preensão eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 21 09 Dispositivos de alcançar à distância sem função de 

preensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 24 Ajudas para posicionamento  . . . . . . . . . . . . . . . . 3

24 24 03 Sistemas fixos e estáveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 24 06 Sistemas rotativos e amovíveis  . . . . . . . . . . . . . . 3
24 24 09 Sistemas elevatórios e inclináveis  . . . . . . . . . . . . 3

24 27 Ajudas para fixação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 03 Ventosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 06 Bases anti -derrapantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 09 Grampos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 12 Clips e grampos de mola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 15 Tornos mecânicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
24 27 18 Imans, faixas magnéticas e grampos  . . . . . . . . . . 3
24 27 21 Acessórios para ferramentas  . . . . . . . . . . . . . . . . 3

30 03 Brinquedos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 06 Jogos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 Instrumentos de artificie, materiais e equipa-

mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 03 Instrumentos, materiais e equipamentos para artesanato 

têxtil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 06 Instrumentos, materiais e equipamentos para trabalho 

em cerâmica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 09 Instrumentos, materiais e equipamentos para trabalho 

em madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 12 Instrumentos, materiais e equipamentos para trabalho 

em metal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 15 Instrumentos, materiais e equipamentos para criação 

de imagens gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
30 18 18 Instrumentos, materiais e equipamentos para artesa-

nato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(*) Estes níveis pressupõem uma consulta especializada, nomeadamente, dos hospitais da 
rede hospitalar existente e ou dos centros especializados através do médico e de uma equipa 
de reabilitação ou equipas diferenciadas de nível 2 e 3 conforme a situação.

(**) Incluem -se as tecnologias que proporcionam o acesso aos equipamentos e aos 
serviços das comunicações móveis de terceira geração e de televisão digital vocacionados 
para pessoas com deficiência.
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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Segurança Social de Braga

Aviso n.º 1747/2009
Nos termos do disposto no n.º 2 do art. 35.º do CPA, e no uso dos 

poderes que me foram delegados ou subdelegados pelo Despacho da 
Senhora Directora do Centro Distrital de Braga, através da deliberação 
n.º 31888/2008 publicada no DR., 2.ª série n.º 241, de 15 de Dezembro 
de 2008, delego e subdelego:

1 — No director de Núcleo de Prestações do sistema, licenciada 
Sandra Manuela Fernandes de Araújo, a competência para:

1.1 — Decidir sobre as prestações do subsistema previdencial, no 
âmbito da competência do Centro Distrital de Braga, excepto as que se 
referem nos artigos 23.º e 25.º da Portaria 638/2007 de 30 de Maio, bem 
como de subsídios, retribuições e comparticipações;

1.2 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de segu-
rança social;

1.3 — Despachar os processos relativos à ausência do domicílio e 
exercício de actividade profissional de beneficiários com incapacidade 
temporária;

1.4 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos termos 
dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 133/88, de 20 de Abril;

1.5 — Anular notas de reposição, quando tenham sido indevidamente 
emitidas;

1.6 — Apreciar as situações de doença directa;
2 — No director de Núcleo de Prestações Familiares e da Deficiência, 

licenciada Maria Angelina Rodrigues Ferreira a competência para:
2.1 — Decidir sobre as prestações do Subsistema de Protecção Fa-

miliar, no âmbito da competência do Núcleo de Prestações Familiares 
e da Deficiência do Centro Distrital de Braga;

2.2 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de segu-
rança social;

2.3 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos termos 
dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 133/88, de 20 de Abril;

2.4 — Anular notas de reposição, quando tenham sido indevidamente 
emitidas;

2.5 — Despachar os processos de reembolso de despesas de funeral, 
desde que respeitantes a beneficiários abrangidos pelos regimes equi-
parados a não contributivo;

3 — No director de Núcleo de Prestações de Solidariedade, licenciado 
José Manuel Reis Miranda de Morais, a competência para:

3.1 — Decidir sobre as prestações do sistema de segurança so-
cial — subsistema de solidariedade, no âmbito da competência do Núcleo 
de Prestações de Solidariedade do Centro Distrital de Braga;

3.2 — Despachar os pedidos de restituição de prestações de ren-
dimento social de inserção, pensões sociais ou pensões de regimes 
equiparados a não contributivo, pensões de viuvez e orfandade, bem 
como de subsídio por morte e reembolso de despesas de funeral, nos 
termos da lei.

3.3 — Despachar os processos de atribuição da pensão social de in-
validez e de velhice ou os processos de pensões de invalidez, velhice ou 
sobrevivência de regimes equiparados a não contributivo ou do regime 
regulamentar de rurais;

3.4 — Despachar os processos de atribuição do complemento de 
dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equipa-
rados a não contributivo, bem como de complementos de dependência 
respeitantes a pensionistas de viuvez;

3.5— Despachar os processos de atribuição do subsídio por morte 
ou de reembolso de despesas de funeral, desde que respeitantes a 
beneficiários abrangidos pelos regimes equiparados a não contri-
butivo;

4 — No Director de Núcleo de Gestão do Atendimento, licenciada 
Rita Cristina de Castro Ferreira Paiva, a competência para:

4.1 — Decidir as reclamações do atendimento de acordo com os 
imperativos legais, e bem assim identificar e implementar as acções 
de melhoria correctiva ou preventiva que resultem das reclamações do 
atendimento;

4.2 — Proferir decisão sobre toda a correspondência distribuída à 
respectiva área, designadamente sugestões, reclamações, crítica ou 
pedidos de informação cujos autores se identifiquem, com excepção das 
reclamações apresentadas no livro de reclamações, bem como elaborar 
a correspondente resposta;

4.3 — Responder às solicitações dos tribunais, solicitadores de exe-
cução e outras entidades sobre a situação dos beneficiários e entidades 
empregadoras;

5 — No Chefe de Equipa de Verificação de Incapacidades, Alberto 
Martins Cardoso:

5.1 — Organizar os Processos de verificação de incapacidade tem-
porária para o trabalho

5.2 — Organizar os processos de verificação de incapacidade per-
manente para o trabalho

5.3 — Apoiar as acções médicas no âmbito os sistema de verificação 
de incapacidades

5.4 — Organizar e promover as acções previstas na Portaria n.º 
91/2007, de 22 de Janeiro tendentes à verificação de incapacidades 
temporárias requeridas pela entidade empregadora nos termos da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho;

6 — A todos os dirigentes mencionados nos pontos anteriores a com-
petência para:

6.1 — Despachar pedidos de justificação de faltas;
6.2 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua área 

de competência;
6.3 — Autorizar a emissão de telecópias e telex.
7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro do 

ano corrente, ficando assim ratificados os actos praticados no âmbito dos 
poderes nele conferidos, nos termos do artigo. 137.º do CPA.

26 de Dezembro de 2008. — O Director da Unidade de Prestações e 
Atendimento, José de Oliveira Gomes. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 2601/2009
Considerando a necessidade de substituir o conjunto de edifícios 

dispersos que actualmente integram o Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, E. P. E., por um único edifício adequado à prestação de cui-
dados de saúde no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, o Governo 
decidiu adoptar para a concretização deste objectivo o modelo de parceria 
público -privada.

A futura unidade será designada por Hospital Todos -os -Santos, de-
nominação que estabelece uma ponte entre projectos passados e a sua 
materialização no futuro próximo. Para localizar o Hospital de Todos-
-os -Santos foi escolhido um terreno localizado em Chelas, na Avenida 
do Marechal António Spínola, freguesia de Marvila.

Nesse terreno está encravada uma faixa de terreno, denominada Quinta 
da Lebre ou Quinta do Alfundão, imóvel inventariado pelo Regulamento 
do Plano Director Municipal de Lisboa, propriedade de particulares, 
descrito na 8.ª Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob a ficha 
n.º 4588 da freguesia de Santa Maria dos Olivais, cuja aquisição constitui 
uma obrigação do Ministério da Saúde.

O desenvolvimento do projecto da concepção, construção, finan-
ciamento e exploração do edifício do Hospital envolve o recurso a 
uma parceria público -privada mediante a celebração de um contrato de 
concessão de serviço público, sob a forma de um contrato de gestão, 
nos termos previstos nos Decretos -Leis n.os 185/2002, de 20 de Agosto, 
e 86/2003, de 26 de Abril, na redacção do Decreto -Lei n.º 141/2006, 
de 27 de Julho, cabendo à Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P., em representação do Estado Português, a outorga 
e gestão do contrato.

Pelo exposto:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 12.º do 

Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de Agosto, na redacção do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 86/2003, de 26 de Abril, e no artigo 35.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 222/2007, de 29 de Maio, e na alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
delego no conselho directivo da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a competência para conduzir a realização 
dos processos expropriativos dos bens e direitos necessários à execução 
do contrato de gestão a celebrar com vista à instituição do Hospital de 
Todos -os -Santos.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura, 
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados no âmbito 
da competência ora delegada.

12 de Janeiro de 2009. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge. 
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 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho (extracto) n.º 2602/2009
Por despacho de 12 de Dezembro de 2008, do Vogal do Conselho 

Directivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I.P., foi autori-
zado o pedido de licença sem vencimento de longa duração ao Assistente 
de Clínica Geral Francisco José Freixeiro Caamaño, em lugar do mapa 
de pessoal do Centro de Saúde de Amares, nos termos do artigo 78 do 
Dec. -Lei n.º 100/99, de 31/03, na redacção dada pela Lei n.º 117/99, de 
11/08 e com inicio em 01/01/2009.

Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos emolumentos.
13 de Janeiro de 2009. — O Coordenador, José Agostinho Dias de 

Castro e Freitas. 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Deliberação (extracto) n.º 225/2009
Por deliberação de 17.12.2008 do Conselho Directivo da Adminis-

tração da Administração Regional de Saúde do Centro:
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º, e no artigo 19.º, da 

Lei n.º 53/2006, de 07.12, foi autorizada a colocação em situação de 
mobilidade especial por opção voluntária da funcionária:

Nome — Maria Amália Meruje dos Santos
Natureza do vínculo — Nomeação definitiva
Carreira — Auxiliar de Apoio e Vigilância
Categoria — Auxiliar de Apoio e Vigilância
Escalão — 4, Índice 170
13 de Janeiro de 2009. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes 

Correia. 

 Despacho (extracto) n.º 2603/2009
Por meu despacho de 02.12.2008, proferido por delegação de com-

petências:
Aceite o pedido de rescisão do Contrato Administrativo de Provimento 

com a Enfermeira Graduada Sara Mónica da Costa Vasconcelos Malta 
Miguel, com efeitos a 23 de Outubro de 2008.

4 de Dezembro de 2008. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes 
Correia. 

 Despacho (extracto) n.º 2604/2009
Por meu despacho de 13.01.2009, proferido por delegação de com-

petências:
Jorge Vasco Martins de Azevedo Moura, nomeado definitivamente, 

precedida de concurso, Técnico Especialista de 1.ª Classe, da carreira 
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, a vencer pelo 
Escalão 1, Índice 195 para exercer funções nos Serviços Centrais:

13 de Janeiro de 2009. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes 
Correia. 

 Despacho (extracto) n.º 2605/2009
Por meu despacho de 13.01.2009, proferido por delegação de com-

petências:
Maria Alice Gregório Lopes Salgueiro, nomeada definitivamente, 

precedida de concurso, Técnico Especialista, da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública, a vencer 
pelo Escalão 1, Índice 175 para exercer funções nos Serviços Centrais:

13 de Janeiro de 2009. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes 
Correia. 

 Despacho (extracto) n.º 2606/2009
Por meu despacho de 13.01.2009, proferido por delegação de com-

petências:

Nomeados definitivamente, precedidos de concurso, Assistentes 
Principais, da Carreira Técnica Superior de Saúde, nos ramos que se 

indicam, a vencer pelo Escalão 1, Índice 135 para exercer funções nos 
Serviços Centrais:

Maria de Lurdes Mendes Neto Borga — Ramo Laboratorial;
Pedro Jorge Inglês dos Anjos — Ramo de Engenharia Sanitária;

13 de Janeiro de 2009. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes 
Correia. 

 Centro Hospitalar de Torres Vedras
Aviso n.º 1748/2009

Por despacho do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 
de 7 de Janeiro de 2009:

José Adelino Traguedo da Silva e Maria José Amoreirinha Cortiçadas de 
Loureiro, nomeados após concurso, Técnicos Especialistas de Fisioterapia 
do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Torres Vedras e integrado no 
Centro Hospitalar de Torres Vedras. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Moreira Furtado Mateus. 

 Aviso n.º 1749/2009
Por despacho do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 

de 7 de Janeiro de 2009:
Maria Sofia da Costa Ferreira, nomeada após concurso, Técnica 

Principal de Análises Clínicas e Saúde Pública do quadro de pessoal do 
Hospital Distrital de Torres Vedras e integrado no Centro Hospitalar de 
Torres Vedras. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Moreira Furtado Mateus. 

 Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco
Despacho (extracto) n.º 2607/2009

Por despacho de 02 de Dezembro de 2008, do Director Coordenador 
da Área de Recursos Humanos, da ACSS, praticado por subdelegação 
de competências:

Foi autorizada a licença sem vencimento de longa duração, a Ângela 
Maria Catarino Silva, técnica de diagnóstico e terapêutica de 2.ª classe, 
área de farmácia, do quadro de pessoal do HAL -Castelo Branco, ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto Lei n.º 100/99 de 31 de Março, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 169/2006 de 17 de 
Agosto, a partir de 01 de Janeiro de 2009.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
12 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 

José Manuel Sanches Pires. 

 Hospital de Cândido de Figueiredo
Deliberação (extracto) n.º 226/2009

Por deliberação de 06 de Janeiro de 2009, do Conselho de Adminis-
tração, após despacho prévio favorável emitido nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, 
do Sr. Director -Coordenador da Área de Recursos Humanos da ACSS, 
I. P. de 30 de Dezembro de 2008:

José Ricardo Martins — auxiliar de apoio e vigilância e Isaura Maria 
Rebelo Soeiro — auxiliar de acção médica principal, do quadro de pessoal 
do Hospital de Cândido de Figueiredo, reclassificados, na categoria de as-
sistente administrativo, escalão 1, índice 199, do mesmo quadro, nos termos 
do disposto na alínea e) do artigo 4.º e dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19/11, com produção de efeitos reportados a 30 -12 -2008, 
atento o disposto na alínea a) do n.º 2.º do artigo 128.º do CPA.

(Isento de fiscalização Prévia do Tribunal de Contas.)
12 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Cílio Pereira Correia. 

 Deliberação (extracto) n.º 227/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de Cândido 

de Figueiredo de 2009 -01 -06:

Vítor Manuel Fernandes Duarte, enfermeiro graduado, do quadro de 
pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, nomeado definitivamente, 
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precedendo concurso, enfermeiro especialista (área de reabilitação) do 
mesmo quadro, escalão 1 índice 153, com efeitos à data da deliberação 
2009 -01 -06.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Cílio Pereira Correia. 

 Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso (extracto) n.º 1750/2009
Por despacho do Conselho Directivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP de 23/10/2008, foi autorizada a trans-
ferência, ao abrigo da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro, da Auxiliar 
de Acção Médica, Maria de Fátima Fernandes Carvalho Teixeira, do 
Mapa de Pessoal do Hospital de Santo André, para o Mapa de Pessoal 
deste Hospital, com efeitos a 01/02/2008.

29 de Dezembro de 2008. — O Vogal Executivo do Conselho de 
Administração, Lourenço Braga. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 2608/2009
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º, conjugado com os 

artigos 4.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta 
do meu Gabinete a licenciada Teresa Margarida Pedroso Rodrigues de 
Almeida Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Janeiro 
de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes 
Reis Rodrigues. 

 Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Declaração de rectificação n.º 137/2009
Por ter sido publicado com inexactidão o Despacho n.º 17932/2008, 

publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 127, de 3 de Julho, que 
define o regime de acesso ao apoio financeiro a conceder pelo Ministério 
da Educação à frequência dos cursos de iniciação, dos cursos básico e 
secundário em regime articulado e dos cursos básico e secundário em 
regime supletivo, rectifica -se o seguinte:

1 — Onde se lê «4.1 — Quando nos cursos básico e secundário mais 
de 30 % do número de horas lectivas dos alunos abrangidos pelo con-
trato de patrocínio for leccionado por docentes profissionalizados e ou 
por docentes com mais de 10 anos de serviço em média o custo anual 
[…]» deve ler -se «4.1 - Quando nos cursos básico e secundário mais de 
30 % do número de horas lectivas dos alunos abrangidos pelo contrato 
de patrocínio, for leccionado por docentes profissionalizados ou por 
docentes com mais de 10 anos de serviço, o custo anual […]»

2 — Onde se lê «4.2 — Quando nos cursos básico e secundário mais 
de 50 % do número de horas lectivas dos alunos abrangidos pelo con-
trato de patrocínio for leccionado por docentes profissionalizados ou 
por docentes com mais de 20 anos de serviço em média o custo anual 
[…]» deve ler -se «4.2 - Quando nos cursos básico e secundário mais de 
50 % do número de horas lectivas dos alunos abrangidos pelo contrato 
de patrocínio for leccionado por docentes profissionalizados ou por 
docentes com mais de 20 anos de serviço, o custo anual […]»

3 — Onde se lê «5 — Só são admitidos para financiamento, no âmbito 
do contrato […]» deve ler -se «5 — Só são financiados, no âmbito do 
contrato […]»

4 — Onde se lê «11 — As candidaturas ao financiamento são apre-
sentadas pelas entidades proprietárias das escolas do ensino artístico 
especializado, junto da respectiva direcção regional de educação, a quem 
compete proceder à sua instrução e à posterior remessa à comissão a que 
se refere o n.º 13.» deve ler -se «11 — As candidaturas ao financiamento 
são apresentadas pelas entidades proprietárias das escolas do ensino ar-
tístico especializado, junto da respectiva direcção regional de educação, 
entidade a quem compete proceder à sua instrução e à posterior remessa 
à comissão a que se refere o n.º 14».

5 — Onde se lê «27 — Consideram -se revogadas as determinações 
constantes do despacho n.º 9922, publicado na 2.ª série do Diário da 

República de 12 de Junho de 1998, no que se reporta ao ensino espe-
cializado da Música.» deve ler -se «27 — Consideram -se revogadas as 
determinações constantes do despacho n.º 9922, publicado na 2.ª série 
do Diário da República de 12 de Junho de 1998, sem prejuízo de, e 
apenas relativamente ao ano lectivo de 2008/2009, poderem ser reno-
vados os contratos de patrocínio em vigor, de acordo com as regras e 
procedimentos previstas no despacho atrás referido».

11 de Julho de 2008. — Pela Chefe do Gabinete, Manuel Joaquim 
Lopes Ramos. 

 Declaração de rectificação n.º 138/2009
Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.º 18 041/2008, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 4 de Julho, re-
lativo a matrículas nos cursos básico e secundário de Música em regime 
supletivo, rectifica-se o seguinte:

Onde se lê «1 — O presente despacho regula as condições específicas 
de matrícula nos cursos básico e secundário de Música em regime su-
pletivo a funcionar em escolas dos ensinos básico e secundário públicas, 
particulares e cooperativas» deve ler-se «1 — O presente despacho regula 
as condições específicas de matrícula dos alunos nos cursos básico e 
secundário de Música, em regime supletivo, a funcionar em escolas 
dos ensinos básico e secundário públicas e dos alunos das escolas dos 
ensinos básico e secundário particulares e cooperativas abrangidos por 
contratos de patrocínio».

11 de Julho de 2008. — Pela Chefe do Gabinete, Manuel Joaquim 
Lopes Ramos. 

 Despacho n.º 2609/2009
A formação contínua dos profissionais da educação constitui um 

factor de potencial melhoria do desempenho profissional dos docentes, 
assegurando a actualização, o aperfeiçoamento e o desenvolvimento dos 
respectivos conhecimentos, competências e capacidades, revestindo -se, 
por isso, de particular importância na qualificação do serviço público 
prestado pelas escolas, nomeadamente no que diz respeito ao seu fun-
cionamento e aos resultados obtidos.

A actividade dos centros de formação de associações de escolas 
constitui uma mais -valia para os estabelecimentos de ensino associados, 
ao nível do diagnóstico das necessidades, da elaboração dos planos e 
da dinamização da formação, requerendo -se a co -responsabilização 
das escolas na definição da organização e funcionamento dos centros.

Para a operacionalização da actividade dos centros de formação de 
associações de escolas é necessário definir a respectiva estrutura e a 
afectação de recursos humanos e financeiros que lhes permitam atingir 
os seus objectivos com qualidade e rigor.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 18.º do regime ju-
rídico da formação contínua de professores, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 249/92, de 9 de Novembro, com a última redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, e no n.º 1 do despacho 
n.º 18 039/2008, de 23 de Junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 128, de 4 de Julho de 2008, determino o seguinte:

1 — Cada centro de formação é dirigido por um director.
2 — O funcionamento do centro de formação é assegurado pelo 

director e por um secretariado, podendo dispor de assessorias de na-
tureza pedagógica, informática e financeira e ainda de consultores de 
formação.

3 — O secretariado é assegurado por um assistente técnico da escola 
onde está sediado o centro de formação ou das escolas associadas.

4 — Sempre que as escolas associadas o considerem necessário e 
disponham de recursos para o efeito, o secretariado poderá ser constituído 
por dois assistentes técnicos.

5 — Cabe aos directores das escolas associadas deliberar sobre a 
constituição, critérios de escolha e dotação das assessorias, ouvido o 
director do centro de formação.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as assessorias 
pedagógica, informática e financeira podem ser asseguradas por um 
ou mais docentes, quer na escola onde está sediado o centro, quer nas 
escolas associadas, designadamente utilizando insuficiências de horário 
ou com recurso ao crédito horário das escolas associadas ao centro de 
formação.

7 — As assessorias de natureza informática e financeira podem, ainda, 
ser asseguradas através de aquisição de serviços, nos termos legais.

8 — A consultoria de formação, quando exista, é assegurada por con-
sultores de formação acreditados pelo Conselho Científico -Pedagógico 
de Formação Contínua.

9 — Os encargos financeiros das assessorias informática e financeira 
e da consultoria de formação, referidas nos n.os 7 e 8, são suportados 
pelo orçamento de compensação e receita da escola onde está sediado 
o centro, ou por programas específicos das acções a realizar.
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10 — O presente despacho entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

12 de Janeiro de 2009. — O Secretário de Estado da Educação, Valter 
Victorino Lemos. 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Escolar de Águas Santas

Aviso n.º 1751/2009
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 93.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99 de 31.03 e para efeitos do disposto no mesmo diploma desig-
nadamente no seu artigo. 96, faz -se público que foi afixado nesta Escola 
a lista de antiguidade do pessoal docente referente a 31.08.2008.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República, para reclamação ao Presidente do Orgão 
de Administração e Gestão da Escola.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Óscar 
Pinho Brandão. 

 Agrupamento de Escolas Bernardino Machado

Despacho n.º 2610/2009

Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, no uso da com-
petência delegada no n.º 1.1 do despacho n.º 24 941/2006, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, 
foram nomeados para a categoria de professor titular a extinguir quando 
vagar, no quadro deste Agrupamento de Escolas, com efeitos a 1 de 
Setembro 2007. 

Grupo Nome Departamento

110 Ana Maria Faria Silva Pinto . . . 1.º Ciclo do Ensino Básico.
110 Maria Teresinha da Costa Borges 1.º Ciclo do Ensino Básico.
200 Joaquim Gomes Lima  . . . . . . . Ciências Sociais e Humanas.

 30 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Alfredo da Conceição Gonçalves de Lima. 

 Agrupamento de Escolas do Castelo da Maia

Aviso n.º 1752/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia, no uso da competência delegada no n.º 1.1 

do despacho n.º 24941/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, referente ao concurso extraordinário 
de acordo com o Decreto-Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, foram nomeados à categoria de professor titular do Quadro de Escola pertencentes a 
este Agrupamento os docentes abaixo indicados; 

Grupo Nome Departamento

200 Maria Alzira Brito Agathão Lança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Sociais e Humanas.
230 Rosa Lage Pereira da Silva Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática e Ciências Experimentais.
260 Amélia Cardoso Botica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Departamento de Expressões.

 17 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, Marco António Esteves Marques. 

 Aviso n.º 1753/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, torna -se público que se encontra afixada na sala do pessoal 
auxiliar e nos serviços de administração escolar, a lista de antiguidade 
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 
de Dezembro de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação 
deste aviso, para reclamação nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do re-
ferido Decreto -Lei.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Paula 
Cristina Romão Pereira. 

 Despacho n.º 2611/2009
Por despacho da Presidente do Conselho Executivo da Escola Secun-

dária do Castêlo da Maia, no uso de competências delegadas ao abrigo 
do n.º 1.2 e 1.3 do Despacho 24941/2006, da Directora Regional de 
Educação do Norte, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 233, 
de 5 de Dezembro, foram homologados contratos administrativos de 
serviço docente, celebrados nesta Escola, referentes ao ano escolar 
2008 -2009, dos docentes dos 3.º Ciclo do Ensino Básico e Secundário, 
abaixo mencionados e nos termos dos artigos 54.º e 59.º do Decreto Lei 
n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, e da Portaria n.º 367/98, de 29 de Junho 
com as alterações introduzidas pela Portaria n. 1046, de 16 de Agosto: 

Nome Grupo de Docência Início
de funções

Ana Paula Duarte Maia Cruz Valente 320 — Francês 01 -09 -2008
José António Malheiro dos Santos 410 — Filosofia 01 -09 -2008
Marta Maria Cavadas e Sousa  . . . . 320 — Francês 01 -09 -2008
Olívia Maria Coelho Macedo. . . . . 410 — Filosofia 01 -09 -2008
João Carlos da Silveira Campos Pe-

reira Grancho.
510 — Física

e Química
01 -09 -2008

Vanessa Isabel Monteiro Pereira. . . 510 — Física
e Química

01 -09 -2008

Nome Grupo de Docência Início
de funções

Catarina Micaela Andrade Simões 
Fonseca Nogueira.

320 — Francês 01 -09 -2008

Alexandra Isabel Lima de Amaral 
Ferraz.

500 — Matemática 01 -09 -2008

Sandra Margarida Lopes Simões da 
Costa.

510 — Física
e Química

01 -09 -2008

Bruno Miguel Pires Cordeiro. . . . . 550 — Informática 01 -09 -2008
Armindo Azevedo Sá Calheiros. . . 410 — Filosofia 11 -09 -2008
Suani Leite Moreira . . . . . . . . . . . . 600 — Artes

Visuais
11 -09 -2008

Estefânia Dias Surreira  . . . . . . . . . 320 — Francês 12 -09 -2008
Maria Isabel Oliveira Lima  . . . . . . 320 — Francês 12 -09 -2008
Paula Arminda Santos Moreira  . . . 520 — Biologia

e Geologia
18 -09 -2008

Maria José Barreira de Azevedo. . . 400 — História 25 -09 -2008
Cármen Luísa de Bessa Teixeira. . . 500 — Matemática 13 -10 -2008
Ana Maria Marques de Oliveira . . . 410 — Filosofia 14 -10 -2008
Berta Ribeiro Calheiros de Lemos. . . 330 — Inglês 23 -10 -2008
Rui Valdiviesso de Miranda Santa. . . 520 — Biologia

e Geologia
24 -10 -2008

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Paula 
Cristina Romão Pereira. 

 Despacho n.º 2612/2009
Paula Cristina Romão Pereira, presidente do Conselho Executivo 

da Escola Secundária do Castêlo da Maia, faz público, em cumpri-
mento do n.º 2 do artigo 37.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, que atento o disposto nos n.º s 2 e 3 do artigo 12.º do 
Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, e Capítulo I do 
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Despacho n.º 7645/2008, de 21 de Fevereiro, do Senhor Secretário 
de Estado da Educação, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 52, de 13 de Março de 2008, exercerão as funções de avaliador 

do desempenho docente no ciclo 2007 -2009, por delegação dos 
respectivos Coordenadores de Departamento nos docentes abaixo 
identificados: 

Coordenador de departamento Avaliador

Docentes a avaliar

Grupo de recrutamento

Maria Elisabete Seabra Oliveira  . . . . . . Maria Artur Cuba de Araújo Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 — Português.
Luísa Maria Duarte Pinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 — Inglês.

António Maria Peres  . . . . . . . . . . . . . . . Maria Cândida Couto Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 — Filosofia.
Maria Emília Santos Cabral Geraldes Fernandes  . . . . . . . . . . . . . 420 — Geografia.
Reinaldo Moreira da Costa Padrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 — Economia e Contabilidade

Maria Manuela Vieira Silva Vale . . . . . . Esmeralda Amorim da Silva Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 — Biologia e Geologia.
Maria da Graça Castro Mota  . . . . . . . . . Daniel Nuno da Silva Martins Prata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 - Informática.

José Carlos Pinto Monteiro  . . . . . . . . . . Margarida Júlia Mota Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 - Artes Visuais.
Silvina Amélia Monteiro Pais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 — Educação Física.

 Ao abrigo dos mesmos normativos legais se publicita que, no acima 
delimitado ciclo, exercerá as funções de avaliador da competência do 
Presidente do Conselho Executivo, em todas as situações em que este 
tenha declarado o seu impedimento, e por delegação, a Vice -Presidente 
Rosa Soares Fernandes.

Mais se especifica que as funções e fases a que se reportam os n.º s 5 
e 12 do Despacho n.º 7465/2008, de 21 de Fevereiro, são as prescritas 
no artigo 15.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, em 
conjugação com o que, sobre a mesma matéria, dispõe, no seu artigo 44.º, 
o Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

O presente despacho produz efeitos à data de início do período de 
avaliação de desempenho docente ficando ratificados todos os actos 
praticados desde essa data no âmbito dos poderes delegados.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Paula 
Cristina Romão Pereira. 

 Louvor n.º 39/2009
O Agrupamento de Escolas do Castelo da Maia quer destacar o rele-

vante contributo da Professora Idalina Maria Pereira Guimarães para a 
nossa comunidade escolar, salientando as suas extraordinárias qualidades 
profissionais e humanas, inexcedível dedicação e lealdade à causa da 
Educação, sabendo sempre granjear a estima e consideração de todos 
aqueles que tiveram o privilégio de com ela trabalhar. Serve este louvor 
para dar testemunho público do nosso profundo agradecimento por tudo 
o que deu e foi.

17 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Marco António Esteves Marques. 

 Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão

Aviso n.º 1754/2009
Por despacho da presidente do conselho executivo do Agrupamento 

de Escolas do Couto Mineiro do Pejão, no uso das competências que lhe 
foram delegadas pela Directora Regional de Educação do Norte, pelo 
despacho n.º 24 941/2006, ponto 1.1 — delegação de competências — , 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro 
de 2006, foram autorizadas as propostas de transferência referentes ao 
ano lectivo 2006 -2007 dos professores abaixo mencionados:

Ana Cristina Baptista de Castro
Armando Joel Santos Peralta
Carla Helena Loureiro Delgadinho Fallé
Fátima Paula Araújo Mairos Quintas
José Armando Brandão Almeida
Liseta Almeida Trindade
Márcia Esteves Rouxinol
Marcos Vinicio Campos
Maria do Céu Sampaio Correia
Maria da Conceição de Figueiredo e Sousa
Maria de Fátima Alves Oliveira Ribeiro
Maria da Graça Moreira das Neves
Maria Ivone Martins Vieira

Maria Teresa Ribeiro de Carvalho
Marisela da Costa Ribeiro de Oliveira
Miguel Jorge da Mota Tavares
Olga Ribeiro da Rocha
Paula Alexandra Monteiro Pena Pala Beirão
Sara Joana Faustino Malaquias Pereira
13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 

da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Aviso n.º 1755/2009
Por despacho da presidente do conselho executivo do Agrupamento 

de Escolas do Couto Mineiro do Pejão, no uso das competências que lhe 
foram delegadas pela Directora Regional de Educação do Norte, pelo 
despacho n.º 24 941/2006, ponto 1.1 — delegação de competências — , 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro 
de 2006, foi autorizada a proposta de nomeação referente ao ano lectivo 
2006 -2007 do professor abaixo mencionado:

Jorge Manuel Tomé Martins de Pinho.
13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 

da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2613/2009
Por meu despacho de 24 de Outubro de 2007, determino a anulação 

da nomeação, em regime de comissão de serviço para o ano lectivo 
2007 -2008, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 200/2007 de 
22 de Maio, a professora abaixo indicada:

Florbela Correia de Barros Toscano Carneiro — Coordenadora do 
Departamento de Línguas.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2614/2009
Por meu despacho de 1 de Setembro de 2008, renovo a nomeação 

para o ano lectivo 2008/2009, em regime de comissão de serviço, nos 
termos do artigo 24.º, ponto n.º 4, do Decreto -Lei n.º 200/2007 de 22 
de Maio, os professores abaixo indicados:

Elsa Maria Encarnação Costa Sousa Gomes Faria — Coordenadora 
do Departamento de Línguas

Maria da Graça Martins Sanches — Coordenadora do Departamento 
de Expressões

Vasco Alexandre Cruz Gonçalves Moreira — Coordenador do De-
partamento de Matemática e Ciências Experimentais

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho (extracto) n.º 2615/2009
Por meu despacho de 30 de Agosto de 2007, foram nomeados, em 

regime de comissão de serviço para o ano lectivo 2007-2008, nos ter-
mos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio, para 
exercício de funções de professor titular, com direito ao vencimento 
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correspondente ao 1.º escalão, índice 245, com efeitos a 1 de Setembro 
de 2007, os professores abaixo indicados:

Florbela Correia de Barros Toscano Carneiro — Coordenadora do 
Departamento de Línguas

Maria da Graça Martins Sanches — Coordenadora do Departamento 
de Expressões

Vasco Alexandre Cruz Gonçalves Moreira — Coordenador do De-
partamento de Matemática e Ciências Experimentais

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2616/2009
De acordo com as alíneas a) e b) do artigo 2.º e dos n.os 1 e 2 do 

artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio, são nomeados 
para a categoria de Professor Titular do Quadro desta Escola, com 
efeitos a 1 de Setembro de 2007, os professores de nomeação definitiva 
abaixo indicados:

Luís Alcide de Carneiro e Ferreira — Ciências Sociais e Humanas
Fátima Paula Araújo Mairos Quintas — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Fernando Manuel Margarido João — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Maria do Céu Sampaio Correia — Expressões
Maria Conceição Oliveira Rodrigues — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Maria da Graça Moreira Neves — Educação Pré -Escolar
Maria Ivone Martins Vieira — 1.º Ciclo do Ensino Básico
13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 

da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2617/2009
Por meu despacho de 24 de Outubro de 2007, foi nomeada, até final 

do ano lectivo, em regime de comissão de serviço, nos termos do ar-
tigo 24.º do Decreto -Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio, para exercício de 
funções de professor titular, com direito ao vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 245, 2007, a professora abaixo indicada:

Sofia Alexandra Correia Rodrigues Dias Fontes — Coordenadora do 
Departamento de Línguas

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2618/2009
Por meu despacho de 20 de Fevereiro de 2008, foi nomeada, até 

final do ano lectivo 2007-2008, em regime de comissão de serviço, nos 
termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio, para 
exercício de funções de professor titular, com direito ao vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 245, 2007, a professora abaixo 
indicada:

Elsa Maria Encarnação Costa Sousa Gomes Faria — Coordenadora 
do Departamento de Línguas

13 de Janeiro de 2009 — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Despacho n.º 2619/2009
Por meu despacho de 04 de Janeiro de 2008, determino a anulação 

da nomeação, em regime de comissão de serviço para o ano lectivo 
2007-2008, nos termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 200/2007 de 
22 de Maio, a professora abaixo indicada:

Sofia Alexandra Correia Rodrigues Dias Fontes — Coordenadora do 
Departamento de Línguas.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição Oliveira Rodrigues. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Dairas
Despacho n.º 2621/2009

Por despacho de 20 de Julho de 2007 do Presidente do Conselho Executivo 
no uso da competência delegada no n.º 1.1 do despacho n.º 24 941/2006, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro 
de 2006, foi transferida, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, e Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 
de Fevereiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º e do artigo 65.º do ECD, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, com as alterações dadas 
pelo Decreto -Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro, e do Decreto -Lei n.º 121/2005, 
de 26 de Julho, a professora Maria Teresa de Almeida Pereira Fernandes 
do grupo 100 do Quadro de Zona Pedagógica de Entre Douro e Vouga, 
código 21, para o Quadro do Jardim de Infância de Cabanes, código 606261.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Nelson 
da Silva Martins. 

 Despacho n.º 2622/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento 

Vertical de Escolas de Dairas, no uso de competências delegadas pela 
Directora Regional de Educação do Norte pelo despacho 24 941/2006, 
de 5 de Dezembro, foram homologados os seguintes contratos admi-
nistrativos de serviço docente referentes ao ano escolar de 2008/2009 
dos professores abaixo indicados: 

 Despacho n.º 2620/2009
Por despacho da presidente do conselho executivo do Agrupamento 

de Escolas do Couto Mineiro do Pejão, no uso das competências que lhe 
foram delegadas pela Directora Regional de Educação do Norte, pelo 
despacho n.º 24 941/2006, ponto 1.2 — delegação de competências — , 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 
2006, foram homologados os contratos administrativos de serviço docente 
referente ao ano escolar de 2008/2009 dos docentes abaixo indicados:

Ana Margarida Nogueira da Silva
Ana Raquel Brandão dos Santos
Ana Teresa Mendes Loureiro
António Miguel da Costa Pinho
Arminda Francelina Lopes da Silva
Carla Sofia Martins de Ataíde Magalhães
Carlos Manuel Santos da Silveira
Cláudia Cardoso Sarmento Pimentel
Cristiana Isabel Oliveira Lima Vanzeler
Cristina Maria Coelho de Sousa
Daniela do Couto Marques de Almeida Albuquerque
Filomena Marisa Soares da Silva
Helena Campinho Lobo
Helena Gabriela Gonçalves Silvares Ribeiro
Hugo Filipe Santos Neto
Jorge Manuel Duarte de Sousa Ribeiro
Liliana Sá Relvas
Manuel Francisco Rodrigues de Sousa Moreira
Márcia da Silva Portugal
Maria da Graça Martins André Lopes
Maria Manuela Coval de Oliveira
Marta Alexandra Guedes Teixeira
Raquel Patrícia Loureiro Delgadinho
Regina Oliveira Pais
Sandra Maria Mota da Cunha e Costa
Susana Paula Pereira Mendes
13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 

da Conceição Oliveira Rodrigues. 

Grupo Nome Código Data da homologação

110 Carla Alexandra Tavares de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216410 31 -10 -2008
110 Irene Augusta Silva Bastos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245550 31 -10 -2008
110 Ana Margarida Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230807 28 -11 -2008
200 Maria João Morais Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
220 António Ricardo de Oliveira Mendonça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
240 Paulete Celmira Leal Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
240 Andrea Manuela Pinheiro Figueiredo Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
240 Carmen Lúcia Marques Sabença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
500 Sandra Maria Valente Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 28 -11 -2008
510 Artur Manuel Melo Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
520 Sandra Manuela de Sousa Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
530 Ana Cristina Silva Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
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Grupo Nome Código Data da homologação

540 Nuno Miguel Bernardo de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
550 Helena Isabel Coutinho Galante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
620 Audrey Pais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008
910 Eugénia Filomena Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340960 31 -10 -2008

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Nelson da Silva Martins. 

 Agrupamento Vertical Dr. Francisco 
Gonçalves Carneiro — Chaves

Aviso n.º 1756/2009

Lista de Antiguidade do Pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 2008

Avisa-se todo o pessoal não docente deste Agrupamento de que se 
encontra afixada a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro 
de 2008, organizada conforme estabelece o artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo 
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no 
Diário da República.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Henrique de Jesus Dias. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Lousada Centro

Despacho n.º 2623/2009
Por despacho da Presidente do Conselho Executivo, no uso das 

competências que lhe foram delegadas através do n.º 1.3 do Despacho 
n.º 24 941/2006, de 5 de Dezembro, da Senhora Directora Regional 
de Educação do Norte, são homologados os contratos de prestação 
de serviço dos seguintes docentes não pertencentes aos quadros do 
1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico no ano lectivo 2008 -2009, para o 
Agrupamento Vertical de Escolas Lousada Centro e grupos de docência 
abaixo indicados: 

Nome
Grupo

de
docência

Início
de

funções

Data
da

homologação

Alexandra Maria Ferreira da Silva 
e Santos.

500 01/09/2008 01/10/2008

Ana Carina Cunha da Silva  . . . . . . 620 12/09/2008 01/10/2008
Ana Maria Alves Pereira  . . . . . . . . 510 11/09/2008 01/10/2008
Ana Maria de Sousa Pacheco. . . . . 210 02/12/2008 02/01/2009
Anabela Soares Mendes. . . . . . . . . 520 17/12/2008 02/01/2009
Ângela Maria Moreira de Carva-

lho.
550 11/09/2008 01/10/2008

António Afonso da Silva Freitas . . . 320 25/11/2008 02/12/2008
Armanda Maria Lopes Vaz Freitas 

Santos.
320 01/09/2008 01/10/2008

Carla Marina de Oliveira Moreira 
Fernandes.

530 12/09/2008 01/10/2008

Carla Susana Moura da Fonseca . . . 240 13/10/2008 03/11/2008
Carlos Jorge da Silva Moreira  . . . . 230 06/11/2008 02/12/2008
Cláudia Patrícia Cardoso Amaral 

de Pinho.
500 01/09/2008 01/10/2008

Cristina de Fátima Mariano Neves 100 13/10/2008 03/11/2008
Edgard António Rabaça de Al-

meida.
230 24/10/2008 03/11/2008

Eva Célia de Sousa Teixeira   . . . . . 500 01/09/2008 01/10/2008
Giselda da Luz Oliveira Matos pe-

reira.
240 01/09/2008 01/10/2008

Hugo Fernando Campos da Rocha 500 25/09/2008 01/10/2008
Hugo Miguel Lopes de Sousa  . . . . 620 01/09/2008 01/10/2008
Inês Alexandra Amaral Pinto de 

Paiva Goucho.
510 01/09/2008 01/10/2008

Joana da Conceição Sampaio Coe-lho. 110 02/01/2009 02/02/2009

Nome
Grupo

de
docência

Início
de

funções

Data
da

homologação

João Carlos da Cunha Rodrigues 
de Sousa.

999 25/09/2008 01/10/2008

Lúcia de Fátima Claro Carvalhais 350 07/11/2008 02/12/2008
Lúcia de Fátima Teixeira Silva 

Queirós.
230 01/09/2008 01/10/2008

Luís Juvenal Ferreira Mendes  . . . . 520 12/09/2008 01/10/2008
Mafalda Isabel Aves Castilho Dias 330 11/09/2008 01/10/2008
Margarida da Silva Matos  . . . . . . . 200 26/09/2008 01/10/2008
Margarida da Silva Miranda  . . . . . 510 14/11/2008 02/12/2008
Maria da Conceição Ferreira Bar-

bosa.
400 11/09/2008 01/10/2008

Maria da Conceição Silva Vieira 
Mendes.

240 01/09/2008 01/10/2008

Maria Elisabete Mendes da Rocha 230 01/09/2008 01/10/2008
Maria Margarida Ribeiro Carvalho 350 07/11/2008 02/12/2008
Marisa de Fátima Ferreira Vaz. . . . 290 01/09/2008 01/10/2008
Marta Isabel da Rocha Barbosa . . . 240 13/10/2008 03/11/2008
Marta Maria da Costa Rodrigues . . . 230 06/11/2008 02/12/2008
Natália Cristina Coelho de Aze-

vedo.
500 23/10/2008 03/11/2008

Nuno Miguel Amorim Costa Real 620 01/09/2008 01/10/2008
Sandra Marisa Alves Oliveira Gon-

çalves.
110 25/09/2008 01/10/2008

Sara Marina Pereira de Sousa  . . . . 220 01/09/2008 01/10/2008
Sérgio Renato Martins Morais . . . . 300 09/10/2008 03/11/2008
Sónia Cristina dos Santos Pinheiro 

Mendes.
100 13/10/2008 03/11/2008

Susana Alexandra Rego Felgueiras 500 01/09/2008 01/10/2008
Susana Alexandra Sá Laranjeira . . . 620 13/10/2008 03/11/2008
Suzana Isabel Canário Taveira da 

Costa.
520 01/09/2008 01/10/2008

Susana Patrícia Ribeiro Carvalho 
Antunes.

260 01/09/2008 01/10/2008

Susana Paula Barbosa  . . . . . . . . . . 500 25/09/2008 01/10/2008
Susana Paula Neves Nogueira Aze-

vedo.
500 01/09/2008 01/10/2008

Susana Rosa Marques de Jesus  . . . 330 01/09/2008 01/10/2008
Vânia Alexandra Alves dos Reis . . . 210 14/11/2008 02/12/2008
Sílvia Manuela Ribeiro Alves  . . . . 230 25/09/2008 01/10/2008
Maria do Céu Ribeiro de Lima  . . . 320 27/10/2008 03/11/2008

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Filomena Guedes Figueiredo Babo. 

 Escola Secundária c/ 3.º CEB Martins Sarmento

Aviso n.º 1757/2009
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz -se público que se encontra afixada na sala de profes-
sores da Escola Secundária Martins Sarmento a lista de antiguidade do 
pessoal docente, reportada a 31 de Agosto de 2008.

Os Docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso, no Diário da República, para reclamarem, se for caso disso, ao 
dirigente máximo do serviço, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do 
referido Decreto -Lei.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Manuel Vítor Gonçalves Leite. 
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 Aviso n.º 1758/2009
Por despacho de 18 de Abril de 2008, da Subdirectora Geral dos 

Recursos Humanos da Educação, foram nomeados com efeitos a 1 de 
Fevereiro de 2008, na Categoria de Assistente Administrativo Escolar 
Principal, do Quadro Distrital de Vinculação de Braga do Pessoal Não 
Docente dos Estabelecimentos Públicos de Educação Escolar e dos 
Ensinos Básicos e Secundários, precedendo concurso aberto pelo Aviso 
n.º 7259/2006 (2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 123, de 28 de Junho de 2006, os candidatos a seguir indicados:

João Ribeiro Mendes
Manuel Pires de Sousa
Maria Fernanda da Cunha Sousa Araújo
Maria José Sousa Vale
13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Ma-

nuel Vítor Gonçalves Leite. 

 Despacho (extracto) n.º 2624/2009
Manuel Vítor Gonçalves Leite, Presidente do Conselho Executivo da 

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico Martins Sarmento, 
nos termos do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 104/2008, de 24 de Junho, 
e do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, 
e com efeitos a partir de 14 de Novembro de 2008, nomeia para a 
categoria de Professor Titular do Quadro desta Escola, os docentes de 
nomeação definitiva: 

Grupo Nome Departamento

330 Maria Beatriz Fernandes Castelo 
Knop.

Línguas.

420 Maria da Conceição Silva  . . . . Ciências Sociais e Huma-
nas.

600 Maria de Fátima Pita Gaspar 
Ralha.

Expressões.

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Ma-
nuel Vítor Gonçalves Leite. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Penafiel Sudeste

Aviso n.º 1759/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, António Paulo 

Mendes da Cunha Gonçalves, no uso da competência delegada no 
ponto 1.1 do Despacho n.º 24 941/2006, de 5 de Dezembro, e de acordo 
com o n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, 
são nomeados em regime de comissão de serviço para desempenhar as 
funções de professor titular para o ciclo de 2007-2009, com efeitos a 1 
de Setembro de 2007 os docentes abaixo indicados: 

Nome
Grupo

de
docência

Departamento

Sofia Isabel da Silva Roque . . . . 230 Matemática e Ciências Ex-
perimentais

Margarida da Conceição Vieira 
Teixeira Carneiro

260 Expressões 

Lília Paula Teixeira Ribeiro . . . . 200 Ciências Sociais e Huma-
nas

Sandra Isabel Teixeira Fernandes 
Guimarães

330 Línguas

 10 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, 
António Paulo M. C. Gonçalves. 

 Aviso n.º 1760/2009
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 

faz -se público que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a lista 
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2008.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, 
António Paulo M. C. Gonçalves. 

 Aviso n.º 1761/2009
Foram homologados os contratos relativos ao ano escolar de 

2008/2009, por despacho autorizador do Presidente do Conselho Exe-
cutivo, proferido por delegação e subdelegação, conforme o n.º 1.3 do 
Despacho n.º 24 941/2006, de 5 de Dezembro, da Directora Regional 
de Educação do Norte, dos seguintes docentes não pertencentes aos 
quadros para o Agrupamento Vertical de Escolas de Penafiel Sudeste e 
grupos de docência abaixo indicados: 

Nome
Grupo

de
docência 

Adélia Emília Pereira José Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Alexandra Isabel Ferreira Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
Ana Maria Pereira Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420
Ana Paula da Silva Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Ana Sofia Andrade Leite  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Ana Teresa Custódio Cerqueira Barbosa . . . . . . . . . . . . . 620
André Emanuel Martins Novais Fontes. . . . . . . . . . . . . . 500
António Joaquim Ribeiro Bessa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
Arlindo Manuel Trindade da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . 510
Carlos Manuel Barros Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Cátia Regina Barradas Costa Sampaio Dias  . . . . . . . . . . 300
Cláudia Alexandra Mendes Sencades Sá . . . . . . . . . . . . . 330
Cláudia Filipa Ribeiro de Matos Canastra . . . . . . . . . . . . 620
Daniela Cristina Fernandes Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . 520
Daniela da Conceição Leal Barbosa Neto . . . . . . . . . . . . 230
Eva Fernanda Soares Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
Filipa Alexandra Mendes Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Filomena Aurora Ribeiro de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . 500
Helga Filipa Magalhães Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Hugo Gilberto da Costa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Isabel da Silva Oliveira Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430
Ivone Sousa Matos e Leão Torres Gouveia . . . . . . . . . . . 100
Joana Carina Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240
João Filipe Gonçalo Gomes Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Joaquim António Fonte Vaz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510
Liliana Teixeira da Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Luísa Marina de Sousa Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Maria de Fátima dos Reis Caria da Silva. . . . . . . . . . . . . 560
Maria de Fátima Pereira Moreira de Sousa  . . . . . . . . . . . 500
Maria do Céu Durães Teixeira Mendes  . . . . . . . . . . . . . . 220
Maria Eduarda de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Maria Emília Soares de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Maria Helena Costa Castro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
Maria Helena Nogueira Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520
Maria José Sousa Moreira Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Maria José Trigo Cordeiro Pimentel  . . . . . . . . . . . . . . . . 530
Maria Luísa Peixoto Gonçalves de Amorim Novais  . . . . 620
Maria Madalena Ribeiro de Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . 500
Maria Paula Correia de Melo e Ferreira de Almeida . . . . 320
Marlene de Jesus Camões Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
Miguel António Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330
Nuno Miguel Soares Costa Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . 420
Paula Isabel Gonçalves Hermenegildo  . . . . . . . . . . . . . . 620
Paula Maria Oliveira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
Paulo Manuel Sequeira Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560
Pedro Alexandre Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240
Sandra Teresa Ferraz Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Sérgio André de Almeida Marques Tavares. . . . . . . . . . . 250
Silvério Manuel Carvalho Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Sílvia Daniela Ribeiro Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420
Sónia Isabel Gomes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Susana Clara Monteiro Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 530
Tânia Maria da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Vânia Patrícia Soares de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, An-
tónio Paulo M. C. Gonçalves. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Rio Tinto

Despacho (extracto) n.º 2625/2009
Nos termos do Decreto-Lei n.º 100/99 de 31 de Março de 1999, e 

da Circular n.º 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontram afi-
xadas nesta Escola, nos locais de estilo, as listas de antiguidade, com 
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 Aviso (extracto) n.º 1762/2009
Nos termos do Decreto-Lei n.º 100/99 de 31 de Março de 1999, e da 

Circular n.º 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontram afixadas 
nesta Escola, nos locais de estilo, as listas de antiguidade, com referên-
cia a 31 de Agosto de 2008, do pessoal docente deste estabelecimento 
de ensino. Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no 
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário 
da República.

26 de Dezembro de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Maria Aurora Moura Vieira. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Santos Simões

Aviso n.º 1763/2009
Por despacho do presidente da Comissão Executiva Instaladora do 

Agrupamento Vertical de Escolas Santos Simões, no uso das competên-
cias delegados pelo Despacho n.º 24941/2006 de 23 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série n.º 233 de 5 de Dezembro 2006, 
foram nomeados após concurso de acesso de acordo com o estipulado 
no Decreto Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, os seguintes professores 
para a categoria de professor titular deste Agrupamento, com efeitos a 
19 de Novembro de 2008: 

Código
de Grupo Nome Departamento

110 Olívia da Silva  . . . . . . . . . . . . . 1.º Ciclo do Ensino Básico.
110 Isidro Manuel Silva Soares  . . . 1.º Ciclo do Ensino Básico.
110 Maria Manuela Teixeira Carneiro 1.º Ciclo do Ensino Básico.

referência a 31 de Dezembro de 2008, do pessoal não docente deste 
estabelecimento de ensino. Da organização das listas cabe reclamação, 
a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso 
no Diário da República.

12 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Aurora Moura Vieira. 

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Benjamim Paulo da Costa Sampaio. 

 Agrupamento Vertical de Escolas da Sé — Lamego

Aviso n.º 1764/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, conjugado com o artigo 132.º do Estatuto da Carreira Do-
cente, faz -se público que se encontra afixada, na sala dos Professores 
da escola sede, a lista de antiguidade do pessoal docente com referência 
31 de Agosto de 2008.

Para os efeitos do disposto no artigo 96.º do mesmo diploma, os 
docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República, para reclamação.

29 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora, António Manuel Marques do Amaral. 

 Aviso n.º 1765/2009
Por despacho do Presidente da Comissão Executiva Instaladora do 

Agrupamento Vertical de Escolas da Sé — Lamego, no uso das compe-
tências delegadas pelo Despacho n.º 10 969/2008, da Directora Regional 
de Educação do Norte, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 74, de 15 de Abril de 2008, foram homologados os Contratos Ad-
ministrativos de Provimento, celebrados nos termos do artigo 54.º do 
Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, relativos ao ano lectivo 2007-
2008, dos professores não pertencentes aos quadros abaixo indicados: 

Nome Grupo Início
de Funções

Antónia Correia Duarte Pinto  . . . . . . . . . . . 230 01-09-2007
Carlos Adelino Guedes Vitorino  . . . . . . . . . 230 01-09-2007
Cláudio da Silva Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . 200 12-09-2007
Denisa Cláudia Sampaio Correia Esteves de 

Sousa Simão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 12-09-2007
João Aurélio Costa Monteiro . . . . . . . . . . . . 240 01-09-2007
Jorge Alípio Pina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 12-09-2007
Mafalda Sofia Rodrigues Augusto . . . . . . . . 240 01-09-2007
Rui José Fernandes Moreira. . . . . . . . . . . . . 200 12-09-2007
Rui Paulo Correia de Sousa . . . . . . . . . . . . . 260 12-09-2007

 29 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora, António Manuel Marques do Amaral. 

 Aviso n.º 1766/2009
Por despacho do presidente da Comissão Executiva Instaladora do Agrupamento Vertical de Escolas da Sé — Lamego, no uso da competência 

delegada na alínea a) do n.º 1 do despacho n.º 10969/2008, da Directora Regional de Educação do Norte, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 74, de 15 de Abril de 2008, foram nomeados na categoria de professor titular do quadro deste Agrupamento, de acordo com o artigo 23.º 
do Decreto-Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2007, os docentes a seguir mencionados: 

Grupo Departamento Nome

100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Cristina da Silva do Couto Zagalo.
100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ilda Maria Pinto Monteiro.
100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria de Almeida Roseira Rei.
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acácio Cardoso Mendonça.
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Simões da Silva.
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Bernardete Pereira Pinto de Jesus Almeida.
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Costa Variz Guedes.
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Licínia Lamelas Gonçalves Ribas dos Reis.
300 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cristina Maria Borges Teixeira.
300 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Fernando Saraiva Abrunhosa.
300 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Francisco Ramos.
300 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria João Pereira dos Santos Almeida Madanelo.
330 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Dinis Marques de Almeida.
330 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dalila Dércia Almeida Dias de Carvalho.
330 Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José dos Santos Alvelos Batista Ferreira.
400 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lúcia Maria Moreira Neves Viegas Oliveira.
400 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Leonor Fernandes Pinto Mendes da Costa.
410 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Francisco Carvalho da Silva.
410 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Licínio Pereira da Costa.
420 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Conceição Oliveira Canelas Alves Ferreira.
430 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esmeralda de Almeida Costa.
430 Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Eugénia Fernandes Rebelo.
500 Matemática e Ciências Experimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Marques do Amaral.
520 Matemática e Ciências Experimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armanda Maria Lopes do Nascimento.
520 Matemática e Ciências Experimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Jorge Fernandes Guerra.
620 Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jorge dos Anjos Reis.
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Grupo Departamento Nome

620 Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Margarida José César Osório Silva Duarte.
910 Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laura de Jesus Santos Melo.
910 Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Cândida do Rosário Sousa Guimarães.
910 Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Rosário Marçal Monteiro de Carvalho.

 30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Comissão Executiva Instaladora, António Manuel Marques do Amaral. 

 Aviso n.º 1767/2009
Por despacho do Presidente da Comissão Executiva Instaladora do 

Agrupamento Vertical de Escolas da Sé — Lamego, no uso da com-
petência delegada na alínea a) do n.º 1 do despacho n.º 10969/2008, 
da Directora Regional de Educação do Norte, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 74, de 15 de Abril de 2008, foram nomeados na 
categoria de professor titular do Quadro deste Agrupamento, de acordo 
com o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 104/2008, de 24 de Junho, e do 
Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, os docentes posicionados no 
índice 340 a seguir mencionados: 

Grupo Departamento Nome Efeitos

110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Carmo Costa Oliveira Borges Leitão . . . . . . . . . . . . 24 -11 -2008
110 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Portela da Gama  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -11 -2008
530 Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel de Carvalho Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 -12 -2008

 30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Comissão Executiva Instaladora, António Manuel Marques do Amaral. 

 Aviso n.º 1768/2009
Por despacho do Presidente da Comissão Executiva Instaladora do 

Agrupamento Vertical de Escolas da Sé — Lamego, no uso das compe-
tências delegadas pelo Despacho n.º 10 969/2008, da Directora Regional 
de Educação do Norte, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 74, de 15 de Abril de 2008, foi homologado o contrato administrativo 
de serviço docente, celebrado ao abrigo das disposições conjugadas 
do n.º 4 ao artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 407/89, n.º 6 do artigo 38.º, 
artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, n.os 2 e 4 do artigo 33.º do ECD 
e da Portaria n.º 367/98, relativo ao ano lectivo 2007-2008, do professor 
não pertencente ao quadro abaixo indicado: 

Nome Grupo Início
de Funções

Simão Pedro Oliveira Carvalho . . . . . . . 290 02.11.2007

 29 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora, António Manuel Marques do Amaral. 

 Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro
Aviso n.º 1769/2009

Nos termos do disposto artigo 93 do DL. N.º 100/99 de 31 de Março, 
torna-se público que se encontra afixada no placard da entrada do Agru-
pamento a Lista de Antiguidade de Pessoal Não Docente, reportada a 
31 de Dezembro de 2008.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República, de acordo com o estipulado no 
artigo 96 do DL. acima citado.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Paula Cunha Moita Neves. 

 Agrupamento de Escolas de Arganil

Declaração de rectificação n.º 139/2009
Por ter saído com inexactidão no Despacho (extracto) n.º 1154/2009, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8 de 13 de Janeiro, relativo 
à homologação de contratos administrativos de serviço docente referente 
ao ano lectivo 2007 -2008, rectifica -se que onde se lê «Marta Isabel dos 
Santos Vieira — 100» deve ler -se «Marta Isabel dos Santos Vieira — 110».

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Sandra 
Isabel Loureiro Alves Marques. 

 Agrupamento de Escolas de Condeixa-a-Nova

Aviso n.º 1770/2009
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 

faz -se público que se encontra afixada nos locais habituais a lista de 
antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas, com 
referência a 31 de Dezembro de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Elvira 
Alves Anselmo Vieira Marinho. 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico da Gafanha 
da Nazaré

Despacho (extracto) n.º 2626/2009
Nos termos do n.º 18 do Despacho n.º 32048/2008, de 16 de Dezem-

bro, nomeio a Professora do Quadro de Nomeação Definitiva do código 
de recrutamento 550 — Informática, Carlos Alberto Quaresma Ramos, 
professor titular em regime de comissão de serviço para o exercício de 
funções de avaliador, pelo período em que se desenvolver a avaliação 
dos docentes referente ao ano lectivo 2008/2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Eugénia Martins Pinheiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2627/2009
Nos termos do n.º 18 do Despacho n.º 32048/2008, de 16 de Dezem-

bro, nomeio a Professora do Quadro de Zona Pedagógica do código 
de recrutamento 430 — Economia/Contabilidade, Isabel Maria Neves 
Ribeiro Campos, na qualidade de Coordenadora do Centro Novas Opor-
tunidades, professora titular em regime de comissão de serviço para o 
exercício de funções de avaliadora, pelo período em que se desenvolver 
a avaliação dos docentes referente ao ano lectivo 2008/2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Eugénia Martins Pinheiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2628/2009
Nos termos do n.º 18 do Despacho n.º 32048/2008, de 16 de De-

zembro, nomeio a Professora do Quadro de Nomeação Definitiva do 
código de recrutamento 410 — Filosofia, Maria Paula Oliveira Justiça, 
professora titular em regime de comissão de serviço para o exercício de 
funções de avaliadora, pelo período em que se desenvolver a avaliação 
dos docentes referente ao ano lectivo 2008/2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Eugénia Martins Pinheiro. 
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 Escola Secundária de Jaime Cortesão

Aviso n.º 1771/2009
Nos termos do disposto no artigo n.º 95 do Decreto-Lei n.º 100/99, 

de 31 de Março, encontra-se afixada no placard situado na sala de fun-
cionários desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não docente, 
com referência a 31 de Dezembro de 2008.

Nos termos do artigo n.º 96, do mesmo diploma, os interessados 
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para 
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Lucinda Júlia Martins de Oliveira Sobral Henriques. 

 Despacho n.º 2629/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, no uso das com-

petências que lhe foram delegadas pelo Director Regional de Educação 
do Centro através do Despacho n.º 10975/2008 publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 74 de 15 de Abril de 2008, foram homologados 
os Contratos Administrativos de Provimento, referentes ao ano lectivo 
de 2008-2009, dos Professores abaixo mencionados: 

Grupo Nome Início
do Contrato

290 Maria de Lurdes Assunção dos Santos Nogueira 
Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-09-2008

300 Cristina Maria Lopes Gonçalves  . . . . . . . . . . 26-09-2008
300 Paulo Manuel dos Santos Pessoa Salvador  . . 25-09-2008
400 António Manuel Carvalho Rodrigues  . . . . . . 13-10-2008
400 Catarina Alexandra Duarte Abrantes . . . . . . . 25-09-2008
400 Marta Silveira Martins Ribas . . . . . . . . . . . . . 15-09-2008
410 Álvaro Loureiro Marques  . . . . . . . . . . . . . . . 01-09-2008
410 Isabel Alexandra Mendonça Rodrigues F. Cunha 

Leal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-10-2008
410 Lina Maria dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . 12-09-2008
430 Ricardo Cardoso Reis Sá Coelho. . . . . . . . . . 07-11-2008
500 Carla Cristina Rodrigues Garrido  . . . . . . . . . 01-09-2008
500 Christine Pina de Campos  . . . . . . . . . . . . . . . 06-11-2008
500 Patrícia Miguel dos Santos Alves Flores . . . . 01-09-2008
500 Silvina Cristina Sá Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 25-09-2008
510 Maria Goreti Rodrigues Coelho. . . . . . . . . . . 13-10-2008
510 Paulo Alexandre Ferreira Figueiredo Prata Pinto 12-09-2008
520 Salomé Maria Correia Marques Loureiro  . . . 13-10-2009
600 Paula Alexandra Lopes Dias  . . . . . . . . . . . . . 01-09-2008

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Lucinda Júlia Sobral Henriques. 

 Agrupamento de Escolas de Marzovelos — Viseu

Aviso (extracto) n.º 1772/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, no uso das suas 

competências delegadas através do despacho n.º 10 975/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 74 de 15 de Abril de 2008, foram 
homologados e cabimentados os contratos administrativos de provi-
mento, efectuados no período entre 1 de Setembro e 31 de Dezembro 
de 2008, dos docentes abaixo indicados: 

Nome Grupo
de Docência 

Tipo
de Contrato

Fernando Pereira Morgado. . . . . . . . . . . . . . 290 C. A. P.
José Manuel Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . 200 C. A. P.
Rui Paulo Gonçalves de Figueiredo. . . . . . . 250 C. A. P.
Clara Jacinta Riso Oliveira  . . . . . . . . . . . . . 110 C. A. P.
Andreia Monteiro Oliveira. . . . . . . . . . . . . . 110 C. A. P.
Maria Alcina dos Santos Freire Rodrigues 110 C. A. P.
Lídia Sofia Lopes Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . 230 C. A. P.
Maribel Rodrigues Almeida Lourenço. . . . . 110 C. A. P.

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Luís Monteiro Bexiga. 

 Escola Secundária/3 de Pinhal do Rei

Aviso (extracto) n.º 1773/2009
Foi homologado por despacho da Presidente do Conselho Executivo 

em 24 de Outubro de 2008, referente ao ano lectivo de 2008 -2009, no uso 
das competências que lhe foram delegadas pelo despacho n.º 23189/2006, 
2.ª série de 14 de Novembro, os contratos administrativos de provimen-
tos, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 20/2006 de 31 de Janeiro, conjugado 
com a Portaria n.º 367/98 de 29/06, alterado pela Portaria n.º 1046/2004 
de 16 de Agosto. 

Nome Grupo Homologação

Ana Filipa Ribeiro Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . 550 24/10/2008
Pedro Manuel do Espírito Santo  . . . . . . . . . . . . 550 24/10/2008
Renata Margarida Lopes de Carvalho  . . . . . . . . 550 24/10/2008

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Lígia 
Maria Pascoal de Almeida. 

 Aviso (extracto) n.º 1774/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 

Março, faz -se público que se encontra afixada no placard desta Escola 
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de 
ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2008.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço, no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Lígia 
Maria Pascoal de Almeida. 

 Direcção Regional de Educação de Lisboa
e Vale do Tejo

Agrupamento Vertical de Escolas de Alcochete

Aviso (extracto) n.º 1775/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, faz -se público que se encontra afixada no 
placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente 
deste estabelecimento de ensino reportada a 31.08.2008. Os docente 
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Di-
ário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Augusta Alves. 

 Agrupamento de Escolas de Alhandra, Sobralinho
e São João dos Montes

Aviso n.º 1776/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, conjugado com o artigo 132.º do Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 
de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placard na sala de 
professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento 
de Escolas, reportada a 31 de Agosto de 2008.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do 
serviço.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Isabel 
Estevinha. 

 Agrupamento de Escolas de Catujal — Unhos

Aviso n.º 1777/2009
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada 
na Sala de Professores da escola sede deste Agrupamento, a lista de 
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antiguidade do pessoal docente do quadro e pessoal docente contratado 
deste Agrupamento de Escolas, reportada a 31 de Agosto de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.º do referido 
Decreto -Lei.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, An-
tónio Manuel de Almeida Morgado. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de D. João I

Aviso n.º 1778/2009
De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, faz -se público que se encontra afixada no 
placard do átrio deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade de 
pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2008.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma legal, os funcio-
nários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste 

 Agrupamento de Escolas D. Luís de Ataíde

Despacho (extracto) n.º 2630/2009
Maria Helena Calado Amaral, Presidente da Comissão Executiva 

Instaladora do Agrupamento de Escolas D. Luís de Ataíde, no uso da 
competência delegada no n.º 1.1 do despacho n.º 23 731/2006, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de Novembro, 
e de acordo com a alínea b do artigo 2.º e o n.º 2 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, com efeitos a partir de 17 
de Novembro de 2008, nomeia para a categoria de professor titular 
do quadro deste Agrupamento de Escolas os docentes de nomeação 
definitiva: 

aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo 
do serviço.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, An-
tónio Manuel Lourenço Dias. 

Grupo Nome Departamento

100 Ana Paula Nascimento Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Pré -Escolar.
230 Anabela Casaleiro da Silva Bettencourt  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática e Ciências Exp.
230 António Luís da Fonseca Pessoa Cabreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática e Ciências Exp.
240 Eduardo Marques Dias Figueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Expressões.
240 Maria Helena Gil Figueiredo Leitão da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . Expressões.

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente da Comissão Executiva Instaladora, Maria Helena Calado Amaral. 

 Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Fernandes

Despacho n.º 2631/2009
Por Despacho do Presidente da Comissão Executiva Instaladora, no uso 

da competência delegada no ponto 1 alínea a) do Despacho n.º 13862/2008 
publicado na Diário da República n.º 96 2.ª Série de 15 de Maio de 2008, 
e de acordo com as disposições do Decreto -Lei n.º 104/2008 de 24/06, e 
Decreto -Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio, são providos os docentes abaixo 
indicados, do Quadro de Nomeação Definitiva deste Agrupamento à ca-
tegoria de professores titulares, com efeitos a 21 de Novembro de 2008: 

Departamento Docentes

Departamento do 1.º Ciclo do En-
sino Básico.

Maria Fernanda Poupino Alfaiate
Idalina Jesus Serra Maças Silva

Departamento de Línguas  . . . . . . Helena Maria Belém Carrilho Lo-
pes Bicho

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Paula Francisco Dias Navarro. 

 Despacho n.º 2632/2009
Torna-se público os contratos dos professores não efectivos relativo 

ao ano escolar de 2008-2009 do Agrupamento de Escolas Dr. Manuel 
Fernandes — Abrantes — Código 121502, homologado por despacho 
de 31 de Dezembro de 2008 da Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora. 

Departamento Docentes

Departamento de Matemáticas e 
Ciências Experimentais.

António Ramiro do Couto Alves 
Ferreira

Isabel Maria Tavares Dias Pina da 
Costa

Nome dos docentes
Código

da
Escola

Código e Grupo

António Manuel C. Nobre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243929 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Dulce Maria Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288020 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Alexandra Maria Mota Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288020 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Ana Rita Pereira Milagaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288020 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Ana Margarida Alves Mendes Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200256 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico
Isabel Maria Fernandes Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288020 110 — 1.º Ciclo de Ensino Básico
Paula Cristina Campos Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288020 110 — 1.º Ciclo de Ensino Básico
Susana Isabel Cardoso Alves de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 220 — Português e Inglês
Dilia Maria Antunes Prazeres Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 230 — Matemática e Ciências da Natureza
Maria José Pereira Pascoal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 230 — Matemática e Ciências da Natureza
Sónia Margarida Figueiredo Teixeira Rito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 240 — Educação Visual e Tecnológica
Sandra Margarida Reis Pereira Felicissimo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 250 — Educação Musical
Isabel Cristina Honório Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 330 — Inglês
Helga Costa Simões Tavares Sousa Mateus Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 330 — Inglês
Catarina Alexandra Freitas da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 330 — Inglês
Ana Maria de Jesus Tavares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 400 — História
Ana Isabel Correia Banheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 410 — Filosofia
Catarina Maria Moleiro Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 500 — Matemática
Ana Rita Salavessa M. Ferreira Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 500 — Matemática
Helena Isabel de Matos Lopes Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 520 — Biologia e Geologia
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Nome dos docentes
Código

da
Escola

Código e Grupo

Sofia dos Santos Frade Tomás Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 520 — Biologia e Geologia
Célia Lopes Barbeiro Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 520 — Biologia e Geologia
Cândida Maria Faria Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 520 — Biologia e Geologia
Fernanda de Fátima da Silva Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 520 — Biologia e Geologia
João Paulo Narciso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 530 — Educação Tecnológica
Vera Lúcia Madeira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 550 — Informática
Célia Margarida Calado Bernardo Maio Alcaravela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 600 — Artes Visuais
Bruno José Anastacio Santo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 620 — Educação Física
António Pedro Caeiro de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401547 620 — Educação Física

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente da Comissão Executiva Instaladora, Paula Francisco Dias Navarro. 

 Aviso n.º 1779/2009
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.º do E.C.D., 
para os devidos efeitos, faz -se público que se encontra afixada nos 
locais apropriados (nas Escolas) a lista de Antiguidade do Pessoal Não 
Docente deste agrupamento.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso para reclamação à Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Paula Francisco Dias Navarro. 

 Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa

Despacho n.º 2633/2009
De acordo com o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 104/2008, de 24 de 

Junho e do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, foram nomeados 
para desempenhar as funções de Professor Titular do Quadro deste 
Agrupamento, com efeitos a 21 de Novembro de 2008, os docentes de 
nomeação definitiva, a seguir indicados:

Lista de Professores Titulares
Pré -Escolar (100)
Rosa Maria Cabecinha

1.º Ciclo (110)
Maria Olívia Ferreira Macedo Ramos da Costa

Departamento de Expressões
Carlos Manuel Souto Ferreira Matos (240)
Maria Gabriela Varela Pelágio (240)
Raul António Noiva (240)

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís 
Fernando Ferreira Costa. 

 Agrupamento de Escolas de Freiria

Despacho (extracto) n.º 2634/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo deste Agrupa-

mento de Escolas, no uso da competência delegada no n.º 1.1 do Despa-
cho n.º 23731/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224 
de 21 de Novembro, foram homologados os contratos administrativos 
de provimento dos docentes abaixo indicados referentes ao ano lectivo 
2008-2009:

Contratos Administrativos de Provimento 

Grupo Nome

100 Lígia Maria Claudino Nunes
100 Verónica da Luz Martins Lopes
100 Bernardina da Ressurreição Pousado Coelho
110 Bruno Miguel Franco Amaro

Grupo Nome

110 Eliana Teresa Mata Antunes Botelho
110 Júlia Maria Bernardes Luís
110 Sara Isabel Silvestre Gaspar
110 Sónia Alexandra Pinto Almeida Oliveira Barros
230 Inês Alexandra da Silva Coutinho
230 Filipa Costa Carvalho Ruivo
230 Paula Cristina Paiva Chaves
240 Clara Margarida Luís Antunes
240 Sílvia Susana da Silva Ricardo Fraústo
290 Ana Cristina Ferreira Paulo Diniz
420 Sandra Margarida Carvalho Santos Sampaio
550 Susana Isabel Simões Fernandes
550 Vitória Maria da Silva Roque

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge 
Baptista da Silva. 

 Escola Secundária de Maria Lamas

Aviso (extracto) n.º 1780/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99 de 31 

de Março, torna -se público que se encontra afixada para consulta nos 
Serviços Administrativos, a lista de antiguidade do pessoal não docente, 
reportada a 31 de Dezembro de 2008.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana 
Catarina Rocha Craveiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2635/2009
Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, 
com a redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e 
do disposto no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2008, 
de 10 de Janeiro e ainda tendo em atenção o determinado na secção I do 
Despacho n.º 7465/2008, do Senhor Secretário de Estado da Educação, 
de 21 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 
13 de Março de 2008, delego, sem possibilidade de subdelegação na vice-
-presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária de Maria Lamas 
de Torres Novas, Cristina Maria Meireles Matias Nascimento a competência 
para avaliar o desempenho dos docentes no âmbito da Escola supracitada, 
abrangendo todas as fases do processo de avaliação e de acordo com o 
número e identificação dos docentes a avaliar e a publicitar internamente 
nos locais habituais. O presente despacho produz efeitos à data do início 
do período de avaliação do desempenho docente, ficando ratificados todos 
os actos praticados desde essa data no âmbito dos poderes ora delegados.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana 
Catarina Rocha Craveiro. 

 Agrupamento de Escolas da Nazaré

Aviso (extracto) n.º 1781/2009
Por despacho de 13/01/2009 do Presidente do Conselho Exe-

cutivo, no uso da competência delegada no n.º 1.2 do Despacho 
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n.º 23 731/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 224, de 21 de Novembro, foram homologados os contratos 
administrativos de serviço docente relativos ao ano escolar de 
2008/2009 dos seguintes docentes não pertencentes aos quadros 
para o Agrupamento de Escolas da Nazaré: 

Grupo Nome Inicio de funções

100 Madalena Nina Duarte Fino de Oliveira. . . 11/09/2008
100 Maria Manuela Paulo Costa Pinto . . . . . . . 11/09/2008
110 Helena Maria Gonçalves Borges . . . . . . . . 11/09/2008
110 Carla Patrícia Pena Macedo . . . . . . . . . . . . 20/11/2008
230 Carla Luísa Parente Ferreira  . . . . . . . . . . . 14/10/2008
240 Ana Raquel Macedo Ribeiro  . . . . . . . . . . . 26/09/2008
240 Helder Oliveira Alfaiate. . . . . . . . . . . . . . . 12/09/2008
520 Marta Susana Carvalho de Sousa. . . . . . . . 27/10/2008
520 Gabriela Peixoto Duarte. . . . . . . . . . . . . . . 29/09/2008
520 Sandra Cristina de Ascensão Oliveira  . . . . 12/09/2008
550 Clara Sofia da Silva Neves Anunciação. . . 12/09/2008
620 Miguel Ângelo Machado Andrade. . . . . . . 12/09/2008
910 Lúcia Maria Dias da Silva  . . . . . . . . . . . . . 01/09/2008
910 Paula Cristina Rodrigues Vicente  . . . . . . . 01/09/2008

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge 
Augusto Sousa. 

 Aviso (extracto) n.º 1782/2009
Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 

100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixado no 
placard do Pessoal Não Docente a Lista de Antiguidade do Pessoal Não 
Docente, reportada a 31 de Dezembro de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do 
serviço.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge 
Augusto Sousa. 

 Agrupamento de Escolas Pintor Almada Negreiros

Despacho (extracto) n.º 2636/2009
Por Despacho do Presidente do Conselho Executivo do Agrupa-

mento de Escolas Pintor Almada Negreiros, no uso da competência 
delegada no ponto 1.2 do Despacho23731/2006, publicado no Diário 
da República 2.ª Série, n.º 224 de 21 de Novembro de 2006, foram 
homologados os contratos administrativos de serviço docente, relativos 
ao ano lectivo 2008 -2009, dos docentes não pertencentes aos quadros, 
abaixo indicados: 

Código/Grupo Nome

110 Ana Leonor Gomes Dias.
520 Catarina Nabais da Costa Reis.
260 Filipa Alexandra dos Santos Ramos Cunha.
240 Hélder Luís Pereira Azevedo.
110 Heloísa Monteiro Alves de Jesus Caronho.
110 Joselina Maria Ribeiro Rodrigues.
110 Isabel Maria Godinho Germano Schulz.
220 Joana Margarida Leite Resende.
500 Liliana Alice dos Santos Moreira Carvalho.
100 Márcia Sofia Parente Martins Pereira.
220 Maria Cristina Pratas Cruz Crispim.
110 Maria João Madeira Gaivéu.
240 Patrícia Alexandra Cachão Serrano.
620 Paulo Fernando Clemente Afonso.
620 Ricardo Mendonça Barroso Baía e Borges.
510 Rita Maria da Silva Braga Barros.
550 Vítor Manuel Antunes.

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Pedro 
Miguel Teixeira Diniz. 

 Agrupamento de Escolas de Porto Alto

Aviso n.º 1783/2009
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 5.º, da portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho, torna -se público que se encontra aberto concurso para 
provimento do lugar de Director do Agrupamento de Escolas do Porto 
Alto, no Porto Alto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte 
ao da publicação do Aviso no Diário da República.

2 — São requisitos alternativos de admissão ao procedimento con-
cursal:

a) Ser docente de carreira do ensino público;
b) Ser docente profissionalizado com contrato por termo indetermi-

nado do ensino particular e cooperativo.

2.1 — Os candidatos referidos no ponto anterior devem contar, pelo 
menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções 
de administração e gestão escolar.

2.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os candidatos que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor em Adminis-
tração Escolar ou Administração Educacional;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto de director, nos 
termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, 
alterado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do Conselho Directivo, nos termos do regime previsto 
no Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

v) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

3 — O pedido de admissão ao procedimento deve ser formalizado 
mediante requerimento endereçado ao Presidente do Conselho Ge-
ral do Agrupamento de Escolas do Porto Alto, podendo ser entregues 
pessoalmente na secretaria da Escola sede do agrupamento, Escola 
EB 2,3 de Porto Alto, rua Vasco da Gama, s/n, 2135 Porto Alto, das 
9 horas as 16h30m, ou remetido pelo correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

3.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, situação militar, número fiscal de contribuinte, 
residência, código postal, telefone/telemóvel e endereço electrónico.

b) Habilitações literárias e situação profissional.
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

3.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de intervenção no Agrupamento de Escolas, onde identifi-
cam os problemas, definem os objectivos e as estratégias, e estabelecem 
a programação das actividades que se propõem realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habilita-
ções literárias;

e) Fotocopia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia de Bilhete de Identidade e de Contribuinte.

3.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.4 — É obrigatório a prova documental dos elementos constantes 
do currículo.
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4 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director e o seu mérito;
b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, 

visando apreciar a coerência entre os problemas diagnosticados e as 
estratégias de intervenção propostos;

c) Entrevista profissional, visando apreciar numa relação interpessoal 
objectiva e sistemática, as capacidades com o perfil das exigências do 
cargo a que se candidata.

13 Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Geral, Isabel Maria 
Viegas Ildefonso. 

 Agrupamento de Escolas de Santo Onofre

Aviso (extracto) n.º 1784/2009
Por despacho de 28/11/2008 da Sr.ª Presidente do Conselho Executivo 

e ao abrigo do n.º 1 do artigo 26 do Decreto -Lei n.º 184/2004 de 29 de 
Julho, nomeio em regime de substituição temporária no cargo de Chefe 
de Serviços de Administração Escolar, a Assistente de Administração 
Escolar Especialista, Rosa Maria Nunes Gonçalves David.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Lina 
Maria Esteves. 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Despacho n.º 2637/2009
Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Ja-

neiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, 
de 3 de Abril e republicada no seu anexo II, as unidades orgânicas 
flexíveis dos serviços são criadas, alteradas ou extintas por despacho 
do dirigente máximo do serviço, que definirá as respectivas atribuições 
e competências.

Considerando que o Decreto Regulamentar n.º 31/2007, de 29 de 
Março, em concretização do previsto no Decreto -Lei n.º 213/2006, 
de 27 de Outubro, definiu a missão, atribuições e tipo de organização 
interna das direcções regionais de educação e a Portaria n.º 365/2007, de 
30 de Março, veio determinar a estrutura nuclear da Direcção Regional 
de Educação do Alentejo e as competências das respectivas unidades 
orgânicas, em observância do estabelecido na Portaria n.º 387/2007, 
de 30 de Março, que definiu as unidades orgânicas flexíveis e fixou as 
respectivas competências;

Considerando que pelo Despacho n.º 17 430/2007, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 151, de 7de Agosto, rectificado pelo aviso 
de rectificação n.º 1505/2007, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 176, de 12 de Setembro, foram criadas, no âmbito da Direcção 
Regional de Educação do Alentejo, integradas na Direcção de Serviços 
de Planeamento e Gestão da Rede, duas unidades orgânicas flexíveis;

Considerando que a Divisão de Apoio Técnico às Instalações e Equi-
pamentos Escolares, integrada na Direcção de Serviços de Planeamento 
e Gestão da Rede, foi extinta pelo Despacho n.º 10495/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 70, de 9 de Abril;

Considerando a importância estratégica de articulação com os muni-
cípios, que crescentemente vem assumindo novas responsabilidades no 
Sistema Educativo, nomeadamente ao nível da planeamento e gestão da 
rede e de recursos da educação, de que constitui paradigma a assunção 
de novas competências até então cometidas exclusivamente ao Minis-
tério da Educação

Considerando a necessidade de acompanhamento permanente do 
“Programa de Requalificação da Rede Escolar do Ensino Básico e 
Educação Pré -Escolar”;

Considerando a necessidade de validar e monitorizar toda a informa-
ção de estatística educativa bem como de assegurar a sua disponibilização 
a todos os interessados;

Considerando ainda a realização por parte Direcção Regional de 
estudos sobre relativos ao Sistema Educativo no Alentejo como suporte 
de decisões em matéria de de Politica Educativa.

Determino:
1 — É constituída a Divisão de Planeamento Escolar e Prospectiva, 

na dependência directa do Director Regional de Educação do Alentejo, 
à qual compete, em especial:

a) Proceder à articulação com os municípios, nomeadamente ao nível 
do planeamento e gestão da rede e de recursos da educação;

b) Acompanhar o “Programa de requalificação da Rede Escolar do 
Ensino Básico e Educação Pré -Escolar”;

c) Monitorizar a informação de estatística educativa bem como asse-
gurar a sua disponibilização a todos os interessados;

d) Realizar no âmbito da Direcção Regional estudos relativos ao Sis-
tema Educativo no Alentejo que possam constituir suporte de decisões 
em matéria de Politica Educativa

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Novembro 
de 2008.

18 de Dezembro de 2008. — O Director Regional, José Lopes Cortes 
Verdasca. 

 Agrupamento de Escolas de Odemira

Despacho n.º 2638/2009
Por despacho de 15 de Outubro de 2008 da presidente do Conselho 

Executivo no uso das competências delegadas, de acordo com o disposto 
no n.º 1 alínea b) do Despacho n.º 10981/2008 de 15 de Abril de 2008, 
foram homologados os contratos administrativos de serviço docente, 
referente ao ano escolar 2008-2009 das seguintes docentes. 

Nome Grupo

Ana Luísa Ramos Guerreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240
Deonilde da Conceição Viegas Lança  . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Efigénia Maria da Silva Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Sandra 
Alcina Gonçalves Santos. 

 Agrupamento de Sabóia — Odemira

Aviso n.º 1785/2009
Por despacho da directora, no uso das competências que lhe fo-

ram delegadas pelo Director Regional de Educação do Alentejo pelo 
Despacho n.º 10981/2008 de 15/04, foram homologados os contratos 
administrativos de provimento referentes ao ano lectivo de 2008 -2009 
dos docentes abaixo indicados: 

Nome Grupo

Blanca Andreína Patrocinio Nereu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Célia Fernanda Batista Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Clara Alexandra Silva Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420
Júlio da Silva Lemos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Maria Manuela Antunes da Silva d’Assunção . . . . . . . . . . 910
Télia da Graça Guerreiro Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Vítor Manuel Barroso Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420

 13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Elisabete Maria Nunes Es-
carduça. 

 Aviso n.º 1786/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, faz -se público que se encontra afixada no placard da sala de 
funcionários deste Agrupamento de Escolas, para consulta, a Lista de 
Antiguidade do Pessoal Não Docente referente a 31 de Dezembro de 
2008, que dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso 
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Elisabete Maria Nunes 
Escarduça. 

 Despacho n.º 2639/2009
Por despacho da Directora, no uso das competências delegadas no 

ponto 1 alínea f do despacho n.º 10981/2008 de 15/04, do Director 
Regional de Educação do Alentejo, foi autorizada, a seu pedido a 
rescisão de contrato administrativo de provimento do professor Vítor 
Manuel Barroso Cardoso — Grupo 420 a partir de 26 de Novembro 
de 2008.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Elisabete Maria Nunes Es-
carduça. 
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 Despacho n.º 2640/2009
Por despacho da Directora, no uso das competências delegadas no 

ponto 1 alínea f) do despacho n.º 10981/2008 de 15/04, do Director 
Regional de Educação do Alentejo, foi autorizada, a seu pedido a res-
cisão de contrato administrativo de provimento da professora Maria 
Manuela Antunes da Silva D’Assunção — Grupo 910 a partir de 31 de 
Outubro de 2008.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Elisabete Maria Nunes Es-
carduça. 

 Despacho n.º 2641/2009
Por despacho da Directora, no uso das competências delegadas no 

ponto 1 alínea f do despacho n.º 10981/2008 de 15/04, do Director Re-
gional de Educação do Alentejo, foi autorizada, a seu pedido a rescisão 
de contrato administrativo de provimento da professora Clara Alexandra 
Silva Cunha — Grupo 420 a partir de 15 de Setembro de 2008.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Elisabete Maria Nunes Es-
carduça. 

 Direcção Regional de Educação do Algarve

Contrato (extracto) n.º 34/2009

Adenda ao Contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número de 

identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por Luís 
Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante desig-
nado como primeiro outorgante e o Município de Monchique, com o nú-
mero de pessoa colectiva n.º 506826961, representado por Carlos Alberto 
dos Santos Tuta, Presidente da Câmara Municipal, adiante designado 
como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente aditamento ao 
contrato programa n.º 851/2006, publicado no D. R. n.º 130, IIª Série de 
7 de Julho de 2006, e em conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, 
de 2 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 
037/2007, de 18 de Junho, pelo qual procedem à alteração do ponto 1 
da cláusula 3ª que passará a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros 
por aluno, num universo previsível de 163 alunos abrangidos.»
3 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Monchique, o Presidente da Câmara, Carlos 
Alberto dos Santos Tuta. 

 Contrato (extracto) n.º 35/2009

Adenda ao Contrato-programa relativo ao financiamento 
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante e o Município de Vila Real de Santo 
António, com o número de pessoa colectiva n.º 506833224, representado 
por Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal, 
adiante designado como segundo outorgante, acordam em celebrar 
o presente aditamento ao contrato programa n.º 863/2006, publicado 
no D. R. n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e em conformidade 
com o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, pelo qual 
procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que passará a ter a 
seguinte redacção:

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 

a 50% do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros por aluno, 
num universo previsível de 532 alunos abrangidos.

3 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional, o Director Regio-
nal, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela Câmara Municipal de Vila 
Real de Santo António, o Presidente, Luís Filipe Soromenho Gomes. 

 Contrato (extracto) n.º 36/2009

Adenda ao contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva 600031845, representado por Luís 
Manuel da Silva Correia, director Regional de Educação, adiante de-
signado como primeiro outorgante, e o município de São Brás de Al-
portel, com o número de pessoa colectiva 503219924, representado 
por António Paulo Jacinto Eusébio, presidente da Câmara Municipal, 
adiante designado como segundo outorgante, acordam em celebrar o 
presente aditamento ao contrato -programa n.º 862/2006, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 7 de Julho de 2006, e em 
conformidade com o despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as 
alterações introduzidas pelo despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, 
pelo qual procedem à alteração do n.º 1 da cláusula 3.ª, que passará a 
ter a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50  % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de € 0,58 por 
aluno, num universo previsível de 387 alunos abrangidos.»
5 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de São Brás de Alportel, o Presidente, António Paulo 
Jacinto Eusébio. 

 Contrato (extracto) n.º 37/2009

Adenda ao Contrato -programa relativo ao financiamento 
do Programa de Generalização do Fornecimento 

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número de 

identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por Luís 
Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante desig-
nado como primeiro outorgante e o Município de Lagos, com o número 
de pessoa colectiva n.º 505170876, representado por Júlio José Monteiro 
Barroso, Presidente da Câmara Municipal, adiante designado como segundo 
outorgante, acordam em celebrar o presente aditamento ao contrato programa 
n.º 857/2006, publicado no D. R. n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e 
em conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com 
as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, 
pelo qual procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que passará a ter 
a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,45 euros por 
aluno, num universo previsível de 808 alunos abrangidos.»
8 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Lagos, o Presidente da Câmara, Júlio José Mon-
teiro Barroso. 

 Contrato (extracto) n.º 38/2009

Adenda ao contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 
de identificação de pessoa colectiva 600031845, representado por Luís 
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Manuel da Silva Correia, director Regional de Educação, adiante desig-
nado como primeiro outorgante, e o município de Vila do Bispo, com 
o número de pessoa colectiva 506730573, representado por Gilberto 
Repolho dos Reis Viegas, presidente da Câmara Municipal, adiante 
designado como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente 
aditamento ao contrato -programa n.º 864/2006, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 130, de 7 de Julho de 2006, e em conformidade 
com o despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as alterações 
introduzidas pelo despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, pelo qual 
procedem à alteração do n.º 1 da cláusula 3.ª, que passará a ter a se-
guinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através de uma comparticipação corres-
pondente a 50  % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de € 0,58 por 
aluno, num universo previsível de 139 alunos abrangidos.»
10 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. —  Pela 
Câmara Municipal de Vila do Bispo, o Presidente, Gilberto Repolho 
dos Reis Viegas. 

 Contrato (extracto) n.º 39/2009

Adenda ao Contrato-programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número de 

identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por Luís Ma-
nuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante designado 
como primeiro outorgante e o Município de Olhão, com o número de pessoa 
colectiva n.º 506321894, representado por Francisco José Fernandes Leal, 
Presidente da Câmara Municipal, adiante designado como segundo outor-
gante, acordam em celebrar o presente aditamento ao contrato programa 
n.º 865/2006, publicado no D. R. n.º 130, IIª Série de 7 de Julho de 2006, e 
em conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com 
as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, 
pelo qual procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3ª que passará a ter 
a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50% do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros 
por aluno, num universo previsível de 824 alunos abrangidos.»
10 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Olhão, o Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal. 

 Contrato (extracto) n.º 40/2009

Adenda ao Contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante e o Município de Tavira, com 
o número de pessoa colectiva n.º 501067191, representado por José 
Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal, adiante designado 
como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente aditamento 
ao contrato programa n.º 860/2006, publicado no Diário da República, 
n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e em conformidade com o 
Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, pelo qual 
procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que passará a ter a 
seguinte redacção:

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 

a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,34 Euros por aluno, 
num universo previsível de 654 alunos abrangidos.

10 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Tavira, o Presidente, José Macário Correia. 

 Contrato (extracto) n.º 41/2009

Adenda ao Contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante e o Município de Loulé, com o 
número de pessoa colectiva n.º 502098139, representado por Sebastião 
Francisco Seruca Emídio, Presidente da Câmara Municipal, adiante 
designado como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente 
aditamento ao contrato programa n.º 858/2006, publicado no D. R. 
n.º 130, IIª Série de 7 de Julho de 2006, e em conformidade com o Des-
pacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as alterações introduzidas 
pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, pelo qual procedem à 
alteração do ponto 1 da cláusula 3ª que passará a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros por 
aluno, num universo previsível de 1 640 alunos abrangidos.»
11 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Loulé, o Presidente da Câmara, Sebastião Fran-
cisco Seruca Emídio. 

 Contrato (extracto) n.º 42/2009

Adenda ao Contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante, e o Município de Silves, com o 
número de pessoa colectiva n.º 506818837, representado por Maria 
Isabel Fernandes da Silva Soares, Presidente da Câmara Municipal, 
adiante designado como segundo outorgante, acordam em celebrar 
o presente aditamento ao contrato programa n.º 859/2006, publicado 
no Diário da República, n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e em 
conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com 
as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de 
Junho, pelo qual procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que 
passará a ter a seguinte redacção:

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,46 Euros por aluno, 
num universo previsível de 954 alunos abrangidos.

11 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares. 

 Contrato (extracto) n.º 43/2009
Adenda ao contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 

de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico. — Entre a Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, com o número de identificação de pessoa colectiva 
n.º 600031845 representado por Luís Manuel da Silva Correia, Director 
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Regional de Educação, adiante designado como primeiro outorgante e o 
Município de Lagoa, com o número de pessoa colectiva n.º 506804240, 
representado por José Inácio Marques Eduardo, Presidente da Câmara 
Municipal, adiante designado como segundo outorgante, acordam em 
celebrar o presente aditamento ao contrato programa n.º 856/2006, 
publicado no D. R. n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e em con-
formidade com o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as 
alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, 
pelo qual procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que passará 
a ter a seguinte redacção:

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros por aluno, 
num universo previsível de 757 alunos abrangidos.

22 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela Câ-
mara Municipal de Lagoa, o Presidente, José Inácio Marques Eduardo. 

 Contrato (extracto) n.º 44/2009

Adenda ao Contrato-programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante e o Município de Portimão, com 
o número de pessoa colectiva n.º 505309939, representado por Manuel 
António da Luz, Presidente da Câmara Municipal, adiante designado 
como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente aditamento ao 
contrato programa n.º 861/2006, publicado no D. R. n.º 130, IIª Série de 
7 de Julho de 2006, e em conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, 
de 2 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 
037/2007, de 18 de Junho, pelo qual procedem à alteração do ponto 1 
da cláusula 3ª que passará a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50% do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 Euros por 
aluno, num universo previsível de 1 537 alunos abrangidos.»
24 de Setembro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 

Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Portimão, o Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz. 

 Contrato (extracto) n.º 45/2009

Adenda ao Contrato-programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número de 

identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por Luís 
Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante desig-
nado como primeiro outorgante e o Município de Faro, com o número 
de pessoa colectiva n.º 506579425, representado por José Apolinário 
Nunes Portada, Presidente da Câmara Municipal, adiante designado 
como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente aditamento ao 
contrato programa n.º 855/2006, publicado no D. R. n.º 130, IIª Série de 
7 de Julho de 2006, e em conformidade com o Despacho n.º 22 251/2005, 
de 2 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 12 
037/2007, de 18 de Junho, pelo qual procedem à alteração do ponto 1 
da cláusula 3ª que passará a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio fi-
nanceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação 

correspondente a 50% do valor da refeição abatido do preço a 
pagar pelo aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor 
de 0,51 Euros por aluno, num universo previsível de 1 708 alunos 
abrangidos.»

2 de Outubro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Faro, o Presidente da Câmara, José Apolinário 
Nunes Portada. 

 Contrato (extracto) n.º 46/2009

Adenda ao contrato-programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, com o número 

de identificação de pessoa colectiva n.º 600031845 representado por 
Luís Manuel da Silva Correia, Director Regional de Educação, adiante 
designado como primeiro outorgante e o Município de Castro Marim, 
com o número de pessoa colectiva n.º 506801969, representado por 
José Fernandes Estevens, Presidente da Câmara Municipal, adiante 
designado como segundo outorgante, acordam em celebrar o presente 
aditamento ao contrato programa n.º 854/2006, publicado no D. R. 
n.º 130, 2.ª série de 7 de Julho de 2006, e em conformidade com 
o Despacho n.º 22 251/2005, de 2 de Outubro, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho n.º 12 037/2007, de 18 de Junho, pelo 
qual procedem à alteração do ponto 1 da cláusula 3.ª que passará a 
ter a seguinte redacção:

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio fi-
nanceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação 
correspondente a 50% do valor da refeição abatido do preço a 
pagar pelo aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor 
de 0,58 Euros por aluno, num universo previsível de 159 alunos 
abrangidos.

27 de Outubro de 2008. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Algarve, o Director Regional, Luís Manuel da Silva Correia. — Pela 
Câmara Municipal de Castro Marim, o Presidente, José Fernandes 
Estevens. 

 Agrupamento Vertical de Alvor

Aviso n.º 1787/2009
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99 de 31 de Março e de acordo com o estatuído no n.º 1 do 
artigo 132 do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro (ECD), faz -se 
público que se encontra afixada na Sala dos Professores a lista de anti-
guidade, relativa a 31.08.2008.

Da organização da referida lista, cabe reclamação, a deduzir no prazo 
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do aviso a que 
se refere o n.º 3 do artigo anterior.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Hugo 
Régio Dourado Rebelo. 

 Agrupamento Vertical de Ferreiras

Aviso n.º 1788/2009
Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 132.º, com a nova redacção 

dada pelo Decreto -Lei n.º 15/07, de 19 de Janeiro, conjugado com o 
artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março faz -se público 
que se encontra afixada na sala de professores da sede do Agrupamento 
Vertical de Escolas de Ferreiras, a lista de antiguidade do Pessoal Docente 
do Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2008.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelos interessados 
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data 
de publicação deste aviso, nos termos do artigo 96.º do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, An-
tónio José Condessa Martins. 
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 Agrupamento Vertical de Escolas de Monte Gordo

Despacho n.º 2642/2009
Por despacho da presidente do Conselho Executivo do Agrupamento 

Vertical de Escolas, no uso da competência que lhe foi delegada no n.º 1.2 
do Despacho n.º 23106/2006, do Director Regional de Educação do 
Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 13 de 
Novembro, homologou os contratos administrativos de serviço docente, 
nos termos previstos no artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro, e no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 35/2007,de 15 de Fevereiro, 
referentes ao ano escolar 2008/09, dos docentes a seguir indicados: 

Grupo Nome Código 
Escola

110 António Manuel Moreno Figueirinha  . . . . 234140
110 Marta Susana Soares Fonseca  . . . . . . . . . . 234140
200 Maria Manuela Silva Alegre  . . . . . . . . . . . 344783
220 Sílvia Cristina Constantino Saraiva . . . . . . 344783
230 Maria Raquel dos Santos Gonçalves  . . . . . 344783
240 Augusto Afonso Dionisio Cunha Nunes. . . 344783
240 Orlando Adelino Oliveira Lopes  . . . . . . . . 344783
250 Vitor Manuel Marques da Piedade. . . . . . . 344783
300 Maria Manuela Peixoto Teixeira  . . . . . . . . 344783
500 Sara Patrícia Mendes Nunes  . . . . . . . . . . . 344783
530 Ricardo Jorge Carvalho Latoeiro . . . . . . . . 344783
530 João Filipe Paula Dias de Abreu Freire  . . . 344783
550 Maria Alice Real Sainhas. . . . . . . . . . . . . . 344783
550 Daniel Filipe Viegas Coelho  . . . . . . . . . . . 344783

Téc. Especiais Ana Catarina da Costa Barros  . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Ana Manuela Moreira Pina  . . . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Aldina Palma Guerreiro Diogo Xavier  . . . 344783
Téc. Especiais Oscar Ismael Vieira Teixeira  . . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Pedro Miguel Jesus Louro . . . . . . . . . . . . . 344783

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Adelaide Pereira Rosa. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Salir

Despacho n.º 2643/2009
Por despacho de 26 de Março de 2007 da Presidente do Conselho Exe-

cutivo do Agrupamento Vertical de Escolas de Salir, faz saber que, no uso 
das competências que lhe foram delegadas através do n.º 1.1 do despacho 
n.º 23106/2006, de 13 de Novembro, do Director Regional de Educação 
do Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 13 
de Novembro de 2006, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2006, 
foram Nomeados no QZP do Algarve, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 14.º, do Decreto-Lei n.º 384/93, de 18/11, alínea a) do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 35/2003 de 27/02, na versão republicada 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 20/2005, de 09/01, e com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2004, de 17/01, e alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º 
e 65.º do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28/04, com 
as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.º 1/98, de 02/01, os Professores 
dos 2.º e 3.º Ciclos, abaixo indicados: 

Grupo Nome

500 Isabel Maria Pereira Matos.
510 Anabela Esteves Florêncio Machado.
520 Sérgio Joaquim Luíz.
620 Humberto Raimundo Afonso.

 21 de Novembro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Rosa Maria Neves Gonçalves Martins. 

 Escola Secundária Tomás Cabreira

Despacho n.º 2644/2009
Por despacho do presidente do Conselho Executivo da Escola Secun-

dária Tomás Cabreira, em Faro, no uso da competência delegada através 
do Despacho n.º 15 524/2008, de 12 de Maio, do Director Regional 
de Educação do Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 107, de 4 de Junho de 2008, foram homologados os contratos ad-
ministrativos de provimento referentes ao ano escolar de 2008 -2009, 
dos seguintes docentes: 

Grupo Nome Data
da homologação

430 Marília Palma Valente Pereira Mateus Gomes 
Teixeira.

08.01.09

500 Carla Cristina Ferreira Sanina Móia  . . . . . . 08.01.09

620 Gisela Gomes da Fonseca Lobo. . . . . . . . . . 08.01.09

 8 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Do-
mingos da Cunha Ferreira Grilo. 

 Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.º 1789/2009
Nos termos do n.º 2 ao artigo 49.º do Estatuto Disciplinar dos Funcio-

nários e Agentes da Administração Central Regional e Local, aprovado 
pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, é avisada a Professora Contratada 
da Escola Básica dos 2.º e 3.º ciclos de Aranguez, escola sede do Agru-
pamento Vertical de Escolas Cetóbriga — Setúbal, Patrícia Alexandra 
Almeida Martins, com última residência conhecida na Rua José Groot 
Pombo, n.º 4, 7.º -E, 2910 Setúbal, de que contra ela está a correr os seus 
trâmites um Processo Disciplinar com o n.º 1048/05 -06/DRL, sendo 
igualmente por esta via citada para, querendo, apresentar a sua defesa 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data da 
publicação do presente aviso, podendo durante o referido prazo, consultar 
o processo junto dos Serviços Administrativos da Delegação Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo da Inspecção -Geral da Educação — Avenida 
24 de Julho, n.º 136, 2.º andar, 1350 -346 Lisboa, nas horas normais de 
expediente.

5 de Janeiro de 2009. — O Delegado Regional, Pedro Teixeira Pinto. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Estádio Universitário de Lisboa

Despacho n.º 2645/2009
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 

de Dezembro, faz -se público que, por deliberação do Conselho Coor-
denador da Avaliação datado de 10 de Outubro de 2008, foi aprovado o 
competente Regulamento, que se publicita em anexo.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, João Roquette.

ANEXO

Regulamento do Conselho Coordenador da Avaliação
do Desempenho

do Estádio Universitário de Lisboa (EUL)

CAPÍTULO I

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento tem por objecto a definição das regras de fun-
cionamento do Conselho Coordenador da Avaliação, adiante designado 
por CCA, do Estádio Universitário de Lisboa, adiante designado por EUL, 
em execução do disposto no n.º 6 do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de Dezembro.

Artigo 2.º
Princípios, objectivos, estrutura e conteúdo

1 — O presente regulamento desenvolve -se de acordo com a estrutura, 
o conteúdo do sistema de informação e demais processos e formalidades 
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para a avaliação do desempenho previstos na lei com as especificidades 
próprias e as adaptações ora previstas.

2 — As deliberações do CCA aplicam -se a todos os funcionários, 
agentes, pessoal dirigente de nível intermédio e demais trabalhadores, 
independentemente do título jurídico da relação de emprego, desde 
que, neste caso, o contrato seja estipulado por um prazo superior a 
seis meses.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º
Competências do CCA

O CCA intervém no processo de avaliação do desempenho, sendo o 
garante final da aplicação objectiva, harmónica e criteriosa do SIADAP 2 
e do SIADAP 3.

Artigo 4.º
Composição do CCA

1 — O CCA é presidido pelo dirigente máximo do EUL, que será 
substituído pelo Vice -Presidente do EUL, nas suas faltas e impedimentos.

2 — Integram ainda o CCA, para além dos dois dirigentes superiores, 
os titulares dos cargos abaixo mencionados, equiparados a dirigentes 
intermédios para efeitos do SIADAP, os quais se encontram abrangidos 
pela alínea d) do artigo 4.º da Lei n.º 66 -B/2007:

a) Coordenador dos Serviços Técnico -Desportivos do EUL;
b) Chefe de Secção dos Serviços Administrativos do EUL, responsável 

pela gestão dos recursos humanos.

3 — Quando o exercício das suas competências incidir sobre o de-
sempenho de algum dos dirigentes intermédios atrás referidos, o CCA 
tem a sua composição restringida aos seus restantes membros.

4 — Não é admitida a representação de qualquer dos seus mem-
bros.

5 — Poderá o dirigente máximo convocar para as reuniões, com o 
acordo de todos os membros do CCA, outros participantes que não 
compõem este órgão, com o intuito de prestarem assessoria técnica, 
sem direito a voto e ficando sujeitos aos deveres de sigilo e confiden-
cialidade.

Artigo 5.º
Dirigente máximo do organismo

1 — Para efeitos de aplicação do presente regulamento, considera -se 
dirigente máximo do organismo o Presidente do EUL.

2 — Compete ao dirigente máximo:
a) Presidir ao CCA;
b) Garantir a adequação do sistema de avaliação às realidades espe-

cíficas do serviço;
c) Coordenar e controlar o processo anual de avaliação, de acordo com 

os princípios definidos na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.
d) Fixar níveis de ponderação dos parâmetros de avaliação, nos ter-

mos da lei;
e) Assegurar o cumprimento no serviço das regras estabelecidas na lei 

em matéria de percentagens de diferenciação de desempenhos;
f) Homologar as avaliações anuais;
g) Decidir das reclamações dos avaliados;
h) Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do desem-

penho, que integra o relatório de actividades do serviço;
i) Exercer as demais competências que lhe são designadas na lei;
j) Convocar as reuniões do CCA.

Artigo 6.º
Competências do CCA

1 — O CCA é um órgão colegial de apoio ao processo de avaliação 
dos recursos humanos afectos ao EUL.

2 — Compete, nomeadamente, ao CCA:
a) Estabelecer directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica 

do SIADAP 2 e do SIADAP 3, tendo em consideração os documen-
tos que integram o ciclo de gestão a que se refere o artigo 8.º da Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objectivos, 
de escolha de competências e de indicadores de medida, em especial os 
relativos à caracterização de superação de objectivos;

c) Estabelecer o número de objectivos e de competências a que se 
deve subordinar a avaliação de desempenho, podendo fazê -lo para 

todos os trabalhadores do serviço ou, quando se justifique, por unidade 
orgânica ou por carreira;

d) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAP 2 e 
do SIADAP 3, cabendo -lhe validar as avaliações de Desempenho rele-
vante e Desempenho inadequado bem como proceder ao reconhecimento 
do Desempenho excelente, através de declaração formal;

e) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de 
avaliação dos dirigentes intermédios avaliados;

f) Decidir sobre a possibilidade de realização da avaliação nos casos 
em que o serviço efectivo, por parte do avaliado, tenha decorrido, pelo 
período temporal necessário, apesar de, pela específica situação funcio-
nal, nem sempre em contacto directo com o avaliador;

g) Proceder à avaliação, mediante a proposta de um avaliador espe-
cificamente nomeado pelo Presidente, a requerimento dos interessados 
e nos termos previstos na lei, para os casos em que não tenha existido 
avaliação relevante para efeitos da respectiva carreira;

h) Exercer as demais competências que, por lei ou regulamento, lhe 
são cometidas.

Compete, ainda, ao CCA:
a) Elaborar relatório anual dos resultados da avaliação do desempe-

nho, através da informação constante do relatório disponibilizado pelos 
dirigentes de cada unidade orgânica, a remeter ao CCA;

b) Propor a adopção de sistemas específicos de avaliação, nos termos 
previstos na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 7.º
Periodicidade de funcionamento

1 — O CCA reúne -se em momentos determinados para o seu âmbito 
de acção.

2 — O CCA reúne -se ordinariamente:
a) Na 2.ª quinzena de Janeiro, para proceder à análise das propostas 

de avaliação e à sua harmonização de forma a assegurar o cumpri-
mento das percentagens relativas à diferenciação de desempenhos 
transmitindo, se for necessário, novas orientações aos avaliadores, na 
sequência das previstas na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 62.
º e iniciar o processo que conduz à validação dos Desempenhos 
relevantes e Desempenhos inadequados e de reconhecimento dos 
Desempenhos excelentes.

b) A partir de Março e na sequência das reuniões de avaliação, para 
validação das propostas de avaliação com menções de Desempenho 
relevante e Desempenho inadequado e para análise do impacte do de-
sempenho, designadamente para efeitos de reconhecimento de Desem-
penho excelente.

3 — O CCA reúne -se ainda, extraordinariamente, mediante con-
vocação do seu Presidente, que poderá fazê -lo sempre que entender 
conveniente.

4 — O Presidente deverá, ainda, convocar reuniões extraordinárias 
sempre que:

a) A reunião seja solicitada por, pelo menos, metade dos membros do 
CCA, indicando o assunto que querem ver tratado;

b) Haja lugar a emissão de parecer sobre reclamação apresentada 
por um avaliado.

5 — Da convocatória devem constar, de forma expressa, os assuntos 
a tratar na reunião.

6 — O secretário será designado, em cada ano, pelos membros do 
CCA, na primeira reunião ordinária.

Artigo 8.º
Da reunião ordinária

1 — Compete ao Presidente do CCA a fixação dos dias e horas das 
reuniões ordinárias.

2 — Compete ao presidente do CCA convocar, presidir e dirigir 
os trabalhos e assegurar o cumprimento da lei e a regularidade das 
deliberações.

3 — Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem 
ser comunicadas a todos os membros do CCA, de forma a garantir o seu 
conhecimento seguro e oportuno.

4 — O Presidente do CCA deve promover o cumprimento das deli-
berações tomadas pelo órgão a que preside.
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5 — O Presidente do CCA pode suspender ou encerrar antecipa-
damente a reunião quando circunstâncias excepcionais o justifiquem, 
mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da reunião.

6 — O Presidente do CCA, em caso de impedimento, deverá ser 
substituído pelo Vice -Presidente do EUL, tal como previsto no n.º 1 do 
artigo 4.º do presente regulamento.

7 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

8 — Não comparecendo o número de membros exigido, será convo-
cada nova reunião, com intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, 
só podendo o órgão deliberar desde que estejam presentes a maioria do 
número legal dos seus membros.

9 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, com posterior 
votação do dirigente de nível superior de 2.º grau, e por fim o Presi-
dente.

10 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

11 — As actas são submetidas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após aprovação.

12 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto 
de vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 9.º
Da reunião extraordinária

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convocação 
do Presidente.

2 — A convocatória da reunião extraordinária do CCA é obrigatória 
sempre que se revele necessário e enquadrável no respectivo âmbito de 
acção, a pedido dos elementos que compõem o CCA.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 
dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião 
extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, 
os assuntos a tratar na reunião.

5 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

6 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, seguidos da 
votação do dirigente superior de 2.º grau, e por fim o Presidente.

7 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

8 — As actas são postas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após apro-
vação.

9 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto de 
vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 10.º
Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes na reunião.

2 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de qua-
lidade.

3 — Não é admitida a abstenção dos membros do CCA.

Artigo 11.º
Fases a observar pelo CCA

Para efeitos do processo de avaliação, o CCA deverá:
a) Exercer as competências constantes no artigo 6.º do presente 

Regulamento, procedendo à harmonização da aplicação do SIA-
DAP 2 e do SIADAP 3 e validando as avaliações, quando for caso 
disso;

b) Garantir que os dirigentes/avaliadores implementam e aplicam, na 
respectiva unidade orgânica, o sistema de avaliação no prazo estabelecido 
para o efeito, nomeadamente na fixação dos objectivos dos respectivos 
trabalhadores, fixando para cada avaliado o número de competências e 
respectiva ponderação.

c) Assegurar -se de que são remetidas ao dirigente máximo do serviço, 
para homologação, dentro do calendário estabelecido, as avaliações 
finais de cada avaliado;

d) Assegurar -se de que lhe são enviados, pelos dirigentes intermédios, 
os relatórios de avaliação parcial das respectivas unidades orgânicas, 
juntamente com as fichas relativas à avaliação, a fim de que o CCA 
possa proceder ao relatório anual de avaliação a remeter à Secretaria-
-Geral do Ministério.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 12.º
Nomeação dos Avaliadores

Compete ao Presidente do EUL, sob proposta do CCA, nomear ava-
liadores que reúnam, no mínimo, seis meses de contacto funcional com 
os respectivos avaliados, de entre os superiores hierárquicos imediatos 
ou funcionários que, não o sendo, possuam responsabilidades de coor-
denação.

Artigo 13.º
Pedido de informações

1 — O CCA poderá solicitar, por escrito, aos avaliadores e aos avaliados 
os elementos que julgar convenientes para o seu melhor esclarecimento.

2 — Poderá, ainda, solicitar a presença de qualquer avaliador ou 
avaliado, relativamente a decisões que lhes digam respeito, para prestar 
declarações ou qualquer tipo de informação.

Artigo 14.º
Confidencialidade

1 — Sem prejuízo das regras de publicidade, todos os membros do 
CCA ficam sujeitos ao dever de sigilo.

2 — As reuniões do CCA não são públicas, podendo estar presentes, 
contudo, quem o conselho convocar.

3 — Ficam igualmente sujeitos ao dever de sigilo todos os avaliadores 
a quem o Conselho tenha solicitado colaboração.

Artigo 15.º
Omissões

Aos casos omissos no presente regulamento aplicar -se -ão as disposições 
legais relativas ao Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 
Administração Pública.

Artigo 16.º
Divulgação

O CCA determinará as formas de divulgação interna, nos termos da 
lei, do resultado global da aplicação do SIADAP, com o número de 
menções qualitativas por carreira.

Diligenciará, ainda, no sentido da publicitação, na página electrónica 
do serviço, da informação relativa à aplicação do SIADAP.

Artigo 17.º
Disposições transitórias

Os prazos fixados no presente regulamento deverão ser conveniente-
mente adaptados, no que se refere ao ano de avaliação de 2008, para que 
se possa dar cumprimento ao disposto na lei sem prejuízo da qualidade 
do processo de avaliação.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entrou em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pelo CCA. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção Regional de Cultura do Algarve
Despacho (extracto) n.º 2646/2009

Determino a cessação em 31 de Janeiro de 2009 das funções de 
secretariado da assistente administrativa principal Alzira Cristina 
Lopes Custódio Dias, do exercício das funções para as quais havia 
sido nomeada pelo despacho n.º 28520/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 18 de Dezembro de 2007.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2647/2009
Nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 248/85 de 15 de Julho, conju-

gado com o n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, 
aditado pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 393/90, de 11 de Dezembro, designo 
a partir de 1 de Fevereiro de 2009, para o exercício de funções de secretariado 
de apoio ao meu gabinete, Maria João Ramalho Martins, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal civil do Estado Maior General das 
Forças Armadas em serviço nesta Direcção Regional em regime de requisição.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 556/2008
Processo n.º 50/08

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

Relatório
A Caixa Geral de Depósitos, S. A., intentou contra Francisco José 

Andrade Moreira Jorge uma acção especial de insolvência, alegando, 
em síntese, ser dona e legítima possuidora de duas livranças emitidas, 
respectivamente, em 15.12.99, no valor de € 131.801,98, e 14.07.00, no 
valor de € 100.801,73, com datas de vencimento em 17.11.03, subscritas 
por Jorge & Andrade, Lda. e avalizadas pelo Requerido que não foram 
pagas nas datas dos seus vencimentos, nem em momento posterior, 
tendo ainda justificado o pedido de declaração de insolvência com 
base na alegação de que o Requerido não cumpre as suas obrigações, 
pendendo contra ele várias execuções e que não tem quaisquer bens 
ou rendimentos.

Neste articulado a Requerente informou não saber quem eram os 
cinco maiores credores do requerido.

Este deduziu oposição, por requerimento apresentado em 4 -1 -2007, 
mas só no dia 16 -1 -2007 veio indicar a lista dos seus cinco maiores 
credores.

Por despacho de 22 -1 -2007 considerou -se que a oposição tinha sido 
apresentada fora do prazo e, em consequência, determinou -se o desen-
tranhamento da oposição e da lista dos seus cinco maiores credores, 
tendo sido proferida na mesma data sentença que julgou confessados 
os factos alegados na petição inicial, por falta de oposição, e declarou 
o requerido em estado de insolvência, por verificação dos factos indi-
ciários mencionados nas alíneas a) e b), do artigo 20.º, n.º 1, do Código 
de Insolvência e da Recuperação de Empresas.

O Requerido interpôs recurso destas decisões para o Tribunal da Re-
lação do Porto, tendo o mesmo sido julgado improcedente por acórdão 
de 28 -6 -2007.

Após não lhe ter sido admitido recurso para o Supremo Tribunal de 
Justiça, o Requerido recorreu para o Tribunal Constitucional do acórdão 
proferido pelo Tribunal da Relação do Porto, ao abrigo do disposto no 
artigo 70.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, na sua 
redacção actual (LTC), pretendendo ver fiscalizada a constitucionalidade 
das normas constantes do artigo 30.º, n.º s 2 e 5, do CIRE, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de Março.

Concluiu do seguinte modo as suas alegações:
“1.ª
O disposto no n.º 2 do artigo 30.º do CIRE, mormente no inciso 

que comina a “pena de não recebimento” da oposição do devedor 
quando não vai acompanhada da lista dos 5 principais credores, é 
inconstitucional, porque cria uma excepção injustificada, no âmbito 
do processo civil, em que este sistema tem como princípio director 
a sanação dos vícios dos articulados iniciais — petição e contesta-
ção — , como decorre do disposto nos artigos 265°.2, 508°.3 e 508°.
A, 1 c), violando por isso os princípios da unidade do sistema jurídico 
e da proporcionalidade, bem como o disposto nos artigos 1.º, 2.º, 3.º1, 
13.º, 25.º1, 26.º1, 202.º1 e 204.º1, da Constituição.

2.ª
O facto da oposição ao pedido de declaração não ser acompanhada 

da lista dos seus 5 maiores credores não causa qualquer empecilho 
ao desenvolvimento normal da lide, até pelo facto desses outros cre-
dores não terem qualquer direito de intervenção na fase declarativa 
do processo de insolvência.

Atenta a natureza dos bens jurídico -pessoais em jogo num processo 
de insolvência, em que estão em causa direitos fundamentais do 
devedor, a cominação do referido inciso impede o direito de defesa, 
por parte do devedor, desses seus bens e direitos pessoais.

3.ª
O disposto no n.º 5 do artigo 30.º do CIRE, na parte em que co-

mina como confessados factos alegado na petição inicial”, mormente 
quando a oposição não é recebida porque não acompanhada da lista 
dos 5 principais credores, tam bém é inconstitucional, porque viola 
os princípios e normas invocadas na conclusão 1.ª

4.ª
Na acção de insolvência, mormente quando o requerido é uma 

pessoa humana, está em causa: a sua dignidade pessoal e social, o 

seu direito de participar na democracia económica, o seu direito de 
eleição para cargos políticos, a sua integridade moral, o seu direito 
ao desenvolvimento da personalidade, o seu direito à capacidade 
civil, ao bom nome, reputação e imagem, o seu direito à mobilidade, 
o seu direito ao trabalho e administração patrimonial.

Com a declaração de insolvência, estes direitos são violentados, 
parcelados e ou limitados.

Como são direitos fundamentais do cidadão, admitindo -se a sua 
restrição, esta terá que se fundar na salvaguarda de outros direitos 
ou valores idên ticos ou superiores.

5.ª
A limitação ou inibição do exercício dos direitos descritos na 

conclusão anterior só pode operar pela via da acção judicial, em 
processo comum civil ou penal, com todas as garantias de defesa 
predisposta na lei constitucional e ordinária — substantiva e pro-
cessual — , quanto a esta ou seja, e quanto à lei ordinária, como 
decorre, “inter alia”, do disposto nos artigos 69.º, 345.º1 e 354.º do 
CC e artigos 485.º e 1510.º do CPC.

Atento o disposto nessas normas, a confissão dos factos por falta 
de contestação, mormente quando esta é desentranhada dos autos por 
falta da lista dos 5 maiores credores, que não intervêm na fase decla-
rativa do processo, prevista na norma em apreço, é inconstitucional 
porque aqueles direitos são indisponíveis, e os factos que podem 
ser causa da sua limitação ou inibição têm que ser judicativamente 
apurados pelo Tribunal competente.

6.ª
As normas em apreço neste recurso são produto da ideologia eco-

nómica que pontifica no nosso País, em que a lógica da concentração 
capitalista, mormente do capitalismo financeiro, sobrepoja a lógica de 
uma sociedade assente nos valores da Pessoa Humana (Humanismo), 
e foram induzidas, como todo o Código que as acolhe, pela pressão 
dos grandes grupos económicos e financeiros, que vêm generalizando 
e alastrando a situação de pobreza e proletarização do povo portu-
guês, contra a letra e o espírito da Constituição. Essas normas, bem 
como a lei que as acolhe, não têm qualquer correspondência com a 
consciência colectiva ético -jurídica do povo português que, na sua 
imensa maioria, referenda diariamente a filosofia constitucional.

7.ª
As disposições dos n.os 2 e 5 do artigo 30.º do CIRE violam:
a) O princípio da unidade do sistema jurídico, com referência 

ao artigo 13.º da Constituição, porque cria normas especiais que 
colidem com as normas substantivas e processuais de direito geral, 
sem qualquer fundamento que justifique a diferença;

b) O princípio da proporcionalidade, porque não existe qualquer 
razão que as funde, ou seja, não há direito ou interesse de igual 
ou superior valor, que justifique a quebra de direitos de defesa e 
a ficção da confissão de factos que atingem direitos fundamentais 
do cidadão;

c) O artigo 1.º da CRP, porque tal forma de legislar é incompatível 
com as bases do ordenamento jurídico: a dignidade da pessoa humana, 
a justiça e a solidariedade.

d) O artigo 2.º da CRP, porque incompatível com a ideia e prin-
cípio de direito;

e) Os artigos 31.º, 202°.1 e 204°.1 da CRP, porque é forma de 
alienar a soberania popular aos desígnios do poder económico, e de 
condicionar os tribunais no exercício da administração da justiça 
em nome do povo;

f) O artigo 13.º da CRP, porque não respeitam a dignidade social 
e prejudicam o direito de defesa daqueles a quem é imputada a 
situação de insolvência;

g) Os artigos 25.º1 e 26.º1 da CRP, porque enfraquecem a defesa 
dos direitos referidos na conclusão 4.ª

Termos em que o disposto nos n.os 2 e 5 do artigo 30.º do CIRE, 
devem ser julgados inconstitucionais”.

A recorrida, Caixa Geral de Depósitos, S. A., contra -alegou, pugnando 
pela improcedência do recurso.

Fundamentação
1 — Do objecto do recurso
A admissibilidade do recurso interposto ao abrigo da alínea b), do 

n.º 1, do artigo 70.º, da LTC — como ocorre no presente caso — depende 
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da decisão recorrida ter feito aplica ção, como sua ratio decidendi, das 
dimensões normativas arguidas de inconstitucionais pelo recorrente.

Só quando a norma aplicada for relevante para a decisão da causa 
é que se justifica a intervenção do Tribunal Constitucional, em via de 
recurso.

Na verdade, o recurso de fiscalização concreta de constitucionalidade 
dispõe de uma peculiar natureza incidental e desempenha uma função 
instrumental em termos de o conhecimento das questões de constitu-
cionalidade só ser devido nos casos em que a deci são a tomar possa 
interferir utilmente no julgamento da questão de mérito.

Apesar da redacção da decisão da 1.ª instância suscitar dúvidas sobre 
qual foi o fundamento ou fundamentos que determinaram o desentra-
nhamento da contestação apresentada pelo requerido no processo de 
insolvência, o Tribunal da Relação do Porto, no acórdão recorrido, con-
siderou que a ordem de desentranhamento teve como fundamento o facto 
da oposição não vir acompanhada da lista dos cinco maiores credores, 
tendo decidido o recurso interposto nessa pressuposição, socorrendo -se 
de interpretação do disposto no artigo 30.º, n.º 2 e 5, do CIRE.

Tendo o recurso de constitucionalidade como alvo o acórdão do 
Tribunal da Relação do Porto, o resultado da fiscalização de consti-
tucionalidade das normas ou interpretações normativas do artigo 30.º, 
n.º s 2 e 5, do CIRE, pode determinar uma alteração dos fundamentos 
do acórdão recorrido e, consequentemente, do sentido da sua decisão, 
pelo que importa conhecer do mérito do recurso interposto.

Relativamente à aplicação do n.º 2, do artigo 30.º, do CIRE, a decisão 
recorrida considerou que deve ser desentranhada a oposição que não se 
mostra acompanhada de informação sobre a identidade dos cinco maiores 
credores do requerido, sem que seja facultado a este a oportunidade de 
suprir tal deficiência.

Mercê da instrumentalidade do recurso de constitucionalidade é apenas 
este entendimento que deve ser fiscalizado, relativamente ao estatuído 
no n.º 2, do artigo 30.º, do CIRE.

2 — Do mérito do recurso
Dispõe o artigo 30.º, do C.I.R.E.:

“1 — O devedor pode, no prazo de 10 dias, deduzir oposição, à 
qual é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 25.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o devedor junta 
com a oposição, sob pena de não recebimento, lista dos seus cinco 
maiores credores, com exclusão do requerente, com indicação do 
respectivo domicílio.

3 — A oposição do devedor à declaração de insolvência preten-
dida pode basear -se na inexistência do facto em que se fundamenta 
o pedido formulado ou na inexistência da situação de insolvência.

4 — Cabe ao devedor provar a sua solvência, baseando -se na escri-
turação legalmente obrigatória, se for o caso, devidamente organizada 
e arrumada, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º

5 — Se a audiência do devedor não tiver sido dispensada nos ter-
mos do artigo 12.º e o devedor não deduzir oposição, consideram -se 
confessados os factos alegados na petição inicial, e a insolvência é 
declarada no dia útil seguinte ao termo do prazo referido no n.º 1, 
se tais factos preencherem a hipótese de alguma das alíneas do n.º 1 
do artigo 20.º”.

Na lógica da fundamentação do acórdão recorrido a aplicação da 
norma constante do n.º 5, onde se estatui as consequências da falta de 
oposição do requerido em processo de insolvência, tem como pressuposto 
prévio a aplicação à situação processual sub iudicio da norma constante 
do n.º 2, onde se estabelece como sanção para a falta de indicação dos 
cinco maiores credores do requerido o não recebimento da oposição, 
pelo que deve analisar -se, em primeiro lugar, a constitucionalidade do 
disposto no n.º 2, na interpretação que dele fez a decisão recorrida, 
uma vez que, na hipótese de se concluir por um juízo de censura, perde 
utilidade a apreciação da norma contida no referido n.º 5, uma vez que 
este deixa de ser aplicável.

Para uma compreensão sistemática do disposto no n.º 2, do artigo 30.º, 
do CIRE, há que proceder à sua leitura em conjugação com o que consta 
dos artigo 23.º, n.º 2, b), e n.º 3, e 37.º, n.º 3, do mesmo Código.

Na alínea b), do n.º 2, do artigo 23.º, determina -se que o requerente 
da declaração de insolvência na respectiva petição deve identificar os 
cinco maiores credores do requerido, com exclusão do próprio reque-
rente. E no n.º 3, do mesmo artigo, permite -se que, não sendo possível 
ao requerente credor efectuar essa indicação, este solicite que a mesma 
seja efectuada pelo devedor requerido.

É precisamente esta mesma identificação dos cinco maiores credores, 
acrescida da indicação do domicílio destes, que o n.º 2, do artigo 30.º, 
impõe que o requerido junte com a oposição deduzida ao pedido de 
declaração de insolvência.

E o artigo 37.º, n.º 3, ao estabelecer um modo de citação privilegiada 
da sentença que venha a declarar a insolvência do requerido dos cinco 
maiores credores conhecidos, com exclusão do requerente — citação 

pessoal ou carta registada con forme tenham residência habitual, sede 
ou domicílio em Portugal  -, revela a finali dade da exigência daquela 
informação.

Esta forma privilegiada de chamamento dos cinco maiores credores 
do requerido aos termos do processo de insolvência tem origem no 
anterior Código dos Processos Especiais de Recuperação de Empresa 
e de Falência (CPEREF).

No domínio deste Código, logo após a instauração do processo, quer 
este assumisse a modalidade da recuperação de empresa ou da falência, e 
desde que não houvesse motivos para indeferimento liminar da petição, 
era de imediato citado não só o devedor, mas também a generalidade 
dos credores — ou só estes no caso de apresentação à falência — para 
se pronunciarem sobre o pedido. A intervenção da generalidade dos 
credores na fase anterior à declaração de falência resultava duma visão 
universal do processo de falência em toda a sua extensão, incluindo a 
sua fase declarativa, contrariamente ao que sucedia no anterior regime 
previsto no Código de Processo Civil.

Para ser possível a citação do maior número de credores, deveria o 
devedor, quando fosse o requerente, apresentar a relação de todos os 
credores e respectivos domicílios, com a indicação do montante dos 
seus créditos, datas de vencimento e garantias de que beneficiavam 
(artigo 16.º, a), do CPEREF), e quando o requerente fosse um credor 
ou o Ministério Público deveriam estes oferecer todos os elementos 
que possuíssem relativamente ao passivo e activo do devedor, o que 
contemplava necessariamente a indicação dos credores conhecidos 
(artigo 17.º, n.º 1 e 3, do CPEREF).

Na sua versão original, o CPEREF previa que o devedor e os dez 
maiores credores conhecidos fossem citados pessoalmente, enquanto 
os restantes credores eram chamados por edital (artigo 20.º, n.º 3), 
tendo o Decreto -Lei n.º 315/98, de 20 de Outubro, reduzido o número 
de credores citados pessoalmente para cinco.

Pretendia -se deste modo assegurar o conhecimento efectivo pelos 
credores mais importantes do pedido de declaração de falência do deve-
dor, de modo a estes terem a possibilidade de se oporem a tal pretensão, 
sendo consideradas as suas razões.

Mas o CIRE encarou a fase declarativa do processo de insolvência 
numa perspectiva diferente, retomando o figurino do regime do processo 
especial de falência previsto no Código de Processo Civil, vigente até à 
aprovação do CPEREF. Como esclarecem Carvalho Fernandes e João 
Labareda, “agora a fase inicial do processo que se desenrola até à pro-
lação da sentença declaratória de insolvência, obedece à estrutura geral 
da acção declarativa comum, desenvolvendo -se com carácter restrito 
e privado, entre demandante e demandado, dispensando -se por isso, a 
audição de quem quer mais que seja nos casos de apresentação do deve-
dor (cf. artigo 28.º), visto que, aí, não há sequer esta dicotomia. Todos 
os outros envolvidos apenas são chamados a intervir, após a declaração 
de insolvência, não já para se pronunciarem sobre o estado do devedor, 
mas, simplesmente, para exercerem os direitos que a nova situação lhes 
confere.” (in. “Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas 
anotado”, vol. I, pág. 166, da ed. de 2005, da Quid iuris).

Apesar dos credores não requerentes não serem agora citados para 
intervirem nesta fase inicial do processo de insolvência, sendo apenas 
citados para reclamarem os seus créditos após a declaração de insolvên-
cia, manteve -se a forma privi legiada de citação para os cinco maiores 
credores (artigo 37.º, n.º 3, do C.P.C.), obrigando -se as partes da fase 
declarativa, mas sobretudo o devedor, a fornecerem antecipadamente 
(na fase de apresentação dos articulados) a sua identificação de modo 
a que, declarada a insolvência, se possa proceder de imediato à sua 
citação pessoal ou por carta registada, caso residam no estrangeiro 
(esta obrigação não constava, contudo, do Anteprojecto de Código que 
acompanhou a Proposta de Lei de Autorização Legislativa).

Entendeu o legislador sancionar a falta desta indicação pelo devedor 
no articulado de oposição com o não recebimento da oposição, tendo o 
acórdão recorrido entendido que esta sanção deve ser aplicada sem sequer 
se dar oportunidade ao devedor contestante de suprir essa falta.

É este entendimento do acórdão recorrido, cuja conformidade com os 
parâmetros constitucionais convocáveis cumpre verificar. Nesta tarefa, 
o Tribunal Constitucional não está limitado às normas ou princípios 
constitucionais invocados pelo recorrente.

A garantia da via judiciária estatuída no artigo 20.º, da C.R.P., con-
ferida a todos os cidadãos para tutela e defesa dos direitos e interesses 
legalmente protegidos, abrange não só a atribuição do direito de acção 
judicial, mas também a garantia de que o processo, uma vez iniciado, 
deve seguir as regras de um processo equitativo, conforme impõe o 
n.º 4, do referido artigo 20.º

No domínio do processo civil, onde se insere o processo especial de 
insolvência, avulta a regra do contraditório e da proibição da indefesa 
que lhe está associada, donde resulta, na sua acepção primária, que não 
seja constitucionalmente legítima a actuação de uma norma que não 
conceda à parte demandada oportunidade de deduzir a sua defesa, aca-
bando esta por se ver confrontada com uma decisão condenatória, cujos 
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fundamentos de facto ou de direito não teve possibilidade de contraditar 
(vide, sobre o princípio do contraditório em processo civil, Lopes do 
Rego, em “Os princípios constitucionais da proibição da indefesa, da 
proporcionalidade, dos ónus e cominações e o regime da citação em pro-
cesso civil”, em “Estudos em homenagem ao Conselheiro José Manuel 
Cardoso da Costa”, pág. 836 e seg., Lebre de Freitas, em “Introdução 
ao processo civil”, pág. 96 e seg., da ed. de 1996, da Coimbra Editora, 
e Jorge Miranda, em “Constituição e processo civil”, em “Direito e 
Justiça”, vol. VIII, tomo 2, pág. 19 e seg.)

E, apesar de vigorar, na definição da tramitação do processo civil, uma 
ampla discricionariedade legislativa que permite ao legislador ordinário, 
por razões de conveniência, oportunidade e celeridade, fazer incidir ónus 
processuais sobre as partes e prever quais as cominações ou preclusões 
que resultam do seu incumprimento, isso não significa que as soluções 
adoptadas sejam imunes a um controle de constitucionalidade que veri-
fique, nomeadamente, se esses ónus são funcionalmente adequados aos 
fins do processo, ou se as cominações ou preclusões que decorram do seu 
incumprimento se revelam totalmente desproporcionadas à gravidade 
e relevância da falta, nomeadamente pelo seu carácter irremediável ou 
definitivo, impossibilitador de qualquer ulterior suprimento (vide, neste 
sentido, Lopes do Rego, na ob. cit., pág. 839 e seg.)

Tendo o CIRE optado por manter a citação pessoal ou por carta 
registada dos cinco maiores credores, apesar da intervenção destes 
ocorrer apenas na fase de reclamação de créditos após a declaração de 
insolvência, tal como sucedia no regime do Código de Processo Civil 
anterior à aprovação do CPEREF, revela -se adequada a exigência de 
que o devedor informe antecipadamente o tribunal sobre os elementos 
identificativos dos seus cinco maiores credores, uma vez que se trata 
de um ónus de fácil cumprimento, considerando a posição privilegiada 
do devedor para prestar tal informação, permitindo, assim, que aquela 
citação ocorra em data próxima após a declaração da falência.

E quanto ao momento em que deve ser prestada esta informação, é 
compreensível, por razões de simplicidade, que tenha sido escolhido o da 
apresentação da oposição pelo devedor, quando este não é o requerente 
da insolvência, uma vez que esta fase declarativa não admite outros 
articulados, para além da petição inicial e da oposição, seguindo para 
julgamento logo após a dedução desta, quando a haja (artigo 35.º, do 
CIRE). Aí, se for declarada a insolvência, haverá que designar -se logo 
prazo para a reclamação de créditos, sendo citados os cinco maiores 
credores conhecidos, com exclusão do que tiver sido requerente (artigos 
36.º, al. j), e 37.º, n.º 3, do CIRE).

Pode -se, pois, concluir que o ónus estabelecido a cargo do devedor 
revela -se funcionalmente adequado aos fins do processo, não sendo 
uma exigência puramente formal, arbitrariamente imposta, sem qual-
quer sentido útil para a tramitação processual, nem dificulta de modo 
excessivo ou intolerável a actuação procedimental imposta aos inter-
venientes processuais.

Mas ao contrário do CPEREF que não previa qualquer cominação 
específica para a falta de indicação pelo requerente dos credores a citar, 
o CIRE estabeleceu como cominação para a falta de cumprimento deste 
ónus pelo devedor -requerido, o não recebimento da oposição por ele 
apresentada ao pedido de declaração da sua insolvência.

O não recebimento da oposição tem como consequência a confissão 
dos factos alegados na petição inicial, nos termos do n.º 5, do artigo 30.º, 
do CIRE (vide, neste sentido, Carvalho Fernandes e João Labareda, na 
ob. cit., pág. 171), sendo a insolvência declarada se esses factos pre-
encherem a hipótese de alguma das alíneas do n.º 1, do artigo 20.º, do 
CIRE (n.º 5, do artigo 30.º, do CIRE), o que copia a solução geral dada 
pela lei processual civil para a revelia operante (artigo 484.º, n.º 1, do 
CPC), devendo, contudo, ter -se presente que os factos enumerados nas 
referidas alíneas do n.º 1, do artigo 20.º, são meramente indiciários duma 
situação de insolvência (vide, neste sentido, Carvalho Fernandes e João 
Labareda, na ob. cit., pág. 132, e Lebre de Freitas, em “Pressupostos 
objectivos e subjectivos da insolvência”, em Themis, número especial 
de 2005, pág. 17 -18).

Estamos perante a previsão duma pesada cominação para a falta de 
cumprimento do dever de indicar os cinco maiores credores de modo 
a permitir a sua posterior citação pessoal ou por carta registada para 
reclamação de créditos — o não recebimento da oposição apresentada 
pelo devedor requerido, com a consequente confissão dos factos ale-
gados pelo requerente para fundamentar a declaração de insolvência 
do requerido. Esta cominação retira à parte demandada a possibilidade 
da sua defesa ser valorada, acabando esta por se ver confrontada com 
uma decisão, cujos fundamentos de facto e de direito não tiveram em 
consideração a oposição por ela manifestada.

Aplicando este dispositivo, o acórdão recorrido entendeu que deve ser 
desentranhada a oposição que não se mostra acompanhada de informação 
sobre a identidade dos cinco maiores credores do requerido, uma vez 
que não tendo essa informação sido prestada no momento fixado na lei, 
tal falta já não é susceptível de ser suprida.

Ora, não respeitando a falta assim sancionada aos elementos essen-
ciais componentes da defesa apresentada, mas sim a dados úteis a uma 
eventual ulterior fase processual que o legislador, por razões de sim-
plicidade e celeridade, entendeu deverem ser prestados conjuntamente 
com a oposição ao pedido de declaração de insolvência, a aplicação 
fulminante de tal cominação revela -se flagrantemente desproporcionada 
à falta cometida.

Na verdade, os motivos que conduziram o legislador a associar a pres-
tação da informação sobre a identidade dos cinco maiores credores do 
requerido à apresentação da oposição por este são incapazes de justificar 
que as consequências do incumprimento daquela prestação incidam de 
forma tão drástica sobre o direito do requerido se defender.

A concordância prá tica entre os valores da simplicidade e celeridade 
processual e o respeito pelo princípio da proibição da indefesa nesta 
situação tem de ser possível, sem necessidade de se chegar ao extremo 
de, em desproporcionada homenagem àqueles valores, se sacrificar 
completamente este princípio fundamental do direito processual.

E mesmo que se entenda que a informação sobre a identidade dos 
cinco maiores credores também poderá ser utilizada pelo juiz para a sua 
audição oficiosa na audiência de julgamento, para apuramento dos factos 
subjacentes à emissão do juízo de insolvência, todas as considerações 
acima efectuadas reveladoras duma visível desproporção entre a sanção 
cominada e a falta cometida, continuam a ser válidas. Respeitando esta 
utilidade na prestação da informação em causa ao domínio da prova e 
não ao da exposição dos fundamentos da acção e da defesa perante o 
tribunal, continua a sua associação aos articulados, designadamente ao 
de oposição, a apoiar -se em meras razões de simplicidade e celeridade 
que, como já se referiu, não são suficientes para justificar uma preclusão 
irremediável do direito à defesa.

Tendo -se evidenciado que a cominação prevista no n.º 2, do artigo 30.º, 
do CIRE, para a falta de indicação dos cinco maiores credores conjunta-
mente com a oposição deduzida, é manifestamente desproporcionada, 
sobretudo quando nem sequer se admite a possibilidade do suprimento 
dessa falta, deve considerar -se que a interpretação efectuada pela decisão 
recorrida viola a exigência constitucional do processo equitativo, cons-
tante do artigo 20.º, n.º 4, da CRP., julgando -se procedente o recurso.

Considerando -se inconstitucional a interpretação normativa do ar-
tigo 30.º, n.º 2, do CIRE, perfilhada pelo acórdão recorrido, o que obriga 
à reformulação desta decisão, fica prejudicada a apreciação da invocada 
inconstitucionalidade do n.º 5, do mesmo artigo, uma vez que a sua 
aplicação resultava do sentido daquela interpretação normativa aqui 
julgada inconstitucional.

Decisão
Nestes termos decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação do direito a um processo equi-

tativo, consagrado no n.º 4, do artigo 20.º, da Constituição da República 
Portuguesa, a norma do artigo 30.º, n.º 2, do Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas, na interpretação segundo a qual deve ser 
desentranhada a oposição que não se mostra acompanhada de informação 
sobre a identidade dos cinco maiores credores do requerido, sem que a 
este seja facultada a oportunidade de suprir tal deficiência.

b) Julgar prejudicada a apreciação da constitucionalidade da norma 
contida no n.º 5, do artigo 30.º, do Código da Insolvência e da Recu-
peração de Empresas;

c) Conceder provimento ao recurso;
d) Ordenar a reforma da decisão recorrida em função do precedente 

juízo de inconstitucionalidade.

Custas pela recorrida, fixando -se a taxa de justiça em 25 unida-
des de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de Outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo 
diploma).

Lisboa, 19 de Novembro de 2008. — João Cura Mariano — Joa-
quim de Sousa Ribeiro — Mário José de Araújo Torres — Benjamim 
Rodrigues (vencido de acordo com declaração anexa) — Rui Manuel 
Moura Ramos.

Votei vencido por não poder acompanhar o julgamento do acórdão 
segundo o qual a norma constitucionalmente impugnada viola o direito 
constitucional a um processo equitativo.

A tese que fez vencimento abonou -se no entendimento de que a comi-
nação estabelecida no n.º 2 do artigo 30.º do CIRE — não recebimento 
da oposição, concretizado através de desentranhamento do respectivo 
articulado, quando recebido pela secretaria — “para a falta de indicação 
dos cinco maiores credores conjuntamente com a oposição, é manifes-
tamente desproporcionada, sobretudo quando nem sequer se admite a 
possibilidade de suprimento dessa falta”.
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Para nós, porém, o ónus de juntar, com a oposição, a lista dos cinco 
maiores credores do devedor não se configura manifestamente como 
excessivo, em termos de dificultar, intoleravelmente, a sua defesa.

De facto, não se antolha aqui, em abstracto, qualquer razão que permita 
considerar particularmente gravoso o cumprimento desse ónus, quer 
em face das menções que são legalmente exigidas — apenas o nome e 
o domicílio do credor — , quer também, perante a constatação de que, 
como relevou o Tribunal a quo, se trata de “algo que é do conhecimento 
pessoal do devedor e que este poderá facilmente elaborar, no prazo da 
oposição (10 dias), mesmo que não tenha contabilidade organizada”.

Estamos perante factos que são do conhecimento, pessoal e imediato, 
do devedor, que não carecem de qualquer esforço de investigação, no-
meadamente, para apuramento do concreto montante de cada crédito, 
pois este não integra a exigência legal: não conseguimos lobrigar como 
é que não seja de exigir de qualquer devedor que este saiba identificar, 
imediatamente, quem são os seus cinco maiores credores.

Pelo reduzidíssimo número de credores, cuja indicação é pedida, e 
pela quota de influência que têm os respectivos créditos na sua situação 
económico -financeira, qualquer pessoa, no lugar de devedor, imediata-
mente os pode identificar sem qualquer esforço.

Depois, para o cumprimento de um ónus de tão facílimo cumprimento, 
o devedor dispõe de largos 10 dias!

Por outro lado, a referida exigência manifesta -se, também, funcional 
e finalisticamente, adequada ao processo em causa, designadamente, 
quando se considere a conveniência do conhecimento desses elementos 
antes de ser proferida a decisão que declare a insolvência.

Embora, no novo regime do CIRE esses cinco maiores credores (ou 
quaisquer outros) não tenham de ser citados para se pronunciarem sobre 
o pedido, a par do devedor cuja insolvência é pedida, no caso de acção 
intentada por um credor (em contrário do regime anteriormente vigente), 
como dá nota o acórdão, tal não significa que a sua identificação não 
se apresente como necessária e adequada para uma justa composição 
do conflito.

Para o CIRE, o processo de insolvência passou a ser um processo de 
interesse público.

A rápida satisfação possível dos credores do insolvente corresponde, 
nos dias de hoje, a uma necessidade do funcionamento saudável e sus-
tentado da economia de mercado.

Não está, apenas, em causa a protecção do interesse particular de cada 
credor, mas, também, do interesse público de que a economia não seja 
tolhida pela inacção, em tempo actual, dos instrumentos jurídicos que 
regulam as relações económico -financeiras entre os seus agentes.

A celeridade, na cobrança dos créditos vencidos, constitui, insofisma-
velmente, um meio privilegiado de realizar esses interesses.

Ora, um dos principais objectivos prosseguidos pelo CIRE foi, pre-
cisamente, conseguir os ganhos possíveis da celeridade, eliminando, 
nomeadamente, actos processuais.

A não citação dos credores, antes da sentença de declaração de insol-
vência, mas apenas depois, e, aqui, já, para reclamarem os seus créditos, 
explica -se por esta razão.

Com essa não citação, e os incidentes a que a sua realização poderia 
dar lugar, obtêm -se fortes ganhos de celeridade.

Mas, se o devedor deduz oposição aos fundamentos de insolvência, 
alegados por um credor requerente, então, tem todo o sentido que ele 
indique, por mor dos princípios do due processo off law, os seus cinco 
maiores credores, a fim de permitir ou possibilitar ao tribunal um acesso, 
facilitado e atempado, a fontes de informação, relativamente a factos 
com manifesto interesse para a averiguação do preenchimento dos pres-
supostos da declaração da insolvência.

Como é consabido, já no domínio do CPEREF se impunha ao juiz o 
poder -dever de “realizar as diligências necessárias à averiguação dos 
pressupostos invocados e recolher os elementos que o habilitem a deci-
dir” (assim rezava o artigo 24.º, com redacção aproximada à estabelecida 
no § 5 — Verfahrensgrundsätze — da Insolvenzordnung alemã).

Actualmente, o artigo 11.º do CIRE consagra o princípio do inqui-
sitório no processo de falência, nos termos do qual o juiz pode decidir 
com base em factos que não tenham sido alegados pelas partes, o que, 
como referem Luís Carvalho Fernandes e João Labareda (Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, vol. I, Lisboa, 
2006, p. 102), “contem implícita a faculdade do juiz, por sua própria 
iniciativa, os investigar livremente, bem como recolher as provas e 
informações que entender convenientes”.

Ora, estando a operacionalidade deste princípio influenciada por 
um obstáculo de monta, dados os “prazos muito apertados legalmente 
impostos ao juiz para a prática dos pertinentes actos que lhe incumbem” 
(Luís Carvalho Fernandes e João Labareda, Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas Anotado, vol. I, Lisboa, 2006, pp. 102 -103), 
bastando referir a este propósito o facto de a audiência de discussão e 
julgamento dever ser “logo marcada [...] para um dos cinco dias subse-
quentes” e do juiz ter de proferir a sentença no prazo de cinco dias (cf. os 

n.os 1, 4 e 8 do artigo 35.º do CIRE), bem se compreende que o dever de 

indicação por parte do devedor seja sujeito a uma sanção que o demova 
de apresentar uma oposição para puro ganho de tempo.

Daí que o referido ónus se deva considerar justificado no plano en-
doprocessual.

Não se olvidando que alguns autores, como Luís Carvalho Fernandes 
e João Labareda (op. cit., p.171), consideram que a disposição em causa 
consagra uma “solução radical e dura”, há -de convir -se que, mesmo 
defronte da consequência processual, aí implicada, o intuito compulsório 
subjacente à teleologia da norma se releva coerente com a tutela dos 
interesses mencionados, com o grau de exigência subjacente ao cum-
primento do referido ónus e com a manifesta previsibilidade da sanção 
processual (cf., Carlos Lopes do Rego “Os princípios constitucionais 
da proibição da indefesa, da proporcionalidade dos ónus e cominações 
e o regime da citação em processo civil, in AA. VV., Estudos em ho-
menagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, 
2003, pp. 846 e ss.)

Nessa óptica, ponderando em particular as exigências impeditivas do 
estabelecimento de ónus processuais de carácter excessivo ou despro-
porcionado, dir -se -á que a satisfação da condição legal de que depende 
o exercício do direito de defesa não representa um constrangimento ex-
cessivo ou de difícil realização, pelo que, fora dos casos em que estejam 
preenchidos os pressupostos do justo impedimento, o não recebimento 
da oposição terá de imputar -se a uma actuação voluntaristicamente não 
diligente por parte do devedor.

A meu ver, o acórdão invadiu o terreno do legislador, impondo a sua 
leitura sobre a proporcionalidade entre os meios e fins visados pela 
medida legislativa, fora dos casos de erro manifesto ou de evidência.

É que continuamos a ter por boa a doutrina que foi sufragada no 
Acórdão n.º 187/01, disponível em www.tribunalconstitucional.pt:

“[…] não pode deixar de reconhecer -se ao legislador — diversa-
mente da administração — […] uma “prerrogativa de avaliação”, 
como que um “crédito de confiança”, na apreciação, por vezes di-
fícil e complexa, das relações empíricas entre o estado que é criado 
através de uma determinada medida e aquele que dela resulta e que 
considera correspondente, em maior ou menor medida, à consecução 
dos objectivos visados com a medida […]. Tal prerrogativa da com-
petência do legislador na definição dos objectivos e nessa avaliação 
[…] afigura -se importante sobretudo em casos duvidosos, ou em que 
a relação medida -objectivo é social ou economicamente complexa, 
e a objectividade dos juízos que se podem fazer (ou suas hipotéticas 
alternativas) difícil de estabelecer.

[…] em casos destes, em princípio, o Tribunal não deve substituir 
uma sua avaliação da relação, social e economicamente complexa, 
entre o teor e os efeitos das medidas, à que é efectuada pelo legis-
lador, e que as controvérsias geradoras de dúvida sobre tal relação 
não devem, salvo erro manifesto de apreciação — como é, desig-
nadamente (mas não só), o caso de as medidas não serem sequer 
compatíveis com a finalidade prosseguida — , ser resolvidas contra 
a posição do legislador.

[…] a própria averiguação jurisdicional da existência de uma 
inconstitucionalidade, por violação do princípio da proporcionali-
dade por uma determinada norma, depende justamente de se poder 
detectar um erro manifesto de apreciação da relação entre a medida 
e seus efeitos, pois aquém desse erro deve deixar -se na competência 
do legislador a avaliação de tal relação, social e economicamente 
complexa.” — Benjamim Silva Rodrigues. 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Anúncio n.º 437/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 479/08.2TBAGN

Devedor: Empresa de A Comarca de Arganil, Ld.ª e outro(s).
Credor: Fernando José Pena Costa e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Arganil, Secção Única de Arganil, no dia 

06-01-2009, pelas 9:15 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Empresa de A Comarca de Arganil, Ld.ª, NIPC 500 095 728, Endereço: 
R. Oliveira Matos, 3304-909 Arganil, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Castanheira Nunes, Endereço: Rua Augusto Costa (costinha), 

N.º 10, 4.º Dt.º, Lisboa, 1000-000 Lisboa; e Jorge Moreira da Costa 
Pereira, Endereço: Avenida Dique de Ávila, N.º 76, 2.º Esquerdo, Lis-
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boa, 1050-084 Lisboa, a quem são fixados domicílios nas moradas 
indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio:

Cândida Manuela Raimundo Ferreira, Endereço: Av. das Laranjeiras, 
Edif. Magnólia, Fracção D, 3780-202 Anadia.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Administrador 
da Insolvência.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06-05-2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Consigna-se que foi fixado o prazo de 30, após a declaração de in-
solvência, para apresentação de um plano de insolvência com vista à 
recuperação da empresa.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Mónica Bastos Dias. 
— O Oficial de Justiça, António Augusto F. Henggeler.

301205055 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 438/2009

Insolvência n.º 753/08.8TBBRG

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Nortefish — Comercio e Ind. Alimentar, Lda, NIF 505611260, 
Endereço: Lugar da Galinhela, Arentim, 4705 -011 Braga

Administradora de Insolvência:Dr(a). Daniela Fernandes, Endereço: 
Praça Mouzinho de Albuquerque, n.º 31 - 1.º, Braga, 4700 -000 Braga

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra-
identificado, foi designado o dia 29 -01 -2009, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, para deliberarem sobre 
a possibilidade de resolução do negócio de venda do imobilizado da 
insolvente e sobre o encerramento por insuficiência da massa insolvente.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE].

22 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Raquel G. C. Batista 
Tavares. — O Oficial de Justiça, João Pereira.

301141762 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 439/2009

Processo n.º 5955/08.4TBBRG — Insolvência 
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Fernando Júlio Maia Gomes da Silva.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, por decisão da Assembleia de Credores, no dia 18 de De-
zembro de 2008, pelas 10 horas, foi aprovado plano de insolvência.

18 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, Madalena 
Sousa.

301196916 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 440/2009

Processo: 4098/08.5TJCBR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: IPS — Informática, Publicidade e Serviços, L.da

Devedor: Eurogef, Gestão Informática, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Juízos Cíveis de Coimbra, 3.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 

05 -01 -2009, 17 horas e 45 minutos, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Eurogef, Gestão Informática, L.da, NIF 502626291 - Endereço: Rua 
do Moinho, n.º 6, Carpinteiros, 3040 -465 Almalaguês, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Manuel António Simões Teixeira dos Santos, NIF 173186203, estado 

civil: Divorciado, Endereço: Rua Principal — N.º 21, Cartaxo, 3040 -466 
Almalaguês, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio, Manuel Melo da Silva 
Cruz, Endereço: Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades, 3040 -857 
Ribeira de Frades.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados
Correm éditos de 5 dias.



2934  Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009 

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os

bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identifi-
cação registral, se

aplicável;
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 

garantes;
A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 09 -03 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Leonor Gusmão. — O 
Oficial de Justiça, Rui Dias.

301193181 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 441/2009
No Tribunal Judicial de Felgueiras, 3.º Juízo de Felgueiras correm os 

autos de Insolvência pessoa colectiva (Apresentação), com o n.º 1733/
08.9TBFLG, em que é insolvente:

Juquinhas Restaurante, Lda, NIF 505135230, Endereço: Pedras 
Brancas — Idães, Idães, 4610 -172

Elisabete Gonçalves Pereira, Endereço: Avenida D. Afosnso Henri-
ques, n.º 638, Guimarães, 4810 -431 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência de bens.

Efeitos do encerramento: os constantes do disposto no artigo 233.º do 
CIRE.

19 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Diana Josefina Pe-
reira Simões Mouta Faria. — A Escrivã -Adjunta, Maria José Pereira 
Gomes.

301138506 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 442/2009

Processo n.º 4119/05.3TBFUN -D — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Credor: Centro de Segurança Social da Madeira e outro(s)
Insolvente: Freitas & Jarbas, Lda.
A Dr(a). Carla Maria Silva Ribeiro Menezes, Juiz de Direito deste 

Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente(o) Freitas & 
Jarbas, Lda, NIF 511050879, Endereço: Centro Habitacional e Com. 
Alferes Veiga Pestana, Loja 10 — A — Santa Luzia, 9050 -079 Funchal, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 de Dezembro de 2008A Juíza de Direito, Carla Maria Silva Ribeiro 
Menezes. — O Oficial de Justiça, Danilo Pereira.

301122995 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 443/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 3723/08.2TBGMR

Requerente: Mário Manuel Silva Monteiro
Insolvente: Canguru — Indústria de Calçado, Limitada

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Guimarães, 1.º Juízo Cível de Guimarães, no 

dia 26 -11 -2008, pelas 15:36:57 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da Devedora: Canguru — Indústria de Calçado, 
Limitada, NIF 508039843, Endereço: Rua do Progresso, 404, Pavilhão 
Cinco, S. João das Caldas, 4815 -000 Caldas de Vizela, com sede na 
morada indicada.

É Administrador da Devedora:
João Fernando de Oliveira Pacheco, estado civil: casado; regime: 

comunhão de adquiridos, nascido em 29 -12 -1967, concelho de Santo 
Tirso, freguesia de Vilarinho, Santo Tirso, NIF 197958427, Endereço: 
Rua de Novais, n.º 98, Vilarinho, 4780 -000 Santo Tirso, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr.ª Dalila Lopes, Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dt.º, 
Vila Nova de Famalicão, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda.
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O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 (vinte) dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -01 -2009, pelas 13:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

27 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando 
Matos Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, António 
Menezes Martins.

301034623 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 444/2009

Processo n.º 6492/07.0TBLRA — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Convocatória para a Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Litosuínos, Comercio de Suínos, L.da, NIF 502562900, Endereço: 
Rua da Escola, Bidoeira de Cima, Leiria.

Américo Vieira Fernandes Grego, Liq., Endereço: Av. Dr. Lourenço 
Peixinho, 110  -3.º Salas 2 e 3, Apartado 700, 3800 -159 Aveiro

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 12 -02 -2009, pelas 13:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

16 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Margarida 
Esteves. — O Oficial de Justiça, Adélia Maria Vieira.

301108496 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 445/2009

Processo: 1523/08.9TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Equilda Loc - Equipamentos de Aluguer, Ld.ª
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 

31 -12 -2008, às 16 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Equilda Loc - Equipamentos de Aluguer,Ld.ª, NIF — 505060779, 
Endereço: R. da Encosta, Lote 91, B.º da Fraternidade — S.João da 
Talha, 2670 Loures, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Augusto Manuel Cristino da Costa, Endereço: Rua Gonçalo Mendes 

da Maia, 108, Vila Nova da Telha, 4400 -000 Maia
Alcides Vaz Serra Pacheco, Endereço: Rua Carlos Seixas, n.º 157, 

3.º Dt.º, 3030 -177 Coimbra
Rui Luis Barbosa da Costa, Endereço: Rua Padre Carriço, n.º 5 — 1.º 

Esq.º, Vilar, Vila do Conde, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Maria Teresa Martins Revês, Endereço: Estrada de Benfica, 388 — 2.º 
Esq, 1500 -001 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 03 -03 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.
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É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

5 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 
Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

301187682 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 446/2009

Processo: 1344/08.9TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Planeta Alfa X (Montijo) — Utilidades Para O Lar, S. A.
Credor: Planeta Alfa X — Utilidades Para O Lar, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
24 -11 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Insolvente: Planeta Alfa X (Montijo) — Utilidades Para O Lar, S. A., 
NIF 507264614, Endereço: Rua de Vasco da Gama, Quinta do Afonso-
eiro, 2870 -823 Montijo, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Luis António Moutinho Ferreira, Lugar da Carriça, Lotes 18 -20, 

4745 -309 Muro, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Henrique de Sá Pereira, Endereço: Rua do Outeiro, Lote 10, 2.º B, 

Alto da Castelhana, 2755 -287 Alcabideche
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, elaborado 
nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 23 -02 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-

dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
24 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria José 

Costeira. — O Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.
301019241 

 Anúncio n.º 447/2009

Processo: 563/07.0TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Pavia Pavimentos e Vias, S. A.
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolvente: Pavia Pavimentos e Vias, S A, NIF 500766355, Endereço: 

Rua Pêro da Covilhã 36, Lisboa, 1400 -297 Lisboa
Administrador de Insolvência: Dr. David Duque, Endereço: Rua do 

Dr. João de Barros, 93 -A, Mem Martins, 2725 -493 Mem Martins.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-

-identificado, foi designado o dia 27 -01 -2009, pelas 10:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores com o ponto único 
da ordem de trabalhos:

Discutir e deliberar sobre a revogação da(s) deliberação (ções) da 
comissão de credores que decidiram afastar o Dr. Nelson Rosa do pa-
trocínio da insolvente.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

22 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, de turno, Paula 
Ferreira Martins. — O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

301142475 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 448/2009

Processo: 526/07.5TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Credor: CIBAL — Distribuição de Bebidas e Alimentação, S. A.
Insolvente: Cash Mais — Comércio e Distribuição, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
09 -12 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Cash Mais — Comércio e Distribuição, Lda., NIF — 505455838, 
com sede na Rua das Cerejeiras, 42, Vale Flores — Ranholas, 2710 -632 
Sintra

É administrador do devedor:
Aline Hellen Vargas, com domicilio no: Apartado 93, 2630 Arruda 

dos Vinhos a quem é fixado domicílio na morada indicada.
Por despacho de 05/01/2009 foi nomeado Administrador da Insolvên-

cia Augusto Rosa Roberto, com domicílio na Av. 5 de Outubro, 198 -3.º 
Esq., 1050 -064 Lisboa em substituição do anteriormente designado.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]
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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, elaborado 
nos termos do artigo 128.º do C.I.R.E.

É designado o dia 19 -02 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial
7 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.
301200795 

 Anúncio n.º 449/2009

Processo: 1378/08.3TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Dinego Importação e Exportação, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
02 -12 -2008, as 19:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Dinego Importação e Exportação, L.da, NIF 502250844, Endereço: 
Rua Conde Moser, 312 -A, Espaço 2, Edifício Ostende — Monte Estoril, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Henrique de Sá Pereira, Endereço: Rua do Outeiro, Lote 10, 2.º 
B, Alto da Castelhana, 2750 -287 Alcabideche

São administradores do devedor:
João Filipe Gericota Catalão, Endereço: Rua de Santa Clara, 

n.º 9, 2710 -412 Sintra, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
5 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301060779 

 Anúncio n.º 450/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 807/06.5TYLSB

Credor: Bonar Technical Fabrics N.V.
Insolvente: GASPLANO — Estudos e Projectos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 06-
01-2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do(s) devedor(es):

GASPLANO — Estudos e Projectos, L.da, NIF — 502584947, En-
dereço: R. Prof. João Barreira.18-8.ºd, Lumiar, Lisboa, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Luís Manuel Machado Quelhas da Silva, Endereço: Av. Columbano 

Bordalo Pinheiro, 85, 6.º A, Lisboa, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Laurinda de Jesus Fernandes, Endereço: Rua de S. Tomás de Aquino, 
N.º 8, 2.º Esquerdo, 1600-203 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 30-03-2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório (a 
Realizar-se nas novas instalações, sitas na Av. D. João II, n.º 1.08.01 C, 
bloco G, Fracção AD a BB, Piso 0 — 1990-097 Lisboa) podendo fazer-se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
8 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301207567 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 451/2009

Processo: 1132/08.2TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Cardoso & Aguiar, L.da
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Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

02 -12 -2008, 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora:

Cardoso & Aguiar, L.da, NIF 504354329, Endereço: Quinta do Jun-
queiro, 2775 -551 Carcavelos, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Paula Cristina Nunes Cardoso, NIF 214930599, Endereço: R. do 

Figueiredo, 7 — R/c Dto., 1400 -154 Lisboa, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Alberto José Alves Nabinho, Endereço: Rua de Romano Esteves, 
147, 2750 -576 Cascais.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 02 -03 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o Administrador verificar a insuficiência da massa 
insolvente para satisfação das custas do processo e r4stantes dívidas 
da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
5 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
301062099 

 Anúncio n.º 452/2009

Processo: 1088/08.1TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Sub 23 — Desporto, Recreação e Eventos Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

24 -11 -2008, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Sub 23 — Desporto, Recreação e Eventos Lda, NIF — 506731049, 
Endereço: Av. 5 de Outubro, 267 — 8.º Esq., 1600 -035 Lisboa, com 
sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Francisco Augusto Pires Carmezim, NIF — 116537329, Endereço: 

R. Frei Fernão Rodrigues Monteiro, 26 — R/c Dto., 2655 -354 Ericeira, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra. Dalila Lopes, Endereço: R. Fernando Gusmão, 13 — 2.º B, 
1750 -462 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente qualificação da insolvência com carácter 
pleno (al. i), do artigo 36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 26 -02 -2009, pelas 14:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e r4stantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
11 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
301078112 

 Anúncio n.º 453/2009

Processo: 1089/08.0TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: MARTIDRAL — Fabrico de Equipamento Para Demo-
lição e Consolidação de Solos, Unipessoal, Lda.

Convocatória de Assembleia de Credores
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente:
MARTIDRAL — Fabrico de Equipamento Para Demolição e Conso-

lidação de Solos, Unipessoal, Lda., NIF — 502847638, Endereço: Av. 
Central, 119, 2705 -737 S. João das Lampas.

Considerando a transferência do Tribunal de Comércio, conforme 
teor do oficio do CSM, para as novas instalações sitas no “Campus de 
Justiça de Lisboa” — Av. D. João II, n.º 1.08.01C — Bloco G, 1990 -097 
Lisboa  -, ficam agora notificado todos os interessados, de que no processo 
supra identificado, foi designado o dia 24 -03 -2009, pelas 14:15 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores em substituição 
da data oportunamente designada.

6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

301192444 

 Anúncio n.º 454/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 101/08.7TYLSB

Requerente: SCP Pool Portugal — Importação e Exportação de Equi-
pamentos, L.da

Insolvente: SUNPOOL — Construção e Manutenção de Piscinas, 
Unipessoa, L.da
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Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
06-01-2009, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

SUNPOOL — Construção e Manutenção de Piscinas, Unipessoal, 
L.da, NIF — 506304183, Endereço: Elospark II, Elo C 16, Estrada de 
São Marcos, 2735-521 Cacém, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Pedro Manuel Novo Agostinho, NIF — 128511095, Endereço: Rua 

do Pinhal, Lote A, Livramento, 2765-039 Estoril, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Augusto Rosa Roberto, Endereço: Praceta Febo Moniz, Lt. 1, 2725-
309 Mem Martins.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno (alínea i), do artigo36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 23-03-2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
8 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 

Oficial de Justiça, A. Barata.
301203313 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 455/2009

Processo: 1782/08.7TBLSD — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Devedor: Corte Costura Calcado Cunha Azevedo Lda
Credor: Direcção -Geral dos Impostos — Serviço de Finanças de 

Lousada e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Lousada, 1.º Juízo de Lousada, no dia 
22 -12 -2008, às 19 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Corte Costura Calcado Cunha Azevedo Lda, NIF — 505714230, 
Endereço: Lug Leiros, Lustosa, 4620 -253 Lustosa, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Fernando Manuel Monteiro Marinho, Endereço: Calçada da Pousada, 

308, Santa Eulália, 4815 -000 Vizela

Maria Elisa da Silva Cunha, Endereço: Calçada da Pousada, 308, 
Santa Eulália, 4815 -000 Vizela, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: Rua Oliveira Monteiro, n.º 284, 
Porto, 4050 -439 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 09 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel António Neves 
Moreira. — O Oficial de Justiça, Rute Pereira.

301155192 
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 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Anúncio n.º 456/2009

Processo: 3530/08.2TBAMD
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Barclays Bank Plc.
Insolvente: Carlos Manuel Maia Nogueira

No Tribunal Judicial de Oeiras, 1.º Juízo Competência Cível de Oeiras, 
no dia 04 -11 -2008, pelas 18:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do(s) devedor(es): Carlos Manuel Maia Nogueira, 
estado civil: Desconhecido, nascido(a) em 24 -01 -1943, freguesia de 
Madalena [Lisboa], NIF 160303443, BI 1088481, Segurança social 
11051723142, Endereço: Rua Júlio Dantas, n.º 2, 3.º Letra E, 2780 -000 
Oeiras, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. David Duque, Endereço: 
Rua Dr. João de Barros, n.º 93 -A, 2725 -493 Mem Martins

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -01 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sandra Maria Vieira 
Melo. — O Oficial de Justiça, Carla Sofia Silva.

301131937 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 457/2009

Processo n.º 2827/08.6TBOAZ
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Susana Teresa da Silva Tavares Ferreira
Credor: Pinho Rodrigues & Companhia, Lda e outro(s)
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 1.º Juízo Cível de Oli-

veira de Azeméis, no dia 10 -12 -2008,pelas 18,00 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Susana Teresa da Silva Tavares Ferreira, estado civil: divorciada, 
nascido(a) em 22 -10 -1973, nacional de Portugal, NIF 209462809, BI 
10182793, Segurança social — 116131288, Endereço: Rua Prof. Emídia 
Assunção Gomes da Silva, n.º 91, Rebordões, 3720 -000 Cucujães com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Maria Alcina Fernandes, Endereço: contribuinte n.º 146248333, 
Rua S. Nicolau, 42 — 1.º Esq, 4520 -248 Santa Maria da Feira

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -02 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Carla Maria Marques 
Couto. — O Oficial de Justiça, Clarisse Alves.

301086472 
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Anúncio n.º 458/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 3/09.0TBOHP

Insolvente: JAMMO — Indústria de Confecções, Lda. e outro(s).
Credor: Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social IP e 

outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira do Hospital, Secção Única de Oliveira 

do Hospital, no dia 07-01-2009, pelas 15:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

JAMMO — Indústria de Confecções, Lda., NIF — 502122501, En-
dereço: Zona Industrial, Lote 16, 3404-909 Oliveira do Hospital, com 
sede na morada indicada.

São sócios-gerentes do devedor: Manuel Bernardo dos Santos Moita, 
e José António da Mota Gouveia, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s). JAMMO — Indústria de Confecções, Lda., Zona 
Industrial, Lote 16, 3404-909 Oliveira do Hospital

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Luís Gonzaga Rita dos 
Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edifício Liberal 3.º Piso, 6300-
665 Guarda.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02-03-2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Juiz ( artigo 193.º do CIRE).

8 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Pedro Jorge Matos. — O 
Oficial de Justiça, José Nobre.

301205671 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Anúncio n.º 459/2009

Processo: 1889/08.0TBOVR
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Sbtp — Sociedade de Bobinados de Transformadores, 
Portugal, Unip., Limitada

Presidente Com. Credores: Ceml -Montagens de Componentes Elec-
tromecânicas, Lda., e outros

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Ovar, 1.º Juízo de Ovar, no dia 12 -12 -2008, ao 
meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor 
Sbtp — Sociedade de Bobinados de Transformadores, Portugal, Unip., 
Limitada, NIF — 507829450, com sede na Estrada Nacional 109/IC1, 
Zona Industrial, Lugar da Pardala — São João de Ovar, 3880 -000 Ovar, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor Amador Marques Gomez, residente 
no Paseo Longares, n.º 35, 3.º A, 50014 Zaragosa, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Rui Manuel Pereira de 
Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 — 3.º Dt.º Frente, Gondomar, 
4420 -356 Gondomar

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

a) A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

b) As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

c) A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

d) A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

e) A taxa de juros moratórios aplicável.
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É designado o dia 17 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Marta João da Silva 
Dias. — O Oficial de Justiça, Estrela Simões.

301184911 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 460/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 2145/07.7TBPFR -A

Devedor: Maria Fernanda Rocha Carneiro

O Dr. Francisco Ferreira da Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

8 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Francisco Ferreira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

300867773 

 Anúncio n.º 461/2009

Processo: 1863/08.7TBPFR
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Gonçalteix — Indústria de Confecções, Ld.ª
Credor: Dgci — Direcção -Geral dos Impostos — Dsr e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 2.º Juízo de Paços de 

Ferreira, no dia 02 -12 -2008, pelas 15 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora Gonçalteix — Indústria de 
Confecções, Ld.ª, NIF — 502120053, Endereço: Vista Alegre, Figueiró, 
4590 -256 Paços de Ferreira, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Moreira Gonçalves, sócio gerente da insolvente, Endereço: Vista 

Alegre, Figueiró, 4590 -286 Paços de Ferreira

a quem é fixado domicílio na morada indicada.
Para Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 

identificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Dra. Paula Peres, NIF 165192437, Endereço: R. Padre Américo, Edif. 

Marialva — 1.º J, 3780 -236 Anadia
Fica determinado que a administração da massa insolvente será as-

segurada pela actual gerência do devedor, nos precisos termos e com 
as limitações impostas na sentença.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente à Sr.ª Adminis-
tradora da Insolvência.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno nos termos do artigo 188.º do CIRE [alínea i) do ar-
tigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 (trinta) 
dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -01 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

4 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Francisco Ferreira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

301059678 

 Anúncio n.º 462/2009

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.º 724/08.4TBPFR -B

Requerente: Ministério Público
Requerido: Matermade — Materiais de Madeiras, L.da

O Dr. Francisco Ferreira da Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e os devedores insolventes, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
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sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do 
C. P. E. R. E. F.)

5 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Francisco Ferreira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Graça Gomes.

301064359 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 463/2009

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.º 2240/07.2TBPRD -C

Administrador Insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua
Insolvente: Ferzadig — Serralharia, Alumínio e Ferro e outro(s).

O Dr. Dr(a). Berta Fernanda G. Pacheco, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e a/o Insolvente, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as 
contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C. P. E. 
R. E. F.)

21 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Berta Fernanda G. 
Pacheco. — O Oficial de Justiça, Maria Alcina Sousa.

301013725 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES DE COURA

Anúncio n.º 464/2009

Processo: 188/08.2TBPCR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

No Tribunal Judicial de Paredes de Coura, Secção Única de Paredes 
de Coura, no dia 14 -11 -2008, às 19:00 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência dos devedores:

Susana Cecília de Sousa Gonçalves Sardinha, casada, 
NIF — 204965802, BI — 11242567, Endereço: Corredouras, Casta-
nheira, 4940 -000 Paredes de Coura, Hugo Manuel Sabino Sardinha, 
casado, NIF — 219662533, Endereço: Corredouras — Castanheira, 
4950 -105 Paredes de Coura, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Miguel Ribas, Endereço: Rua de Aveiro, 87, 4900 -495 Viana 
do Castelo

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Paula Manuela Branqui-
nho Gonçalves Neto. — O Oficial de Justiça, João Rocha Pereira.

301190176 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Anúncio n.º 465/2009

Processo: 181/05.7TBPTB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Credor: Fernando Gomes Gonçalves e outro(s)...
Insolvente: BARCOBRA — Sociedade de Construções, Lda., e 

outro(s)...

Encerramento de Processo
nos autos de Insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: BARCOBRA — Sociedade de Construções, Lda., 

NIF — 503087173, Endereço: Rodo, Vila Nova de Muía, 4980 -833 — Ponte 
da Barca

Administrador da Insolvência: Miguel Ribas, Endereço: Rua de 
Aveiro, 87, Viana do Castelo, 4900 -000 Viana do Castelo

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo proferida em 15.12.2008, foi 
determinada por se encontrar realizado o rateio final.

6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Conceição Bravo. — O 
Oficial de Justiça, Maria Isabel Gomes da Costa.

301193051 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.º 466/2009

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.º 816/08.0TBPTL

Requerente: António Rodrigues Tereso
Insolvente: Américo Manuel Rosas Campelo Amorim

No Tribunal Judicial de Ponte de Lima, 2.º Juízo de Ponte de Lima, no 
dia 03 -12 -2008, pelas 16,20 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Américo Manuel Rosas Campelo Amorim, NIF — 141588071, En-
dereço: Lugar de Feimento — Edifício São Pedro, Bloco 2, 1.º Esq.º, 
4905 -000 Barroselas — Viana do Castelo com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Fernando Augusto Barbosa de Carvalho, Endereço: Edifício Palácio, 
S/ 105, Rua de Aveiro, n.º 198, 4900 -495 Viana do Castelo
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Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

4 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Paiva 
Torres. — O Oficial de Justiça, Guiomar Leones.

301060349 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Anúncio n.º 467/2009

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência n.º 561/08.6TBPVL

No Tribunal Judicial de Póvoa de Lanhoso, Secção Única de Povoa 
de Lanhoso, no dia 22 -12 -2008, às 18.00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Confecções Maria Aurora Pereira & C.ª, L.da, NIF 505401827, En-
dereço: Lugar do Telhado, Vilela, 4830 Póvoa de Lanhoso, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Dalila Lopes, Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 
4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Oficial de Justiça, Amadeu Carlos Sá Sousa Dias.

301157541 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 468/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No Tribunal Judicial de Santarém, 2.º Juízo Cível de Santarém, no 

dia 31 -12 -2008, às 16:30 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Rui Manuel Novo Silva Silvestre, estado civil: Casado (regime: Des-
conhecido), nascido(a) em 17 -11 -1957, freguesia de Alcanede [San-
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tarém], NIF — 137331479, BI — 6274012, Endereço: Praceta Jaime 
Cortesão, n.º 9, R/c Esq.º, Santarém, 2000 -000 Santarém, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ana Maria de Oliveira Silva, B.I. 708590, NIF — 137 190 158, Ende-
reço: Rua do Campo Alegre, 672, 6.º Direito, Porto, 4150 -171 Porto.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

2 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Artur Jorge Pereira Gabriel.

301182992 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 469/2009
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 3618/08.0TBSTS
Requerente: Constantino Lopes Silva.
Insolvente: Silva & Carneiro, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima 
identificados

Insolvente: Silva & Carneiro, L.da, NIF:500678510, Endereço: Rua 
Cruz das Almas, n.º 119, Lugar de Lagoa, S. Tiago de Bougado, 4785 -000 
Trofa.

Administrador de insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, NIF: 
205463860, Endereço: Lugar de Valvide, 3.ª Casa, Recarei, 4585 -643 , 
Recarei.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: a massa 
insolvente ser insuficiente para a satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os referenciados no artigo 233.º do C.I.R.E.
19 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da 

Silva. — O Oficial de Justiça, Júlio José Duarte.
301135655 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 470/2009

Prestação de Contas n.º 566 -O/2001

Requerente: Toddlers -Industria de Calçado,L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outro(s).

O Dr. Dr(a). Gabriela Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a/o falida(o) Toddlers -Industria de Calçado, 
L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias 
de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se 
pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 
223.º, n.º 1, do C.P.E.R.E.F.)

2 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Nascimento Afonso.

300827507 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 471/2009

Processo: 11730/05.0TMSNT-H — Insolvência pessoa singular 
(Requerida)

Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).
Devedor: Fernanda Madalena Abreu Costa
Publicidade do termo da administração pelo Devedor nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal Família e Menores e Juízos Cíveis de Sintra, 4.º Juízo 

Cível de Palácio da Justiça, foi proferido despacho no dia 26/12/2008, 
que deferiu ao pedido de exoneração do passivo restante da Devedora, 
Fernanda Madalena Abreu Costa, Endereço: R. Dr. Flávio Resende, 
N.º 201-C, Parede, 2750-000 Cascais nos seguintes termos: ao abrigo 
do disposto no artigo 239.º do C.I.R.E, foi determinado: a) que durante 
os cinco anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência 
o rendimento disponível que a devedora, venha a auferir se considera 
cedido ao fiduciário abaixo designado; b) que exerce as funções de fi-
duciário a Sra Dra Maria Teresa Martins Revês, NIF 126639027 e com 
escritório na Estrada de Benfica, 388, 2.º Esq, 1500-001 Lisboa.

 Integram o rendimento disponível da Devedora todos os rendimentos 
que lhe advenham a qualquer título com exclusão: a) dos créditos a que 
se refere o artigo 115.º do C.I.R.E., cedidos a terceiros, pelo período em 
que a cessão se mantenha eficaz; b) do que seja razoavelmente necessário 
para: o sustento minimamente digno da Devedora e do seu agregado 
familiar, não excedendo esse rendimento o correspondente a três vezes 
o salário mínimo nacional. Durante o período da cessão a Devedora 
ficará obrigada a cumprir as condições previstas no n.º 4 do artigo 239 
do C.I.R.E., com excepção daquelas que se referem ao exercício de uma 
profissão dada a sua situação de reformada.

5 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Cristina do Vale 
e Silva. — O Oficial de Justiça, Álvaro Fidalgo.

301187244 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 472/2009

Processo: 54/08.1TBTVD
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Tintas Dyrup, S. A.
Devedor: Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Cons-

trução, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 2.º Juízo de Torres Vedras, 
no dia 13 -11 -2008, às 18:00 horas meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Construção, L.da, 
NIF 502840528, Endereço: Largo dos Polomes, 10, Torres Vedras, 
2560 -635 Torres Vedras, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Leonel Calheiros dos Santos, Endereço: Estrada Marginal Norte, 18, 
2.º, Esquerdo, Recuado, 2520 -225 Peniche

São administradores do devedor:
Ernesto de Jesus Teodoro, NIF 104550244, Endereço: Aldeia N. 

Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras
Maria Fernanda das Dores Teodoro, NIF 104550252, Endereço: Aldeia 

N. Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
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Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Nuno Santos.

300986113 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Anúncio (extracto) n.º 473/2009

Processo n.º 165/08.3TBVFL — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Laura Eugénia Navarro Campos
Credor: Aconta — Agência de Contabilidade e Representações, Lda 

e outro(s).
Convocatória de Assembleia de Credoresnos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Laura Eugénia Navarro Campos, estado civil: Desconhecido, NIF 

200831712, BI 9354026, Endereço: Av. Marechal Carmona, 31/33, Vila 
Flor, 5360 -303 Vila Flor

Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Rua de Santa 
Rita, n.º 333, Real, 4605 -359 Vila Meã

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, de que foi dado sem efeito a data anteriormente designada 
(05/01/09 pelas 13.45 horas) e foi designado o dia 02 -02 -2009, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

17 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Lisa Emanuel 
Costa. — A Oficial de Justiça, Fernanda Maria C. Mós Morais.

301129742 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 474/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
No 1.º Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, nos 

autos de Insolvência n.º 2848/08.9TJVNF, no dia 25 -11 -2008, pelas 
12:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor Fernando Vieira Faria Dinis, NIF 180952048, residente na 
Av.ª de Gavim, 27, 4770 -212 Joane.

Para Administrador do Insolvente é nomeado o Dr. Américo Torrinha, 
com escritório na Rua da Cividade, n.º 286, 4770 -247 Joane.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

27 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301033408 

 Anúncio n.º 475/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Encerramento do Processo nos autos de Insolvência, sob o n.º 2224/

08.3TJVNF, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente Maria Angélica Fonseca Coelho Abreu, nascido(a) 
em 01 -12 -1957, natural de Angola, NIF — 141901675, BI — 7989207, 
residente na Rua José Augusto Vieira, 47, Bl. 51, Vila Nova de Fama-
licão e Administrador da Insolvência, Dr.ª Dalila Lopes, com escritório 
na Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de 
Famalicão

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por sentença proferida em 26/11/2008.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
 - O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do C.I.R.E.;
 - Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo 234.º 
do C. I. R. E. — artigo 233.º, n.º 1, al. a);

 - Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 
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e aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artigo 
233.º, n.º 1, al. b);

 - Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, 
n.º 1, al. c);

 - Os credores da massa podem reclamar da devedora os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, al. d).

2 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301043809 

 Anúncio n.º 476/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Prestação de Contas nos autos de Insolvência, sob o n.º 1430/

07.2TJVNF -G, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente “DIANACRIS — Industria de Confecções, L.da,”, 
NIF 502147768, com sede na Rua Bernardino Machado, 186, Riba de 
Ave, Vila Nova de Famalicão e Administradora de Insolvência Drª. 
Dalila Lopes, com escritório na Rua Camilo Castelo Branco, 121  -1.º 
Dt.º, Vila Nova de Famalicão.

A Dra. Eva Almeida, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e a insolvente “DIANACRIS — Industria de Confecções 
Lda”, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301101578 

 Anúncio n.º 477/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
No 1.º Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 

nos autos de Insolvência n.º 4281/08.3TJVNF, no dia 22 -12 -2008, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Fábrica 
de Malhas Gimpa, L.da, NIF 501981365, com sede no Lugar de Anta, 
218, Cavalões, Apartado 240, 4764 -901 Vila Nova de Famalicão, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Dr.ª Dalila Lopes, 
com escritório na Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 
Vila Nova de Famalicão.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 10 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria E. M. 
A. Quesado Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Alzira Ferreira.

301154633 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 478/2009
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência n.º 1490/

05.0TJVNF em que são:

Insolvente: Praça Mota — Sociedade Informática e Prod. Editoriais, 
Ldª, NIF — 506089681, Endereço: R. Adriano Pinto Basto, C. C. Vinova 
Loja 15 — R/c, 4760 — 114 Vn Famalicão

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento:

 - Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
designadamente recuperando a devedora de disposição dos seus bens 
e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a).

 - Cessam as atribuições do Sr.Administrador da Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b).

 - Todos os credores da insolvente podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c).

 - Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d).

10 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. — O 
Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco da Costa.

301083183 
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 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 479/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1267/08.1TJVNF

Requerente: ROVITEX — Estamparia Têxtil, L.da

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da

Encerramento de Processo, nos autos de Insolvência n.º 1267/
08.1TJVNF, do 5.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, em que são:

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da., NIPC 504489968, Ende-
reço: Lugar do Pereiro, Oliveira (Santa Maria), 4760 -000 Vila Nova 
de Famalicão

Administradora da Insolvência: Dr.ª Dalila Lopes, NIF 185146210, 
Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 Vila 
Nova de Famalicão.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, por decisão proferida em 16/12/2008, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos nos artigos 233.º e 234.º do 
CIRE.

18 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.

301133005 

 Anúncio n.º 480/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 1267/08.1TJVNF -D

Requerente: ROVITEX — Estamparia Têxtil, L.da

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da

O Dr. Manuel Alexandre Ferreira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente(o) TICAFA — Confecções, 
L.da, NIPC 504489968, Endereço: Lugar do Pereiro, Oliveira (Santa 
Maria), 4760 -000 Vila Nova de Famalicão notificados para, no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.

301133102 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 481/2009

A Sra. Dra. Juiz de Direito do 1.º Juizo do Tribunal de Comércio de 
Vila Nova de Gaia, faz saber que nos autos supra identificados, que corre 
termos pelo 1.º Juizo e Tribunal, uns autos de insolvência (Requerida) 
n.º 193/07.6TYVNG, em que é devedor:

Insolvente: “Rijorge — Indústria de Confecções, Unipessoal, Lda”, 
NIF — 507330820, Endereço: Rua da Fonte dos Arrependidos, 237, 
R/c, Mafamude, 4430 -099 Vila Nova de Gaia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, por despacho de 18 -09 -08, foi encerrado nos termos e para 
os efeitos do artigo 232.º, n.º 2 do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência de bens.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artigo 232.º, n.º 5, do CIRE
Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo compo-

vativo da remessa do anúncio para publicação ao INCM.
N/Referência: 919586
29 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.
300781897 

 Anúncio n.º 482/2009

Encerramento de processo nos autos
de insolvência n.º 322/07.0TYVNG

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente “Pézinho — Comércio de Calçado e Afins, Unipessoal Lda.” 
NIF — 504370774, com sede na Avenida de Brasil, n.º 604, Porto, 
4150 -154 Porto e Administrador da Insolvência a Sra. Dra. Maria Alcina 
Noronha da Costa Fernandes, com escritório na Rua de S. Nicolau, 
n.º 42 -1.º Esq.º, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Inexistência de Bens.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artigo 233.º do C. I. R. E.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
9 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.
301069032 

 Anúncio n.º 483/2009
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência n.º 814/08.3TYVNG (Insolvência pessoa co-
lectiva (Apresentação).

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 16 -12 -2008, às 15:45 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es) “Reis, Cardoso & 
Companhia, Lda.”, NIF 500229520, Rua das Flores, n.º 41 -43, Porto, 
4050 -265 Porto, com sede na morada indicada.

São Administradores do Devedor:
José Maria Almeida Cardoso, Rua 15 de Novembro n.º 111, 1.º 

E, 4100 -421 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Filipe Mendes e Murta, com escritório na Rua de S Tiago, 
879 -2.º Esq., Guimarães, 4810 -311 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -03 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de Assembleia de Credores de Apreciação do Relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.
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É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

19 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

301131986 

 Anúncio n.º 484/2009
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência n.º 411/07.0TYVNG (Insolvência pessoa colectiva (Re-
querida).

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 05 -01 -2009, às 15:15 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es) “New Seven — Indústria 
Vestuário, Lda.”, NIF — 505218631, Avenida de França, 256, Edifício 
Capitólio, 2.º Piso, Sala 6, 4000 -000 Porto, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Angelo António Almeida Pereira Dias, com escritório na Rua Eng.º 
Adelino Amaro da Costa, 15, Sala 5.3, Vila Nova de Gaia, 4400 -134 
Vila Nova de Gaia.

São Administradores do Devedor:
Paulo Jorge Pinto Coelho dos Santos, NIF — 176948481, Rua Tei-

xeira de Pascoais, n.º 181, 1.º Esq.º, 4460 -431 Senhora da Hora a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 976057
6 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.
301190038 

 Anúncio n.º 485/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, Processo: 616/08.7TYVNG no dia 07 -01 -2009, pelas 
16.26 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência da 
devedora:

António Novais — Confecções Vestuário de Pele, Lda., 
NIF — 506238431, Endereço: Rua Viriato Barbosa, 918, Póvoa de 
Varzim, 4490 Póvoa de Varzim, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Maria Margarida de Almeida e Silva, Endereço: Rua de Santa Catarina, 
391, 4.º Esq., 4000 -451 Porto

São administradores do devedor:
Antonio Novais de Matos Pereira, Endereço: Rua Sacra Família, 

n.º 72, R/c Esq.º, 4490 -548 Povoa de Varzim, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

9 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

301214598 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 486/2009

Processo: 524/08.1TYVNG
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Artur Araújo de Aguiar e outro(s).
Insolvente: José Lopes da Costa

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia
16 -12 -2008, pelas 12:00 horas, foi proferida sentença de declaração 

de insolvência do(s)
devedor(es): José Lopes da Costa, NIF 108747310, BI 5833492, 

residente na Avenida da Boavista n.º 1607 -6.º Dt., 4100 -132 Porto.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
António José Morais Castro e Sousa, Endereço: Rua Furriel João Faria, 

n.º 195, Bloco 3, R/c Dto., 4410 -270 S. Félix da Marinha.
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].
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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -01 -2008, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

301124922 

 Anúncio n.º 487/2009

Processo: 813/08.5TYVNG
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: INTERFIBRAS — Plásticos Reforçados, Lda.
Credor: Banco Popular Portugal, S. A., e outro(s)...
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 17 -12 -2008, às11 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

INTERFIBRAS — Plásticos Reforçados, Lda., NIF — 502653922, 
Endereço: Rua Albino Moreira, 580, Vilar, 4485 -767 Vilar VCD, com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Fernando Jesus da Hora, Endereço: Rua Albino Moreira, 580, Vilar, 

4485 -767 Vila do Conde, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: Lugar de Valvide, 3.ª Casa, 
Recarei, 4585 -643 Recarei

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em __30__ dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -01 -2009, pelas 11:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 do 
artigo 24.º do CIRE).Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, 
embargos e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação 
e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

301193627 
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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 488/2009

Processo n.º 396/08.6TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 396/08.6TYVNG, no dia 31 -10 -2008, pelas 21:12 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

L. D. B. Ouro — Indústria de Ourivesaria, L.da, NIF — 504108727, 
Endereço: Rua Carvalha de Baixa n.º 208. Traz, Fânzeres, 4510 -523 
Fânzeres, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Maria Alcina Fernandes, Endereço: Rua S. Nicolau, 
42 — 1.º Esq, 4520 -248 Santa Maria da Feira, telefone 256377410, 
fax 256377419, e -mail: maria.alcina.fernandes -1588c@advogados.oa.pt

São administradores do devedor:
Luísa Fernanda Teixeira de Carvalho Barbosa,, NIF — 155485849, 

BI — 3540260, Endereço: Domicílio Profissional Na, Rua Carvalha de 
Baixo, 208, R/c Traz, Fânzeres, 4510 -523 Fânzeres — Gondomar

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

4 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300938178 

 Anúncio n.º 489/2009

Processo n.º 400/08.8TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 400/08.8TYVNG, no dia 12 -11 -2008, pelas 09:03 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Xerazade Edições, L.da, NIF — 505725878, Endereço: Rua 5 de 
Outubro, 158 — 2.º, Esq, Gondomar, 4420 -000 Gondomar, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Maria Alcina Fernandes, Endereço: Rua S. Nicolau, 
42 — 1.º Esq, 4520 -248 Santa Maria da Feira, telefone 256377410, 
fax 256377419, e -mail: maria.alcina.fernandes -1588c@advogados.oa.pt

São administradores do devedor:
José Alberto de Jesus Viana, NIF — 107004933, BI — 1986864, 

Endereço: Rua 5 de Outubro, 158, 2.º Esq.º, 4420 -000 Gondomar, a 
quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300986479 

 Anúncio n.º 490/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 688/08.4TYVNG, 
3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 26 -11 -2008, 19h 45m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Alfredo Lima & Irmão, Ld.ª, NIF 504250914, Endereço: Rua da 
Estrada Velha, 116, Póvoa de Varzim, 4495 -328 Póvoa de Varzim, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Dalila Lopes, telef. 252302940, fax 252302945, Endereço: 
Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Fa-
malicão

É administrador do devedor:
Alfredo Feliciano da Conceição Lima, Endereço: Rua Estrada Velha, 

n.º 116 -A, 4490 -000 Póvoa de Varzim, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do 
CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301041046 

 Anúncio n.º 491/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
e Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, processo n.º 583/
07.4TYVNG, 3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 04 -04 -2008, 19h, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

AVIGAIA — Comércio de Carnes de Aves, L.da, NIF 506509834, 
Endereço: Rua António D. Morais, 189, Canelas, 4410 -262 Vila Nova 
de Gaia, com sede na morada indicada.
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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Dalila Lopes, telef. 252302940, fax 252302945, Endereço: Rua 
Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

É administrado do devedor:
Manuel Correia de Almeida, Endereço: Rua do Maninho, 352, Cane-

las, 4410 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301132033 

 Anúncio n.º 492/2009
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 530/08.6TYVNG, 

3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 20 -10 -2008, 14h, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Santos & Gomes Pereira, Lda, NIF — 501215913, Endereço: Rua 
N.ª Sr.ª da Mão Poderosa S/n, 4445 Ermesinde, com sede na morada 
indicada.

É administradordo devedor:
Fernando Henrique Ferreira de Vasconcelos, Endereço: Rua Ferreira 

Cardoso, 33, Porto, 4300 -198 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, Telef 25698188, fax 256833194, 
Endereço: Rua de S. Pedro, n.º 108, 3700 -558 Arrifana VFR

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -03 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301139649 

 Anúncio n.º 493/2009

Processo: 856/08.9TYVNG — Publicidade de sentença
e notificação de interessados

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, Processo: 856/08.9TYVNG, no dia 07 -01 -2009, ao meio dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Gondo Estojo — Sociedade de Estojos, Lda., NIF — 503601144, En-
dereço: Rua Fontelos, 267 — 1.º Dt.º — Oliveira do Douro, Oliveira do 
Douro, 4430 -410 Vila Nova de Gaia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João António Marrucho de Carvalho, Endereço: Rua 1.º de Maio, 
Vivenda n.º 3, Fundão, 6230 -339 Fundão, e -mail: joaomarrucho@ne-
tvisao.pt

São administradores do devedor:
Paulo Manuel Teixeira Baptista, estado civil: Divorciado, 

NIF — 198125119, BI — 9583975, Endereço: Rua de Fontelos, 267, 
1.º Dt.º, Oliveira do Douro, 4400 -000 Vila Nova de Gaia, a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

7 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301200462 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extracto) n.º 2648/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 15 de Maio 

de 2008:
Carlos João Peixoto Cardoso de Oliveira Gomes — autorizado o 

Contrato Administrativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 
5 anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de 
Maio de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2649/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 29 de Janeiro 

de 2008:
Ricardo Emanuel Cunha Teixeira — autorizado o Contrato Adminis-

trativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 5 anos, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos desde 29 de Janeiro de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2650/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 22 de Janeiro 

de 2008:
Casimiro Jorge Simões Rodrigues — autorizado o Contrato Adminis-

trativo de Provimento como Professor Auxiliar, por 5 anos, por conveni-
ência urgente de serviço, com efeitos desde 22 de Janeiro de 2008.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 Despacho (extracto) n.º 2651/2009
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 15 de Janeiro 

de 2008:
Dominique Almeida Rosa de Faria — autorizado o Contrato Ad-

ministrativo de Provimento como Professora Auxiliar, por 5 anos, 
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de Janeiro 
de 2008.

(Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia. 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 2652/2009
Por despacho de 24 -12 -2008 do Reitor da Universidade do Algarve:
Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, Professora Ca-

tedrática, da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Autorizada 
a equiparação a bolseira, fora do País, durante os períodos de 07 -01 a 
09 -01 -2009 e de 20 -01 a 23 -01 -2009.

Por despachos do Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia, proferidos por delegação de competências:

De 18 -12 -2008:
Doutor Daniel da Silva Graça, Professor Auxiliar, da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
País, durante o período de 12 -01 a 13 -01 -2009.

De 23 -12 -2008:
Doutor Hamid Reza Shahbazkia, Professor Auxiliar, da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
País, durante o período de 02 -01 a 16 -02 -2009;

Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus, Professor Catedrático, da Fa-
culdade de Ciências e Tecnologia — Autorizada a equiparação a bolseiro, 
fora do País, durante o período de 15 -02 a 08 -04 -2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Directora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Mariana Farrusco. 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.º 2653/2009
Por despacho de 11/09/2008 da Exma. Reitora da Universidade de 

Aveiro:

Doutor Jorge Manuel Trigo de Almeida Simões — nomeado em 
regime de comissão de serviço extraordinária, como Professor Asso-
ciado Convidado, além do quadro de pessoal docente da Universidade 
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, por um quinquénio, a 
partir de 01/10/2008, inclusive.

Relatório a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, 

publicado em anexo à Lei n.º 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico aprovou em reunião de 10/09/2008, a nomea-
ção em regime de comissão de serviço extraordinária de Jorge Manuel 
Trigo de Almeida Simões como Professor Associado Convidado, além 
do quadro de pessoal docente desta Universidade, pelo período de um 
quinquénio, a partir de 01/10/2008, inclusive.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos no 
n.º 2 do artigo 15.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, antes 
citado, tendo sido subscrito pelos Doutores Nelson Fernando Pacheco da 
Rocha, Artur da Rosa Pires, Professores Catedráticos da Universidade de 
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Aveiro e Francisco Luís Maia Mamede Pimentel, Professor Associado 
Convidado da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do Curriculum 
Vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro, é 
de parecer que o Doutor Jorge Manuel Trigo de Almeida Simões pelo 
seu curriculum profissional no domínio de Políticas da Saúde, e pela sua 
preparação técnica e pela sua acção pedagógica a nível de Organização 
de Sistemas de Saúde, reúne os requisitos necessários ao exercício da 
docência como Professor Associado Convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Fernando Manuel Bico 
Marques.

(Não carece de fiscalização prévia do T. C.)
8 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Maria de Fátima Moreira 

Duarte. 

 Despacho (extracto) n.º 2654/2009
Por despacho de 28/11/2008 do Exmo. Vice -Reitor da Universidade de 

Aveiro, no uso de delegação de competências [Despacho n.º 6081/2006 
(2.ª Série), D.R. n.º 52, 2.ª série, de 14/03/2006], foi autorizada ao 
Doutor João Pedro Estima de Oliveira, a renovação da comissão de 
serviço extraordinária como Equiparado a Professor Coordenador Com 
Agregação, além do quadro de pessoal docente desta Universidade, por 
urgente conveniência de serviço, por um biénio, a partir de 01/12/2008, 
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do T. C.)

8 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Maria de Fátima Moreira 
Duarte. 

 Despacho (extracto) n.º 2655/2009
Por despacho de 11/09/2008 da Exma. Reitora da Universidade de 

Aveiro, foi a Doutora Assunção das Dores Laranjeira Almeida, nomeada 
em regime de comissão de serviço extraordinária como Equiparada a 
Professora Adjunta, além do quadro do pessoal docente da Universidade 
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, por um ano, a partir 
de 01/10/2008, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do T. C.)

8 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Maria de Fátima Moreira 
Duarte. 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso (extracto) n.º 1790/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º, do Despacho Norma-

tivo n.º 35 -A/2008, de 29 de Julho, declara -se sem efeito o Despacho 
n.º 320/2009, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 3, de 6 
de Janeiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2656/2009
Foi denunciado o contrato administrativo de provimento à engenheira 

Maria de Lurdes Afonso Geraldes Carvalho, assistente convidada a 
tempo integral e dedicação exclusiva além quadro de pessoal docente 
desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2008. 
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2009. —  A Chefe de Divisão do Expediente e Pes-
soal, Alda Bebiano Ribeiro. 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Declaração de rectificação n.º 140/2009
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República 

2.ª Série, n.º 8 de 13 -01 -2009, página 1381, Declaração de rectificação 
n.º 81/2009, rectifica -se que onde se lê “Despacho n.º 32068/2008” deve 
ler -se “Despacho n.º 32063/2008”.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)

13 de Janeiro de 2009. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins. 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos
Despacho (extracto) n.º 2657/2009

Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 3 de Dezembro 
de 2008:

Doutor Paulo Alexandre Cunha Sá e Sousa — Professor auxiliar con-
vidado em regime de substituição, admitido como professor auxiliar, atra-
vés de contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente 
de serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 4 de Dezembro de 
2008, rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.

12 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves Pingo. 

 Despacho (extracto) n.º 2658/2009
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 2 de Outubro 

de 2008:
Doutora Ana Alexandra Lázaro Vieira da Silva — assistente, admitida 

como professora auxiliar, através de contrato administrativo de provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de cinco anos, 
com efeitos a 16 de Setembro de 2008, rescindido o contrato anterior 
a partir da mesma data.

12 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves Pingo. 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia
Contrato (extracto) n.º 47/2009

Por despacho do Presidente do Conselho Directivo de 28 de Novembro 
de 2008, proferido por delegação de competências do Reitor da Univer-
sidade de Lisboa publicado no Diário da República, n.º 148, 2.ª Série, 
de 2 de Agosto de 2006, despacho n.º 16071/2006.

Doutora Helena Isabel Fialho Florindo — Assistente, além do qua-
dro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de 
Lisboa — foi autorizada a celebrado contrato administrativo de provi-
mento, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço, para 
exercer as funções de professor auxiliar, de nomeação provisória, além 
do quadro de pessoal docente, com efeito a 28 de Novembro de 2008, 
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — O Secretário, Alfredo Ferreira Moita. 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.º 2659/2009
Por meu despacho de 13 de Janeiro de 2009, proferido por delegação 

de competências, foi concedida Equiparação a Bolseiro no estrangeiro, 
aos seguintes docentes desta Faculdade:

Doutor António José Duque da Silva Marques, professor catedrático 
desta Faculdade, durante o período compreendido entre 09 e 14 de 
Janeiro de 2009.

Doutor Pedro António Albuquerque e Castro de Almeida Cardim, 
professor associado desta Faculdade, durante o período compreendido 
entre 14 e 15 de Janeiro de 2009.

Doutora Amélia Aurora Aguiar de Andrade, professora associada 
desta Faculdade, durante o período compreendido entre 22 e 25 de 
Janeiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — O Director, João Sàágua. 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 2660/2009
Por despacho vice -reitoral de 2009.01.12, é constituído pela seguinte 

forma, nos termos do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de 
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Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor no ramo de conhecimento 
em Ciências Médicas, do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar 
da Universidade do Porto, requerida pela Licenciada Sabina Shmatko:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto;
Vogais — Dr. José Carlos Ferreira Guimarães, Professor Auxiliar 

Convidado da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor José Agostinho Marques Lopes, Professor Catedrático da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;

Doutor António Guilherme de Almeida Gonçalves, Professor Asso-
ciado Convidado do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar.

13 de Janeiro de 2009. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques 
dos Santos. 

 Faculdade de Economia

Despacho (extracto) n.º 2661/2009
Por despacho de 7 de Janeiro de 2009, do Director da Faculdade de 

Economia do Porto, no exercício de delegação de competências conce-
dida pelo Reitor da Universidade do Porto, foi à Prof. Doutora Manuela 
alexandrina David Aguiar Prof. Auxiliar desta Faculdade, concedida 
equiparação a bolseiro fora do país no período de 27de Janeiro a 6 de 
Fevereiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Técnica Superior Principal, Lídia Soares. 

 Despacho (extracto) n.º 2662/2009
Por despacho de 8 de Janeiro de 2009, do Director da Faculdade de 

Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo Reitor da Universidade do Porto, foi ao Prof. Doutor José 
Fernando Gonçalves Prof. Associado desta Faculdade, concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 20 a 30 de Março, de 23 
de Abril a 2 de Maio e de 2 a 11 de Julho de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Técnico Superior Principal, Lídia Soares. 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 2663/2009

Por despacho de doze de Janeiro de dois mil e nove do Director da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Professor Doutor Jorge 
Fernandes Alves, proferido por delegação de competência conferida por 
despacho reitoral, conforme despacho publicado no Diário da República, 
segunda série, número cento e sessenta e quatro, de vinte e cinco de 
Agosto de dois mil e seis, foi constituído, nos termos do artigo dezassete 
do decreto -lei número duzentos e oitenta e três de vinte e um de Junho 
de mil novecentos e oitenta e três, pela forma seguinte, o júri de Reco-
nhecimento de Habilitações ao grau de mestre pela Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, requerido por José Fernando Freitas da Mota:

Professor Doutor Guálter Mendes Queirós Cunha, Professor Catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto

Vogais:
Professor Doutor Rui Manuel Gomes de Carvalho Homem, Professor 

Catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto
Prof. Doutor José Eduardo Pacheco Barreiros dos Reis, Professor 

Associado da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro
12 de Janeiro de 2009. — O Director, Jorge Fernandes Alves. 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho (extracto) n.º 2664/2009
Por despacho de 26 de Novembro de 2008, do Presidente do Conselho 

Directivo da Faculdade de Motricidade Humana, proferido por delegação 
foi autorizada a transferência, da Assistente Administrativa Especialista, 
Maria do Castelo Morgadinho Ferrão e Ferreira, da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça, para igual categoria do quadro desta Faculdade 
a partir de 2 de Dezembro de 2008. (Isento da fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2009. — O Secretário, João Mendes Jacinto. 

 Instituto Superior Técnico

Declaração de rectificação n.º 141/2009

Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 30/2009, no Diário 
da República, 2.ª série n.º 1 de 02 -01 -2009, onde se lê:

“1 vaga na Área Científica de Análise Real e Análise Aplicada,”
Deve ler -se:
“1 vaga na Área Científica de Análise Real e Análise Funcional,”

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 2665/2009

De acordo com o disposto no artigo 75.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de Junho, é alterado, com efeitos a partir do ano lectivo 2008 -2009, o 
plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Licenciado 
em Desporto e Actividade Física da Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado através da Portaria 
n.º 1356/2007, de 12 de Outubro.

Desta alteração foi dado conhecimento à Direcção -Geral do Ensino 
Superior em 13 de Janeiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Ana Maria Baptista Oliveira Dias Malva Vaz.

ANEXO I

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Castelo 
Branco.

2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola 
Superior de Educação.

3 — Curso: Desporto e Actividade Física.
4 — Grau ou diploma: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências do Desporto.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 Crédi-
tos.

7 — Duração normal do curso: 3 anos lectivos/6 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):

Major em Desporto e Actividade Física;
Minor em Desporto para Deficientes;
Minor em Actividade Física para Crianças e Idosos.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

Desporto e Actividade Física;
Minor em Desporto para Deficientes;
Minor em Actividade Física para Crianças e Idosos.

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . . CSH 41 0
Ciências da Motricidade  . . . . . . . . . . . CM 43 0
Ciências do Desporto . . . . . . . . . . . . . . CD 36 24
Formação complementar em Qualquer 

área científica do IPCB  . . . . . . . . . . FC 0 10
Formação prática  . . . . . . . . . . . . . . . . . FP 26 0

 Total . . . . . . . . . . . . 146 34
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 10 — Plano de estudos:

Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior de Educação

Grau de Licenciado

Desporto e Actividade Física

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Análise da Motricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 30; TP: 30; OT: 15 6
Informática Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 15; TP: 45; OT: 15 6
Língua Estrangeira Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6
Desporto 1 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 90; OT: 15 6 Optativa.

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Desenvolvimento Motor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 60; OT: 15 6
Anatomofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 189 T: 30; TP: 45; OT: 15 7
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 135 TP: 45; OT: 15 5
Desporto 2 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 90; OT: 15 6 Optativa.

 Minor em Desporto para Deficientes

2.º Ano / 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Psicofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
História das Actividades Corporais  . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 60; OT: 15 6
Desporto 3 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6 Optativa.
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Actividade Motora Adaptada . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6

 2.º Ano/4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Controlo Motor e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Biomecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Expressão Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Desporto 4 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6 Optativa.
Desportos Adaptados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
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 3.º Ano/5.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Unidade Curricular de Formação Complementar 1 FC Semestral  . . . 135 TP: 45; OT: 15 5 Optativa.
Avaliação da Condição Física  . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 15; TP: 45; OT: 15 6
Didáctica das Actividades Físicas Adaptadas  . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6
Projecto e Intervenção Prática 1  . . . . . . . . . . . . . . FP Semestral  . . . 351 S: 15; E: 276; OT: 60 13

 3.º Ano/6.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Unidade Curricular de Formação Complementar 2 FC Semestral  . . . 135 TP: 45; OT: 15 5 Optativa.
Espaços e Equipamentos Desportivos . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 15; TP: 45; OT: 15 6
Bases de Treino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Projecto e Intervenção Prática 2  . . . . . . . . . . . . . . FP Semestral  . . . 351 S: 15; E: 276; OT: 60 13

 Minor em Actividade Física para Crianças e Idosos

2.º Ano/3.º Semestre

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Psicofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
História das Actividades Corporais  . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 60; OT: 15 6
Desporto 3 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6 Optativa.
Adaptação Funcional e Prescrição do Exercício . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Educação Motora de Base  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6

 2.º Ano/4.º Semestre

QUADRO N.º 10 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Controlo Motor e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15
Biomecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15
Expressão Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15
Desporto 4 — Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 Optativa.
Psicomotricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15



2958  Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Unidade Curricular de Formação Complementar 2 FC Semestral  . . . 135 TP: 45; OT: 15 5 Optativa a).
Espaços e Equipamentos Desportivos . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 15; TP: 45; OT: 15 6
Bases de Treino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 45; TP: 15; OT: 15 6
Projecto e Intervenção Prática 2  . . . . . . . . . . . . . . FP Semestral  . . . 351 S: 15; E: 276; OT: 60 13

a) Os estudantes devem optar por uma unidade curricular de entre as oferecidas pelo Curso ou enquadrada noutros planos de estudo de Cursos de 1.º Ciclo do IPCB.

 Despacho (extracto) n.º 2666/2009
Por despacho da Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, 

de 16 de Dezembro de 2008, nos termos do n.º 4 do artigo 22.º do Es-
tatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81 de 1 de Julho, delego no Director 
da Escola Superior Agrária deste Instituto, Professor Adjunto António 
Manuel Moitinho Nogueira Rodrigues a presidência do júri do concurso 
de provas públicas para recrutamento de um Professor -Adjunto na área 
científica de Engenharia Rural, concurso autorizado por meu despacho 
de 9 de Dezembro de 2008.

13 de Janeiro de 2009. — A Administradora, Maria Eduarda S. M. 
Pereira N. Rodrigues. 

 Despacho n.º 2667/2009
De acordo com o disposto no artigo 75.º e seguintes do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de Junho, é alterado, com efeitos a partir do ano lectivo 2008/2009, 
o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mes-
tre em Actividade Física da Escola Superior de Educação do Insti-
tuto Politécnico de Castelo Branco, publicado através do Despacho 
n.º 25131 -A/2007, de 31 de Outubro.

Desta alteração foi dado conhecimento à Direcção -Geral do Ensino 
Superior em 13 de Janeiro de 2009.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Ana Maria Baptista Oliveira 
Dias Malva Vaz.

ANEXO I
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Castelo Branco: 

Escola Superior de Educação.
2 — Grau: Mestre.
3 — Especialidade: Actividade Física.
3.1 — Áreas de especialização:
3.1.1 — Desporto Adaptado;
3.1.2 — Gerontomotricidade;
3.1.3 — Motricidade Infantil.

Área Científica Sigla Créditos

Formação avançada em Desporto Adaptado  . . . . FADA 78
Formação Avançada em Investigação  . . . . . . . . . FAI 42

Total . . . . . . . . . . . . . . . 120

 6.2 — Área de especialização em Gerontomotricidade: 

Área Científica Sigla Créditos

Formação avançada em Gerontomotricidade. . . . FAG 78
Formação Avançada em Investigação  . . . . . . . . . FAI 42

Total . . . . . . . . . . . . . . . 120

 6.3 — Área de especialização em Motricidade Infantil: 

Área Científica Sigla Créditos

Formação avançada em Motricidade Infantil  . . . FAMI 78
Formação Avançada em Investigação  . . . . . . . . . FAI 42

Total . . . . . . . . . . . . . . . 120

 3.º Ano/6.º Semestre

QUADRO N.º 12 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Unidade Curricular de Formação Complementar 1 FC Semestral  . . . 135 TP: 45; OT: 15 5 Optativa a).
Avaliação da Condição Física  . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . 162 T: 15; TP: 45; OT: 15 6
Didáctica das Actividades Físicas para Crianças e 

Idosos.
CD Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 15 6

Projecto e Intervenção Prática 1  . . . . . . . . . . . . . . FP Semestral  . . . 351 S: 15; E: 276; OT: 60 13

 3.º Ano/5.º Semestre

QUADRO N.º 11 

4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 120.

5 — Duração normal do ciclo de estudos — 4 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau:
6.1 — Área de especialização em Desporto Adaptado: 
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 7 — Plano de estudos:

Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior de Educação

Grau: Mestre

Actividade Física

Área de especialização em Desporto Adaptado

1.º ano

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 135 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 60 5
Desenvolvimento Motor Atípico  . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Actividade Motora Adaptada . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Desporto Adaptado I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Métodos de Análise Quantitativa . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Psicomotricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Projecto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 243 T: 45; OT:15; TC: 60; O: 123 9
Desporto Adaptado II. . . . . . . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

 2.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Trabalho Projecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Anual  . . . . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . FADA Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20

 Área de especialização em Gerontomotricidade

1.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Saúde e Condição Física  . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 135 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 60 5
Adaptação Funcional e Prescrição do Exer-

cício.
FAG Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6

Envelhecimento e Actividade Física  . . . . . FAG Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Gerontomotricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Métodos de Análise Quantitativa . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Actividade Física de Animação, Lazer e Ma-

nutenção.
FAG Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

Projecto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . . 243 T: 45; OT:15; TC: 60; O: 123 9
Metodologia e Didáctica da Gerontomotri-

cidade.
FAG Semestral  . . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
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 2.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Trabalho Projecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Anual  . . . . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20

 Área de especialização em Motricidade Infantil

1.º ano

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Educação Motora Escolar  . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 135 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 60 5
Educação Motora de Base  . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Desenvolvimento Motor  . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Metodologia e Didáctica da Motricidade In-

fantil.
FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Métodos de Análise Quantitativa . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Psicomotricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Projecto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 243 T: 45; OT:15; TC: 60; O: 123 9
Jogo e Actividade Lúdica. . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

 2.º ano

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Trabalho Projecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Anual  . . . . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.º 2668/2009
No âmbito da autonomia conferida às Instituições do Ensino Superior 

Politécnico, por Despacho de 29 de Dezembro de 2008, do Exmo. Pre-
sidente deste Instituto, Professor Doutor José Manuel Torres Farinha, 
foi nomeado, após validação de cabimento, em regime de nomeação 
definitiva, seriado em concurso aberto por Edital publicado no Diário 
da República n.º 134, 2.ª série, de 14.07.2008, — Doutor Silvino Dias 
Capitão, na categoria de Professor Coordenador, na área científica de En-
genharia Civil, disciplina de Rodovias Municipais, do quadro de pessoal 
Docente do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, aprovado pela 
Portaria 18/97, de 06.01., cuja estrutura orgânica se encontra aprovada 
pela Portaria n.º 1114/97, de 05.11. e a sua organização determinada 
pelo Despacho n.º 410/98 (2.ª série), publicado em 08.01.1998, ficando 
posicionado, em termos remuneratórios, no escalão 2 do índice 220, com 
efeitos à data da aceitação.

31 de Dezembro de 2008. — O Administrador, Artur Manuel Quintas 
Cardoso Furtado. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA
Regulamento n.º 41/2009

Ouvido o Conselho Superior de Coordenação do Instituto Politécnico 
da Guarda, em reunião de dia 17.10.2008, ao abrigo da alínea i), do n.º 1, 
do artigo 44.º, dos Estatutos do IPG, torno público que por despacho 
de 21 de Outubro de 2008, do Presidente, foi aprovado, de acordo com 
o disposto na alínea n), do n.º 1, do artigo 40.º, dos Estatutos do IPG 
o Regulamento da Oferta de Unidades Curriculares Isoladas, que se 
publica em anexo.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

ANEXO

Regulamento da oferta de unidades curriculares isoladas

Introdução

O Instituto Politécnico da Guarda (IPG) pretende dirigir -se a novos 
públicos que aspiram a beneficiar de formação cultural nos diferentes 
níveis e nas diversas matérias que nela são objecto de docência e inves-
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tigação. Para tal disponibiliza uma nova modalidade formativa: unidades 
curriculares isoladas.

Trata -se de uma possibilidade particularmente enriquecedora e que 
constitui um modo de descobrir outros conhecimentos, ideias, línguas e 
experiências, mas também, e cada vez mais, um trunfo importante para 
a evolução das carreiras académicas e profissionais. Com esta possibi-
lidade o aluno é desafiado a construir a sua educação como aprender 
a aprender, aprender a fazer e a construir o seu próprio conhecimento, 
aprender a viver com outros e aprender a ser.

Este documento tem como finalidade regulamentar a gestão académica 
e administrativa da oferta de unidades curriculares isoladas. Procura si-
multaneamente melhorar a qualidade do serviço oferecido aos estudantes 
beneficiários (internos e externos) favorecendo a operacionalização dos 
princípios de Bolonha.

Artigo 1.º
Candidatos

1 — Podem candidatar -se à frequência de quaisquer unidades curri-
culares leccionadas em cursos de Mestrado, Licenciatura e Cursos de 
Especialização Tecnológica do IPG, até um máximo de 30 ECTS:

a) Os titulares de um curso superior;
b) Os titulares de estudos secundários (12.º ano) ou equivalente;
c) Todos os interessados que, embora não possuindo qualquer das 

habilitações referidas nas alíneas anteriores, tenham completado, à data 
de inscrição, 18 anos de idade.

2 — Os alunos matriculados em cursos do IPG não podem frequentar 
unidades curriculares isoladas do curso em que estão matriculados, 
podendo no entanto frequentar unidades curriculares de outros cursos, 
exceptuando aquelas que sejam passíveis de creditação no curso em que 
se encontrem inscritos.

3 — O disposto nos números anteriores, é igualmente aplicável à 
inscrição em módulos de unidades curriculares, desde que estejam 
devidamente creditados.

4 — Havendo necessidade, proceder -se -á à seriação dos candidatos, 
usando -se para tal os seguintes critérios de selecção/seriação:

a) Candidatos externos — Titulares de curso superior (média mais 
elevada);

b) Candidatos externos — Titulares de ensino secundário ou equiva-
lente (média mais elevada);

c) Alunos do IPG;
d) Outros: avaliação curricular.

Artigo 2.º
Número de lugares oferecidos para cada ano lectivo

1 — O número de lugares oferecidos por cada ano lectivo será fixado, 
após parecer do Conselho Superior de Coordenação, pelo Presidente do 
IPG, no começo de cada ano lectivo.

2 — A informação estará disponível nos Serviços Académicos e no 
sítio da internet do IPG.

Artigo 3.º
Inscrições

1 — Os candidatos aceites, nos termos dos artigos anteriores, à fre-
quência de unidades curriculares isoladas/módulos, estão dispensados 
de matrícula mas devem realizar a sua inscrição nos Serviços Acadé-
micos.

2 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação ou não.
3 — Em casos devidamente fundamentados, poderá ser restringida 

a inscrição em determinadas unidades curriculares/módulos, devendo, 
cada escola do IPG, no início de cada ano lectivo, fixar o elenco das 
unidades curriculares/módulos em que é admitida/restringida a inscrição 
nesta modalidade.

Artigo 4.º
Serviços e recursos do IPG

Os alunos que não se encontram matriculados em nenhum dos cur-
sos do IPG enquanto frequentam unidades curriculares/módulos, terão 
direito a utilizar todos os serviços e recursos do IPG, em igualdade de 
circunstâncias com os restantes alunos.

Artigo 5.º
Certificação de frequência

Aos alunos que frequentem unidades curriculares/módulos isoladas(os) 
será conferido:

1 — Um certificado de aproveitamento, com menção da classifi-
cação obtida, quando sujeitos a avaliação e desde que tenham obtido 
aprovação;

2 — Um certificado de presença, em caso de mera frequência, desde 
que o aluno tenha estado presente em pelo menos 75 % das aulas lec-
cionadas;

3 — As unidades curriculares/módulos em que o estudante se inscreva, 
em regime sujeito a avaliação e em que obtenha aprovação, são obriga-
toriamente creditadas e ou incluídas em Suplemento ao Diploma.

Artigo 6.º
Pagamentos

1 — Pela frequência de unidades curriculares isoladas/módulos será 
devido o pagamento do seguro escolar e de uma taxa de inscrição, no 
valor obtido pela seguinte fórmula:

(∑ECTS) × Propina Anual (1) 60

(1) Considera -se a propina em vigor do ciclo de estudos correspon-
dente.

2 — Pela passagem dos certificados referidos no artigo 5.º, é devido 
o pagamento das taxas fixadas na tabela de emolumentos do IPG.

Artigo 7.º

Disposições Finais e Transitórias

1 — O presente regulamento é aplicável, com as necessárias altera-
ções, aos alunos inscritos num ciclo de estudos do IPG a quem venha a 
ser autorizada a inscrição em unidades curriculares/módulos de ciclos de 
estudos subsequentes, nos termos previstos no artigo 46.º do DL 74/2006 
de 24 de Março.

2 — As dúvidas ou omissões serão resolvidas por despacho do Pre-
sidente do IPG.

3 — O presente regulamento entra em vigor na data de despacho do 
Presidente do IPG e aplica -se a partir do ano lectivo 2008/2009. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 2669/2009
Considerando:

a) O Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, aprovado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro e a previsão dos artigos 15.º e 
16.º, n.º 2, do anterior Decreto -Lei n.º 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 38/94, de 31 de Março;

b) A homologação dos novos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Leiria, através do Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008, rectificado pela 
Rectificação n.º 1826/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de Agosto de 2008;

c) O Despacho n.º 133/2008, de 23 de Dezembro de 2008, do Presi-
dente do Instituto Politécnico de Leiria;

d) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo;

1 — A Directora da Escola Superior de Artes e Design das Caldas 
da Rainha (ESAD.CR) delega na Subdirectora, Ana Cristina Pereira 
Sacramento, a competência para os seguintes actos:

a) Exercer em permanência funções de administração corrente no 
âmbito da área relativa à realização de eventos, exposições, workshops 
ou quaisquer outras actividades de natureza análoga;

b) Autorizar a divulgação de informação de interesse para toda a 
comunidade académica, nomeadamente relativa à realização de eventos, 
exposições, cursos e demais considerada relevante.

c) Acompanhar e autorizar os assuntos da responsabilidade do Sector 
de Organização Pedagógica (SOP).

2 — A delegação de competências constante do número 1 é efectuada 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
actos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.º 2670/2009
Por despacho de 2008.12.12 do Presidente do Instituto Politécnico 

de Lisboa foi autorizado o contrato administrativo de provimento para 
exercer funções de encarregado de trabalhos além do quadro deste 
Instituto, em regime de tempo integral e por urgente conveniência de 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extracto) n.º 2671/2009
Por despacho do Vice -Presidente de 8 de Janeiro de 2009, proferido 

por delegação de competências: José de Oliveira Lopes — nomeado 
definitivamente Professor Coordenador, da Escola Superior de Música 
e das Artes do Espectáculo, precedendo concurso, com efeitos a partir 
da data de aceitação.

13 de Janeiro de 2009. — O Vice -Presidente, José de Freitas Santos. 

serviço, com efeitos a partir de 2008.10.01 e até 2009.09.30 da Licen-
ciada Darina Ivantchova Todorova de Matos. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

12 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 
Amélia Pacheco Nunes de Almeida. 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Angra Do Heroísmo

Declaração de rectificação n.º 1/2009/A
Rectificação ao Aviso n.º 61 -A/2008/A, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª Série, n.º 252, de 31 de Dezembro — Parte F, referente à 
abertura de concurso interno de acesso geral para o preenchimento de 
um lugar de enfermeiro especialista em Saúde Infantil e Pediátrica do 
Quadro Regional da Ilha Terceira, afecta ao Centro de Saúde de Angra 
do Heroísmo, onde se lê:

«5. O local de trabalho é no Centro de Saúde de Angra do Heroísmo, 
sendo a remuneração mensal a atribuir a correspondente ao escalão 1 
índice 153 da escala indiciária do pessoal de enfermagem.

Deverá ler -se:
«5.O local de trabalho é no Centro de Saúde de Angra do Hero-

ísmo.»
Onde se lê:
«8.Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada para 

a categoria, nos termos do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
com a redacção dada pelo n.º 2 artigo 7 do Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 
de Dezembro e Decreto -Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro. As condições 
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os 
funcionários da Administração Pública.»

Deverá ler -se:
«8.Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada para 

a categoria, nos termos do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de Dezembro e 
Decreto -Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro. As condições de trabalho e 
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários 
da Administração Pública.»

Onde se lê:
«13.Selecção e classificação final:
Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a avaliação 

curricular e os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

Deverá ler -se:
«13.Selecção e classificação final:
13.1 — Método de selecção — O método de selecção a aplicar aos 

candidatos a concurso será o de avaliação curricular e a classificação 
final será atribuída de acordo com a alínea a), do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

13.2 — Os resultados obtidos na avaliação curricular serão classifica-
dos na escala de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos os candidatos 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

13.3 — Sistema de classificação final — o sistema de classificação 
final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

 (5 x CFE) + (5 x FP) + (5 x EP) + (5 x TEP)
 CF = —————————————––
 20 

em que:

CFE = Classificação Final de Especialidade (a nota do curso de Es-
pecialidade em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica — 1 valor 
corresponde 1 ponto).

FP = Formação Profissional (10 valores de base).
 - ao valor acima indicado, acresce 0.2 ponto por cada módulo de seis 

horas de acções de formação ou estágios de valorização profissional 
frequentados, após a conclusão do curso de licenciatura em enferma-
gem/bacharelato em enfermagem ou equivalente legal, até ao limite 
de 20 pontos. Sempre que os certificados não indiquem o n.º de horas, 
considera -se por um dia de formação seis horas e uma semana de for-
mação cinco dias.

TEP = Tempo De Exercício Profissional.
 - exercício profissional até 3 anos — 10 pontos.
 - acresce ao valor acima indicado e até ao limite de 20 pontos, 1 ponto 

por cada ano completo de exercício profissional a mais.
OER = Outros Elementos Relevantes (10 valores de base).
 - ao valor acima indicado acresce até ao limite de 20 pontos, a se-

guinte pontuação:
• colaboração em estágios na formação básica de enfermeiros — 0.5 

ponto por actividade com o limite de 2 pontos;
• colaboração na integração ao serviço de enfermeiros — 0.5 ponto 

por actividade com o limite de 2 pontos;
• colaboração na realização/apresentação de estudos ou trabalhos de 

investigação — 0.25 ponto por actividade com o limite de 1 ponto;
• representação/participação em Comissões, Grupos de Trabalho 

da Instituição/Enfermagem/ Saúde — 0.5 ponto por actividade com o 
limite de 2 ponto;

• colaboração em actividades pedagógicas no âmbito da saúde (aulas, 
painéis, simposiuns, mesas redondas,...) — 0.25 ponto por actividade 
com o limite de 1 ponto;

• coordenação de equipas prestadoras de cuidados de enfermagem 
0,5 ponto por actividade com o limite de 1 ponto;

• participação em júris de concursos — 0.25 ponto por actividade 
com o limite de 1 ponto.

3 — Consideram -se ratificados todos os actos que sejam praticados 
no âmbito dos poderes delegados, desde a data da assinatura do presente 
despacho até à sua publicação.

5 de Janeiro de 2009. — A Directora, Cidália dos Anjos Martinho 
Macedo. 
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14 — Havendo igualdade de classificação final, será aplicado o pre-
visto no n.º 6 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de No-
vembro.

15.Publicação das listas:
15.1 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos 

e a lista de classificação final do concurso serão publicadas no Diário 
da República de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 33.º e no 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

16.Constituição do júri:
Presidente — Jorge António Rocha Melo, Especialista de Saúde Pú-

blica do Quadro Regional da Ilha Terceira, afecto ao Centro de Saúde 
de Angra do Heroísmo;

1.ª Vogal Efectiva — Irene Maria Blayer Pereira Alves, Especialista de 
Saúde Infantil e Pediátrica do Quadro Regional da Ilha Terceira, afecta 

ao Centro de Saúde de Angra do Heroísmo, que substituirá a presidente 
nas suas ausências e impedimentos;

2.ª Vogal Efectiva — Ana Maria Bettencourt Silva Ramos, Especialista 
de Saúde Materna e Obstétrica do Quadro Regional da Ilha Terceira, 
afecta ao Centro de Saúde de Angra do Heroísmo;

1.ª Vogal Suplente — Filomena Maria Machado Enes, Especialista de 
Saúde Infantil e Pediátrica do Quadro Regional da Ilha Terceira, afecta 
ao Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo;

2.ª Vogal Suplente — Maria Margarida Costa Garcia Monteiro Pães, 
Especialista de Saúde Mental e Psiquiátrica do Quadro Regional da Ilha 
Terceira, afecta ao Centro de Saúde de Angra do Heroísmo.»

6 de Janeiro de 2009. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal, 
Ana Margarida da Silva Matos. 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE COIMBRA, E. P. E.

Declaração de rectificação n.º 142/2009
A publicação inserta no Diário da República n.º 230, 2.ª série, de 

26.11.2008, na página 48214, saiu com uma incorrecção, que deste 
modo se rectifica:

Onde se lê:
“…”Isabel Maria Pereira Magalhães Veloso Ramos
nomeada definitivamente, precedendo concurso, para a categoria de 

Técnico Especialista de 1.ª Classe (Audiologia) da Carreira Técnico de 
Diagnóstico e Terapêutica do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E. nos termos do artigo 8.º do Dec. Lei 427/89 de 07.12, 
com efeitos a 16.10.2006 “…”

Deve ler -se:
“…”Isabel Maria Pereira Magalhães Veloso Ramos
nomeada definitivamente, precedendo concurso, para a categoria de 

Técnico Especialista de 1.ª Classe (Audiologia) da Carreira Técnico de 
Diagnóstico e Terapêutica do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E. nos termos do artigo 8.º do Dec. Lei 427/89 de 07.12, 
com efeitos a 16.10.2008 “…”

13 de Janeiro de 2009. — O Director do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Jorge Teixeira. 

 Despacho n.º 2672/2009
Por despacho do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Coimbra, E.P.E. de 04.12.2008 (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas):

Liliana Ribeiro Cortez — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, para a categoria de Técnico de 1.ª Classe (Ortóptica) da Carreira 
Técnico de Diagnóstico e Terapêutica do quadro de pessoal do Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., nos termos do artigo 8.º do Dec. Lei 
427/89 de 07.12, com efeitos a 01.12.2008, a remunerar nos termos do 
estabelecido no mapa II do Dec.  -Lei n.º 564/99 de 21.12, considerando-
-se exonerada do anterior lugar que detinha à data da nomeação.

13 de Janeiro de 2009. — O Director do Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos, Jorge Teixeira. 

 Despacho n.º 2673/2009
Por despacho do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Coimbra de 11.12.2008 (Isento de Fiscalização Prévia do Tribunal 
de Contas):

João Manuel Lopes Tomé, Assistente de Anestesiologia do quadro de 
pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., em regime de Tempo 
Completo 35 horas semanais, foi o mesmo autorizado a exercer as suas 
funções em regime de 4 dias semanais — 28 horas semanais ao, abrigo 
do Dec. Lei n.º 325/99 de 18.08., com efeitos a 01.01.2009.

13 de Janeiro de 2009. — O Director do Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos, Jorge Teixeira. 

 CENTRO HOSPITALAR DO TÂMEGA E SOUSA, E. P. E.

Despacho n.º 2674/2009
Por deliberação do Conselho de Administração deste Hospital, auto-

rizada a passagem ao regime de tempo completo de 35 horas semanais, 
a José Luís Rolo Pedrosa, Assistente Hospitalar Graduado de Gastren-
terologia, com efeitos a 01 de Janeiro de 2009.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
12 de Janeiro de 2009. — A Vogal do Conselho de Administração, 

Anabela Rêgo. 

 Despacho n.º 2675/2009
Por deliberação do Presidente do Conselho de Administração de 30 

de Dezembro de 2008, foi nomeado Chefe dos Serviços Gerais — José 
Fernando de Barros Monteiro, após concurso interno limitado de acesso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

12 de Janeiro de 2009. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Anabela Rêgo. 

 HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ, E. P. E.

Deliberação n.º 228/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Distrital 

da Figueira da Foz, EPE, de 08/01/2009:
Joaquim José Branco da Rocha, Assistente Graduado de Ginecolo-

gia/Obstetrícia do quadro residual de pessoal deste Hospital, nomeado 
em comissão de serviço por três anos, Director do Serviço de Espe-
cialidades Cirúrgicas, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2009, cessando 
nesta as funções que vinha desempenhando de Director do Serviço de 
Ginecologia/Obstetrícia.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)
13 de Janeiro de 2009. — A Vogal do Conselho de Administração, 

Isabel Bento. 

 Despacho n.º 2676/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Distrital 

da Figueira da Foz, EPE, de 09/10/08:
Sílvia dos Anjos Ferreira Duarte, Enfermeira Graduada do quadro 

residual de pessoal deste Hospital, autorizada a acumulação de fun-
ções de 3,5 horas semanais na Cruz Vermelha Portuguesa delegação 
da Figueira da Foz.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)
13 de Janeiro de 2009. — A Vogal do Conselho de Administração, 

Isabel Bento. 
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PARTE H

 COMUNIDADE URBANA DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 1791/2009
Para os devidos efeitos, torna -se público que, de acordo com o disposto 

no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Junho, por 
despacho do Presidente da Junta da Comunidade Urbana do Vale do 
Sousa de 29 de Dezembro de 2008,foi autorizada a transferência do 
funcionário Adão Maurício Teixeira para a Câmara Municipal de Gon-
domar com efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2009.

5 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Alberto Fernando da Silva 
Santos.

301186459 

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO VALE DO MINHO

Regulamento n.º 42/2009

Regulamento de Cedência/Venda de Produtos
e Serviços de Informação Geográfica

Preâmbulo
A nível nacional e regional verifica -se uma utilização crescente de 

sistemas de informação, em particular de metodologias e instrumentos 
baseados em aplicações geográficas, como resultado do aumento de 
produção de informação georeferenciada, do acréscimo do número 
de utilizadores e das instituições públicas e privadas que apresentam 
este tipo de orientação, em simultâneo as vantagens implícitas à acção 
decisão. Contudo, existe uma insuficiência, os custos dos dados de 
base, o relativo desconhecimento e a capacitação técnica são factores 
que limitam a implementação e disseminação do uso de tecnologias de 
informação geográfica.

A quantidade e a qualidade de informação e a celeridade de acesso aos 
dados revela -se fundamental na decisão técnica e política ao nível dos 
processos de planeamento e ordenamento do território. Neste quadro, 
as tecnologias e metodologias de informação geográfica assumem um 
papel central, ao possibilitarem integrar uma enorme diversidade de 
dados, ao promoverem a sua mobilidade e permitirem relacionar um 
conjunto de elementos e ocorrências relativamente às dimensões de 
espaço e de tempo.

A Série Cartográfica Nacional à escala 1:10000 de todo o território e 
à escala 1:2000 para as áreas urbanas assumem -se como elementos de 
base orto e cartográfica de rigor geométrico e consistência topológica 
adequados para a gestão territorial autárquica.

O tipo de informação alfanumérica associada ao rigor cartográfico 
deste tipo de elementos certamente induzirá melhorias significativas nos 
processos de caracterização, análise e gestão dos sistemas ambientais. 
Neste sentido, a cedência e ou disponibilização de forma onerosa de 
Informação Geográfica assume -se como um instrumento indispensável 
e transparente para o apoio aos processos de tomada de decisão técnico-
-política nos diversos sectores, em particular, no sector privado.

Contudo, apesar de uma profunda evolução das metodologias de 
trabalho e das Tecnologias de Informação e Comunicação, é funda-
mental assegurar o funcionamento eficaz e oportuno dos Sistemas de 
Informação, em particular, os Sistemas de Informação Geográfica e a 
constante actualização da Informação, sendo para tal necessário conferir 
condições para a coordenação e gestão criteriosa dos recursos e evitar 
duplicações de esforços e perdas de economias de escala.

Neste sentido, possuir uma base de dados cartográfica fidedigna e 
actualizada (cartografia base e temática) exige um elevado esforço fi-
nanceiro ao nível dos recursos humanos e logístico ao nível da entidade 
detentora e gestora da referida Informação Geográfica.

Cumpre, pelo referido anteriormente, à Comunidade Intermunicipal 
do Vale do Minho e às respectivas Câmaras Municipais a definição de 
normas relativas ao uso da sua Informação Geográfica.

O presente Regulamento será proposto para aprovação da Assembleia 
Intermunicipal do Vale do Minho.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento Intermunicipal de Utilização de Informa-
ção Geográfica, adiante também designado apenas por Regulamento, 

é aprovado nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e nos termos e para os efeitos previstos nos Es-
tatutos, e em particular nos artigos 22.º n.º 1 alínea F e artigo 25 n.º 1 
alínea D, da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho, adiante 
designada de Vale do Minho -CI.

Artigo 2.º
Objecto

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e as normas a 
que deve obedecer a utilização da Informação Geográfica (uso, actuali-
zação, cedência gratuita e ou onerosa) no território Intermunicipal.

2 — O disposto no presente regulamento aplica -se a toda a Cartogra-
fia, seja em formato papel e ou digital (Rasters, MDE, SCN 1:10.000 e 
1:2000, ortofotomapas, Cartografia temática e Cadastro Temático).

Artigo 3.º
Siglas

Por facilidade de exposição e por corresponderem à forma normalizada 
para designar entidades, figuras jurídicas, instituições e métodos de 
trabalho serão usados no presente Regulamento as seguintes siglas:

Vale do Minho — CI — Comunidade Intermunicipal do Vale do 
Minho

CM — Câmara Municipal
IGP — Instituto Geográfico Português
SIG — Sistemas de Informação Geográfica
MDE — Modelo Digital de Elevações
IG — Informação Geográfica

Artigo 4.º
Utilização da Informação Geográfica

1 — Compete à Vale do Minho — CI e demais co -proprietários (IGP 
e CM) da Informação Geográfica, a definição de normas técnicas no 
domínio da utilização cartográfica.

2 — Incumbe à Vale do Minho — CI e CM associadas:
[a] Assegurar, através dos seus serviços competentes, a cobertura do 

território com cartografia base (1/10.000), cartografia 1/2000 e levanta-
mentos topográficos, assim como as respectivas actualizações.

[b] Assegurar a produção e manutenção de cartografia temática e 
cadastro temático.

3 — A cartografia temática a que se refere o número anterior utiliza, 
necessariamente, a cartografia base.

Artigo 5.º
Cartografia oficial

Entende -se por Cartografia Oficial, para efeitos do presente Regula-
mento, toda a cartografia reconhecida e homologada pelo IGP.

Artigo 6.º
Laboratório (SIG)

1 — É criado um Laboratório (recursos humanos afectos aos serviços) 
que integrará os subsectores: Cartografia, Cadastro, integrado na Vale 
do Minho — CI.

2 — O laboratório terá um responsável, designado pelo Presidente do 
Conselho Directivo, que reportará continuamente ao Secretário Geral 
da Vale do Minho — CI.

Artigo 7.º
Composição e funcionamento

1 — O Laboratório funciona na Vale do Minho — CI, que lhe assegura 
o apoio logístico e administrativo decorrente do seu funcionamento e 
tem a seguinte composição:

[a] Responsável pela estrutura (técnico superior);
[b] 5 Técnicos SIG das respectivas CMs.

2 — O laboratório SIG reúne ordinariamente, pelo menos, 1 vez 
por mês.
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3 — Na reunião Mensal participará um representante de cada um dos 
Sectores da Vale do Minho — CI que produzam informação passível de 
ser georeferenciada, designado pelo Secretário Geral.

Artigo 8.º
Competências

1 — Compete, designadamente, ao Laboratório SIG:
[a] Promover e coordenar a actividade dos serviços que disponibilizam 

e que permitem a actualização da cartografia;
[b] Promover a cobertura de todo o território com cartografia nos tipos 

e escalas necessários à satisfação dos interesses municipais;
[c] Propor objectivos e estratégias para a actividade cartográfica, tendo 

em vista a sua dinamização e a optimização dos recursos disponíveis;
[d] Elaborar e propor normas técnicas no domínio da utilização e 

actualização cartográfica e dar parecer sobre as que lhe sejam supe-
riormente apresentadas;

[e] Preparar as listagens de cartografia actualizadas e disponíveis;
[f] Promover a normalização da cartografia e a articulação com o 

funcionamento das Bases de Dados;
[g] Promover a divulgação e utilização da cartografia disponível;
[h] Propor medidas tendentes ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 

da actividade cartográfica e à protecção da respectiva utilização;
[i] Fomentar a formação e o aperfeiçoamento profissionais nos do-

mínios da cartografia e afins;
[j] Emitir parecer sobre os assuntos e processos que, nos domínios da 

Geomática, lhe forem superiormente submetidos para o efeito;
[k] Promover a cooperação com outras entidades, através da cele-

bração de protocolos que prossigam objectivos de interesse para os 
Municípios e para a Região.

Artigo 9.º
Solicitação/utilização de IG

1 — A solicitação/utilização de IG efectuada por entidades privados 
ou públicas, pode ter principalmente dois fins distintos:

[a] para consulta e utilização em trabalhos ou estudos de âmbito 
local e regional;

[b] para outros fins (trabalhos académicos, estudos de interesse in-
termunicipal).

2 — Formatos de disponibilização:
2.1 — Formato analógico:
[a] solicitação através de registo (formulário) ao coordenador do 

Laboratório SIG;
[b] registo em base de dados de solicitações: número de registo, 

empresa/instituição requisitante, âmbito e finalidade;
[c] as solicitações irão ao conhecimento do Secretário Geral da Vale 

do Minho — CI integradas no Relatório trimestral de Actividades do 
Laboratório SIG.

2.2 — Formato digital:
[a] solicitação através de registo (formulário) ao coordenador do 

Laboratório SIG, especificando as características da IG a ceder e a 
finalidade da cedência que será posteriormente remetido ao Secretário 
Geral da Vale do Minho — CI.

[b] em caso de despacho favorável do Secretário Geral da Vale do 
Minho — CI, o laboratório SIG dará resposta à cedência.

[c] as solicitações irão ao conhecimento do Secretário Geral da Vale 
do Minho — CI integradas no Relatório trimestral de Actividades do 
Laboratório SIG.

3 — O requerimento deve explicitar qual a finalidade da utilização da 
IG, sendo instruído com as seguintes informações técnicas:

[a] identificação da área (planta e medição da área);
[b] formato: SDF, SHP, DWG e ou outros formatos disponibilizáveis 

(DGN, DXF);
[c] outras características técnicas: escala, sistema de coordenadas, 

níveis de informação, etc.

3.1 — O requerente pode ainda adicionar outros documentos justifi-
cativos da sua pretensão, ficando obrigado a apresentar os documentos 
e a prestar os esclarecimentos adicionais que a Vale do Minho — CI 
considere necessários para a sua decisão.

3.2 — As solicitações serão registadas em bases de dados com a 
informação respeitante aos registos dos processos, requerentes, cópias, 
valor da aquisição, recibos, etc.

3.3 — Será elaborado um termo de responsabilidade que será assi-
nado pelo Presidente do Conselho Directivo da Vale do Minho — CI 
e pelo requerente, no qual este se obriga a reservar a informação para 
uso exclusivo e para a finalidade expressa no termo de responsabilidade 
que assinará, não a podendo divulgar a terceiros tanto onerosa como 
gratuitamente.

3.4 — O requerente obriga -se, seja nas cópias completas, parciais 
ou outras, que utilizar e dentro dos fins autorizados, a fazer referência 
à sua origem, apondo -lhes a referência “Base Cartográfica propriedade 
da Vale do Minho — CI” ou “Base Cartográfica co -propriedade Vale do 
Minho — CI/CM/IGP”, conforme a origem da IG fornecida.

3.5 — Os elementos resultantes da aplicação de modelos sobre as 
referidas bases de dados geográficas poderão ser objecto de publicações 
de carácter técnico ou científico, ou mesmo da sua divulgação em sim-
pósios ou congressos, o que implicará sempre a menção e autorização 
prévia da Vale do Minho — CI.

3.6 — Os elementos resultantes da aplicação de modelos sobre as 
referidas bases de dados geográficas deverão ser cedidas a titulo gratuito 
à entidade proprietária ou co -proprietária da IG de Base.

Artigo 10.º
Cedência gratuita com protocolo

1 — A informação cartográfica (base ou temática) pode também ser 
fornecida gratuitamente ou com base na celebração de um protocolo entre 
a Vale do Minho — CI e a(s) entidade(s) interessadas, sendo efectuada 
através de requerimento dirigido ao Presidente da Vale do Minho — CI, 
referenciando todas as informações possíveis sobre a pretensão (área, 
finalidade, características da informação, etc.)

2 — A informação poderá ser fornecida gratuitamente, nomeadamente, 
nas seguintes situações:

2.1 — Para fins académicos — mediante a apresentação de documento 
justificativo, da instituição de ensino e identificação dos alunos (número 
mecanográfico e BI);

2.2 — Para fins institucionais (públicos/privados): GNR, Bombeiros, 
Instituições do Municípios, etc. — mediante requerimento fundamentado 
da entidade;

2.3 — Para outros fins considerados relevantes por despacho devi-
damente fundamentado do Presidente do Concelho Directivo da Vale 
do Minho — CI.

3 — A informação poderá ainda ser fornecida com base em protocolo 
a celebrar entre a Vale do Minho — CI e a(s) entidade(s) interessadas. 
Neste caso serão clarificados, em protocolo, os termos da cedência e 
da cooperação resultante desta, entre as partes envolvidas, designada-
mente no que concerne à confidencialidade, reprodução e uso da IG 
em causa.

4 — As cedências serão registadas em bases de dados com a in-
formação respeitante aos registos dos processos, requerentes, cópias, 
finalidade, etc.

5 — Será elaborado um termo de responsabilidade que será assinado 
pelo Presidente do Conselho Directivo e pela entidade, que se obriga a 
reservar a informação para uso exclusivo e para a finalidade expressa 
no termo de responsabilidade que assinará, não a podendo divulgar a 
terceiros tanto onerosa como gratuitamente.

6 — A entidade obriga -se, seja nas cópias completas, parciais ou deri-
vadas que utilizar, de acordo com os fins autorizados, a fazer referência 
à sua origem, apondo -lhes a referência: “Base Cartográfica propriedade 
da Vale do Minho — CI” ou “Base Cartográfica co -propriedade: Vale do 
Minho — CI/CM/IGP”, conforme a origem da IG fornecida.

Artigo 11.º
Fornecimento de informação

O fornecimento de informação efectua -se após aceitação do pre-
sente Regulamento e da assinatura do termo de responsabilidade pelo 
requerente.

Artigo 12.º
Formatos e suporte de fornecimento da informação

1 — Os formatos de transmissão da informação são “SDF”, “SHP”, 
“DWG”, “DGN”, “DXF”, ou outros que se revelem adequados.

2 — Os suportes de fornecimento da informação são: CD -ROM ou 
DVD.

Artigo 13.º
Responsabilidade da Vale do Minho — CI

1 — A Vale do Minho — CI fornece a informação, nas condições que 
existirem e de acordo com a última versão disponível.

2 — Após os testes de validação, a Vale do Minho — CI não se res-
ponsabiliza por quaisquer dificuldades que possam surgir, em resultado 
da manipulação deficiente da informação.
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Artigo 14.º

Custo da Informação e Serviços de IG

Salvos os casos de dispensa de pagamento, previstos no artigo 10.º, 
as taxas a cobrar pela informação a disponibilizar encontram -se esta-
belecidas na tabela de preços em anexo, sendo actualizada nos termos 
da revisão do referido Regulamento.

Artigo 15.º

Competências de fiscalização

Compete à Vale do Minho — CI fiscalizar e dar cumprimento às dis-
posições constantes no presente Regulamento levantando os respectivos 
autos de notícia nos casos em que ocorra a respectiva violação.

Artigo 16.º

Contra ordenações e coimas

1 — A informação cedida goza da protecção prevista na Lei, desig-
nadamente no que concerne aos direitos de autor, sendo exclusivamente 
cedido o direito à sua utilização para a finalidade indicada no termo de 
responsabilidade respectivo.

2 — A violação de qualquer das obrigações previstas no número an-
terior constitui uma contra ordenação, punível com coima, até 2 (duas) 
vezes o montante dispensado para a aquisição.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua publi-
citação, através de editais, nos locais habituais.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, António 
Rui Esteves Solheiro.

ANEXO

Tabela de Preços de Produtos e Serviços
de Informação Geográfica 

(Em euros)

Preço
por Folha 

Militar
(1:25.000) 

[a] Informação Geodésica (2001)
Coordenadas dos vértices geodésicos presentes no modelo 

numérico cartográfico (1:10.000)  . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Coordenadas dos pontos de Apoio Fotogramétrico 

(1:10.000). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

[b] Informação Cartográfica — 1:10.000 (2001)
Folha raster geo -referenciada — Modelo Numérico Car-

tográfico (MNC)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Modelo Numérico Cartográfico (MNC) em formato na-

tivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00
Modelo Numérico Topográfico (MNT) em formato na-

tivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00

[c] Sub -domínios — SCN 10 K (SHP e DWG) (2001)
Linhas:

Relevo (Curvas de nível 3D, Socalcos, Escarpas e Aterro 
e Desaterro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00

Limites (Muros, vedações, etc)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Estruturas de Transporte e Abastecimento. . . . . . . . . 100,00
Vias de Comunicação (Eixos e Limites)  . . . . . . . . . . 200,00
Hidrografia (Rios, Ribeiros, Valas, Açudes, Represas, 

Aquedutos, Canais)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

Áreas:
Construções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00
Litologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Outras utilizações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Agroflorestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

(Em euros)

Preço
por Folha 

Militar
(1:25.000) 

Pontos:
Poços, Noras, Tanques e Nascentes . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Postes de Alta Tensão e Antenas  . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00
Cruzeiros e Estátuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Espigueiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

(Em euros)

Preço
por Imagem 

[d] Ortofotomapas e Orto -imagens
Ortofotomapas (PB, pixel 0,5m, 8 bites, formato TI F, 

TFW) Escala 1:10.000 data: 2000/2001  . . . . . . . . . . 15,00
Ortofotomapas (PB, pixel 0,5m, 8 bites, formato JPG, 

JGW) Escala 1:10.000 data: 2000/2001. . . . . . . . . . . 8,00

(Em euros)

 Preço
por Concelho

(1:10.000)

[e] Modelos Digitais do Terreno
MDE, Declives e Exposições (Formato DEM, Pixel 20m, 

provenientes do CIVIL, WGS84 -29N)  . . . . . . . . . . . 600,00

(Em euros)

Preço
por Tema

e por Concelho

[e] Cadastro Temático e Registo Fotográfico (2007)
Pontos (PDOP < 3)

Alojamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1000,00
Animação Turística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00
Bombas de Gasolina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Equipamentos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700,00
Equipamentos de Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00
Equipamentos de Segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00
Equipamentos de Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Equipamentos de Segurança Pública . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Equipamentos de Transporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Equipamentos Desportivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Equipamentos de Recreio e Lazer  . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00
Espaços Internet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Estabelecimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000,00
Jornais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Outros Equipamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Parques de Estacionamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Postos de Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Rádios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Recursos Naturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00
Tratamento de Efluentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

 Nota: Os produtos e serviços apresentados carecem de actualização 
temporal entre o período de recolha de campo e a data de comercia-
lização.

301202333 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 1792/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

19 de Dezembro de 2008, proferido no uso de competência delegada, nos 
termos do disposto na alínea e) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, 
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de 9 de Setembro, que aplica à Administração Local o Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, foi nomeada definitivamente, por reclas-
sificação, para lugar da categoria de auxiliar administrativo, a funcionária 
com a categoria de cantoneira de limpeza, Carla Cristina Assunção 
Matias Ferramacho, a qual será posicionada no escalão 5, índice 170.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente da Câmara, José Carlos Martins Rolo.

301146525 

 Aviso n.º 1793/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de um lugar 
da categoria de técnico profissional especialista — Ambiente

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
30 de Dezembro de 2008, proferido no uso de competência delegada, 
foi nomeada definitivamente para lugar da categoria de Técnica Profis-
sional Especialista — Ambiente, do mapa de pessoal do Município de 
Albufeira, a candidata Maria Alexandra Albuquerque Santos Celorico, 
aprovada no concurso em epígrafe, aberto por aviso afixado por ordem 
de serviço em 16 de Dezembro de 2008, a qual deverá aceitar a nomeação 
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República.

30 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301192574 

 Aviso n.º 1794/2009

Transferência
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 

no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu despacho de 
30 de Dezembro de 2008, e a requerimento da interessada, foi nomeada, 
por transferência, para lugar da categoria de Assistente Administrativo, 
do mapa de pessoal do Município de Albufeira, a funcionária, Melisa 
Ramos Domingos, oriunda do quadro de pessoal do Município de Loulé, 
com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 2008.

30 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301183453 

 Aviso n.º 1795/2009

Transferência
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 

no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu despacho de 
30 de Dezembro de 2008, e a requerimento da interessada, foi nomeada, 
por transferência, para lugar da categoria de assistente administrativo es-
pecialista, do mapa de pessoal do Município de Albufeira, a funcionária, 
Manuela Maria Dias Silva, oriunda do quadro de pessoal dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Almada, com efeitos a partir 
de 31 de Dezembro de 2008.

30 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301183445 

 Aviso n.º 1796/2009

Transferência
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 

no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu despacho de 
30 de Dezembro de 2008, e a requerimento do interessado, foi nomeado, 
por transferência, para lugar da categoria de engenheiro técnico agrário 
principal, do mapa de pessoal do Município de Albufeira, o funcionário, 
Celso Emanuel Travanca Simões Mendes, oriundo do quadro de pessoal 
da Direcção Regional de Agriciltura e Pescas do Algarve, com efeitos a 
partir de 30 de Dezembro de 2008.

30 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301183437 

 Aviso n.º 1797/2009

Transferência
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 

no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu despacho de 
30 de Dezembro de 2008, e a requerimento da interessada, foi nome-
ada, por transferência, para lugar da categoria de Técnica Superior de 
2.ª Classe — Jurista, do mapa de pessoal do Município de Albufeira, 
a funcionária, Maria Filomena Raposo de Oliveira Cruz, oriunda do 
quadro de pessoal do Município de Vidigueira, com efeitos a partir de 
30 de Dezembro de 2008.

30 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301183429 

 Aviso n.º 1798/2009

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
da categoria de técnico superior de 1.ª classe — Psicologia

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 31 
de Dezembro de 2008, proferido no uso de competência delegada, foi 
nomeado definitivamente para lugar da categoria de Técnico Superior de 
1.ª Classe — Psicologia, do mapa de pessoal do Município de Albufeira, 
o candidato Alexandre José Gonçalves Correia, aprovado no concurso em 
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 152, de 7 de Agosto de 2008, o qual deverá aceitar a nomeação no 
prazo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

31 de Dezembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301192599 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE
Aviso (extracto) n.º 1799/2009

Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, torna -se público que foram celebrados contratos por 
tempo indeterminado com:

a)Susana Isabel Correia de Oliveira, Técnico Superior de Gestão 
de 2.ª Classe e Eulália Maria Estrela Santa Paixão da Silva, Técnico 
Superior de Contabilidade e Finanças de 2.ª Classe, com efeitos a 22 de 
Novembro findo, posicionadas no escalão 1, indíce 400 correspondente 
a 1 334,44 €;

b)Alexandra Margarida Jorge dos Santos Carapuça da Cunha, Téc-
nica de Animação Sócio -Cultural de 2.ª Classe, com efeitos a 25 de 
Novembro findo, posicionada no escalão 1, índice 295 correspondente 
a 984,15 €; 

c) Ricardo José Oliveira, Técnico Superior de Educação Física de 
2.ª Classe, com efeitos a 03 de Dezembro corrente, posicionado no 
escalão 1, índice 400 correspondente a 1 334,44 €.

4 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro da DARH, Paulo 
Alves Machado.

301063921 

 Aviso n.º 1800/2009

Concurso interno geral de acesso para provimento de vários 
lugares — Nomeação

Torna -se público que, na sequência do competente processo de concurso 
interno geral de acesso para provimento de vários lugares publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 162 de 22 de Agosto de 2008, procedi, 
através do despacho n.º 79 de 04 de Dezembro de 2008, à nomeação dos 
candidatos Nuno Miguel Velhinho Pereira e Maria de Fátima Monteiro 
da Costa Pereira nos lugares de Assistente Administrativo Principal

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 
de Dezembro, os nomeados têm 20 dias úteis a contar do dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República para aceitação 
da nomeação.

5 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro da DARH, Paulo 
Alves Machado.

301063257 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 1801/2009
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Sr. 

Presidente deste Município de 18 de Fevereiro de 2008 e despacho 
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superior da Câmara Municipal de Loures de 24 de Setembro de 2008, 
foi autorizada a Transferência, para esta Câmara Municipal, com efei-
tos à data de 1 de Outubro de 2008, de Fernando Jorge Sérgio Feijão 
Reis Martins, Arquitecto Assessor Principal. Nos termos dos artigos. 
34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi efectuada oferta 
n.º P20084698 no SigaME, não tendo existido opositores para este 
procedimento.

1 de Outubro de 2008. — O Vereador dos Recursos Humanos, com 
delegação de assinatura, Pedro Caldeira Santos.

301202341 

 Aviso n.º 1802/2009
De acordo com o disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 34.º, do 

Decreto-Lei n.º 427/89, de 07/12, aplicado à Administração Local 
através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17/10 torna-se público que, 
por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, foram nomeadas, 
com efeitos a 29/12/2008, para ocupar três lugares de Técnicos 
Profissionais de Biblioteca e Documentação Especialista, Irene Ne-
ves Rasteiro, Teresa Maria Tostado Cunha e Guilhermina Maria A. 
Paiva Rodrigues Cunha de Sá, na sequência de concurso interno de 
acesso limitado.

12 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão Gestão dos Recursos 
Humanos, Ana Maria Canas.

301199979 

 Aviso n.º 1803/2009
De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local através do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se 
público que, por meu despacho de 18 de Dezembro de 2008, foi nome-
ada técnica superior assessora, com efeitos a 29 de Dezembro de 2008, 
Isabel Maria Miguens Almeida Bouças Grego, na sequência de concurso 
interno de acesso limitado.

18 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão de Gestão dos 
Recursos Humanos, em regime de substituição e com subdelegação de 
competências, Ana Maria Canas.

301201986 

 Aviso n.º 1804/2009
De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se 
público que, por meu despacho de 18 de Dezembro de 2008, foram 
nomeados Arquitectos Assessores, com efeitos a 29 de Dezembro de 
2008, Josival Alves Barreto júnior, Cristina Maria Vieira Rodrigues 
Agostinho Resende, Maria do Rosário Machado Venâncio Campos 
Guerra, Luís Miguel Santinho Campos Guerra, Luís Miguel Silvestre 
Almeida Carvalho, Dora Cristina Correia Alves Dias Rumor Rodrigues, 
Helena Azevedo Gomes Nascimento, Segismundo Castelo Branco, Luís 
Miguel Sarmento Tavares e Fernando Ho na sequência de Concurso 
Interno de Acesso Limitado.

18 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão de Gestão dos 
Recursos Humanos, Ana Maria Canas.

301202171 

 Aviso n.º 1805/2009
De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local através do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se 
público que, por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, foram no-
meados, com efeitos a 29 de Dezembro de 2008, para ocupar três lugares 
de técnico profissional desenhador especialista, Rui Manuel Rodrigues 
Vasques, Sérgio Francisco Faria Moura e Miguel Lourenço Miranda da 
Silva, na sequência de concurso interno de acesso limitado.

23 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão Gestão dos Recursos 
Humanos, em regime de substituição e com subdelegação de compe-
tências, Ana Maria Canas.

301178301 

 Aviso n.º 1806/2009
De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local através do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se 
público que, por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, foram 
nomeados, com efeitos a 29 de Dezembro de 2008, para ocupar dois 
lugares de técnico profissional desenhador especialista principal, Alfredo 
António Barreto Soares Nunes e Jorge Manuel Rodrigues Vasques, na 
sequência de concurso interno de acesso limitado.

23 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão Gestão dos Recursos 
Humanos, em regime de substituição e c/subdelegação de competências, 
Ana Maria Canas.

301178391 

 Aviso n.º 1807/2009
De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-

-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através 
do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se público que, 
por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, foram nomeados, com 
efeitos a 29 de Dezembro de 2008, para ocupar três lugares de técnico 
profissional de biblioteca e documentação de 1.ª classe, Ana Margarida 
Ribeiro Franco da Silva, Cármen Luísa do Nascimento dos Santos e Joana 
Filipa Murinello, na sequência de concurso interno de acesso limitado.

23 de Dezembro de 2008. — A Chefe da Divisão Gestão dos Recursos 
Humanos, em regime de substituição e com subdelegação de compe-
tências, Ana Maria Canas.

301178448 

 CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 1808/2009
Para os devidos efeitos, torna-se publico que por Despacho do Presi-

dente da Câmara de 19 de Dezembro de 2008, no uso das competências 
próprias em matéria de recursos humanos, foram nomeados definitiva-
mente mediante processo de reclassificação profissional, ao abrigo e nos 
termos do disposto nos artigos 2.º alíneas d) e e); 3.º 4.º e 5.º, n.os 1 e 2 
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro e artigos 4.º alíneas d) e 
e); 6.º n.º 1 e 10.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, 
os seguintes funcionários: 

Nome do Funcionário Categoria Actual Índice
Remuneratório Nova carreira/Categoria Índice

Remuneratório

José Carlos Teixeira de Brito . . . . . . . . . . . . Condutor de Maq. Pesadas Veículos 
Especiais.

181 Motorista Transportes Colectivos 184

Francisco Xavier Proença Esgalhado. . . . . . Auxiliar de Serviço Gerais. . . . . . . 128 Assistente Administrativo  . . . . . 199
Ana Rosa de Jesus Soares Samarra  . . . . . . . Operador de Reprografia  . . . . . . . . 170 Assistente Administrativo  . . . . . 199
Maria da Graça Freire Lourenço  . . . . . . . . . Auxiliar Administrativo . . . . . . . . . 137 Assistente Administrativo  . . . . . 199
Maria Dulce Ferreira Saraiva. . . . . . . . . . . . Auxiliar Serviços Gerais  . . . . . . . . 128 Assistente Administrativo  . . . . . 199
Maria Elizabete Ferreira Gomes Duarte  . . . Auxiliar Administrativo . . . . . . . . . 137 Assistente Administrativo  . . . . . 199
Augusto Neves dos Santos. . . . . . . . . . . . . . Motorista de Ligeiros. . . . . . . . . . . 175 Motorista de Pesados . . . . . . . . . 175
Luís Carlos Alves Salgado . . . . . . . . . . . . . . Cabouqueiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 O. Qualificado Pedreiro . . . . . . . 151
Nuno Gabriel Pinto Teixeira Santos. . . . . . . Cabouqueiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 O. Qualificado Pedreiro . . . . . . . 151

 O prazo de aceitação é de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento de visto do Tribunal de Contas nos termos da conjugação do n.º 1 do artigo 46.º e do n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto.

30 de Dezembro de 2008. — O Vereador Responsável pela Gestão de Pessoal, Luís Manuel Fino Gil Barreiros.
301173385 
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 Aviso n.º 1809/2009

Contratos de trabalho por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se publico que, por meu despa-
cho datado de 13/11/2008, no uso da competência dada pelo Despacho 
n.º 2/2006, de 3 de Janeiro em matéria de recursos humanos, que Pedro 
Flávio Duarte Lopes Martins iniciou contrato de trabalho em funções 
publicas por tempo indeterminado, com inicio a 1 de Dezembro de 2008, 
na categoria de ingresso de Técnico Superior — Arquitecto.

30 de Dezembro de 2008. — O Vereador Responsável Pela Gestão 
de Pessoal, Luís Manuel Fino Gil Barreiros.

301173636 

 CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 1810/2009

Requisição
Para os devidos efeitos se torna público que esta Autarquia requisitou 

ao Instituto Politécnico de Tomar a funcionária Margarida Maria da 
Costa Gaspar, detentora da categoria de técnica profissional de arquivo 
de 1.ª classe.

Mais se torna público que a referida requisição foi efectuada por um 
ano, com efeitos a 15 de Dezembro de 2008, e de acordo com o artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração 
local por força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

23 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 
Gonçalves Ramos.

301149109 

 Aviso n.º 1811/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

31/12/2008, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 
1/01/2009, para o lugar de técnico superior de 1.ª classe — agrónomo, a 
candidata aprovada no respectivo concurso interno de acesso limitado: 
Cláudia Roussado Martins dos Santos.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
6 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
301194972 

 Aviso n.º 1812/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

31/12/2008, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efeitos 
a 1/01/2009, para os lugares de assistente administrativo especialista, 
as candidatas aprovadas no respectivo concurso interno de acesso li-
mitado: Anabela de Jesus Salvador Neto Marques e Ana Gertrudes 
Marques Ramos.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
6 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
301195117 

 Aviso n.º 1813/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

31/12/2008, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 
1/01/2009, para os lugares de assistente administrativo principal, as candi-
datas aprovadas no respectivo concurso interno de acesso limitado: Cristina 
Maria do Couto Geada e Ana Paula Ruivo Pedro Pacheco Pereira Martinho.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
6 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
301195174 

 Aviso n.º 1814/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

31/12/2008, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 
1/01/2009, para os lugares de técnico profissional de 1.ª classe — biblio-
teca e documentação, as candidatas aprovadas no respectivo concurso 
interno de acesso limitado: Ana Maria Lopes António de Azevedo e Ana 
Luísa Dias da Silva Nunes.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
6 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
301195222 

 Aviso n.º 1815/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

31/12/2008, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 
1/01/2009, para os lugares de técnico profissional de 1.ª classe — cons-
trução civil, os candidatos aprovados no respectivo concurso interno 
de acesso limitado: Sandra Cristina Pereira Ferreira e Paulo Alexandre 
Gorjão Lourenço de Oliveira.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
6 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
301195311 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO
Declaração de rectificação n.º 143/2009

No Diário da República, 2.ª Série n.º 249, de 26 de Dezembro de 2008, 
n.º 30447/2008, saiu com inexactidão a publicação para reclassificação 
profissional de Maria Adriana Rodrigues Silva Pinho Valente, Auxiliar 
de acção educativa. Assim onde se lê «escalão 2, índice 151 — para a 
categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 4, índice 155» deve ler -se 
«escalão 3, índice 160 — para a categoria de auxiliar de serviços gerais, 
escalão 5, índice 170» e onde se lê «José Manuel Pereira Tavares» deve 
ler -se «Manuel José Pereira Tavares».

8 de Janeiro de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Rolando 
Nunes de Sousa.

301207729 

 Declaração de rectificação n.º 144/2009
No Diário da República, 2.ª Série n.º 250, de 29 de Dezembro de 2008, 

n.º 30534/2008, saiu com inexactidão a publicação para a nomeação de 
auxiliares de serviços gerais. Assim onde se lê «Sónia Patrícia Alves da 
Costa» deve ler -se «Sónia Patrícia Alves da Costa Dias».

8 de Janeiro de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Rolando 
Nunes de Sousa.

301207761 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA
Aviso n.º 1816/2009

Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por despacho 
do Exmo. Senhor Presidente datado do dia 30 de Dezembro de 2008, 
foi homologada a acta de classificação e ordenação dos candidatos ao 
concurso interno de acesso limitado para a categoria de Técnico Pro-
fissional de Turismo Principal do quadro privativo deste Município e 
nomeada para o respectivo lugar a candidata Regina Maria Morgado 
Gabriel classificada em primeiro lugar.

A candidata dispõe de 20 dias a contar data da publicação do presente 
aviso para declarar a aceitação do lugar para que foi nomeada. (Isento 
do visto do Tribunal de Contas).

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Caldeira Santos.

301175037 

 Aviso n.º 1817/2009
Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por despacho 

do Exmo. Senhor Presidente datado do dia 30 de Dezembro de 2008, 
foi homologada a acta de classificação e ordenação dos candidatos 
ao concurso interno de acesso limitado para a categoria de Assistente 
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Administrativa Especialista do quadro privativo deste Município e no-
meada para o respectivo lugar a candidata Alice da Conceição Rodrigues 
Patrício Marques classificada em primeiro lugar.

A candidata dispõe de 20 dias a contar data da publicação do presente 
aviso para declarar a aceitação do lugar para que foi nomeada. (Isento 
do visto do Tribunal de Contas).

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Caldeira Santos.

301175004 

 Aviso n.º 1818/2009
José Manuel Caldeira Santos, presidente da Câmara Municipal do 

município de Freixo de Espada à Cinta:
Faz público no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) 

do n.º 7 do artigo 64 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11 de Janeiro, e em cumprimento 
do disposto no artigo 118 do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, que a Câmara Municipal 
em sua reunião ordinária realizada no dia dezassete de Novembro de 
2008, deliberou submeter a apreciação para recolha de sugestões a 
proposta de alteração ao regulamento denominado “Regulamento Do 
Mercado Municipal”, através de Edital a publicar na 2.ª série do Diário 
da República.

Os interessados poderão consultar a referida proposta na Divisão 
Administrativa e Financeira desta Câmara Municipal durante as horas 
normais de expediente, devendo dirigir por escrito as suas sugestões à 
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta, dentro do prazo de 30 
dias, contados da data de afixação do presente aviso.

Para conhecimento geral, publica -se o presente aviso e outros de 
igual teor, afixados no edifício dos Paços do Concelho e demais locais 
de costume.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Manuel Cal-
deira Santos.

301197183 

 CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 1819/2009
Para os devidos efeitos e por meu despacho, datado de 2 de Dezembro 

do corrente ano, e na sequência do aviso de concurso afixado em 24 de 
Setembro de 2008, nomeio, definitivamente, para o lugar da categoria de 
técnico superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior de gestão, 
do grupo de pessoal técnico superior, Anabela dos Santos Machado, 
1.ª classificada no concurso oportunamente realizado.

Mais se torna público que a nomeada deverá aceitar a respectiva no-
meação no prazo de 20 dias, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República (Isento de Visto do Tribunal de Contas).

16 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Barata Frexes.

301153248 

 CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 1820/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

06 de Novembro de 2008, no uso da competência própria prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
foi nomeado para o lugar abaixo indicado, cujo aviso de abertura do 
concurso foi publicitado pelo Aviso/11/2008, de 06.11.2008, na Divi-
são de Recursos Humanos, o único candidato opositor ao concurso e 
classificado em primeiro lugar:

Técnico Profissional Medidor Orçamentista de 1.ª classe — Filipe 
Manuel Duarte Ferreira.

A lista de classificação final, devidamente homologada, foi afixada 
na Divisão de Recursos Humanos em 05 de Dezembro.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data 
da presente publicação.

9 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Girão 
Vitorino.

301202585 

 CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1821/2009
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Golegã, no uso da 

competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
aprovou, em sessão ordinária de 30 de Setembro de2008, decorrido que 
foi o período de inquérito público, a proposta do Regulamento Municipal 
de Remoção de Veículos Abandonados e em Fim de Vida, sem qualquer 
alteração à sua versão original, a qual se publica em anexo.

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Tavares 
Veiga Maltês.

Regulamento Municipal de Remoção de Veículos 
Abandonados e em Fim de Vida

O presente regulamento visa disciplinar a remoção e recolha de veí-
culos abandonados ou cujo estacionamento seja considerado indevido 
ou abusivo e de veículos em fim de vida, na área do Município de 
Golegã.

Considerando o número de veículos abandonados e de veículos em 
fim de vida, em circunstâncias que causam dificuldades para anormal 
circulação e estacionamento neste concelho, afigura -se -nos de toda a 
pertinência responsabilizar a autarquia, os munícipes e as restantes 
autoridades competentes, por forma a que, com a colaboração de todos 
os intervenientes, seja possível garantir a disponibilidade dos lugares 
de estacionamento disponíveis e que se encontram abusivamente ou 
indevidamente ocupados, promovendo, assim, a qualidade de vida dos 
munícipes, visitantes e a defesa do meio ambiente. O presente regu-
lamento estabelece as regras em que se efectua a remoção e a recolha 
de veículos abandonados em estacionamento indevido ou abusivo e de 
veículos em fim de vida, na área de jurisdição do Município de Golegã, 
de acordo com o estabelecido nos Decretos  -Leis n.º 31/85 de 25 de 
Janeiro, 114/94, de 3 de Maio, 239/97, de 9 de Setembro, 2/98 de 3 de 
Janeiro, 196/03 de23 de Agosto, 44/2005 de 23 de Fevereiro e na Portaria 
n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro. A fiscalização do cumprimento das 
disposições do Código da Estrada e legislação complementar incumbe, 
entre outras entidades, à Câmara Municipal, nas vias públicas sob a 
sua jurisdição, nos termos do artigo 7.º, n.º 1 alínea d), do Decreto -Lei 
n.º 2/98 de 3 de Janeiro e nos termos do disposto nos artigos 53.º n.º 2 
alínea a) e 64.º n.º 1, alínea u) e n.º 6 alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro compete, também, à Câmara Municipal deliberar sobre o 
estacionamento de veículos nas ruas e demais locais públicos. Assim, e 
conforme o poder regulamentar, conferido nos termos dos artigos 112.º, 
n.º 8 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Câmara Mu-
nicipal de Golegã aprova o Regulamento Municipal de Remoção de 
Veículos Abandonados e em Fim de Vida:

Artigo 1.º
Estacionamento indevido ou abusivo

1 — Considera  -se estacionamento indevido ou abusivo:
a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pú-

blica ou em parque ou zona de estacionamento isentos do pagamento 
de qualquer taxa;

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas cor-
respondentes a cinco dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) O de veículo, em zona de estacionamento condicionado ao paga-
mento de taxa, quando esta não tiver sido paga ou tiverem decorrido 
duas horas para além do período de tempo pago;

d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limitado 
mais de duas horas para além do período de tempo permitido;

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semi-
-reboques não atrelados ao veículo tractor e o de veículos publicitários 
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a setenta e duas ho-
ras, ou a 30 dias, se estacionarem em parques a esse fim destinados;

f) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito horas, 
em local da via pública ou em propriedade privada, quando se trate de 
veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono, de 
inutilização ou de impossibilidade de se deslocarem com segurança 
pelos seus próprios meios;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua 
transacção, em parque de estacionamento;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não 
permita a correcta leitura da matrícula.

2 — Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do número anterior não 
se interrompem, desde que os veículos sejam apenas deslocados de um 
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para outro lugar de estacionamento, ou se mantenham no mesmo parque 
ou zona de estacionamento.

Artigo 2.º
Bloqueamento e remoção

1 — Podem ser removidos os veículos que se encontrem:
a) Estacionados indevida ou abusivamente, nos termos do artigo an-

terior;
b) Estacionados ou imobilizados de modo a constituírem evidente 

perigo ou grave perturbação para o trânsito;
c) Estacionados ou imobilizados em locais que, por razões de segu-

rança, de ordem pública, de emergência, de socorro ou outros motivos 
análogos, justifiquem a remoção.

2 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, 
considera  -se que constituem evidente perigo ou grave perturbação 
para o trânsito, entre outros, os seguintes casos de estacionamento ou 
imobilização:

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes públicos 
ou a bicicletas;

b) Em local de paragem de veículos de transporte colectivo de pas-
sageiros;

c) Em passagem de peões sinalizada;
d) Em cima dos passeios ou em zona reservada exclusivamente ao 

trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio;
f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a propriedades, 

garagens ou locais de estacionamento;
g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas cate-

gorias, ao serviço de determinadas entidades ou utilizados no transporte 
de pessoas com deficiência;

h) Em local afecto à paragem de veículos para operações de carga e 
descarga ou tomada e largada de passageiros;

i) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da parte 
da faixa de rodagem destinada ao sentido contrário, conforme o trânsito 
se faça num ou em dois sentidos;

j) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
l) Em local em que impeça o acesso a outros veículos devidamente 

estacionados ou a saída destes;
m) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo em caso 

de imobilização por avaria devidamente sinalizada.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nas alíneas a), b)e 
c) do n.º 1, a Câmara Municipal da Golegã pode bloquear o veículo 
através de dispositivo adequado, impedindo a sua deslocação até que 
se possa proceder à remoção.

4 — Na situação prevista na alínea c) do n.º 1, no caso de não ser 
possível a remoção imediata, a Câmara Municipal da Golegã deve, 
também, proceder à deslocação provisória do veículo para outro local, 
a fim de aí ser bloqueado até à remoção.

5 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela Câmara 
Municipal da Golegã, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sancionada 
com coima de € 300 a € 1500.

6 — Quem for titular do documento de identificação do veículo é 
responsável por todas as despesas ocasionadas pela remoção, sem pre-
juízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando  -se o direito de regresso 
contra o condutor.

Artigo 3.º
Viatura abandonada

Nos casos em que se verifique que a viatura se encontra abandonada, a 
mesma será identificada com um dístico (autocolante) onde deve constar 
o prazo para ser retirada pelo seu proprietário ou detentor, sob pena de 
ser a mesma removida. (Anexo I)

Artigo 4.º
Documento fotográfico

Será recolhido no local um documento fotográfico da viatura abando-
nada, bem como da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 5.º
Ficha de registo do veículo recolhido

Aquando da entrada do veículo no Parque Municipal de Viaturas, 
deverá ser aberta uma ficha onde fique registado:

1 — Os dados da viatura (matrícula; marca; modelo; cor; tipo; número 
de quadro; número de motor).

2 — O número do processo.
3 — O local para onde o veículo foi removido.
4 — A data da aposição do autocolante.
5 — Data da notificação por carta registada.
6 — O nome do proprietário, se for conhecido.
7 — A data em que foi rebocado e parqueado.
8 — Demais informações que se considerarem necessárias 

(Anexo II).

Artigo 6.º
Presunção de abandono

1 — Removido o veículo deve ser notificado o titular do documento 
de identificação do veículo, para a residência constante do respectivo 
registo ou sendo possível proceder à notificação pessoal por se ignorar 
a residência ou a identidade do titular do documento de identificação 
do veículo, a notificação deve ser afixada junto da sua última residên-
cia conhecida ou na Câmara Municipal da Golegã, para o levantar no 
prazo de 45 dias.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um 
risco de deterioração que possa fazer recear que o preço obtido em 
venda em hasta pública não cubra as despesas decorrentes da remoção 
e depósito, o prazo previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam -se a par-
tir da recepção da notificação ou da sua afixação nos termos do arti-
go seguinte.4 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto 
nos números anteriores é considerado abandonado e adquirido pela 
Câmara Municipal da Golegã.

5 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quando essa 
for a vontade manifestada expressamente pelo seu proprietário.

Artigo 7.º
Reclamação de veículos

1 — Da notificação referida no artigo anterior deve constar a indicação 
do local para onde o veículo foi removido e, bem assim, que o titular do 
respectivo documento de identificação o deve retirar dentro dos prazos 
referidos no artigo anterior e após o pagamento das despesas de remoção 
e depósito, sob pena de o veículo se considerar abandonado.

2 — Nos casos previstos na alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º, se o veículo 
apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve fazer -se pes-
soalmente, salvo se o titular do respectivo documento de identificação 
não estiver em condições de a receber, sendo então feita em qualquer 
pessoa da sua residência, preferindo os parentes.

3 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se ignorar 
a residência ou a identidade do titular do documento de identificação do 
veículo, a notificação deve ser afixada junto da sua última residência 
conhecida ou na Câmara Municipal da Golegã.

4 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação de 
caução de valor equivalente às despesas de remoção e depósito.

Artigo 8.º
Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção deve tam-
bém ser notificada ao credor, para a residência constante do respectivo 
registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos 
em que a notificação foi feita e a data em que termina o prazo a que o 
artigo anterior se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo como 
fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o titular do documento 
de identificação o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias após a 
notificação ou até ao termo do prazo para levantamento do veículo pelo 
titular do documento de identificação, se terminar depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo que se 
mostrem pagas todas as despesas ocasionadas pela remoção e depósito, 
devendo o pagamento ser feito dentro dos oito dias seguintes ao termo 
do último dos prazos a que se refere o artigo anterior.

6 — O credor hipotecário tem direito de exigir do titular do docu-
mento de identificação as despesas referidas no número anterior e as 
que efectuar na qualidade de fiel depositário.

Artigo 9.º
Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto equi-
valente, a Câmara Municipal da Golegã deve informar o tribunal das 
circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser entregue 
à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel depositário, sendo 
dispensado o pagamento prévio das despesas de remoção e depósito.
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3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e depósito 
gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 10.º
Pessoas a notificar

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notificação 
deve ser feita ao usufrutuário, aplicando  -se ao proprietário, comas 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 8.º

2 — Em caso de locação financeira ou de locação por prazo superior 
a um ano a notificação referida deve ser feita ao locatário, aplicando -se 
ao locador, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 8.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade e 
mantendo -se esta a notificação deve ser feita ao adquirente, aplicando -se 
ao proprietário com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 8.º

4 — Nos casos em que, em virtude de facto sujeito a registo, haja posse 
do veículo, a notificação deve ser feita à pessoa que tiver a qualidade de 
possuidor, aplicando  -se ao proprietário, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo 8.º

Artigo 11.º
Consequência do não levantamento dos veículos

Findo o prazo fixado e não sendo levantadas as viaturas, afixar -se -á 
um edital, com a relação das mesmas e proceder -se -á à sua publicação 
num jornal diário de grande tiragem na área do Município de Golegã.

Artigo 12.º
Informação de abandono das viaturas às forças policiais

1 — A Câmara Municipal da Golegã enviará ofícios ao Comando 
Distrital da Polícia de Segurança Pública, da Guarda Nacional Republi-
cana, da Policia Judiciária e ao Tribunal Judicial da Comarca de Golegã 
informando acerca da relação dos veículos recolhidos no concelho de 
Golegã em situação de abandono e degradação, na via pública, bem 
como dos veículos considerados em fim de vida. (Anexo III).

2 — No prazo de 30 dias a Câmara Municipal da Golegã aguardará a 
informação quanto à susceptibilidade de apreensão por alguma daquelas 
entidades das viaturas constantes da relação enviada.

Artigo 13.º
Veículos abandonados a favor do Estado

Após a recepção das respostas das forças policiais indicadas no arti-
go anterior, a Câmara Municipal da Golegã oficiará a Direcção -Geral 
do Património, para que esta ordene a respectiva vistoria, no prazo de 
30 dias. (Anexo IV).

Artigo 14.º
Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do referido nos artigos antecedentes, será apre-
sentada proposta à Câmara Municipal para arrematação em hasta pública 
de sucata proveniente de veículos abandonados e em fim de vida, na 
qual deverão ser indicadas as condições daquela.

Artigo 15.º
Publicação edital

1 — Após deliberação da Câmara Municipal da Golegã acerca da 
arrematação em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei 
geral, será mandado publicar edital que será afixado nos lugares pú-
blicos do costume e publicado em jornal diário de divulgação na área 
do município.

2 — Será facultado a todos os interessados, que pretendam apresentar 
proposta para arrematação das viaturas abandonadas, estacionadas no 
Parque Municipal de Viaturas, uma visita às referidas viaturas.

3 — Só serão aceites propostas de interessados devidamente licencia-
dos e credenciados para desmantelamento de viaturas em fim de vida.

Artigo 16.º
Abertura das propostas

Após a recepção das propostas em carta fechada e lacrada, e findo o 
prazo estipulado no edital, proceder  -se  -á à arrematação.

Artigo 17.º
Arrematação

1 — A arrematação será feita pela proposta mais vantajosa.
2 — A Câmara Municipal da Golegã notificará a entidade que ganhou 

a arrematação para que no prazo estipulado proceda ao pagamento e 
levantamento das viaturas do Parque Municipal de Viaturas.

Artigo 18.º
Cancelamento da matrícula

1 — O cancelamento da matrícula de um Veículo em Fim de Vida 
encontra -se condicionado à exibição, perante a Direcção -Geral de 
Viação, de um certificado de destruição emitido por um operador 
de desmantelamento que exerça a respectiva actividade de harmonia 
com o disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 196/2003 de 23 de 
Agosto.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, quando da entrega de um Veí-
culo em Fim de Vida, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 196/2003 de 23 de Agosto, o seu proprietário e outros legítimos 
possuidores devem:

a) Entregar o documento de identificação do veículo e o título de 
registo de propriedade;

b) Requerer o cancelamento da respectiva matrícula, através do pre-
enchimento de impresso de modelo legal, que será disponibilizado pelo 
centro de recepção ou operador de desmantelamento.

3 — Quando se trate de veículos abandonados que se encontrem na 
posse da Câmara Municipal da Golegã não é necessária a apresentação 
da documentação referida no n.º 2.

4 — O centro de recepção que recebe o Veículo em Fim de Vida 
deverá proceder à sua identificação, conferir a respectiva documenta-
ção e remeter a mesma ao operador de desmantelamento, em conjunto 
com o veículo.

5 — O operador de desmantelamento que recebe o Veículo em Fim 
de Vida deverá proceder à sua identificação, conferir a respectiva do-
cumentação e proceder à emissão do certificado de destruição, cujo 
modelo legal será aprovado por despacho do presidente do Instituto 
dos Resíduos.

Artigo 19.º
Informação sobre veículos em fim de vida 

às entidades competentes
Sempre que um veículo constitua um resíduo na acepção da alínea a) 

do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro a Câmara 
Municipal da Golegã enviará ofícios aos Ministérios da Economia e da 
Inovação, das Obras Públicas, Transportes e Habitação e do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e a 
Inspecção -Geral do Ambiente, informando acerca da sua existência em 
propriedade privada.

Artigo 20.º
Taxas devidas pela remoção e recolha

São fixadas as seguintes taxas:
1 — Remoção de ciclomotores e outros veículos a motor não previstos 

nos números seguintes:
a) Dentro da localidade — € 20;
b) Fora ou a partir de fora de uma localidade até ao máximo de 10 

km contados desde o local da remoção até ao local de depósito do 
veículo — € 30;

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro per-
corrido para além dos primeiros 10 km — € 0,80.

2 — Pela remoção de veículos ligeiros:
a) Dentro da localidade — € 50;
b) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 10 km 

contados desde o local da remoção até ao local de depósito do veí-
culo — € 60.

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro per-
corrido para além dos primeiros 10 km — € 1.

3 — Pela remoção de veículos pesados:
a) Dentro da localidade — € 100;
b) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 10 km con-

tados desde o local da remoção até ao local de depósito do veículo — € 
120;

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro per-
corrido para além dos primeiros 10 km — € 2.

4 — Pelo depósito de um veículo à guarda da Câmara Municipal da 
Golegã são devidas, por cada período de vinte e quatro horas, ou parte 
desde período, se ele não chegar a completar  -se, as seguintes taxas:

a) Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor não previstos 
nas alíneas seguintes — € 5;
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b) Veículos ligeiros — € 10;
c) Veículos pesados — € 20.

5 — Se o veículo que vai proceder à remoção tiver chegado ao local 
é devida a taxa de remoção, ainda que esta operação se não inicie.

6 — Havendo lugar à remoção e depósito do veículo são aplicáveis as 
taxas correspondentes à remoção e ao depósito, em acumulação.

7 — O pagamento das taxas que forem devidas é obrigatoriamente 
feito no momento da entrega do veículo.

8 — O produto das taxas reverte integralmente para a Câmara Mu-
nicipal da Golegã.

9 — Quem for proprietário, adquirente com reserva de propriedade, 
usufrutuário, locatário em regime de locação financeira, locatário por 
prazo superior a um ano ou quem, em virtude de facto sujeito a registo, 
tiver a posse do veículo é responsável por todas as despesas ocasionadas 
pela remoção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando -se 
o direito de regresso contra o condutor.

Artigo 21.º
Fiscalização

1 — A fiscalização das disposições contidas no presente regulamento 
compete às autoridades policiais e à fiscalização municipal.

2 — Compete aos agentes fiscalizadores:
a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente 

regulamento, bem como acerca do funcionamento dos equipamentos 
instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos veículos 

em transgressão;
d) Informar a Câmara Municipal da existência de depósitos ilegais 

de sucata e depósitos de veículos em fim de vida em locais não licen-
ciados.

Artigo 22.º
Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação da Câmara 
Municipal.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção. 

  

  

  

  
 300889619 



2974  Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009 

 CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1822/2009
Nomeação

Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu 
despacho datado de 31 de Dezembro de 2008, foi nomeado para 
Impressor de Artes Gráfica, Operário Principal com efeitos à 
data do despacho, o primeiro e único classificado no Concurso 
Interno de Acesso Geral para Provimento de 1 Lugar de Im-
pressor de Artes Gráficas, Operário Principal, Jorge Manuel da 
Silva Gomes, ao abrigo do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89 
de 07.12. aplicado à Administração Local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91 de 17.10, a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 233, a que corresponde o vencimento de € 777,31.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301201726 

 Aviso n.º 1823/2009

Nomeação
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu 

despacho datado de 31 de Dezembro de 2008, foi nomeado para 
Operador de Estações Elevatórias, Operário Principal (Grupo de 
Pessoal Operário Altamente Qualificado) com efeitos à data do 
despacho, o primeiro classificado no Concurso Interno de Acesso 
Limitado para Provimento de 1 Lugar de Operador de Estações 
Elevatórias, Operário Principal, José Joaquim Félix Guarda Ver-
dades, ao abrigo do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89 de 07.12. 
aplicado à Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 409/91 
de 17.10., a ser remunerado pelo esc.1 ind. 233 a que corresponde 
o vencimento de € 777,31.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos 
Beato.

301201848 

 Aviso n.º 1824/2009

Reclassificação
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu despacho 

datado de 30 de Dezembro de 2008, reclassifiquei, a funcionária Rita 
Isabel Coelho Palas com a categoria de Assistente Administrativa Prin-
cipal, esc. 1 ind. 222 para Técnica de Contabilidade e Administração de 
2.ª Classe esc. 1 ind. 295 a que corresponde o vencimento de € 984,15 
com efeitos à data do despacho.

A referida reclassificação é efectuada ao abrigo da alínea e)do ar-
tigo 4.º e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 497/99 de 19.11., 
conjugado com a alínea e) do artigo 2.º e do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 218/2000 de 09.09.

Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei 53/2006, de 07.12, foi efec-
tuado o procedimento concursal para selecção de pessoal em situação 
de mobilidade especial em 09.12.2007 no SigaME, verificando -se a 
inexistência de candidaturas.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301201945 

 Aviso n.º 1825/2009

Transferência
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu despa-

cho datado de 13 de Outubro de 2008 e com a concordância da Câmara 
Municipal de Lisboa, foi autorizada a transferência da Assistente Ad-
ministrativa, Iolanda Salomé Pereira Parreira, para esta Autarquia, com 
efeitos a 1 de Janeiro de 2009.

Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da lei 53/2006, de 07.12, foi efec-
tuado o procedimento concursal para a selecção de pessoal em situação 
de mobilidade especial em 28.10.2008 no Sigame, verificando -se a 
inexistência de candidaturas.

Mais se torna Público que a referida transferência foi efectuada ao 
abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89 de 07.12, aplicado à 
Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17.10, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98 de 17.07.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301209568 

 Aviso n.º 1826/2009

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
de fiscal municipal principal

Para os devidos efeitos se torna público que pelo meu despacho de 
31/12/2008 e nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11.07 aplicável à Administração Local por força do 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25.06, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, Concurso Interno de Acesso Geral para provimento de 
um lugar de Fiscal Municipal Principal, da carreira de Fiscal Municipal, 
pertencente ao mapa de pessoal próprio desta Autarquia, e ao serviço 
do Sector de Fiscalização.

O concurso reger -se -á nomeadamente, pelo Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25.06., Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18.12, Lei n.º 44/99 de 11.06., 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98 de 30.12., Lei 53/2006 de 07.12 e Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11.07, e, em conformidade com o disposto no seu 
artigo 27.º se faz constar:

1 — O concurso é de provimento, válido para a vaga posta a concurso, 
caducando com o seu preenchimento.

2 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes re-
quisitos:

2.1 — Gerais: os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98.

2.2 — Especiais: Poderão ser opositores ao concurso os indivíduos 
que reúnam os requisitos referenciados no artigo 4.º, n.º 1, alínea b) do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Os métodos de selecção dos concorrentes são: Avaliação curri-
cular (com carácter eliminatório) e entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos na área para que o concurso é aberto com base na análise do 
respectivo currículo profissional e nela irão ser obrigatoriamente con-
siderados e ponderados a habilitação académica de base, a formação 
profissional e a experiência profissional.

De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 204/98 
de 11.07. aplicado à Administração Local por força do Decreto -Lei 
n.º 238/99 de 25.06., o júri pode, se assim o entender, considerar a classi-
ficação de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação in-
terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos e nela irão ser ponderados a qualidade da 
experiência profissional, motivação/interesse e sentido crítico.

3.1 —  -Sistema de classificação final: O ordenamento final dos 
concorrentes, pela aplicação dos métodos de selecção mencionados 
no ponto 3, será expresso de 0 a 20 valores.

Na classificação final adoptar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se excluídos os candidatos que, nas fases ou métodos de 
selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham classificação 
inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por arredondamento, as 
classificações inferiores a 9,5 valores e será obtida através da seguinte 
fórmula:

CF = AC+EPS
           2

Sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de selecção.

4 — Constituição do Júri do Concurso:
Efectivos:
Presidente — Paulo Alexandre Mateus do Carmo — Vereador;
Vogais — Luísa Maria Morão Tavares — Chefe da DRHAG;
José Luís Carneiro Cirilo — Técnico Superior Assessor Princi-

pal — Psicólogo.

Suplentes:
Presidente — Luísa Maria Morão Tavares — Chefe da DRHAG;
Vogais — Maria Adelaide Rodrigues Santos — Técnica Superior de 

1.ª Classe — Jurista;
Carlos Silva Matos — Chefe da DPGU.

5 — Àrea funcional: Pessoal Técnico Profissional
6 — Local de Trabalho: Sector de Fiscalização
7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as generica-

mente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Administração 
Local.

8 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser formalizada 
em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara e dele deverão constar 
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o nome completo, estado civil, data de nascimento, filiação, naturalidade, 
residência, profissão, habilitações literárias, número, data e serviço do 
bilhete de identidade, número de contribuinte, podendo ser entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao 
termo do prazo, para Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 Grândola.

9 — Instrução do requerimento: O requerimento em que é solicitada a 
admissão ao concurso deverá ser instruído com os documentos compro-
vativos dos requisitos referidos no número 2.1, podendo, ser dispensada 
a sua apresentação para admissão a concurso, se o candidato declarar 
no próprio requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um 
dos requisitos. Os funcionários e agentes pertencentes a esta Câmara 
estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos que constem do respectivo processo individual.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
gerais de admissão ou da declaração sob compromisso de honra deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — Documentos de apresentação obrigatória: É obrigatória sob 
pena de exclusão a junção dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias original ou fotocópia simples 
nos termos do disposto no artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99 de 
22.04 com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000 
de 13.03;

b) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde o candidato 

presta actividade, a qual comprove pela ordem indicada:
A categoria de que o candidato é titular;
O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do mesmo;
O tempo de serviço contado à data do prazo previsto por este aviso 

para apresentação de candidaturas, na categoria, na carreira e na função 
pública;

d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos, devidamente 
confirmadas pelos serviços;

e) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

11 — Os funcionários que não disponham de classificação de serviço 
ou de avaliação de desempenho em algum ou alguns anos de serviço 
deverão, no respectivo requerimento de candidatura, solicitar ao júri do 
concurso o suprimento da avaliação nos termos do artigo 18.º, n.º 2, do 
Dec. Reg. n.º 19 -A/2004 de 14.05.

12 — Os candidatos com o requerimento a solicitar a admissão ao 
concurso, poderão apresentar declarações em que especifiquem quaisquer 
circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 
ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Dec. Lei n.º 204/98 
de 11.07 aplicado à Administração Local por força do Dec. Lei n.º 238/99 
de 25.06., os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final serão afixadas no Edifício dos Paços do Concelho, ou 
notificados aos candidatos, nos termos dos artigo33.º,34.º, 38.º e 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98 de 11.07 e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25.06.

15 — Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei 53/2006 de 07.12., 
foi efectuado em 09/12/2008 o procedimento prévio de recrutamento de 
pessoal em situação de mobilidade especial no SigaME, verificando -se 
a inexistência de candidaturas.

16  — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301213317 

pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 04/06, e art.º 77.º do Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22/09, alterado, que terá início ao 8.º dia útil após a publica-
ção deste Aviso no Diário da República, o período de discussão pública 
sobre a proposta alteração ao Loteamento titulado através do alvará n.º 
875/98, emitido em 10 de Março de 1998, referente ao prédio sito no 
lugar de Quinta do Rei – Quinta dos Maristas, da freguesia de Pousos, 
do concelho de Leiria, inscrito na matrizes rústicas sob os artigos n.ºs 
5.093, 5.094 e 5.097, da freguesia de Pousos, cujo processo de licen-
ciamento decorreu os seus trâmites na Câmara Municipal de Leiria sob 
o n.º Lot-7/96. As alterações ao Loteamento incidem sobre o lote 57 e 
foram requeridas por José António Leal Cintrão. O período de discussão 
pública terá a duração de 15 dias úteis.

A proposta de Loteamento encontra-se disponível, para consulta, na 
Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos, nos dias 
úteis entre as 09:00h e as 15h:30 m.

Todos os interessados poderão apresentar, por escrito e dentro do prazo 
em que decorrer o período de discussão pública, sugestões, reclamações 
ou observações. 

14 de Novembro de 2008. — Por Delegação da Presidente da Câmara, 
a Vereadora, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos.

301192063 

 Aviso (extracto) n.º 1828/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de um téc-
nico superior de relações públicas e comunicação na categoria 
de principal, do grupo de pessoal técnico superior, do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal de Leiria.
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

11.12.2008, homologuei a acta n.º 150/2008/Drh, com a mesma data, e 
que, por meu despacho proferido no dia seguinte, nomeei a candidata 
aprovada no concurso em epígrafe, com a classificação final e ordenação 
a seguir indicadas, na categoria de técnico superior de relações públicas 
e comunicação principal:

1.º Emília Maria Clemente Borges Quesada: 15,83(3) valores.

A candidata acima referida deverá aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

15 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184766 

 Aviso (extracto) n.º 1829/2009

Efectivação do direito de acesso na carreira de titular 
de cargo dirigente

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
15.12.2008, decidi nomear o Senhor Eng.º João Carlos Mendes Pinto, 
na categoria de engenheiro civil assessor principal (escalão 1 índice 
710), com efeitos àquela data, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 5 do 
artigo 29.º e no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de Junho 
de 2006, bem como nas alíneas a) do n.º 2 do artigo 128.º e do n.º 3 do 
artigo 145.º do Decreto Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, com dispensa de 
concurso, e independentemente da verificação da cessação da comissão 
de serviço no cargo de Chefe da Divisão de Obras Particulares — Zona 
2, por se tratar da categoria mais elevada da respectiva carreira.

16 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184855 

 Aviso (extracto) n.º 1830/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de 3 técnicos 
superiores de economia na categoria de 1.ª classe, do grupo de 
pessoal técnico superior, do mapa de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
12 de Dezembro do ano em curso, homologuei a acta n.º 154/2008/Drh, 
de 12 Dezembro, e que, por meus despachos proferidos no dia 15 se-
guinte, nomeei os candidatos aprovados no concurso em epígrafe, com 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 1827/2009
Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, Vereadora do Pelouro 

das Obras Particulares, Urbanismo e Desporto da Câmara Municipal de 
Leiria, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, com as alterações introduzidas 
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as classificações finais e graduação a seguir indicadas, na categoria de 
técnico superior de economia de 1.ª classe:

1.º Ana Isabel da Cunha Gomes — 17,33(3) valores;
2.º Isabel Maria Marques da Silva — 17,33(3) valores;
3.º Leandro Miguel Gomes de Sousa — 17,33(3) valores.

Os candidatos acima referidos deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184847 

 Aviso n.º 1831/2009

Abertura de concurso interno de acesso geral
1 — Nos termos do disposto nos art.os 27.º e 28.º do Decreto-Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 16 
de Dezembro de 2008, proferido ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/99, conjugado com o disposto 
no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso, o 
concurso interno de acesso geral indicado no ponto 13., com vista ao 
acesso em carreira vertical com duas dotações globais, do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal de Leiria.

2 — Legislação aplicável: o Decreto-Lei n.ºs 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, o Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de Abril, e, em tudo o que 
não contrarie aquelas disposições legais, o Regulamento de Ingresso, 
Acesso e Promoção na Carreira de Bombeiro Municipal, de 06 de No-
vembro de 1995.

3 — Área funcional: a prevista no Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais, de 23 de Fevereiro de 2005.

4 — Conteúdo funcional: o previsto no anexo I ao Decreto-Lei 
n.º 106/2002.

5 — Remuneração: a fixar de acordo com o previsto no anexo II ao 
Decreto-Lei n.º 106/2002.

6 — Serviço para o qual é aberto: Divisão de Protecção Civil e Bom-
beiros da Câmara Municipal de Leiria.

7 — Local de prestação do trabalho: abrange a área do Concelho 
de Leiria, sem prejuízo da verificação das demais disposições legais e 
regulamentares sobre a matéria.

8 — Requisitos gerais de admissão: os previstos nas alíneas a) a f) 
do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

9 — Prazo de validade: caduca com o preenchimento, conforme o 
disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

10 — Métodos de selecção: nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto-Lei n.º 106/2002, a avaliação e classificação dos candidatos 
far-se-á através de:

10.1 — Avaliação do curso de promoção (ACP):
Será obrigatoriamente considerada a pontuação final obtida em 

resultado da avaliação prevista no artigo 5.º do Despacho conjunto 
n.º 297/2006, de 31 de Março, e expressa no certificado destinado 
a comprovar a obtenção de aproveitamento no curso de promoção à 
categoria de bombeiro de 2.ª classe.

10.2 — Avaliação curricular (AC):
Serão obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes fac-

tores:
a) Habilitação académica (HA): será ponderada a titularidade de grau 

académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, nos termos 
a seguir indicados:

Habilitação acima da mínima exigível — 20 Valores;
Habilitação mínima exigível — 15 Valores;
b) Formação profissional (FP): serão ponderadas as acções de forma-

ção e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional, 
nos termos a seguir indicados:

Mais de 20 acções — 20 Valores;
De 10 a 20 acções — 17 Valores;
Menos de 10 acções — 14 Valores;
c) Experiência profissional (EP): será ponderado o desempenho efec-

tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso será aberto, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração, nos termos a seguir indicados:

Tempo de serviço na categoria:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 17 Valores;

Menos de 05 anos — 14 Valores;
Tempo de serviço na carreira:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 16 Valores;
Menos de 05 anos — 12 Valores;
Tempo de serviço público:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 15 Valores;
Menos de 05 anos — 10 Valores;

EP = (a + b + c) / 3
d) Classificação de serviço (CS): Será ponderada a partir da pontuação 

final quantitativa obtida pela aplicação dos sistemas de classificação de 
serviço e de avaliação do desempenho durante os três anos na categoria 
relevantes para efeitos de admissão a concurso, nos termos a seguir 
indicados:

Classificação de serviço:
Com 10 na menção quantitativa 20 Valores;
Com 09 na menção quantitativa 18 Valores;
Com 08 na menção quantitativa 17 Valores;
Com 07 na menção quantitativa 16 Valores;
Com 06 na menção quantitativa 14 Valores;
Avaliação de desempenho:
Com 5 na menção quantitativa 20 Valores;
Com 4,5 ou mais na menção quantitativa 18 Valores;
Com 4 ou mais na menção quantitativa 17 Valores;
Com 3,5 ou mais na menção quantitativa 16 Valores;
Com 3 na menção quantitativa 14 Valores.

CS = (anon 
+ anon 

+ anon) / 3
AC = [(HA x 2) + (FP x 2) + (EP x 4) + (CS x 4)] / 12

11 — Sistema e fórmula de classificação final (CF):
A classificação final resultará da média aritmética, sem arredonda-

mentos, das pontuações finais da avaliação do curso de promoção e da 
avaliação curricular.

Os casos de igualdade de classificação serão resolvidos de acordo 
com os critérios previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Decreto-Lei n.º 204/98. Se, ainda assim, subsistir igualdade compete 
ao respectivo júri fixar outros critérios de preferência, conforme o n.º 3 
do mesmo artigo.

CF = ACP + AC / 2

12 — Condições de formalização de candidaturas:
12.1 — Requerimento de admissão: A apresentação a concurso é 

efectuada por requerimento escrito, dirigido à Senhora Presidente da 
Câmara Municipal de Leiria/Largo da República/2414-006 Leiria, ela-
borado nos termos a seguir indicados, conforme decorre do disposto 
no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, acompanhado 
dos demais documentos exigidos no ponto 12.2. do presente aviso, 
podendo ser utilizado o modelo tipo disponibilizado pela Divisão de 
Recursos Humanos:

a) Identificação completa: nome completo, data de nascimento, na-
turalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número e data e serviço 
emissor do bilhete de identidade ou documento equivalente, número de 
identificação fiscal, situação militar, profissão, residência, código postal, 
telefone e endereço electrónico;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação completa do concurso a que se candidata, assim como 

do Diário da República em que foi publicado o presente aviso.

12.2 — Documentação a juntar ao requerimento de admissão:
O requerimento de admissão a concurso deverá ser acompanhado da 

seguinte documentação:
a) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos gerais 

legalmente exigidos, a saber: declaração, sob compromisso de honra, 
no próprio requerimento, da situação precisa em que o candidato se 
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão a 
concurso e provimento em funções públicas;

b) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais 
legalmente exigidos, a saber: declaração, autenticada e actualizada, 
emitida pelo respectivo serviço de origem, da qual conste, inequivoca-
mente, a natureza do vínculo, a carreira e a categoria detidas, o tempo 
de serviço na categoria, e as classificações de serviço e as avaliações 
de desempenho obtidas nos anos relevantes para efeitos admissão a 
concurso, com indicação das respectivas expressões quantitativas e 
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qualitativas, e, ainda, fotocópia simples do certificado de aproveitamento 
no correspondente curso de promoção;

c) Curriculum vitae detalhado, datado, assinado, organizado por forma 
a facilitar e a possibilitar a correcta avaliação curricular, e, ainda, docu-
mentado com o bilhete de identidade e com o número de identificação 
fiscal ou com outro(s) documento(s) equivalente(s), com o certificado 
de habilitações literárias ou com outro documento idóneo, com os cer-
tificados de formação profissional ou com outros documentos idóneos, 
e, ainda, com declaração, autenticada e actualizada, emitida pelo res-
pectivo serviço de origem, da qual conste, inequivocamente, o tempo 
de serviço na carreira e na função pública, sem prejuízo do disposto 
na alínea b) que antecede (exigido ao abrigo do n.º 3 do artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 204/98).

Caso algum dos candidatos, nos anos relevantes para efeitos de ad-
missão a concurso, tenha permanecido em situação inviabilizadora da 
atribuição da correspondente classificação de serviço ou avaliação do 
desempenho, deverá, ainda, juntar aos demais documentos necessários 
à correcta instrução do processo de candidatura:

a) requerimento escrito, dirigido ao presidente do júri do concurso, 
contendo referência aos elementos previstos nas alíneas a) a c) do 
ponto 12.1. do presente aviso, solicitando a adequada ponderação do 
currículo profissional relativamente aos períodos que não foram objecto 
de classificação/avaliação, para efeitos de apresentação ao concurso 
de promoção;

b) currículo profissional detalhado, datado, assinado, organizado 
por forma a facilitar e a possibilitar a correcta avaliação dos factores 
de ponderação curricular legalmente previstos, e, ainda, documen-
tado.

Nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, a não 
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão 
exigíveis naquele diploma e constantes do presente aviso de abertura 
determina a exclusão do concurso, sendo que as falsas declarações serão 
punidas nos termos da lei.

12.3 — Prazo de entrega:
O requerimento e os documentos acima referidos são apresentados 

até ao termo do prazo fixado no ponto 1 do presente aviso, podendo ser 
entregues pessoalmente junto da Secção de Apoio Administrativo ao 
Expediente Geral e Actas da Câmara Municipal de Leiria, ou remetidos 
por correio registado, e com aviso de recepção, atendendo-se, neste 
último caso, à data do registo.

12.4 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final:

A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação final a 
que se referem, respectivamente, o n.º 2 do artigo 33.º e o n.o 4 do artigo 
38.º e a alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º, todos do Decreto-Lei n.º 204/98, 
serão afixadas junto da Divisão de Recursos Humanos.

13 — Identificação do concurso:
13.1 — Concurso interno de acesso geral para provimento de 

14 bombeiros municipais na categoria de bombeiros de 2.ª classe 
(CIAG3/2008).

Requisitos especiais de admissão: os previstos na alínea c) do artigo 
16.º do Decreto-Lei n.º 106/2002. 

Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação curricular 
e documento de suporte, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião 
do júri do concurso n.º 158/2008/DRH, de 16 de Dezembro, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Composição do júri:
a) Presidente: o Vereador, Sr. Dr. Vítor Manuel Domingues Lourenço, 

como Presidente;
b) Vogais efectivos: a Directora do Departamento Jurídico e de Re-

cursos Humanos, Sr.ª Dr.ª Teresa Jesus Fonseca Clemente Monteiro e o 
Chefe da Divisão de Protecção Civil e Bombeiros, Sr. Tenente-coronel 
Artur Manuel Mendes Figueiredo;

c) Vogais suplentes: O Subchefe Manuel Jorge Ribeiro Santos e o 
Bombeiro de 1.ª Classe, Sr. Horácio Sousa Santos.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efectivo.

O presente recrutamento segue-se ao previsto no n.º 1 do artigo 41.º 
da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro, publicitado na Bolsa de Em-
prego Público em 27/11/2008, com o código de oferta P20087595, sem 
candidatos e terminado no dia 16 do mês seguinte.

17 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184928 

 Aviso (extracto) n.º 1832/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de 02 técnicos 
superiores de educação na categoria de 1.ª classe, do grupo de 
pessoal técnico superior, do mapa de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Leiria.
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

16.12.2008, homologuei a acta n.º ___/2008/Drh, com a mesma data, e 
que, por meus despachos proferidos no dia seguinte, nomeei as candi-
datas aprovadas no concurso em epígrafe, com as classificações finais 
e graduação a seguir indicadas, na categoria de técnico superior de 
educação de 1.ª classe:

01.º Célia Cristina Santos Rodrigues — 17,94(4) valores;
02.º Sofia Pereira — 17,94(4) valores.

As candidatas acima referidas deverão aceitar a nomeação no prazo 
de 20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

18 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184969 

 Aviso (extracto) n.º 1833/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de 2 enge-
nheiros civis municipais na categoria de assessor, do grupo de 
pessoal técnico superior, do mapa de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Leiria.
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

17 de Dezembro do ano em curso, homologuei a acta n.º 160/2008/
Drh, com a mesma data, e que, por meus despachos proferidos 
no dia seguinte, nomeei os candidatos aprovados no concurso em 
epígrafe, com as classificações finais e graduação a seguir indica-
das, na categoria de engenheiro civil municipal assessor (escalão 
1 índice 610):

1.º Fernando Eduardo Loureiro Malhó — 16,40(0) valores;
2.º Paula Cristina Diogo Gomes — 15,90(0) valores.

Os candidatos acima referidos deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301144962 

 Aviso (extracto) n.º 1834/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho 

de 2008 -12 -15, renovei por mais três anos a comissão de serviço da 
Sr.ª Dr.ª Paula Sofia Cardoso Coelho Santos Ferreira, no cargo de Chefe 
da Divisão Administrativa, ao abrigo das disposições combinadas no 
n.º 2 do artigo 23.º e no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e 
aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, com efeitos a 2009 -02 -08.

22 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301149588 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1835/2009
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meus despachos 

datados de 29 de Dezembro de 2008, foram nomeados definitivamente, 
para lugares na categoria de operário principal da carreira de canalizador 
do grupo de pessoal operário qualificado do quadro privativo da Câmara 
Municipal de Loulé, os candidatos aprovados e abaixo indicados, no 
concurso interno geral de acesso para preenchimento de dois lugares na 
categoria de operário principal da carreira de canalizador do grupo de 
pessoal operário qualificado (concurso n.º 40/2008), aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 07 de Outubro 
de 2008.

Eleutério Conceição Espada
Sérgio Paulo de Jesus Gago
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Os candidatos nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 
(vinte) dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas).

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Sebastião 
Francisco Seruca Emídio.

301219425 

 Aviso n.º 1836/2009
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, se torna público, que foram celebrados em 31 de 
Dezembro de 2008, entre este Município e os colaboradores João Pedro 
Gregório Legeay e Cláudio Casinha Coelho, contratos de trabalho por 
tempo indeterminado, na categoria de operário da carreira de electricista 
do grupo de pessoal operário qualificado, escalão 1, índice 142, nos 
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 117.º da citada Lei. (Isentos de 
visto do Tribunal de Contas)

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Sebastião 
Francisco Seruca Emídio.

301216663 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 1837/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice-presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cumpri-
mento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 2007 e por 
despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura da “discussão 
pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 05/96, emitido em 
nome de Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A., aumentando, no 
lote n.º 15, a área de implantação para 200,50 m2, com um piso acima da 
cota de soleira destinado a habitação com 200,50 m2 e um piso abaixo 
da mesma com 200,50 m2, destinado a garagem e um fogo, sito no lugar 
de Vilacetinho, freguesia de Alpendorada e Matos, concelho de Marco 
de Canaveses”, a partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias e 
poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais de 
expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras Parti-
culares) e na sede da Junta de Freguesia de Alpendorada e Matos.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183567 

 Aviso n.º 1838/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cum-
primento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 
2007 e por despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura 
da “discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 04/96, 
emitido em nome de Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A., 
diminuindo, no lote n.º 109 com a área de 722 m2, um piso (cave), 
passando a ser constituído, por dois pisos acima da cota de soleira, 
sendo 311,00 m2 destinados a habitação e 25,00 m2 destinados a anexo 
(garagem), uma área de implantação de 180,50 m2 e um fogo, sendo a 
área bruta de construção de 336,00 m2 e que Roberto Carlos Ferreira 
Gonçalves pretende levar a efeito no lugar de Vilacetinho, freguesia de 
Alpendorada e Matos, concelho de Marco de Canaveses”, a partir do 
dia 7 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias 
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais 
de expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras 
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Alpendorada e Matos.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183607 

 Aviso n.º 1839/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cum-
primento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 
2007 e por despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura 
da “discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 03/95, 
emitido em nome de António Guilherme Macedo de Sousa Basto, au-
mentando, no lote n.º 4, a área de implantação para 164,00 m2, sendo 
110,00 m2 destinados a habitação e 64,00 m2 destinados a arrumos e 
garagem, com um piso abaixo da cota de soleira e um acima da mesma, 
mantendo -se um fogo e que António Augusto Teixeira da Silva pretende 
levar a efeito no lugar de Cruzeiro, freguesia de S. Isidoro, concelho de 
Marco de Canaveses”, a partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias e 
poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais de 
expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras Parti-
culares) e na sede da Junta de Freguesia de S. Isidoro.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183631 

 Aviso n.º 1840/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cumpri-
mento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 2007 e por 
despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura da “discussão 
pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 16/99, emitido em 
nome de José Alberto Coutinho Moreira e Jorge Nuno de Vasconcelos 
Coutinho, constituindo, no lote n.º 1, mais um lote, ficando o lote n.º 1, 
a ser constituído pelo lote 1 A, com a área de 854,00 m2, área de im-
plantação de 185,00 m2, com área destinada a habitação de 320,00 m2, 
anexos com 25,00 m2 e estacionamento com 160 m2, com três pisos 
e um fogo, sendo a cave e o andar opcional e lote 1 B, com a área de 
1417,00 m2, área de implantação de 225,00 m2, com área destinada a 
habitação de 400,0 m2, anexos com 25,00 m2 e estacionamento com 
200,00 m2, com três pisos e um fogo, sendo a cave e o andar opcional 
e que Jorge Nuno de Vasconcelos Coutinho pretende levar a efeito na 
Rua Fernando Moreira Coutinho, freguesia de Ariz, concelho de Marco 
de Canaveses”, a partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias 
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais 
de expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras 
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Ariz.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183648 
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 Aviso n.º 1841/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cum-
primento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 
2007 e por despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura 
da “discussão pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 04/96, 
emitido em nome de Sociedade Agrícola Casa de Vilacetinho, S. A., 
aumentando, no lote n.º 20, área de implantação para 197,00 m2 e área 
destinada a habitação de 322,00 m2, e garagem com 45,00 m2, com um 
piso acima da cota de soleira com 170,00 m2 e outra abaixo da mesma 
com 197,00 m2, sendo a área de implantação de 197,00 m2 e um fogo e 
que ISABEL Sofia Monteiro da Rocha pretende levar a efeito no lugar 
de Vilacetinho, freguesia de Alpendorada e Matos, concelho de Marco 
de Canaveses”, a partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias 
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais 
de expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras 
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Alpendorada e Matos.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183664 

 Aviso n.º 1842/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cumpri-
mento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 2007 e por 
despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura da “discussão 
pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 06/2003, emitido em 
nome de António Maria da Conceição Aguiar de Vasconcelos, alterando 
o lote n.º 17, em que consiste essencialmente na construção de mais dois 
fogos, passando de seis para oito, mantendo -se a área de implantação 
de 600,00 m2, área para habitação de 1200,00 m2 e 600,00 m2, desti-
nados a garagem, com dois pisos acima da cota de soleira e um abaixo 
da mesma e que a firma Idealizar, L.da, pretende levar a efeito no lugar 
de Broços, freguesia de Favões, concelho de Marco de Canaveses”, a 
partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias 
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais 
de expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras 
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Favões.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183697 

 Aviso n.º 1843/2009

Discussão pública
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cumpri-
mento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 2007 e por 
despacho de 23 de Dezembro de 2008, procede à abertura da “discussão 
pública do aditamento ao alvará de loteamento n.º 232/82, emitido em 
nome de Manuel Carlos Huet Furtado de Mendonça, onde prevê a ma-
nutenção das áreas inicialmente previstas para os lotes, ajustando apenas, 
uma faixa sobrante ao desenho inicial dos lotes, já vendidos e edificados, 
há mais de vinte anos, sendo apenas alterada a planta de síntese, sito no 

lugar de Ruival, freguesia de Várzea de Ovelha e Aliviada, concelho de 
Marco de Canaveses”, a partir do dia 07 de Janeiro de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias 
e poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais 
de expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras 
Particulares) e na sede da Junta de Freguesia de Várzea de Ovelha e 
Aliviada.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

23 de Dezembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, Bento Marinho.

301183745 

 CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso (extracto) n.º 1844/2009
Em cumprimento do disposto no artigo 34.º n.º 1 alínea a) do D. 

Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à Administração Local 
por força e com as adaptações constantes do D. Lei n.º 409/91, de 17 
de Outubro, faz -se público que na sequência do competente processo 
de concurso interno de acesso limitado para 1 lugar de Encarregado 
de Mercados, do grupo de pessoal auxiliar, por meu despacho datado 
30/12/2008, foi nomeado no lugar de Encarregado de Mercados, do 
grupo de pessoal auxiliar, com a remuneração mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 244 da respectiva categoria, constante da escala 
salarial da Função Pública, o candidato Aristides Pires Parreira, com a 
classificação final de 14 valores.

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Alberto Filo-
meno Esteves Cascalho.

301180464 

 Aviso (extracto) n.º 1845/2009
Em cumprimento do disposto no artigo 34.º n.º 1 alínea a) do D. 

Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à Administração Local 
por força e com as adaptações constantes do D. Lei n.º 409/91, de 17 
de Outubro, faz -se público que na sequência do competente processo 
de concurso interno de acesso geral para 4 lugares de assistente admi-
nistrativo especialista, do grupo de pessoal administrativo, por meu 
despacho datado 31/12/2008, foram nomeados no lugar de Assisten-
tes Administrativos Especialistas, do grupo de pessoal administrativo, 
com a remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 269 da 
respectiva categoria, constante da escala salarial da Função Pública, os 
seguintes candidatos:

Eva Catarina Ferreira Costa, com 13,25 valores;
Teresa Paula baptista Saraiva, com 12,50 valores;
Susana Maria Marques da Silva, com 12,25 valores;
Clarisse Tomé Domingues Vaz Mendes, com 11,50 valores;
31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Alberto Filo-

meno Esteves Cascalho.
301180391 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1846/2009
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Por seu despacho, de 09/01/2009, exarado em conformidade com o 

artigo 68.º, n.º 2, al.a) da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e em cumprimento 
do estipulado no artigo 73 do Regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
em conjugação com os artigos 12.º e 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, foi determinado celebrar contrato de trabalho por tempo 
indeterminado para o exercício de funções públicas, como Técnico 
Superior de Higiene e Segurança no Trabalho de 2.ª Classe, com Rui 
Miguel Pinheiro Correia, admitido ao estágio do concurso externo de 
ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 66, de 03 de Abril de 2007.
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A acta do Júri contendo a lista de classificação final de estágio, foi 
homologada em 07/01/ 2009.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel 
Lopes Pinto.

301217092 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 1847/2009
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, por meus despa-
chos datados do dia 20 e 21 de Novembro e 11 e 15 de Dezembro de 2008, 
proferidos no exercício da competência que me é delegada por despacho 
do Senhor Presidente da Câmara, datado do dia 14 de Novembro de 
2005, foram celebrados contratos de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas, com os seguintes trabalhadores:

Marta Isabel Candeias dos Santos, Auxiliar Administrativo, 1.º es-
calão, índice 128;

José Francisco Rodrigues Finha, Auxiliar Administrativo, 1.º escalão, 
índice 128;

Sofia de Fátima Ganchinho Bragadesto, Auxiliar Administrativo, 
1.º escalão, índice 128;

Sílvia Maria da Costa Ricardo, Auxiliar Administrativo, 1.º escalão, 
índice 128;

Maria de São José Passos Manuel, Auxiliar Administrativo, 1.º es-
calão, índice 128;

Manuel da Coroadinha Nunes, Cantoneiro, 1.º escalão, índice 137;
António Manuel dos Santos Madeira, Cantoneiro, 1.º escalão, índice 137;
Joaquim António Lobo Pereira, Cantoneiro, 1.º escalão, índice 137;
Jerónimo Prata Rosado, Serralheiro Civil, 1.º escalão, índice 142;
Ana Paula Lopes Patinhas, Técnico Profissional de 2.ª classe — Ad-

ministração, 1.º escalão, índice 199;
Deolinda do Carmo Bengla Ortega Reis Gonçalves, Técnico Profis-

sional de 2.ª classe — Arquivo, 1.º escalão, índice 199;
Marisa do Carmo Fortunato Godinho, Técnico Profissional de 2.ª 

classe — Sistemas de Informação Geográfica, 1.º escalão, índice 199;
Francisco António Calado Vermelhudo, Electricista, 1.º escalão, índice 142;
Manuel António Correia Sebastião, Motorista de Pesados, 1.º escalão, 

índice 151
Todos a contar do dia 03 de Dezembro de 2008.
José Joaquim Ferro Limpo, Cantoneiro de Limpeza, 1.º escalão, 

índice 155;
João Carlos Guerreiro Costa, Cantoneiro de Limpeza, 1.º escalão, 

índice 155;

 Aviso n.º 1848/2009
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, por meu despacho 
datado do dia 29 de Dezembro, proferido no exercício da competência 
que me é delegada por despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado 
do dia 14 de Novembro de 2005, será celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, no dia seguinte ao da presente publicação, com 
o Senhor José Gonçalo Garradas Valente, com a categoria de Técnico 
superior de 2.ª Classe — Historiador, 1.º escalão, índice 400, oportuna-
mente aprovado no estágio referente ao concurso externo de ingresso 
para preenchimento de 1 lugar da categoria acima mencionada, do 
mapa do pessoal desta Câmara Municipal, a que se refere o despacho 
do Senhor Presidente datado do dia 20.09.2008 e publicado no Diário 
da República n.º 230, 2.ª série de 29.11.2006.

29 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Rafael Rodrigues.

301164459 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 1849/2009
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Óbidos, torna público que, por proposta da Câmara Municipal, 
a Assembleia Municipal de Óbidos deliberou por unanimidade, em 14 de 
Novembro de 2008, aprovar o Plano de Pormenor do Arnóia, nos termos 
do n.º 1 do artigo 79.º do Decreto -Lei 380/99, de 22 Setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 316/07 de 19 de Setembro.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 118.º do Decreto -Lei 380/99, 
de 22/09, alterado pelo Decreto -Lei 316/07, de 19 de Setembro, publica-
-se em anexo o regulamento do plano, a planta de implantação e a planta 
de condicionantes do referido plano.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria. 

Marco António Reis Bejinha, Cantoneiro de Limpeza, 1.º escalão, 
índice 155;

Sérgio Augusto Aleixo Delgado, Técnico Profissional de 2.ª clas-
se — Desenhador, 1.º escalão, índice 199;

Todos a contar do dia 17 de Dezembro de 2008.
19 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Pelouro dos Recursos 

Humanos, Rafael Rodrigues.
301164191 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Regulamento n.º 43/2009

No uso das competências que se encontram previstas na alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 
n.º 169/99 de 18.09, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002 
de 11.01, torna -se público, que em conformidade com o disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra 
em apreciação pública pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data 
da publicação no Diário da República, o Regulamento do Programa 
Sinergias Sociais, aprovado em Projecto, em reunião ordinária da Câ-
mara Municipal realizada em 6 de Novembro de 2008, o qual a seguir 
se transcreve.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Camilo Coelho.

Regulamento do Programa Sinergias Sociais

Preâmbulo
Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 

conjugado com a alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002 
de 11 de Janeiro, o Município decidiu apoiar financeiramente projectos 
que visem responder a necessidades identificadas nos documentos de 
diagnóstico social e educativo do concelho de Odemira, numa lógica de 
envolvimento e implicação das entidades onde a parceria desempenha 
um papel preponderante na resposta às principais problemáticas sociais 
do concelho de Odemira.

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente regulamento visa regular as condições a que devem obede-
cer as entidades que desenvolvam ou pretendam desenvolver projectos 
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integrados de desenvolvimento comunitário na área do concelho de 
Odemira e que se candidatam ao apoio do Município de Odemira, no 
âmbito do Programa Sinergias Sociais.

Artigo 2.º
Entidades Promotoras

1 — Podem ser entidades promotoras, nos termos previstos no pre-
sente normativo ao apoio do Programa Sinergias Sociais as Entidades 
Sem Fins Lucrativos:

IPSS.
ONG´s.
Cooperativas.
ADL’s.

2 — As entidades promotoras têm que reunir as condições que lhes 
permitam realizar os procedimentos inerentes ao desenvolvimento 
dos referidos projectos e devem previamente demonstrar a sua ido-
neidade para o efeito, através da apresentação de documentação que 
comprove:

a) Estar regularmente constituídas e devidamente registada;
b) Dispor de capacidade técnica para desenvolver as acções pro-

postas;
c) Ter a situação regularizada com o Sistema de Segurança Social e 

com a Administração Fiscal;
d) Possuir uma contabilidade organizada, ou comprometer -se a ter 

contabilidade organizada à data no início do projecto.

Artigo 3.º
Condições Gerais do Projecto

1 — Os projectos a apresentar deverão ser de reconhecido nível téc-
nico e de interesse para a população, devendo obedecer aos seguintes 
princípios:

a) Participação das crianças/jovens e suas famílias como agentes do 
seu próprio processo de mudança, de forma a capacitá -los para tomarem 
iniciativas e assumirem responsabilidades;

b) Envolvimento comunitário, através dos seus recursos formais e 
redes formais e informais de inter ajuda;

c) Parceria interinstitucional e intersectorial, proporcionando a co-
operação e a abordagem multidimensional implícita à realidade das 
crianças/ jovens em risco e comunidade;

d) Inovação, fazendo -se apelo às capacidades criativas na acção, de 
modo a demarcar -se das respostas tradicionais.

2 — Os projectos deverão integrar -se no plano de actividades das 
entidades que se candidatam;

3 — Os projectos a apresentar devem ter como área de interven-
ção o concelho de Odemira. No entanto, podem os projectos incidir 
apenas em uma ou várias áreas do concelho abrangendo grupos es-
pecíficos;

4 — Os projectos candidatos ao abrigo do presente programa devem 
enquadrar -se no Plano de Desenvolvimento Social, Carta Educativa e 
ou Plano de Acção da CPCJ.

Artigo 4.º
Processamento das Candidaturas dos Projectos

1 — As entidades que pretendam beneficiar do apoio do programa 
Sinergias Sociais, devem candidatar -se a esse apoio através de formu-
lário próprio, integralmente preenchido e aprovado pela direcção dessa 
mesma entidade;

2 — Define -se como limite máximo um projecto a candidatar por 
entidade, por cada ano civil.

Artigo 5.º
Parceria

1 — Os projectos sociais/integrados de desenvolvimento comunitário 
apresentados pelas entidades proponentes devem envolver todos os 
parceiros que se disponibilizem para o desenvolvimento do mesmo, 
devendo o processo de candidatura integrar um Acordo de Parceria com 
duração idêntica à do projecto, no qual constem, de forma discriminada, 
os contributos de cada uma das entidades parceiras, designadamente os 
que se referem a recursos financeiros, humanos e materiais que integram 
a execução do projecto e, bem assim, as funções e ou acções que lhes 
estejam particularmente associadas;

2 — A dinamização da parceria cabe à entidade promotora;

Artigo 6.º
Apresentação do Período de Candidaturas dos Projectos

1  — O período de abertura das candidaturas será publicitado em cada 
ano civil, através do site do Município, com o montante disponível a 
atribuir;

2  — As candidaturas a apoio a projectos devem ser apresentadas pelas 
entidades promotoras através de suporte informático, obrigatoriamente, 
e directamente em envelope fechado, durante o horário de expediente, 
ou enviadas pelo correio, para o Município de Odemira, Divisão de 
Desenvolvimento Económico -Social, Praça da República, 7630 -139 
Odemira, de 2 até 20 de Janeiro de cada ano, não podendo o registo ter 
data posterior à indicada.

Artigo 7.º
Inadmissibilidade dos Projectos

Não serão aceites projectos que:
a) Não apresentem a documentação referida no n.º 2 do artigo 2.º do 

presente regulamento;
b) Não respeitem os prazos de entrega, em conformidade com o 

artigo anterior;
c) Excedam o número estipulado no regulamento;
d) Não tenham cumprido a exigência de envio de relatório final do 

projecto financiado pela Autarquia no ano transacto, caso tenha sido 
contemplado no ano anterior.

Artigo 8.º
Apreciação e aprovação dos projectos

1 — Compete a uma equipe técnica do Município de Odemira apreciar 
previamente as candidaturas, verificando o seguinte:

a) O cumprimento das condições de acesso;
b) A inserção dos projectos no âmbito deste normativo.
2 — Compete ainda à equipe técnica do Município de Odemira:
a) A análise dos projectos apresentados;
b) A obtenção dos pareceres da Rede Social;
c) A remissão dos projectos a reunião de Câmara para aprovação dos 

montantes a atribuir.

Artigo 9.º
Critérios de apreciação dos projectos

A análise das candidaturas terá por base os critérios que a seguir 
se apresentam e cuja cotação será determinada em função da grelha 
de análise em anexo, da qual resultará a hierarquização das candi-
daturas. 

Cotação Critérios de avaliação

15  Clareza e precisão na apresentação do projecto
15  Grau de abrangência do projecto
15  A pertinência do problema identificado
10  Definição dos objectivos
15  Adequação das actividades programadas aos objectivos
10  Parcerias
10  Explicitação das modalidades de avaliação 
10  Adequação do apoio financeiro solicitado 

 Artigo 10.º
Prazo de análise dos projectos

O prazo de análise dos projectos processa -se nos 30 dias seguintes à 
data limite da sua entrega.

Artigo 11.º
Financiamento dos projectos

1 — O apoio financeiro a conceder ao projecto, além de estar condi-
cionado pelos critérios de avaliação, estará dependente da disponibilidade 
financeira da Autarquia em cada ano, que será anunciado aquando da 
abertura das candidaturas;

2 — O financiamento solicitado ao Município de Odemira deverá ser 
apresentado com discriminação pormenorizada das despesas de cada 
uma das rubricas constantes no ponto 4 deste artigo;

3 — As verbas não discriminadas conforme o ponto anterior não serão 
consideradas para efeito de análise;
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4 — São elegíveis as despesas relativas a material de desgaste inerente 
ao projecto, deslocações, materiais pedagógicos, outra documentação 
técnica, aquisição pontual de serviços especializados, recursos humanos 
e funcionamento das actividades do projecto;

5 — A verba a atribuir será de acordo com a avaliação dos critérios 
de apreciação dos projectos. Dentro dos parâmetros de elegibilidade 
definidos no presente regulamento os projectos poderão ser financiados 
a 100 % dos custos elegíveis. O financiamento proposto pelas entidades 
pode ser alvo de reduções, em conformidade com os artigos 8.º e 9.º 
do presente Regulamento, tendo em conta o montante atribuído pela 
Câmara Municipal para o ano.

Artigo 12.º
Pagamentos

Os pagamentos das comparticipações processar -se -ão da seguinte 
forma:

1.ª Tranche — 35 % da verba a atribuir na 2.ª quinzena de Abril;
2.ª Tranche — 45 % da verba a atribuir na 2.ª quinzena de Junho;
3.ª Tranche — 20 % da verba a atribuir até final de Novembro.

Artigo 13.º
Obrigações das entidades promotoras

1 — Cada projecto deverá possuir um coordenador;
2  — As entidades promotoras dos projectos ficam obrigadas a cons-

tituir, manter actualizado e disponível na sede do projecto um dossier 
técnico com a seguinte documentação:

a) Candidatura aprovada e respectivos anexos;
b) Registos da preparação, execução e avaliação das acções do pro-

jecto;
c) Fichas de caracterização dos beneficiários do projecto;
d) Curriculum vitae do pessoal envolvido no projecto;
e) Acordo de parceria e respectivas reformulações;
f) Registos de preparação e execução do processo de auto-

-avaliação;
g) Relatório de execução final.

Artigo 14.º
Termo de responsabilidade

O apoio financeiro aos projectos será concedido mediante a assinatura 
de um termo de responsabilidade pela entidade proponente, através do 
qual se compromete:

1) Cumprir as obrigações decorrentes do presente Regulamento;
2) Comunicar atempadamente qualquer alteração ao Projecto;
3) Empregar toda a verba recebida única e exclusivamente no pro-

jecto.

Artigo 15.º
Relatório final

1 — O relatório final dos projectos consta do respectivo formulário, 
integralmente preenchido, devendo ser enviado à Divisão de Desen-
volvimento Económico -Social do Município de Odemira, até 20 de 
Janeiro, do ano seguinte.

2 — No relatório final devem constar as actividades desenvolvi-
das, a avaliação do trabalho realizado, o relatório de contas, cópia dos 
documentos justificativos das despesas, nos termos do financiamento 
atribuído, bem como fotografias ilustrativas do trabalho realizado;

3 — A não entrega do relatório final nos termos estabelecidos nos 
números anteriores determina a apreciação negativa do mesmo, impos-
sibilitando a aprovação de futuras candidaturas.

Artigo 16.º
Acompanhamento dos projectos

O Município de Odemira reserva -se o direito de proceder ao acom-
panhamento dos projectos e a estabelecer os parâmetros de avaliação 
considerados pertinentes.

Artigo 17.º
Disposições finais

1 — Compete à Câmara Municipal de Odemira resolver os casos 
omissos neste Regulamento;

2 — A Câmara Municipal de Odemira solicitará esclarecimentos 
sempre que necessite, obrigando -se as entidades proponentes a fornecer 
as informações consideradas úteis;

3 — À Câmara Municipal de Odemira, reserva -se o direito de sus-
pender os apoios, caso se verifiquem situações que ponham em causa 
o incumprimento do presente normativo;

4 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

 Regulamento n.º 44/2009

Projecto de Regulamento Municipal
de Gestão das Habitações Sociais

No uso das competências que se encontram previstas na alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 
n.º 169/99 de 18.09, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002 
de 11.01, torna-se público, que em conformidade com o disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra 
em apreciação pública pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da 
publicação no Diário da República, o Regulamento Municipal de Gestão 
das Habitações Sociais, aprovado em Projecto, em reunião ordinária 
da Câmara Municipal realizada em 06 de Novembro de 2008, o qual a 
seguir se transcreve.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Camilo Coelho.

Regulamento Municipal de Gestão das Habitações Sociais

Preâmbulo
Considerando que a habitação, em termos constitucionais, é um direito 

a que todos os cidadãos devem ter acesso e que esta é uma área pela qual 
tem existido um esforço municipal, através da promoção da habitação 
para grupos em situação de desfavor social, verifica-se a necessidade 
de criar o presente normativo, direccionado a todos os candidatos ou 
possuidores de habitação social, com vista a ficarem reguladas as relações 
contratuais entre a autarquia e os seus parceiros sociais, afim de se po-
derem suprir questões de diversa índole que, consequentemente, possam 
surgir. Assim, o presente documento, incide sobre um conjunto de regras 
que gerem a atribuição e utilização das habitações sociais, clarifica e 
objectiva algumas questões inerentes a ambos os intervenientes, nome-
adamente, os deveres e os direitos dos arrendatários, os procedimentos 
a adoptar em situações de transferência de habitação, a transmissão do 
direito à habitação, as coabitações, as rendas, as resoluções de contrato, 
as situações de despejo, entre outras.

Leis Habilitantes
Visando dar resposta a algumas lacunas do nosso sistema legis-

lativo quanto à gestão e atribuição das habitações sociais propõe-
se a aprovação do presente regulamento que se conforma com os 
princípios estabelecidos no Decreto n.º 35106, de 06 de Novembro 
de 1945 sobre a “Ocupação de casas destinadas a famílias pobres”, 
do Decreto-Lei n.º 797/76, de 06 de Novembro, o qual criou os 
Serviços Municipais de Habitação, da Portaria n.º 288/83, de 17 
de Março relativamente à fixação da prestação pessoal de renda, 
o Decreto-Lei n.º 166/93, de 07 de Março que institui o regime da 
renda apoiada, o Decreto-Lei n.º 329-A/2000 de 22 de Dezembro 
e o Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro. Como legislação 
complementar foi ainda utilizado como suporte a Lei n.º 159/99, de 
14 de Setembro que regula a transferência de competências para as 
autarquias locais e no seu artigo 24.º estipula as competências no 
domínio da habitação.

Artigo 1.º
Objecto

O uso, a fruição e a atribuição das habitações sociais, das quais o 
Município de Odemira é proprietário, passam a reger-se pelo presente 
regulamento, sem prejuízo de eventuais direitos adquiridos.

Artigo 2.º
Condições de acesso

1 — Serão admitidos os pedidos para acesso a habitações de cariz 
social dos agregados familiares que cumpram, cumulativamente, as 
seguintes condições:

a) Não possuir qualquer prédio, em sentido fiscal, no território na-
cional;

b) Não usufruir de outros apoios financeiros públicos para fins ha-
bitacionais;

c) Não possuir bens, nem rendimentos, que permitam a aquisição de 
habitação própria ou de arrendamento no regime de renda livre;
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d) Ter um rendimento per capita igual ou inferior à Pensão Social em 
vigor, acrescentada de 50 % do valor da mesma, exceptuando-se os casos 
de realojamentos/ realojamentos de vítimas de intempéries;

e) Residir no concelho há mais de 1 ano;
f) A premência das condições habitacionais em que se encontre o 

agregado familiar, devidamente comprovada por informação social.

2 — Serão excluídos os pedidos de munícipes que tenham usufru-
ído de habitação social no concelho e em que a mesma lhe tenha sido 
retirada em conformidade com o disposto no artigo 13.º do presente 
regulamento.

Artigo 3.º
Atribuição

1 — A atribuição do direito de arrendamento sobre as moradias e a selec-
ção das mesmas é efectuada por deliberação camarária, mediante proposta 
dos serviços, devidamente acompanhada de informação social da família e 
dos documentos respectivos, de acordo com os seguintes critérios:

a) A habitação a atribuir a cada agregado familiar será, sempre que 
possível, a adequada às suas necessidades;

b) Considera-se como agregado familiar do locatário o conjunto de 
pessoas que com ele vivam em comunhão de mesa e habitação, ligadas 
por laços de parentesco, casamento, afinidade e adopção ou noutras 
situações especiais similares;

c) A informação social a produzir pelos serviços deverá referir:
o grau de carência do agregado familiar, bem como descrever as 

características gerais do ambiente familiar e envolvente do agregado em 
causa; a referência discriminada de outros apoios de parceiros sociais, 
as condições de habitação e a localização do emprego.

2 — Pode o Município, no caso de uma das habitações ficar desocu-
pada e nos termos do artigo 13.º do presente regulamento, proceder ao 
realojamento de outro agregado familiar.

3 — Na atribuição de habitação social será tido em conta o se-
guinte:

a) Menor Rendimento per capita;
b) Falta de condições de habitabilidade;
c) Existência de maior número de crianças no agregado familiar;
d) Existência de situações de carência socio-económica comprovadas, 

nomeadamente pela Comissão de Protecção de Crianças e Jovens e ou 
pelos Serviços da Segurança Social;

4 — A instrução do processo será feita mediante requerimento, de-
vendo ser entregues os seguintes documentos, relativamente a cada 
membro do agregado familiar:

a) Declaração de IRS ou comprovativo da inexistência do mesmo, 
passado pelas finanças.

b) Declarações dos vencimentos; comprovativos dos rendimentos 
(recibos de vencimento, declaração de beneficiário do RSI com refe-
rência ao montante auferido, subsidio desemprego, outras subvenções, 
pensões ou reformas…);

c) Comprovativo da situação laboral — desemprego, pensionista, 
estudante;

d) Fotocópias do Bilhete de Identidade e do número de Contri-
buinte;

e) Declaração de bens patrimoniais passada pela Repartição de Fi-
nanças da área de residência;

3 — A atribuição dos fogos sociais será feita mediante a celebração 
de contrato de arrendamento.

Artigo 4.º
Destinatários

1 — Todos os candidatos a habitação social, bem como todas as pes-
soas que residam em fogos sociais em regime de arrendamento social 
e que façam parte do respectivo agregado familiar, ficam sujeitas ao 
disposto no presente regulamento, sem prejuízo de eventuais direitos 
adquiridos.

2 — Ao seu cumprimento estão obrigados, quer os actuais, quer os 
futuros residentes, nos termos do disposto no número anterior, sem 
prejuízo de eventuais direitos adquiridos.

Artigo 5.º
Uso das habitações

1 — As habitações destinam-se exclusivamente à habitação própria 
e permanente dos indivíduos a quem são atribuídas;

2 — É expressamente proibida a sublocação total ou parcial do prédio 
arrendado, bem como a permanência de eventuais hóspedes para além 
de um mês;

3 — Não é permitido aos moradores exercerem, nas habitações, qual-
quer tipo de actividade comercial ou industrial.

Artigo 6.º
Rendas

1 — Para efeitos de cálculo de renda, constituem rendimentos do agre-
gado familiar todos os vencimentos, salários ou subvenções, ilíquidos 
dos elementos que constituem o agregado familiar, bem como quaisquer 
outros rendimentos de carácter sazonal, exceptuando-se unicamente o 
abono de família.

2 — A determinação do valor da renda a pagar pelo locatário, ao 
abrigo do regime de renda apoiada, referido no Decreto-Lei n.º 166/93 
de 7 de Maio, provêm dos cálculos com base na existência de um preço 
técnico, determinado objectivamente, tendo em conta o valor real do 
fogo, e de uma taxa de esforço determinada em função do rendimento 
do agregado familiar.

T = 0,08 Rc
Smn

 T = Taxa de esforço
 Rc = Rendimento mensal corrigido do agregado familiar
 Smn = Salário mínimo Nacional

3 — Fixa o Município de Odemira que o valor da renda a pagar não 
poderá exceder o valor do preço técnico, nem ser inferior a 1% do salário 
mínimo nacional (dependente de actualização anual).

4 — A renda será paga na Tesouraria Municipal do Município de 
Odemira, até ao dia 8 de cada mês.

5 — Os valores da renda apoiada deverão ser actualizados anualmente, 
mediante a apresentação das provas de rendimentos já referidas.

6 — As rendas serão actualizadas sempre que se verifique alteração 
na composição do agregado familiar ou no seu rendimento.

Artigo 7.º
Transmissão ao direito de Habitação

1 — Sem prejuízo dos Artigo 2.º e 3.º do presente regulamento, por 
morte do primitivo arrendatário, o direito de arrendamento sobre a 
habitação poderá ser transmitido:

a) Ao cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens, ou 
pessoa que com ele vivesse em união de facto;

b) Aos descendentes menores e aos descendentes estudantes com idade 
inferior a 26 anos, ou com idade superior a 26 anos, caso seja portador 
de um grau comprovado de incapacidade superior a 60%;

c) Aos ascendentes que com ele coabitassem há mais de um ano.

2 — Em caso de divórcio ou separação judicial de pessoas e bens, 
operar-se-á a transmissão ou a concentração do arrendamento a favor 
do cônjuge a quem a guarda dos descendentes for confiada ou que fique 
com ascendentes a seu cargo.

3 — No caso de não existirem dependentes, a transferência ou a 
concentração do arrendamento será determinada em função dos rendi-
mentos dos mesmos, preferindo-se o que auferir menor vencimento e, 
em caso de coincidência, o que exercer a sua profissão no local mais 
próximo da habitação.

4 — O disposto nos n.º s 3 e 4 do presente artigo será afastado por 
decisão judicial que seja contrária aos mesmos, sem prejuízo de posterior 
reapreciação do cumprimento das condições de acesso e eventual resolu-
ção do contrato, nos termos do artigo 13.º do presente Regulamento.

5 — No caso de não se verificar nenhuma das situações previstas nos 
números anteriores, o contrato extingue-se.

Artigo 8.º
Transferências de habitação

1 — Desde que as circunstâncias o permitam poderá o Município 
autorizar, mediante requerimento do interessado, a transferência para 
outra habitação, nos seguintes casos:

a) Aumento do agregado familiar por nascimento ou adopção e nas 
situações em que existam crianças de sexo diferente, de idade igual ou 
superior a sete anos;

b) Doença ou deficiência comprovadas e ou necessidade de apoios 
continuados por envelhecimento ou doença.

2 — Outras situações não previstas no número anterior, deverão ser 
analisadas pelos serviços e deliberadas pela Câmara Municipal.
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3 — Excepcionalmente não existirão transferências de habitação:
a) Sempre que Câmara Municipal não tenha fogos disponíveis para 

atribuir; e
b) Ainda que existam habitações sociais disponíveis, o Município 

entenda, verificados os pressupostos para a atribuição dos mesmos, que 
existem outras famílias mais carenciadas.

4 — Só serão considerados os requerimentos dos arrendatários quando 
não existam rendas em atraso e quando se verifique o cumprimento das 
regras aqui estabelecidas, sujeitas a verificação por parte dos técnicos 
do Município de Odemira.

5 — O Município poderá ainda determinar a transferência para outra 
habitação, no caso de se verificar uma diminuição do agregado familiar 
da qual resulte uma inadequação da tipologia do fogo e de existir outro 
agregado familiar com necessidade de uma habitação com as caracte-
rísticas da habitação em causa.

Artigo 9.º
Coabitações

As coabitações só serão autorizadas desde que o arrendatário comu-
nique por escrito ao Município de Odemira a situação e, nos casos em 
que o coabitante seja:

a) Cônjuge ou pessoa que com o mesmo viva em união de facto;
 b) Descendente em 1.º grau ou adoptado plenamente;
c) Outro parente ou afim, desde que os motivos o justifique e que a 

tipologia do fogo o comporte.

Artigo 10.º
Obras e benfeitorias

O locatário é obrigado a manter e restituir a coisa no estado em que a 
recebeu, ressalvadas as deteriorações inerentes a uma prudente utilização, 
em conformidade com os fins do contrato.

Artigo 11.º
Deveres dos locatários

São deveres dos locatários:
a) Não proceder a quaisquer tipo de obras ou construção sem a devida 

autorização prévia do Município de Odemira;
b) Zelar pela conservação da habitação e espaços contíguos, dando-

lhe uma utilização prudente;
c) Não fazer ruídos que perturbem os restantes locatários, em con-

formidade com a respectiva lei;
d) Não possuir na habitação animais domésticos sem estarem devida-

mente legalizados e em número superior ao permitido na lei, ou que por 
que por falta de higiene, falta de cuidados veterinários e perigosidade, 
sejam motivo de incómodo para os vizinhos ou ponham em causa a 
saúde e segurança pública;

e) Restituir a habitação no estado em que a recebeu, salvaguardando 
o desgaste pelo uso prudente e normal do mesmo;

f) Sempre que for solicitado, facultar as visitas /inspecção, dos ser-
viços técnicos da habitação e colaborar com aplicação de inquéritos/
estudos que os serviços técnicos do Município de Odemira possam vir 
a realizar;

g) Pagar a renda no quantitativo devido a fixar pelo Município, até ao 
dia 8 do mês a que respeita, na Tesouraria do Município;

h) Entregar anualmente nos serviços do Município os documentos 
referidos nas alíneas a), b), c) e e), do n.º 4 do artigo 3.º do presente 
Regulamento, de 1 a 31 de Dezembro;

i) Comunicar por escrito ao Município e no prazo máximo de 30 dias, 
qualquer alteração na composição do agregado familiar ou nos rendimen-
tos do mesmo, sendo que nos casos em que não se verifique comunicação 
da alteração no rendimento do agregado familiar e esta seja susceptível 
de determinar o aumento da renda, o Município terá direito a receber a 
renda devida desde a data em que aquela alteração ocorreu.

Artigo 12.º
Direitos dos locatários

São direitos dos locatários:
a) A fruição e utilização da habitação e dos espaços comuns;
b) A exercer o direito de preferência em caso de alienação onerosa 

das habitações;
c) Solicitar ao Município de Odemira a realização de pequenas obras 

de conservação ordinárias;
d) A ser ouvido, nos termos do disposto do artigo 100.º do C.P.A., 

antes da tomada de decisões que digam respeito a qualquer alteração 
ao contrato nos termos do presente regulamento;

e) Constituir e ou pertencer a uma Associação de Moradores;
f) Requerer a redução da renda, desde que comprovem ao Município 

a diminuição dos rendimentos do agregado familiar;
g) Solicitar a transferência de habitação nas condições referidas no 

presente regulamento;
h) Apresentar sugestões que visem a melhoria do funcionamento 

dos serviços do Município no que concerne à gestão das habitações e 
aumento da qualidade de vida dos residentes.

Artigo 13.º
Resolução do contrato

A resolução do contrato terá lugar nas seguintes situações:
a) O não pagamento das rendas, respeitante a três meses interpolados 

ou dois meses seguidos;
b) Sempre que se alterem as condições de facto do agregado familiar 

que lhe possibilitaram o acesso ao direito de arrendamento sobre a 
habitação, designadamente as previstas no artigo 2.º;

c) Sempre que se detectem falsas declarações;
f) Manter a habitação desabitada, pelo seu agregado, por um período 

superior a três meses e sem justificação válida;
g) Utilizar a habitação para práticas ilícitas, imorais ou desonestas;
h) A não observância das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 11.º;
i) Sempre que se prove que o locatário ou qualquer elemento que 

coabite com o mesmo é proprietário de um prédio urbano no concelho 
de Odemira ou outro;

j) Subarrendar ou emprestar, total ou parcialmente, a habitação ar-
rendada;

l) Ter um rendimento per capita superior ao Salário Mínimo Na-
cional;

m) Outros motivos previstos na Lei.

Artigo 14.º
Resolução

1 — A decisão de resolução do contrato de arrendamento será de-
cretada por deliberação da Câmara Municipal e será comunicada ao 
arrendatário através de carta registada com aviso de recepção;

2 — Findo o prazo previsto na alínea d) do artigo 12.º deste Re-
gulamento sem que o requerente se pronuncie este deve proceder à 
desocupação do locado até ao final do segundo mês seguinte à data 
da resolução;

3 — Findo o prazo de desocupação do locado opera a cessação ao 
arrendamento;

4 — Em caso de incumprimento será accionado o despejo do prédio, 
pela competente Divisão.

Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento 
aplica-se supletivamente o Código Civil, salvo quanto a disposições que 
sejam contrárias ao objecto social dos arrendamentos em causa;

2 — Quaisquer dúvidas ou omissões que surjam na aplicação do 
presente Regulamento que não possam ser resolvidas por recurso às 
normas supletivas indicadas no número anterior, serão decididas por 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — O presente regulamento entrará em vigor no dia imediatamente 
a seguir ao da sua publicação;

2 — O presente regulamento não revoga regulamentos específicos, 
designadamente o Regulamento de Realojamento da Azenha do Mar;

3 — A publicação do Regulamento será notificada a todos os ar-
rendatários de Habitações Sociais do Município e será facultada aos 
contraentes, em momento anterior à celebração do contrato. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1850/2009
Por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, nos termos da alínea e) 

do artigo 2.º, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo.5.º do Decreto -Lei 
n.º218/2000 de 9 de Setembro, decido reclassificar Carlos Sancho Gon-
çalves Paulo, Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, na 
categoria de Fiscal dos Serviços de Higiene e Limpeza, com efeitos à 
data do presente despacho.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal.

301201142 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Edital n.º 75/2009

João Manuel Rodrigues de Carvalho, Presidente da Câmara Municipal do concelho de Penedono:

Torna público para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, todas as adjudicações de empreitadas de 
obras realizadas por esta entidade no ano de 2008: 

Concurso Público Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA
(em euros) Forma de adjudicação

Data
de

adjudicação

Concurso Público . . . . . Beneficiação da Estrada 
Municipal N.º 506 até 
ao Limite do Concelho/
Riodades.

Montalvia — Construtora, S. A. 136 243,42 Deliberação Camarária 21-01-2008

Concurso Público . . . . . Edifício para Concentra-
ção do Ensino Básico 
e Jardim de Infância de 
Penedono.

Soteol, L.da  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 238 112,77 Deliberação Camarária 03-03-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Substituição do Piso do Po-
lidesportivo de Antas.

Alfaténis, L.da . . . . . . . . . . . . . . 15 498,32 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

11-03-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Substituição do Piso do Po-
lidesportivo de Póvoa de 
Penela.

Alfaténis, L.da . . . . . . . . . . . . . . 15 654,19 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

11-03-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Antas.

João Veiga — Construções, L.da 13 350 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

07-04-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Ourozinho.

Augusto José da Fonseca . . . . . 11 300 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

07-04-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Edifício para Concentração 
do Ensino Básico e Jar-
dim de Infância de Pene-
dono — PT Público.

Barata & Marcelino, L.da  . . . . . 32 404,10 Deliberação Camarária 19-05-2008

Concurso Limitado. . . . Arruamentos nas Várias Fre-
guesias Póvoa de Penela.

Augusto José da Fonseca . . . . . 33 525 Deliberação Camarária 16-06-2008

Concurso Limitado. . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Penela da 
Beira.

Eduardo Lopes Construções, L.da 45 700 Deliberação Camarária 16-06-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Grandes Reparações (Pis-
cinas Municipais de Pe-
nedono).

Edimarco, L.da  . . . . . . . . . . . . . 13 532 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

24-06-2008

Concurso Limitado. . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Souto.

Brigida & Dinis, L.da  . . . . . . . . 31 750 Deliberação Camarária 21-07-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Póvoa de Pe-
nela (Rua do Cemitério).

João Veiga — Construções, L.da 11 430 Deliberação Camarária 22-09-2008

Concurso Público . . . . . Estrada de Arcas de Liga-
ção a Bebeses.

João Veiga — Construções, L.da 176 666,91 Deliberação Camarária 20-10-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Penedono 
(Estrada do Javaril).

Gualdis Anciães Amado & 
Filhos, L.da

5580 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

09-12-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Penedono 
(Lugar de Adenalva).

Augusto José da Fonseca . . . . . 7048 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

16-12-2008

Ajuste Directo  . . . . . . . Arruamentos nas Várias 
Freguesias Beselga (Rua 
da Laje da Portela).

Brigida & Dinis, L.da  . . . . . . . . 13 949,50 Despacho do Sr. Presi-
dente da Câmara.

12-12-2008

 9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rodrigues de Carvalho. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 1851/2009

Reclassificação Profissional
Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência do meu 

despacho datado de 10 de Dezembro de 2008 e no uso da competência 
que me é conferida pela alínea a) do n.º. 2 do artigo. 68.º. da Lei n.º. 
169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º. 5-A/2002, de 11 
de Janeiro, conjugado com o disposto no artigo. 3.º. do Dec.-Lei n.º. 
218/2000, de 09 de Setembro, e verificados os pressupostos previstos 
nas al.s a) e b) do n.º. 1 do artigo. 5.º. do Dec.-Lei n.º. 218/2000, de 09 
de Setembro, o funcionário Joaquim da Silva Lopes, com a categoria 

de Motorista de Pesados, escalão 6, índice 218, foi reclassificado 
profissionalmente para a categoria de Encarregado de Parques de 
Máquinas, de Parques de Viaturas Automóveis ou de Transportes, 
escalão 1, índice 244.

A presente reclassificação produz efeitos a partir do dia 14 de Agosto 
de 2008, devendo a aceitação ter lugar no prazo de 20 dias a contar da 
data da publicação do aviso no Diário da República.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, conforme o 
disposto na alínea c) do n.º3 do artigo. 114.º. da Lei n.º. 98/97, de 26 
de Agosto).

12 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Vas-
salo Abreu.

301112723 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Listagem n.º 4/2009

Lista de Obras Públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Ponte de Lima em 2008
(conforme disposto no artigo 275.º do Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de Março) 

Designação da Empreitada Procedimento 
(tipo de concurso) Adjudicatário

Valor 
da adjudicação 

(s/ IVA)

Construção/Recuperação de Edifícios Municipais — Centro Co-
munitário de Labrujó.

Limitado. . . . . . Norlima — Edificadora do Lima, L.da . . . . 122 905,15

Acções a Desenvolver no Âmbito de Controlo de Fogos Flores-
tais — Redução de Risco de Ignição e de Progressão de Incên-
dios — Zona II.

Limitado. . . . . . Inovlima — Engenharia & Construção, Lda 89 780,90

Construção de Escolas Destinadas ao Ensino Básico e Secundário 
Incluindo Acessos e Infraestruturas — Centro Educativo do 
Trovela.

Público . . . . . . . Manuel Vieira & Irmãos, L.da. . . . . . . . . . . 2 442 700,00

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação do Ca-
minho de Oliveira e Pedreiras em Fornelos e Queijada.

Limitado. . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 109 600,00

Construção de Caminhos Rurais e Agrícolas no Concelho — Ca-
minho Rural da Leira a Lamas e Castanheirinhos em Cabaços

Público . . . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 149 867,07

Acções a Desenvolver no Âmbito de Controlo de Fogos Flores-
tais — Redução de Risco de Ignição e de Progressão de Incên-
dios — Zona I.

Limitado. . . . . . Ambiflora — Serviços de Silvicultura e 
Exploração Florestal, L.da

77 826,00

Construção de Equipamentos da Área Protegida das Lagoas de 
Bertiandos e S. Pedro de Arcos — Ampliação das Instalações 
Agro -Pecuárias.

Limitado. . . . . . Joaquim Peixoto Azevedo & Filhos, L.da 124 710,57

Beneficiação e Reparação de Equipamentos Desportivos Munici-
pais — Requalificação do Campo do Cruzeiro.

Público . . . . . . . Consórcio: Monteadriano — Engenharia & 
Construção, S.A e Betominho — Socie-
dade de Construções, S. A.

495 996,19

Valorização Paisagística das Margens do Rio Lima — Feira e 
Mercado do Gado — Feira do Cavalo de Ponte de Lima — Ins-
talações Sanitárias.

Limitado. . . . . .  Predilethes — Construções, L.da . . . . . . . . 81 142,48

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação do Ca-
minho de Acesso à Zona Industrial de S. Pedro de Arcos.

Limitado. . . . . . Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 46 481,00

Beneficiação e Reparação de Equipamentos Desportivos Munici-
pais — Piscinas de Freixo — Trabalhos Diversos.

Ajuste Directo Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 8 925,00

Construção/Beneficiação de Escolas e Outros Equipamentos Edu-
cativos (Refeitórios, Bibliotecas e Outros) — Mini Campo Po-
lidesportivo da Feitosa.

Ajuste Directo Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 9 985,84

Abastecimento de Água ao Concelho — Lugares de Armada, La-
vacido e Vila Chã em Beiral do Lima.

Público . . . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 172 998,00

Construção de Escolas Destinadas ao Ensino Básico e Secundário 
Incluindo Acessos e Infra-estruturas — Ampliação do JI/EB 
1,2 e 3 da Correlhã.

Público . . . . . . . Construções Refoiense Unipessoal, L.da 503 552,58

Construção de Casas para Habitação Social — Habitação Social 
de Faldejães.

Público . . . . . . . Construções Refoiense Unipessoal, L.da 157 024,60

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Rotunda do Sobral Limitado. . . . . . Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 50 953,90
Valorização Paisagística das Margens do Rio Lima — Feira e Mer-

cado do Gado — Feira do Cavalo de Ponte de Lima — Reforço 
de Iluminação e Videovigilância.

Limitado. . . . . . Electro Industrial — Barreiro, Basto e 
Sá, L.da

53 315,00

Alargamento da Actual Rede de Esgotos — Freguesias de Calhei-
ros, Brandara e Arcozelo.

Público . . . . . . .  Martins & Filhos, S.A. . . . . . . . . . . . . . . . 2 024 620,17

Construção de Escolas Destinadas ao Ensino Básico e Secundá-
rio — Incluindo Acessos e Infraestruturas — Centro Educativo 
da Facha.

Público . . . . . . .  Manuel Vieira & Irmãos, L.da  . . . . . . . . . . 2 273 000,00

Alargamento da Actual Rede de Esgotos — Drenagem da Freguesia 
da Facha (Meia de Cima).

Público . . . . . . . Consórcio: Betominho — Sociedade de 
Construções, S.A e Gonçalves & Cacha-
dinha, S. A.

638 564,20

Construção/Beneficiação de Escolas e Outros Equipamentos Edu-
cativos — Refeitórios, Bibliotecas e Outros — Pavilhão Gim-
nodesportivo de Refoios.

Público . . . . . . . Consórcio: Inmetro — Construções, L.da e 
Alexandre Barbosa Borges, S. A.

823 371,68

Alargamento da Actual Rede de Esgotos — Drenagem da Freguesia 
da Facha (Meia de Baixo) e Vitorino das Donas.

Público . . . . . . . J.A.M.O — Construção e Engenharia Ci-
vil, L.da

1 028 778,02

Valorização Paisagística das Margens do Rio Lima — Feira e 
Mercado do Gado — Feira do Cavalo — Pavimento Campo 
Pequeno.

Ajuste Directo Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 69 015,00

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação dos 
Caminhos da Bouça Velha ao Largo da Escola Primária de Fonte 
da Vila e do Entroncamento das Pontes até ao Limite de S. Pedro 
de Arcos em Fontão.

Limitado. . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 97 640,00

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação do Ca-
minho Municipal 1251 (Alargamento) em Gondufe e Gemieira.

Limitado. . . . . . M.L.L. — Construção Civil e Obras Pú-
blicas, L.da 

68 880,00

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação dos Ca-
minhos de Lourais, Hospital, Antiga e Eido Velho nas Freguesias 
de Gandra, Gemieira e Poiares.

Limitado. . . . . . Betominho — Sociedade de Construções, S.A 91 160,00

Recuperação de Edifícios do Centro Histórico de Ponte de Lima — 
Albergue de Peregrinos do Caminho de Santiago — Casa do 
Arnado — Infraestruturas de Apoio.

Limitado. . . . . . Jacinto Antunes da Silva, S.A  . . . . . . . . . . 89 999,00
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Alargamento da Actual Rede de Esgotos — Valpereiras, Tendeiros 
e Faldejães em Arcozelo, Sernados na Feitosa, Zona da Igreja 
em Bertiandos e S. João Batista na Correlhã.

Limitado. . . . . . Inovlima — Engenharia & Construção, L.da 59 527,50

Abastecimento de Água ao Concelho — Freguesias de Freixo, 
Calvelo e Sandiães.

Limitado. . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 103 700,45

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação dos 
Caminhos da Igreja ao Campo de Futebol em Cabaços.

Limitado. . . . . . Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 121 560,00

Alargamento da Actual Rede de Esgotos — EN 203 em Santa Cruz, 
S. Martinho da Gandra, Gemieira e Ribeira.

Limitado. . . . . . Betominho — Sociedade de Construções, S.A 123 138,25

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação dos 
Caminhos de Raposal e Nogueira em Refoios.

Público . . . . . . . Gonçalves & Cachadinha, S.A. . . . . . . . . . 146 499,19

Abastecimento de Água ao Concelho — Gondufe, Beiral, Gemieira 
e Serdedelo.

Público . . . . . . . Armindo Fernandes Gomes, L.da  . . . . . . . . 675 295,00

Construção/Beneficiação de Escolas e Outros Equipamentos Educa-
tivos — Refeitórios, Bibliotecas e Outros — Ginásio Polivalente 
de Ponte de Lima.

Público . . . . . . . Predilethes — Construções, L.da  . . . . . . . . 789 565,42

Construção/Beneficiação de Escolas e Outros Equipamentos Edu-
cativos — Refeitórios, Bibliotecas e Outros — Pavilhão Gim-
nodesportivo do Trovela.

Público . . . . . . . Predilethes — Construções, L.da  . . . . . . . . 980 828,46

Construção e Recuperação de Edifícios Públicos Municipais — Ca-
sas de Abrigo — Terapias da Natureza — Rendufe.

Limitado. . . . . . Norlima — Edificadora do Lima, L.da . . . . 87 116,81

Construção e Recuperação de Edifícios Públicos Municipais — Ca-
sas de Abrigo — Terapias da Natureza — S. Mamede.

Público . . . . . . . Norlima — Edificadora do Lima, L.da . . . . 150 664,09

Rede Viária Municipal de Ponte de Lima — Beneficiação dos 
Caminhos de Gaiva à Pousada e Torre à Badela em Fornelos.

Limitado. . . . . . Sebastião da Rocha Barbosa, L.da  . . . . . . . 124 150,00

Construção de Equipamentos de Desporto, Recreio e Lazer — 
Campo de Futebol da Correlhã — Infraestruturas Eléctricas, 
Bancada e Arranjos Exteriores.

Limitado. . . . . . Construções Refoiense Unipessoal, L.da 120 529,20

Construção/Beneficiação de Escolas e Outros Equipamentos Edu-
cativos — Refeitórios, Bibliotecas e Outros — Pavilhão Gim-
nodesportivo da Gandra.

Público . . . . . . . Construções Refoiense Unipessoal, L.da 797 977,71

Caminho Rural de Pena D`Arca — Correlhã  . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste Directo Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 73 200,00
Caminho Rural de Rãos — Vilar das Almas  . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste Directo Martins & Filhos, S.A  . . . . . . . . . . . . . . . . 57 992,72
Construção de Escolas Destinadas ao Ensino Básico e Secundário 

Incluindo Acessos e Infraestruturas — Centro Educativo da 
Gandra.

Público . . . . . . . Joaquim Peixoto Azevedo & Filhos, L.da 1 827 000,10

Construção de Escolas Destinadas ao Ensino Básico e Secundário 
Incluindo Acessos e Infraestruturas — Centro Educativo de 
Arcozelo.

Público . . . . . . . Joaquim Peixoto Azevedo & Filhos, L.da 2 528 009,70

Construção/Beneficiação de Instalações de Saúde — Extensão 
de Refoios (C. S. de Ponte de Lima) — Projecto de Execução.

Público . . . . . . . Inmetro Construções, L.da  . . . . . . . . . . . . . 317 549,73

Abastecimento de Água ao Concelho — Freguesia de Refoios, 
Bárrio, Vitorino de Piães e Poiares.

Público . . . . . . . J.A.M.O — Construção e Engenharia Ci-
vil, L.da

619 731,95

Alargamento da Actual Rede de Esgotos — S. Martinho da Gandra 
e Parte da Gemieira.

Público . . . . . . . J.A.M.O — Construção e Engenharia Ci-
vil, L.da

1 149 422,55

 13 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Daniel Campelo. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Regulamento n.º 45/2009

Regulamento para o apoio à reabilitação de habitações

Nota justificativa
Em conformidade com os poderes regulamentares que lhes são atri-

buídos pelos artigos 112.º n.º 8 e 241.º da Lei Constitucional, devem os 
Municípios aprovar os respectivos regulamentos municipais, possibi-
litando que sejam ajustadas às suas especificidades algumas das regras 
gerais consignadas pela legislação superior.

A protecção do princípio da igualdade de direitos sociais e econó-
micos e dos direitos à habitação e urbanismo, previstos no artigo 65.º 
da Constituição, passa pela obrigação do Estado, em conjunto com as 
autarquias locais, de incentivar e programar políticas de resolução dos 
problemas de degradação habitacional e social, promovendo por outro 
lado medidas que preservem a saúde pública e potenciem o desenvol-
vimento social.

Sendo uma das atribuições dos Municípios, prevista na Lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro, no seu artigo 24.º, deverá constituir 
seu objectivo prioritário garantir a conservação e manutenção da 
qualidade habitacional através de incentivos financeiros para a 
execução de obras de recuperação e beneficiação do imóvel ou de 
apoio à autoconstrução. Com o cumprimento destes objectivos, o 
Município aproxima-se das atribuições nos domínios do combate à 
pobreza e à exclusão social, dignificando o direito a uma habitação 
condigna, geradora de hábitos de convívio salutares e de promoção 
social. Ainda nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete à Câmara Municipal “par-
ticipar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos 
ou dependentes”.

Assim, considerando as disposições já referidas da Constituição, a 
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o quadro de trans-
ferência de atribuições e competências para as autarquias locais, e no 
uso das competências previstas no artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, a Câmara Municipal, em reunião de 09 de Abril de 
2008, aprova as disposições do presente regulamento, submetendo-o 
à apreciação da Assembleia Municipal, nos termos do art. 53.º do 
mesmo diploma.
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CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e Âmbito

Consideram-se abrangidos pelo presente regulamento todos os resi-
dentes no Município de Santa Cruz, tendo como objectivo contribuir 
para a melhoria das condições de vida dos agregados familiares econo-
micamente desfavorecidos através da prestação de medidas de apoio à 
recuperação de habitações degradadas e autoconstrução.

Artigo 2.º

Tipo de intervenções abrangidas
Os apoios a conceder abrangem apenas situações que manifestamente 

se destinem à melhoria, através de obras de conservação, remodelação ou 
beneficiação, das condições de imóveis destinados à habitação quer sejam 
próprios ou arrendados, não sendo de contemplar arranjos exteriores de 
pátios, caminhos ou jardins, salvo quando se trata de condições excepcionais, 
nomeadamente de assegurar a acessibilidade a pessoas com problemas de 
locomoção.

Artigo 3.º

Condições de atribuição
1 — Poderão requerer a atribuição dos apoios previstos no presente 

regulamento os agregados familiares que preencham as seguintes con-
dições:

a) Residir com carácter de permanência em casa própria ou arren-
dada;

b) Não sejam proprietários de outro prédio urbano, ou titular de 
rendimentos prediais.

2 — O candidato deverá ainda preencher as seguintes condições 
cumulativas:

a) Dispor de um rendimento líquido máximo “per capita” não superior 
ao valor correspondente ao salário mínimo nacional para o ano em que 
o apoio é solicitado;

b) Fornecer todos os elementos de prova que sejam solicitados, com 
vista ao apuramento da situação de carência económica e social dos 
seus membros;

c) Não tenham sido objecto de apoio idêntico da Câmara Municipal 
em anos anteriores;

d) Não poderão candidatar-se para o mesmo tipo de apoio no prazo 
mínimo de 3 anos, salvaguardando as situações em que ocorram alte-
rações gravosas das condições socio-económicas ou da composição do 
agregado familiar ou catástrofe ambiental.

3 — Em casos excepcionais pode a Câmara Municipal, mediante aná-
lise devidamente fundamentada e documentada, apoiar outros agregados 
familiares, cujo rendimento ultrapasse o referido na alínea a) do n.º 2 
desde que reúnam as seguintes condições:

a) Se a cargo dos agregados familiares se encontrarem indivíduos 
portadores de deficiência ou em situação de dependência que implique 
para os mesmos um acentuado esforço financeiro;

b) Caso se verifiquem casos de doenças graves que impliquem despe-
sas avultadas de saúde ou outras, devidamente comprovadas.

Artigo 4.º
Tipos de apoios e modalidade de atribuição

1 — Os apoios a conceder no âmbito do presente Regulamento podem 
conjugar-se nas seguintes formas:

1.1 Apoios através de cedência de materiais:

a) Concessão de materiais de construção para obras de conservação, 
reparação e beneficiação e ou construção.

1.2 Prestação de serviços:

a) Fornecimento de projectos tipo ou elaboração de projectos de 
arquitectura e de especialidades, quando estes sejam necessários;

b) Acompanhamento técnico na elaboração de projectos de recupe-
ração ou beneficiação das habitações

c) Execução de obras.

1.3 Outros apoios:

a) As isenções previstas nos regulamentos municipais.

CAPÍTULO II
Processo de candidatura

SECÇÃO I

Instrução do processo

Artigo 5.º
Formalização da candidatura

As candidaturas aos apoios nos termos do presente regulamento serão 
formalizadas mediante o preenchimento de impresso especialmente 
destinado para o efeito, sendo formalizadas na Empresa Municipal Santa 
Cruz XXI com os seguintes trâmites:

1 — Documentos a apresentar:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Número de Identificação 

Fiscal de todos os elementos do agregado familiar;
b) Fotocópia do cartão de beneficiário da Segurança Social dos ele-

mentos do agregado familiar maiores de idade;
c) Fotocópia do último recibo de vencimento de todos os elementos 

do agregado familiar que possuam emprego;
d) Declaração dos rendimentos auferidos dos elementos que trabalhem 

por conta própria;
e) Fotocópia do ultimo recibo de pensão, dos elementos que se en-

contrem nessa situação;
f) Declaração do Rendimento Social de Inserção, se for o caso, emitido 

pelo Centro de Segurança Social da Madeira
g) Fotocópia da declaração anual de IRC em caso de rendimentos 

empresariais;
h) Recibo de arrendamento e contrato de arrendamento;
i) Documento comprovativo do pagamento de empréstimo bancário 

para a aquisição da habitação do agregado familiar, com indicação da 
prestação mensal e do prazo de pagamento;

j) Certificado da situação de desemprego, se for o caso, e de inscrição 
actualizada no Instituto Regional de Emprego;

k) Comprovativo da incapacidade para o trabalho, e comprovativos 
médicos das situações de doenças crónicas ou prolongadas e ou defici-
ência, quando se verifiquem;

l) Documento comprovativo da titularidade do imóvel;
m) Declaração assinada pelos co-herdeiros em como autorizam a 

realização de obras;
n) Declaração da Junta de Freguesia do local de residência a certificar 

as condições financeiras do agregado familiar e ou o conhecimento 
da situação de condição da habitação em que o agregado familiar se 
encontra indicando sempre que possível há quanto tempo tal situação 
se verifica;

o) Podem ser solicitadas outras informações que se tenham por con-
venientes para clarificação do processo;

2 — Contrato
Com base no presente regulamento é estabelecido um contrato entre 

a Câmara Municipal e o munícipe.

SECÇÃO II

Análise do processo

Artigo 6.º
Elementos complementares do processo

1 — Os pedidos serão apreciados, após a instrução do processo nos 
termos do artigo 5.º, sendo elaborados os seguintes pareceres:

a) Diagnóstico acerca da situação sócio familiar do agregado
b) Relatório técnico das obras propostas

Artigo 7.º
Critérios de análise

A apreciação das candidaturas será efectuada considerando os se-
guintes critérios:

a) Rendimento per capita do agregado familiar;
b) Grau de degradação da habitação e condições de habitabilidade;
c) Existência de menores em risco;
d) Existência de idosos doentes ou deficientes no agregado familiar 

ou outras pessoas com especiais problemas de mobilidade ou
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e) Doenças crónicas debilitantes;
f) Desemprego de longa duração;
g) Beneficiários de rendimento social de inserção.

Artigo 8.º
Decisão

A Empresa Municipal Santa Cruz XXI após instrução do processo 
nos termos dos artigos 5.º e 6.º submeterá o processo à apreciação da 
Câmara Municipal que deliberará.

Artigo 9.º
Prazos de execução e orientação técnica

Quando o apoio é atribuído sob a forma de cedência de materiais o 
beneficiário fica obrigado a:

a) Iniciar as obras no prazo máximo de dois meses a contar da data 
da notificação da atribuição do apoio e a concluí-las no prazo máximo 
de seis meses a contar da mesma data, salvo em casos excepcionais 
devidamente justificados e aceites pela Câmara Municipal.

b) Cumprir as orientações dadas pela Câmara Municipal através dos 
seus serviços técnicos ou da Empresa Municipal Santa Cruz XXI.

Artigo 10.º
Transmissão do imóvel

1 — As habitações intervencionadas ao abrigo do presente re-
gulamento destinam-se a habitação própria permanente dos pro-
prietários e do respectivo agregado familiar, sendo a sua utilização 
para outros fins, condicionada por um prazo em função do grau da 
alteração significativa do valor do imóvel resultante da intervenção 
realizada.

1.1 — Ficam estabelecidos os prazos de condicionamento das trans-
missões do imóvel intervencionado em função dos valores das inter-
venções:

a) Inferior a 500 euros sem condicionamento;
b) Entre 500 e 5.000 euros, prazo de 2 anos;
c) Entre 5.000 e 10.000 euros, prazo de 5 anos;
d) Intervenção superior 10.000 euros, prazo de 10 anos.

2 — Quando o agregado familiar habite o imóvel mediante contrato 
de arrendamento, na autorização do senhorio para o inquilino realizar 
as obras, deverá constar o compromisso de manter a relação de arren-
damento por um prazo equivalente ao definido no ponto 1.1 do artigo 
anterior.

Artigo 11.º
Devolução de apoios

1 — O munícipe, ou os seus herdeiros, será obrigado a devolver os 
apoios recebidos sempre que se verifique qualquer uma das seguintes 
situações:

1.1 — Que se venha a provar que o candidato
a) Prestou falsas declarações;
b) Utilizou materiais para fins diversos aos declarados no pedido;
c) Desrespeitou as orientações técnicas de construção;
1.2 — Transmissão da propriedade antes de decorrido o prazo esta-

belecido no artigo 10.º
a) Por venda, doação ou outra forma;
b) No caso de transmissão mortis causa para herdeiro fora do agregado 

familiar da habitação em causa;

1.3 — Em caso de cessação do contrato de arrendamento.
2 — Nos termos da cláusula anterior deverá ser tido em conta:
2.1 — Ao valor da intervenção deverá ser deduzida a amortização 

resultante do prazo de utilização ocorrido;
2.2 — Os valores devem ser ajustados pelo coeficiente de desvalo-

rização monetária;
2.3 — Quando necessário a Câmara Municipal de Santa Cruz, ou a 

Empresa Municipal Santa Cruz XXI, procederá à cobrança coerciva 
dos montantes em divida através de processo executivo a instaurar nas 
instâncias judiciais.

3 — No caso de cessação do contrato de arrendamento o senhorio fi-
cará responsável, em exclusivo no caso da causa da cessação do contrato 
ser sua ou solidariamente com o inquilino nas restantes situações, pela 
devolução do valor da intervenção nos termos do art. 10.º e da alínea 
2.1. do presente artigo.

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 1852/2009

Alteração, por rectificação e adaptação, do Plano de Urbanização 
da Vila de S. Brás de Alportel

No seguimento da proposta apresentada pela Câmara Municipal de 18 
de Novembro de 2008, a Assembleia Municipal de 17 de Dezembro de 
2008, ao abrigo do n.º 1 do artigo 79.º e nos termos das alíneas a) e d) do 
artigo 97.º e das alíneas b) e c) do artigo 97.º -A ambos do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007 de 19 de Setembro, aprova as alterações ao regulamento 
e à planta de zonamento do Plano de Urbanização (PU) da Vila de São 
Brás de Alportel (VSBA).

A alteração ao PU VSBA tem por objectivos:
Adaptação das áreas de cedência à Portaria n.º 216 -B/2008 de 3 de 

Março.
Maior flexibilização quanto às propostas da rede viária urbana a exe-

cutar, melhoria da acessibilidade intra -urbana e adequação ao projecto 
de execução da circular norte.

Promoção da urbanização em geral e da função turística em concreto 
nas zonas de baixa densidade e nas zonas turísticas.

Dinamização das zonas oficinais.
Promoção da edificabilidade nas zonas oficinais.
Correcção do quadro III — síntese de edificabilidade.
Dinamização urbana em terrenos expectantes dotados de infra-

-estruturas
Actualização dos equipamentos existentes e sua correcta delimita-

ção.
Adaptação ao Plano de Pormenor de Reabilitação do Núcleo Histórico 

de São Brás de Alportel.
O Plano de Urbanização da Vila de São Brás de Alportel engloba 

1561915,7 m2 e prevê na sua proposta original uma área de constru-

Artigo 12.º
Garantia

Para garantia do valor da intervenção, a propriedade do imóvel fica 
condicionada pelo prazo definido para a libertação do imóvel, podendo 
o Município utilizar o mesmo para fins de habitação social.

A renda a atribuir será determinada pelos valores de mercado não po-
dendo ser inferior ao coeficiente do valor de intervenção pelo prazo de 
condicionamento em falta, acrescido de uma margem de 20% para despesas 
de manutenção do imóvel, podendo o prazo ser alargado para ajustar o 
valor da renda.

 CAPÍTULO III
Disposições finais

Artigo 13.º
Duvidas e omissões

As dúvidas e omissões que surjam na aplicação do presente regula-
mento serão resolvidas pelos órgãos competentes, nos termos da lei das 
competências das autarquias locais.

Artigo 14.º
Alterações ao regulamento

Este regulamento poderá, em qualquer altura, e nos termos legais, ser 
objecto de alterações consideradas indispensáveis.

Artigo 15.º
Revogações

São revogadas todas as disposições contrárias ao presente regula-
mento, constantes de quaisquer anteriores preceitos regulamentares da 
Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

Aprovado na reunião da Assembleia Municipal de 28 de Novembro 
de 2008.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Alberto de 
Freitas Gonçalves. 
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Legenda

Área de Superfície (m2) Área de Construção (m2)

Original Alteração Original Alteração

Zonas consolidadas 197.578,1 199.193,1 632.250,0 637.418,0
Zonas de preenchimento 133.757,7 130.698,7 107.006,2 104.559,0
Zonas de expansão de alta densidade 42.485,7 43.505,7 33.988,6 34.804,6
Zonas de expansão de média densidade 299.509,7 315.746,5 179.705,8 189.448,0
Zonas de expansão de baixa densidade 173.944,7 178.829,9 52.183,4 89.415,0
Zonas de equipamentos existentes 151.751,7 191.365,2  -  -
Zonas de equipamentos propostos 103.123,0 57.454,1  -  -
Zonas turísticas 40.487,1 34.676,7 60.730,6 27.741,4
Zonas oficinais 32.160,6 34.007,2 32.160,6 40.808,6
Verde público equipado 32.695,2 47.511,2  -  -
Verde público de protecção e enquadramento 35.902,5 35.058,1  -  -
Verde público de integração 49.471,9 48.527,5  -  -
Verde privado 24.562,4 6.889,0  -  -

Total 1.317.430,4 1.323.462,9 1.098.025,2 1.124.194,6

Variação da área de construção máxima 2,4 %

 A presente alteração contou com o parecer favorável da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

5 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, António Paulo 
Jacinto Eusébio.

Alterações ao Regulamento do Plano de Urbanização
da Vila de São Brás de Alportel

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma legal altera a pela Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 20/2003, publicado no Diário da República n.º 37 de 
13/02/2003 (1.ª série -B), rectificado pela Declaração n.º 29/2006 (2.ª 
série) publicada no Diário da República n.º 39 a 23 de Fevereiro de 2006, 
que ratificou o Plano de Urbanização da Vila de São Brás de Alportel.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
da Vila de São Brás de Alportel

Os artigos 14.º, 15.º, 22.º, 32.º e 38.º e o quadro III (síntese da edi-
ficabilidade) do Regulamento do Plano de Urbanização da Vila de São 
Brás de Alportel passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º

Parâmetros de dimensionamento de espaços verdes e de
utilização colectiva, infra -estruturas viárias e equipamentos

1 — Os planos de pormenor e as operações de loteamento integra-
rão parcelas de terreno destinadas a zonas verdes, equipamentos e 
infra -estruturas viárias, dimensionadas de acordo com os parâmetros 
constantes do Quadro I e II da Portaria n.º 216 -B/2008 de 3 de Março, 
que correspondem aos valores mínimos a considerar.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º

Estacionamento em projectos de construção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O número mínimo de lugares de estacionamento a prever no 

interior dos lotes em projectos de construção é igualmente calculado 
segundo os parâmetros constantes dos Quadros I e II da Portaria 
n.º 216 -B/2008 de 3 de Março.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para além dos valores estabelecidos n.º 2 há ainda a consi-

derar, cumulativamente, a seguinte condição: os lugares de estacio-
namento localizados nas garagens de prédios de habitação colectiva 
serão, obrigatoriamente atribuídos, às fracções habitacionais, na 
proporção de, pelo menos, um por fogo.

Artigo 22.º
Rede Viária

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não são permitidas intervenções que, de algum modo, in-

viabilizem a implementação da rede viária proposta, caso não apre-
sentem soluções alternativas viáveis e compatíveis com o interesse 
público e privado.

Artigo 32.º
Zonas de Expansão de Baixa Densidade — Edificabilidade
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) O número máximo de fogos por lote: 2.

3 — No caso das edificações se destinarem ao uso turístico estão 
sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) A área mínima do lote é de 600 m2;
b) O número máximo de pisos é 2;
c) O índice de construção máxima bruto é de 0,5
d) O índice de implantação máximo é de 0.5;
e) O índice de construção máximo líquido é de 1;
f) O Índice de impermeabilização máximo é 0.8.

Artigo 36.º
Zona Turística

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 - A altura máxima das novas edificações corresponde a três pi-

sos.
6 - O índice de construção máxima bruto e o índice de imperme-

abilização máxima é de 0,8.
7 - O Índice de implantação máxima é de 0,5.

Artigo 38.º
Edificabilidade

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ção máxima de cerca de 1.098.025,2 m2, sendo agora com a presente 
alteração prevista uma área de construção máxima de 1.124.194,6 m2, 

sendo portanto a variação de 2,4 % da área de construção inicialmente 
prevista, tal como é possível verificar na seguinte tabela: 
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6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

QUADRO III

Síntese da edificabilidade 

Zonas Tipologia
Ocupação/Construção

Índice
de Construção 
máx. (Bruto)

(1)

Lote
Mínimo

(m2)

Número 
máx. de 

Pisos

Índice de 
Implantação 

máximo
(Líquido)

(1)

Índice de 
Construção 

máximo
(Líquido)

(2)

Área 
Construção 

Máximo 
(m2)

Índice 
Imperme-
abilização 
Máxima

(2)

Frente 
mín. Lote 

(m)
Número 
de fogos

Zonas Consolidadas Unifamiliar Geminada
Banda  -  - 4  -  -  - 0.8  -  -

Colectiva Geminada
Banda

Zonas de Preenchi-
mento

Unifamiliar Isolada 400 0.3 0.6 16  -
Geminada 275 2 0.4 0.8 11  -
Banda 0.8 200 0.7 1.0  - 0.8 8  -

Colectiva Geminada 325 0.4 0.8 11  -
Banda 250 4 1.0 2.5 10  -

Zonas de Expansão de 
Alta Densidade

Unifamiliar Banda 200
2

0.8 1.6 8  -
Colectiva Geminada 0.8 325 0.4 0.8  - 0.8 11  -

Banda 250 4 0.8 2.8 10  -
Zonas de Expansão de 

Média Densidade
Unifamiliar Isolada 350 0.4 0.6 16  -

Geminada 300 2 0.5 0.8 11  -
Banda 0.6 240 0.6 1.5  - 0.7 8  -

Colectiva Geminada 300 0.5 0.8 13  -
Banda 240 3 0.6 1.8 10  -

Zonas de Expansão de 
Baixa Densidade

Unifamiliar Isolada
Geminada 0.3 600 2 0.3 0.5 500 0.7 2
Banda

Turismo 0.5 600 2 0.5 1 0.8
Zonas Turísticas  - 0.8  - 3 0.5 0.8
Zonas Oficinais  - 1.2 600 (3) 0.6 1.2  - 0.8  -  -

Notas:
(1) A aplicar na realização de Planos de Pormenor e Loteamentos e a parcelas individuais.
(2) Índice Líquido a aplicar ao lote inserido em loteamento
(3) O número de pisos tem que corresponder a uma cércea máxima de 7 m.»

 Artigo 3.º
Republicação

É republicado, em anexo, o regulamento do Plano de Urbanização da 
Vila de São Brás de Alportel

ANEXO I

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação e delimitação territorial

1 — O presente Regulamento aplica -se à área de intervenção do 
Plano de Urbanização de S. Brás de Alportel, seguidamente designado 
por Plano, conforme delimitação da Planta de Zonamento.

2 — O presente plano, elaborado nos termos do n.º 3 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 69/90, de 2 de Março, e aprovado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Fevereiro, altera o Perímetro Urbano 
de S. Brás de Alportel, definido no PDM, publicado no DR n.º 165, 
série I -B, de 19/07/1995.

Artigo 2.º
Composição

1 — O Plano é composto de Elementos Fundamentais, Elementos 
Complementares e Elementos Anexos.

N.º Título Escala

1 Planta de Zonamento 1: 2 000
2 Planta Actualizada de Condicionantes 1: 2 000

 3 — São Elementos Complementares o Relatório, o Programa de 
Execução, o Plano de Financiamento e as seguintes Plantas: 

N.º Título Escala

3 Planta de Enquadramento 1: 25 000
4 Estrutura Verde: Proposta de Intervenção 1: 2 000

5.1 Rede Viária Proposta e Localização dos Perfis Trans-
versais Tipo 

1: 2 000

5.2 Rede Viária Proposta: Perfis Transversais Tipo 1: 200
6 Esquema da Rede de Abastecimento de Água: Con-

ceito Global Proposto
1: 2 000

7.1 Esquema da Rede de Drenagem das Águas Residuais: 
Conceito Global Proposto

1: 2 000

7.2 Esquema da Rede de Drenagem das Águas Pluviais: 
Conceito Global Proposto

1: 2 000

8 Planta de Implantação da Zona entre o Cemitério e 
a Rua Serpa Pinto 

1: 1 000

2 — São Elementos Fundamentais o Regulamento e as seguintes 
Plantas: 

8 — O Índice de Implantação Líquido, máximo, é de 0,6.
9 — O Índice de Construção Líquido, máximo, é de 1,2.
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — O índice de construção máximo bruto é de 1,2.
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N.º Título Escala

9 Extracto da Planta de Ordenamento do PDM de S. 
Brás de Alportel (Planta de Síntese do Plano mais 
abrangente, salientando as disposições alteradas)

1:25 000

9.1 Planta de Condicionantes 1: Extracto da RAN do 
PDM

1:25 000

9.2 Planta de Condicionantes 2: Extracto da REN do 
PDM

1:25 000

9.3 Planta de Condicionantes 3: Extracto da PO-
-Condicionamentos Especiais do PDM

1:25 000

9.4 Planta de Condicionantes 4: Extracto das Servidões 
Administrativas e Restrições de Utilidade Pública 
do PDM

1:25 000

10 Planta da Situação Existente: Levantamento Car-
tográfico

1: 2 000

11 PSE: Património Construído/Valor Arquitectónico e 
Arqueológico

1: 2 000

12 PSE: Planos, Compromissos e Intenções 1: 2 000
13 PSE: Estado de Conservação do Edificado 1: 2 000
14 PSE: Número de Pisos 1: 2 000
15 PSE: Usos do Edificado 1: 2 000
16 PSE: Estrutura Verde 1: 2 000
17 PSE: Rede Viária — Inventário Físico 1: 2 000
18 PSE: Rede Viária — Perfis Transversais 1: 200
19 PSE: Rede de Abastecimento de Água 1: 2 000
20 PSE: Rede de Águas Residuais 1: 2 000
21 PSE: Rede de Águas Pluviais 1: 2 000

 Artigo 3.º

Avaliação e revisão

1 — A implementação do Plano deve ser objecto de avaliação sempre 
que a Câmara Municipal o entenda, devendo proceder -se à sua revisão 
antes de decorridos 10 anos sobre a entrada em vigor.

2 — A revisão a que se refere o número anterior não prejudica qual-
quer decisão que nesse sentido a Câmara Municipal entenda assumir, 
nos termos da legislação em vigor, procedendo previamente aos estudos 
necessários que concluam por tal indispensabilidade.

3 — A Câmara Municipal poderá considerar a aplicação de medidas 
preventivas para as áreas do Plano a sujeitar a revisão, de modo a acau-
telar os efeitos urbanísticos pretendidos.

Artigo 4.º

Natureza e força vinculativa

1 — O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo, sendo 
as respectivas disposições de cumprimento obrigatório, quer para as 
intervenções de iniciativa pública, quer para as promoções de iniciativa 
privada ou cooperativa.

2 — Na reabilitação arquitectónica de edifícios existentes, pode-
rão ser dispensadas algumas disposições do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas (RGEU), ao abrigo dos artigos 63.º e 64.º do 
RGEU, desde que devidamente justificados em projecto e assegu-
rando convenientemente as condições de funcionalidade, iluminação 
e ventilação.

Artigo 5.º

Implementação do Plano

1 — A implementação do Plano processar -se -á através de iniciativas 
de promoção pública ou privada e que se revestem da forma de Plano 
de Pormenor, Loteamento, Edificação ou outras acções, para as áreas 
definidas na Planta de Zonamento, dentro dos parâmetros de ocupação 
estabelecidos no presente Regulamento.

2 — A execução das infra -estruturas necessárias para a implementação 
dos loteamentos efectuar -se -á de acordo com a legislação vigente e com 
o faseamento estabelecido pelo presente Plano.

3 — O traçado esquemático das infra -estruturas constante do Plano 
não representa para a Câmara Municipal qualquer obrigação para a sua 
realização ou para o pagamento dos encargos respectivos, no que se 
refere a terrenos detidos por particulares.

Artigo 6.º
Definições e abreviaturas

Para efeitos da aplicação do Plano são consideradas as seguintes 
definições e abreviaturas:

Açoteia — Cobertura, ou parte da cobertura do edifício, em ter-
raço.

Alinhamento — linha que limita um talhão, lote ou quarteirão de ar-
ruamento público e que corresponde à linha de construção existente ou a 
construir delimitando os arruamentos e ou espaços públicos; podendo -se 
definir alinhamentos por edifícios, muros ou vedações.

Altura da edificação — é a medida vertical da edificação, medida 
a partir da rasante da respectiva via de acesso principal até ao ponto 
mais alto da construção. Para edificações construídas em terrenos 
declivosos considerar -se -ão na parte descendente tolerâncias até 
1,5m.

Ampliação — aumento pela junção de novas partes da estrutura ou 
edifício já existente.

Área bruta de construção — é o somatório das áreas brutas de todos 
os pisos dos edifícios, acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso 
das paredes exteriores e incluindo todas as áreas cobertas. São excluídas 
as garagens quando situadas totalmente em cave, sótãos sem pé -direito 
regulamentar, instalações técnicas localizadas em cave, varandas, ga-
lerias exteriores públicas, arruamentos e outros espaços livres de uso 
público cobertos pela edificação.

Área bruta de implantação — é a projecção vertical da área total 
edificada ou susceptível de edificação em cada lote.

Cave — é o piso ou pisos que se encontra pelo menos 70 % abaixo 
do nível do arruamento adjacente ao acesso principal.

Cércea — é a medida vertical da edificação, medida a partir da ra-
sante da respectiva via de acesso principal até à platibanda ou beirado 
da construção. Para edificações construídas em terrenos declivosos 
considerar -se -ão na parte descendente tolerâncias até 1,5 m.

Densidade habitacional bruta (Db) — é o quociente, expresso em 
fogos por hectare, entre o número de fogos edificado ou edificável e a 
área de uma unidade de ordenamento sujeita a Plano de Pormenor ou 
de um prédio sujeito a operação de loteamento.

Fogo — conjunto de espaços privados de cada habitação confinado 
por uma envolvente que o separa do resto do edifício.

Habitação colectiva — é o imóvel destinado a alojar mais do que um 
agregado familiar, independentemente do número de pisos e em que 
existem circulações comuns a vários fogos entre as respectivas portas 
e a via pública.

Habitação unifamiliar — é o imóvel destinado a alojar apenas um 
agregado familiar, independentemente do número de pisos.

Índice de Construção (IC) — quociente entre a área bruta de cons-
trução e a área da zona definida em Plano Municipal de Ordenamento 
do Território ou a área do prédio sujeito a operação de loteamento, no 
caso do Índice de Construção bruto, ou a área da parcela ou do lote, no 
caso do Índice de Construção líquido.

Índice de Implantação (II) — quociente entre a área bruta de implan-
tação da construção e a área da zona definida em Plano Municipal de 
Ordenamento do Território ou a área do prédio sujeito a operação de 
loteamento, no caso do Índice de Implantação bruto, ou a área da parcela 
ou do lote, no caso do Índice de Implantação líquido.

Índice de Impermeabilização — é o quociente entre a área da parte 
do lote ou parcela sujeita a qualquer impermeabilização provocada, 
designadamente, pela construção, pavimentação para circulação pedo-
nal ou viária, estacionamento, piscinas e outros, e a área total do lote 
ou parcela.

Número de Pisos — é o número de pisos acima da cave ou caves.
Operação de Loteamento — é toda a acção que tenha por objecto ou 

por efeito a divisão em lotes, qualquer que seja a sua dimensão, de um 
ou vários prédios, desde que pelo menos um dos lotes se destine imediata 
ou subsequentemente a construção urbana.

Plano Director Municipal e Plano de Pormenor — Planos munici-
pais de ordenamento do território definidos com estas designações na 
legislação em vigor.

Reconstrução — Obras necessárias à reposição da situação anterior 
nos edifícios ou em algumas das suas partes componentes que apre-
sentem estado de ruína, qualquer que seja o fim a que se destinem, de 
forma a voltarem a ser utilizáveis, aproveitando as paredes exteriores 
e outros elementos estruturais. O edifício poderá sofrer modificações 
no seu interior sem que daí advenham alterações do número de pisos 
ou áreas de pavimento.

Remodelação — Obras que têm por fim, a alteração funcional de 
um edifício ou de parte dele sem alterar as suas características estru-
turais.

Renovação — Acção mediante a qual se procede à substituição das 
estruturas ou edifícios existentes, envolvendo a demolição dos mesmos 

 4 — São Elementos Anexos os Estudos de Caracterização e as se-
guintes Plantas: 
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e a construção de novos imóveis. Pode ser pontual ou difusa, fruto da 
iniciativa privada quando se refere a casos pontuais e sem alteração da 
malha pré -existente; ou total, quando se trata de operações de planea-
mento sobre uma área visando a mudança dos edifícios, da malha urbana 
e também das infra -estruturas que os suportam.

RGEU — Regulamento Geral das Edificações Urbanas.
Sótão — correspondente ao espaço interior entre o último piso e a 

cobertura em telhado.
Trapeira — Janela ou postigo aberto no telhado para arejamento.

CAPÍTULO II
Valores culturais

Artigo 7.º
Valores Culturais

1 — O Plano de Urbanização considera como Valores Culturais:
a) Os Imóveis com Interesse.
b) Os Conjuntos com Interesse.

Artigo 8.º
Imóveis com Interesse

1 — O Plano considera com interesse os seguintes imóveis, assina-
lados na Planta de Zonamento:

a) Museu
b) Cine -Teatro
c) Antigo Palácio Episcopal
d) Ermida de S. Sebastião
e) Câmara Municipal
f) Igreja Matriz
g) Antiga Casa das Órfãs
h) Diversas Habitações
i) Eiras
j) Azinheira

2 — Nos edifícios mencionados no número anterior serão permitidas 
actividades como: comércio, espaços para exposições, artesanato, espa-
ços de lazer, de espectáculos e turismo, devendo preferencialmente ser 
integrados em programas culturais e recreativos.

3 — Nestes imóveis só são permitidas obras de manutenção, recons-
trução, ampliação, bem como a demolição de partes dos imóveis que 
correspondam a intervenções de data posterior à sua origem e que de 
alguma forma contribuam para a descaracterização do imóvel.

4 — Qualquer intervenção nestes imóveis, independentemente das 
técnicas e linguagem a utilizar, tem que se harmonizar com as caracte-
rísticas dos edifícios, não comprometendo a integridade destes do ponto 
de vista estético e volumétrico.

Artigo 9.º
Conjuntos com Interesse

1 — São considerados com Interesse, os Conjuntos assinalados na 
Planta de Zonamento:

a) Alguns conjuntos edificados no Espaço Urbano Histórico e no 
Espaço de Transição

b) Lavadouro Municipal
c) Bairro Aníbal Rosa da Silva
d) Quintas Particulares

2 — Os Conjuntos com Interesse correspondem a espaços que ainda 
conservam características originais, apresentando uma certa homoge-
neidade e destacando -se pelo seu valor de conjunto.

3 — Cumpre à Câmara Municipal pronunciar -se sobre as intervenções 
propostas para estes conjuntos, com vista à sua salvaguarda e valorização, 
o que se poderá traduzir na não autorização de execução de obras, de-
molições ou remodelações, ou no condicionamento das mesmas, sempre 
que considere que estas podem prejudicar as respectivas integridade ou 
enquadramento.

Artigo 10.º
Achados Arqueológicos

Sempre que em qualquer obra, particular ou não, se verificarem 
achados arqueológicos, tal facto será comunicado à Câmara Municipal, 
que procederá conforme legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Disposições genéricas

Artigo 11.º
Funções admitidas nas Edificações

1 — Na área do Plano são admitidas edificações destinadas a habi-
tação, comércio, serviços, turismo, equipamentos colectivos e outras 
actividades compatíveis com a habitação, de acordo com a tipologia 
funcional estabelecida para as diferentes zonas do plano.

2 — São ainda admitidas edificações destinadas a indústria das classes 
C e D, artesanato, garagens e oficinas desde que cumpram a legislação 
em vigor aplicável e que não provoquem qualquer tipo de efeito po-
luente, incómodo ou insalubre, nem apresentem outros inconvenientes, 
nomeadamente em termos de parqueamento e circulação, em relação 
às actividades definidas no número um deste artigo, designadamente 
a habitação.

Artigo 12.º
Infra -estruturas urbanísticas

O licenciamento de construções para quaisquer fins poderá ser re-
cusado nos casos em que não seja garantido o acesso, o abastecimento 
de água potável e a evacuação de esgotos e águas residuais e sempre 
que não se cumpra o faseamento previsto pelo presente Plano para a 
implementação das infra -estruturas.

Artigo 13.º
Edificabilidade

1 — Os índices e áreas máximos e lotes mínimos admitidos em Planos 
de Pormenor ou Loteamentos, ou em construções isoladas encontram -se 
definidos para cada uma das zonas constantes da Planta de Zonamento 
e no Capítulo IV do presente Regulamento.

2 — Ficam estabelecidos no Quadro I em anexo os afastamentos 
mínimos da construção principal em relação ao limite do lote, em função 
da tipologia e com excepção para as Zonas Oficinais:

3 — Cada novo lote edificável deve possuir uma frente para a via 
pública com uma largura mínima de 8 metros, salvo em casos especiais 
nas zonas consolidadas e cuja viabilidade seja demonstrada.

4 — Poderão ser admitidos afastamentos inferiores aos constantes 
dos números anteriores em casos de colmatação ou em situações cuja 
topografia do terreno torne manifestamente impossível o seu cumpri-
mento, desde que não sejam prejudicadas as condições de edificabilidade, 
salubridade e segurança dos lotes contíguos.

5 — A profundidade dos edifícios, nas novas construções, medida 
perpendicularmente ao plano marginal vertical, não poderá exceder 15 
metros, excepto nos seguintes casos onde pode ir até 20 metros:

a) nos balanços tipo varanda, quando permitidos, mas nunca supe-
riores a 1.5 metros;

b) nos casos de pisos de cave, r/c e 1.º andar, quando não destinados a 
habitação e desde que integrados num plano de conjunto do quarteirão, 
ou Plano de Pormenor;

c) nos casos de edifícios especiais de equipamento ou turismo;
d) no caso de edifícios destinados a fins oficinais, industriais ou 

armazéns;

6 — Nas Zonas Consolidadas, a alteração aos afastamentos entre 
fachadas dos edifícios, assim como a deslocação dos planos marginais 
e a rectificação de alinhamentos só serão permitidas desde que definidas 
pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Parâmetros de dimensionamento de espaços verdes

e de utilização colectiva, infra -estruturas viárias e equipamentos
1 — Os Planos de Pormenor e as operações de loteamento integra-

rão parcelas de terreno destinadas a Zonas Verdes, Equipamentos e 
infra -estruturas viárias, dimensionadas de acordo com os parâmetros 
constantes do Quadro I e II da Portaria n.º 216 -B/2008 de 3 de Março, 
que correspondem aos valores mínimos a considerar.

2 — Para essa aferição consideram -se as novas zonas destinadas a 
Zonas Verdes, infra -estruturas viárias e Equipamentos delimitadas na 
Planta de Zonamento, bem como toda a área que seja necessária para 
perfazer os valores resultantes da aplicação dos referidos parâmetros.

3 — Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infra -estruturas neces-
sárias à operação de loteamento, nomeadamente arruamentos viários e 
pedonais e redes de abastecimento de água, de esgotos, de electricidade, 
de gás e de telecomunicações, e ainda de equipamentos, ou não se justi-
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ficar a localização de qualquer equipamento público no dito prédio, não 
há lugar a cedências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário 
obrigado a pagar à Câmara Municipal uma compensação em numerário 
ou espécie, nos termos a fixar em Regulamento Municipal.

Artigo 15.º
Estacionamento em projectos de construção

1 — O estacionamento de veículos deverá sempre que possível 
efectuar -se no interior dos lotes, proporcionalmente às necessidades de 
estacionamento e manobras de descarga a que digam respeito.

2 — O número mínimo de lugares de estacionamento a prever no inte-
rior dos lotes em projectos de construção é igualmente calculado segundo 
os parâmetros constantes dos Quadro I e II da Portaria n.º 216 -B/2008 
de 3 de Março.

3 — Constituem excepção aos referidos parâmetros as situações, nas 
zonas consolidadas, em que não seja possível a sua aplicação.

4 — Para além dos valores estabelecidos no n.º 2, há ainda a consi-
derar, cumulativamente, a seguinte condição: os lugares de estaciona-
mento localizados nas garagens de prédios de habitação colectiva serão, 
obrigatoriamente atribuídos, às fracções habitacionais, na proporção de, 
pelo menos, um por fogo.

Artigo 16.º
Traçado arquitectónico

1 — O traçado arquitectónico das edificações obedecerá aos seguintes 
condicionalismos:

a) Tratamento exterior de Paredes e Muros — o tratamento exterior 
da edificação deverá ter em conta as cores e materiais tradicionalmente 
utilizados na região, não sendo permitido a utilização de azulejos deco-
rativos próprios para interiores no revestimento das fachadas, rebocos 
carapinhados ou tintas muito texturadas, ou outros materiais menos 
nobres e dissonantes, ou sem acabamento;

b) Portas e Janelas — os materiais a utilizar deverão ser preferen-
cialmente a madeira ou o ferro pintados ou o alumínio lacado nas cores 
tradicionais da região.

c) Cores: para além das cores dos materiais naturais, serão permitidas 
as cores constituídas pelos pigmentos naturais de tradicional aplicação 
na arquitectura da região, com predominância para o branco, o ocre, o 
ocre rosa e o creme.

c1) Os socos, cunhais, cornijas e barras à volta das aberturas serão de 
pedra à vista, ou pintadas nas cores tradicionais da região.

c2) As portas, janelas, aros fixos, peitoris e portadas serão pintadas 
nas cores tradicionais da região.

c3) algerozes e tubos de queda deverão ser pintados na cor da fachada 
ou das caixilharias;

c4) guardas, gradeamentos e portões deverão ser pintados nas mesmas 
cores que forem utilizadas nas portas e aros de caixilharias;

c5) independentemente das cores escolhidas, só será permitida a pre-
dominância de uma cor nas diversas partes componentes do edifício.

d) Coberturas: o revestimento das coberturas deverá ser de telhado 
com telha de barro branca ou vermelha de aba e canudo ou de canudo, 
podendo -se considerar a aprovação de outros materiais ou tipos de 
cobertura desde que seja garantida a sua integração na envolvente. As 
águas dos telhados serão acertadas por cumeeiras. A inclinação dos 
telhados não ultrapassará os 30˚.

2 — Todos os projectos apresentados à Câmara Municipal, quer se 
refiram a novas construções, quer a renovações, deverão incluir um mapa 
de acabamentos com a especificação de todos os materiais a utilizar.

Artigo 17.º
Letreiros e reclamos

Os letreiros e reclamos luminosos deverão normalmente circunscrever-
-se à área dos estabelecimentos respectivos e ser estudados de acordo 
com critério de integração arquitectónica e local que justifiquem as 
suas formas. Serão sempre objecto de pedido específico, que a Câmara 
Municipal apreciará.

Artigo 18.º
Anexos

1 - É permitida a construção de anexos, desde que, para além das 
disposições do RGEU relativas a ventilação, iluminação e afastamento, 
sejam observadas as seguintes regras:

a) Não ocuparem uma área superior a 10 % da área total do lote ou 
propriedade em que se implantem, não podendo essa área ultrapassar 
50 m2;

b) Existir em apenas um único piso;
c) A cércea máxima não exceder 2.5 m.
d) Não será permitido o uso habitacional.
e) Não poderão ser construídos entre o plano da fachada posterior 

da construção principal e o limite frontal do lote relativamente à via de 
acesso principal.

2 — A área dos anexos não é contabilizada para efeitos do cálculo da 
área total prevista no presente Regulamento.

Artigo 19.º
Muros e Vedações

1 — Os muros das edificações devem ser construídos com os mesmos 
materiais utilizados nas fachadas ou harmonizando -se com elas, fazendo 
parte dos respectivos projectos, a sua pormenorização.

2 — A altura das vedações entre lotes não poderá exceder 1.80 me-
tros.

3 — A altura das vedações confinantes com arruamentos públicos 
não poderá exceder 1,50 metros, sendo no máximo constituídas por 
muro até 0.80 metros e o restante por sebes vegetais, gradeamentos, 
redes metálicas ou outros.

Artigo 20.º
Corpos Balançados

Nas fachadas principais dos edifícios não serão permitidos corpos 
balançados sobre a via pública que ultrapassem 1 metro do plano da 
fachada.

Artigo 21.º
Caves e Sótãos

1 — É permitida a construção de sótãos cuja área não poderá exceder 
metade da área do piso imediatamente inferior.

2 — Não será permitido o uso habitacional nas caves.
3 — Os sótãos, se utilizados como parte componente da habitação, 

são contabilizados para efeitos do cálculo da área total.
4 — As caves dos edifícios para habitação colectiva, escritórios ou 

serviços deverão destinar -se, sempre que a sua localização ou área o 
permita, a estacionamento automóvel dos utentes.

5 — As caves dos novos edifícios podem ocupar áreas superiores à 
área de implantação do edifício mas nunca excedendo 60 % das mes-
mas, excepto se inseridas num conjunto urbano objecto de Plano de 
Pormenor.

Artigo 22.º
Rede Viária

1 — Os troços pertencentes às estradas nacionais estão sujeitas ao 
regime geral de protecção.

2 — Não são permitidas intervenções que, de algum modo, inviabi-
lizem a implementação da rede viária proposta, caso não apresentem 
soluções alternativas viáveis e compatíveis com o interesse público e 
privado.

Artigo 23.º
Percursos Pedonais

1 — Os percursos pedonais estão assinalados na Planta de Zona-
mento.

2 — Não são permitidas intervenções que inviabilizem a implemen-
tação destes percursos.

CAPÍTULO IV

Zonamento

Artigo 24.º
Categorias e Subcategorias de espaço

1 — A área de intervenção é delimitada pelo Perímetro Urbano, en-
globando as seguintes Categorias de espaço, delimitadas na Planta de 
Zonamento:

a) Zonas Consolidadas
b) Zonas de Preenchimento
c) Zonas de Expansão
d) Zonas de Equipamentos



2996  Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009 

e) Zonas Turísticas
f) Zonas Oficinais
g) Zonas Verdes

2 — Para efeitos de aplicação do Plano algumas Categorias de espaço 
definidas subdividem -se em Subcategorias.

3 — O regime aplicável às Categorias e Subcategorias de espaço 
supra mencionadas consta dos artigos seguintes.

SECÇÃO I

Zonas consolidadas

Artigo 25.º
Definição

1 — As Zonas Consolidadas constituem áreas do núcleo urbano de 
S. Brás de Alportel, as quais incluem o Espaço Urbano Histórico e o 
Espaço de Transição do mesmo, correspondentes às UOPG 4 e 7, e 
que já se encontram totalmente construídas. Correspondem às áreas 
onde a actividade de construção é, maioritariamente, constituída por 
operações de renovação ou obras de conservação, beneficiação e am-
pliação, admitindo -se operações de loteamento sempre que as parcelas 
o permitam e nos termos da legislação em vigor.

2 — Pretende -se a manutenção desse estatuto e a preservação das suas 
características urbanas mais significativas, nomeadamente a valorização 
e preservação dos espaços exteriores públicos.

Artigo 26.º
Usos e Regime de edificabilidade

1 — Estas Zonas destinam -se a Habitação Unifamiliar e Colectiva 
e à implantação de Comércio, Serviços, Turismo e outras actividades 
compatíveis com a habitação.

2 — As edificações nas Zonas Consolidadas estão sujeitas aos se-
guintes condicionamentos:

a) As novas construções deverão integrar -se harmoniosamente no 
tecido urbano construído, mantendo as características de alinhamento, 
cércea, volumetria e ocupação do lote tradicionais do núcleo urbano 
em que se inserem.

b) Todos os projectos apresentados à Câmara Municipal, quer para 
obras de conservação e restauro, quer para ampliações e novas cons-
truções, incluirão obrigatoriamente, mapa de acabamentos com a espe-
cificação de todos os materiais a utilizar.

c) Sem prejuízo do disposto no artigo 127.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Fevereiro, apenas serão permitidas demolições de edifícios 
que reconhecidamente não apresentem valor histórico e arquitectónico 
ou quando a sua conservação não seja técnica ou economicamente 
viável.

d) No caso de renovação, reconstrução ou construção nova, a altura da 
edificação não poderá exceder a cércea da preexistência ou a cércea pre-
dominante definida pelas edificações do conjunto em que se insere.

e) Respeitar o alinhamento definido pelas edificações imediatamente 
contíguas, excepto se a Câmara Municipal entender conveniente fixar 
um novo alinhamento.

f) Quando admissíveis, a Câmara Municipal poderá condicionar as 
mudanças de uso para serviços e comércio à execução de obras de 
conservação e de restauro de toda a edificação.

g) O número de pisos máximo admissível é de 4.
h) O Índice de Impermeabilização máximo é de 0.8.

3 — Constitui excepção às alíneas g e h do número anterior, a edifica-
bilidade em zonas consolidadas que se encontrem integradas na UOPG 
4 — Espaço Urbano Histórico e na UOPG 7 — Espaço de Transição 
do Espaço Urbano Histórico, para as quais se aplica o disposto nos 
artigos 45.º e 46.º

SECÇÃO II

Zonas de preenchimento

Artigo 27.º
Definição

As Zonas de Preenchimento são zonas de ocupação recente, não 
consolidadas e com vocação de ocupação predefinida pelas construções 
existentes, ou por loteamentos aprovados.

Artigo 28.º
Regime de edificabilidade

1 — Nas Zonas de Preenchimento os Planos de Pormenor e Projectos 
de Loteamento que venham a ser elaborados têm que obedecer ao Índice 
Bruto de Construção, máximo, de 0.8.

2 — Nas Zonas de Preenchimento, as edificações estão sujeitas aos 
seguintes condicionamentos:

a) As novas construções deverão integrar -se harmoniosamente no 
tecido urbano construído, mantendo as características de alinhamento, 
cércea, volumetria e ocupação do lote tradicionais da zona urbana em 
que se inserem.

b) Todos os projectos apresentados à Câmara Municipal, quer para 
obras de conservação e restauro, quer para ampliações e novas cons-
truções, incluirão obrigatoriamente mapa de acabamentos com a espe-
cificação de todos os materiais a utilizar.

c) No caso de renovação, reconstrução ou construção nova, a altura 
da edificação não poderá exceder a cércea da preexistência ou a cércea 
dominante definida pelas edificações do conjunto em que se insere.

d) O alinhamento definido pelas edificações imediatamente contí-
guas será obrigatoriamente respeitado, excepto se a Câmara Municipal 
entender conveniente fixar um novo alinhamento.

e) A área mínima de lote é de:
e1) 400 m2 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
e2) 275 m2 para a Habitação Unifamiliar Geminada;
e3) 200 m2 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
e4) 325 m2 para a Habitação Colectiva Geminada;
e5) 250 m2 para a Habitação Colectiva em Banda.

f) O número máximo de pisos é de:
f1) 2 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
f2) 2 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
f3) 2 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
f4) 4 para a Habitação Colectiva em Banda.

g) O Índice de Implantação Líquido máximo é de:
g1) 0,3 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
g2) 0,4 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
g3) 0,7 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
g4) 1,0 para a Habitação Colectiva em Banda.

h) O Índice de Construção Líquido máximo é de:
h1) 0,6 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
h2) 0,8 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
h3) 1,0 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
h4) 2,5 para a Habitação Colectiva em Banda.

i) O Índice de Impermeabilização máximo é 0.8.
j) A frente mínima de lote é de:
j1) 16 m para a Habitação Unifamiliar Isolada;
j2) 11 m para a Habitação Unifamiliar Geminada;
j3) 8 m para a Habitação Unifamiliar em Banda;
j4) 11 m para a Habitação Colectiva Geminada;
j5) 10 m para a Habitação Colectiva em Banda.

SECÇÃO III

Zonas de expansão

Artigo 29.º
Definição e Usos

1 — O objectivo das Zonas de Expansão é proporcionar áreas para a 
expansão habitacional, sendo no entanto admissível a instalação de outras 
funções, tais como comércio, serviços, turismo, equipamentos ou indús-
trias da classe D, sujeitando -se aos indicadores urbanísticos definidos 
nos artigos 30.º, 31.º e 32.º, consoante a zona em que se localizem.

2 — A ocupação das Zonas de Expansão deverá ser desencadeada 
através da realização de Planos de Pormenor ou Operações de Lote-
amento ou construção em lotes já constituídos, com excepção para a 
construção de empreendimentos de manifesto interesse público.

3 — A Categoria de espaço Zonas de Expansão subdivide -se nas 
seguintes Subcategorias, conforme delimitação constante da Planta de 
Zonamento:

a) Zonas de Expansão de Alta Densidade
b) Zonas de Expansão de Média Densidade
c) Zonas de Expansão de Baixa Densidade
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Artigo 30.º
Zona de Expansão de Alta Densidade — Edificabilidade

1 — Nas Zonas de Expansão de Alta Densidade os Planos de Porme-
nor e Projectos de Loteamento que venham a ser elaborados têm que 
obedecer ao Índice Bruto de Construção, máximo, de 0.8.

2 — Nas Zonas de Expansão de Alta Densidade, as edificações estão 
sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) A área mínima de lote é de:
a1) 200 m2 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
a2) 325 m2 para a Habitação Colectiva Geminada;
a3) 250 m2 para a Habitação Colectiva em Banda.

b) O número máximo de pisos é de:
b1) 2 para a Habitação Unifamiliar em Banda;
b2) 2 para a Habitação Colectiva Geminada;
b3) 4 para a Habitação Colectiva em Banda.

c) O Índice de Implantação Líquido máximo é de:
c1) 0,4 para a Habitação Colectiva Geminada;
c2) 0,8 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva em Banda.

d) O Índice de Construção Líquido máximo é:
d1) 1,6 m para a Habitação Unifamiliar em Banda;
d2) 0,8 m para a Habitação Colectiva Geminada;
d3) 2,8 m para a Habitação Colectiva em Banda.

e) O Índice de Impermeabilização máximo é 0.8.
f) A frente mínima de lote é de:
f1) 8 m para a Habitação Unifamiliar em Banda;
f2) 11 m para a Habitação Colectiva Geminada;
f3) 10 m para a Habitação Colectiva em Banda.

Artigo 31.º
Zonas de Expansão de Média Densidade — Edificabilidade

1 — Nas Zonas de Expansão de Média Densidade os Planos de Por-
menor e Projectos de Loteamento que venham a ser elaborados têm que 
obedecer ao Índice Bruto de Construção, máximo, de 0.6.

2 — Nas Zonas de Expansão de Média Densidade, as edificações 
estão sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) A área mínima de lote é de:
a1) 350 m2 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
a2) 300 m2 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
a3) 240 m2 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva em Banda.

b) O número máximo de pisos é de:
b1) 2 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
b2) 2 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
b3) 2 para a Habitação Unifamiliar em Banda.
b4) 3 para a Habitação Colectiva em Banda.

c) O Índice de Implantação Líquido máximo é:
c1) 0,4 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
c2) 0,5 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
c3) 0,6 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva em Banda.

d) O Índice de Construção Líquido máximo é:
d1) 0,6 para a Habitação Unifamiliar Isolada;
d2) 0,8 para a Habitação Unifamiliar e Colectiva Geminada;
d3) 1,5 para a Habitação Unifamiliar em Banda.
d4) 1,8 para a Habitação Colectiva em Banda.

e) O Índice de Impermeabilização máximo é 0.7.

Artigo 32.º
Zonas de Expansão de Baixa Densidade — Edificabilidade

1 — Nas Zonas de Expansão de Baixa Densidade os Planos de Por-
menor e Projectos de Loteamento que venham a ser elaborados têm que 
obedecer ao Índice Bruto de Construção, máximo, de 0.3.

2 — Nas Zonas de Expansão de Baixa Densidade, as edificações estão 
sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) A tipologia admitida é a habitação unifamiliar;
b) A área mínima do lote é de 600 m2;
c) O número máximo de pisos é 2;
d) O índice de implantação máximo é de 0.3;
e) O índice de construção máximo é de 0.5;

f) A área de construção máxima é de 500 m2;
g) O Índice de Impermeabilização máximo é 0.7.
i) O número máximo de fogos por lote: 2

3 - No caso das edificações se destinarem ao uso turístico estão sujeitas 
aos seguintes condicionamentos:

a)) A área mínima do lote é de 600 m2;
b) O número máximo de pisos é 2;
c) O índice de construção máxima bruto é de 0,5
d) O índice de implantação máximo é de 0.5;
e) O índice de construção máximo líquido é de 1;
f) O Índice de impermeabilização máximo é 0.5.

SECÇÃO IV

Zonas de equipamentos

Artigo 33.º
Definição

1 — As Zonas de Equipamentos são espaços ou edificações destinados 
à prestação de serviços à colectividade, nomeadamente no âmbito da 
saúde, educação, assistência social, segurança e protecção civil, à pres-
tação de serviços de carácter económico, e à prática, pela colectividade, 
de actividades culturais, de desporto, de recreio e de lazer.

2 — A Categoria de espaço Zonas de Equipamentos subdivide -se 
nas seguintes Subcategorias, conforme delimitação constante da Planta 
de Zonamento:

a) Zonas de Equipamentos Existentes
b) Zonas de Equipamentos Propostos

Artigo 34.º
Zonas de Equipamentos Existentes

As zonas de Equipamentos Existentes consistem em áreas de Equipa-
mentos Colectivos para as quais se propõe a sua manutenção e ampliação 
em alguns casos.

Artigo 35.º
Zonas de Equipamentos Propostos

1 — Destinam -se a novos equipamentos previstos ou outros de mani-
festo interesse público que surjam no prazo de vigência do plano.

2 — A configuração e implantação dos edifícios e o tratamento dos 
espaços exteriores das zonas destinadas aos Equipamentos deverão ser 
definidas em estudos posteriores de maior detalhe.

3 — Na elaboração de Planos de Pormenor e Projectos de Loteamento 
serão respeitadas as Zonas destinadas a Equipamentos delimitadas na 
Planta de Zonamento do Plano, sem prejuízo da criação de novas zonas 
de equipamentos colectivos a integrar nas diferentes zonas urbanas, 
sempre que necessário e de acordo com o artigo 14.º

4 — Os projectos para equipamentos deverão ser desenvolvidos tendo 
sempre em atenção as condições topográficas, morfológicas e ambientais 
que caracterizam a envolvente, bem como a altura total dominante dos 
edifícios aí existentes.

SECÇÃO V

Zona turística

Artigo 36.º
Zona Turística

1 - As zonas turísticas definidas na planta de zonamento destinam -se 
à implantação de equipamentos turísticos integrados na estrutura urbana 
e na paisagem envolvente, respeitando os objectivos fundamentais de-
finidos para o conjunto da área do plano.

2 - A delimitação das zonas destinadas a turismo é a constante da 
planta de zonamento do Plano.

3 - Pretende -se a preservação dos edifícios existentes, potenciando 
a sua utilização.

4 - A configuração e implantação de novos edifícios e o tratamento 
dos espaços exteriores destas zonas deverão ser definidas em estudos 
posteriores com maior detalhe.

5 - A altura máxima das novas edificações corresponde a três pisos.
6 - O índice de construção máxima bruto e o índice de impermeabi-

lização máxima é de 0,8.
7 - O Índice de implantação máxima é de 0,5.
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SECÇÃO VI

Zonas oficinais

Artigo 37.º
Definição

As Zonas Oficinais propostas destinam -se preferencialmente à reim-
plantação das oficinas e armazéns existentes em outras zonas onde o uso 
principal não é esse, e à implantação de estabelecimentos das classes 
C e D, laboratórios de pesquisa e análise, armazéns, depósitos, ofici-
nas, edifícios de natureza recreativa e social de apoio à zona oficinal 
e escritórios.

Artigo 38.º
Edificabilidade

1 — A instalação de oficinas e outras actividades nestas zonas terá 
que ser precedida de Plano de Pormenor que cumpra a legislação em 
vigor sobre esta matéria.

2 — Terá que ser feita a integração e protecção paisagística do local, 
mediante a criação obrigatória de faixas arbóreas de protecção e ainda, 
a observação das condições topográficas e morfológicas.

3 — Nas Zonas Oficinais os Planos de Pormenor, os Projectos de 
Loteamento e Projectos de Edifícios que venham a ser elaborados têm 
que obedecer às indicações definidas na Planta de Zonamento e aos 
indicadores estabelecidos nos restantes números deste artigo.

4 — A área mínima de lote é 600 m2.
5 — Altura máxima não pode ultrapassar um plano de 45.º, definido 

a partir de qualquer dos lados do lote, com um máximo de 7 metros.
6 — Constituem excepção à alínea anterior as instalações técnicas 

devidamente justificadas.
7 — Os afastamentos mínimos da construção aos limites do lote 

são:
a) a tardoz é de 8 m;
b) lateral é de 5 m, com excepção dos casos em que o lote oficinal 

seja confinante com um lote habitacional, nesses casos passa para um 
afastamento mínimo de 8 metros;

c) frontal é de 5 m.

8 — O Índice de Implantação Líquido, máximo, é de 0.6.
9 — O Índice de Construção Líquido, máximo, é de 1.20.
10 — O Índice de Impermeabilização Líquido, máximo, é de 0.8.
11 — As áreas não impermeabilizadas devem ser tratadas como es-

paços verdes, de preferência arborizados.
12 — Garantir todas as condições de segurança, nomeadamente, o 

acesso a veículos em situações de emergência.
13 - O índice de construção máximo bruto é de 1,2.

SECÇÃO VII

Zonas verdes

Artigo 39.º
Definição

1  -As Zonas Verdes, públicas e privadas, constituem áreas integra-
das na estrutura urbana, onde predomina ou se potencia a presença de 
elementos naturais e que devem ser mantidos e equipados para usos 
e funções compatíveis, não sendo permitida a sua desafectação para 
outras finalidades.

2 — A Categoria de espaço Zonas Verdes subdivide -se nas seguintes 
Subcategorias, conforme delimitação constante da Planta de Zona-
mento:

a) Verde Público Equipado
b) Verde Público de Protecção e Enquadramento
c) Verde Público de Integração
d) Verde Privado

3 — Na elaboração de Planos de Pormenor e Projectos de Loteamento 
serão respeitadas as Zonas Verdes Urbanas delimitadas na Planta de 
Zonamento do Plano, sem prejuízo da criação de novas zonas de equi-
pamentos colectivos a integrar nas diferentes zonas urbanas, sempre 
que necessário e de acordo com o artigo 14.º e com o regime de edifi-
cabilidade proposto.

4 — A forma e a natureza do tratamento das Zonas Verdes deverão 
ser definidas em estudos posteriores de maior detalhe.

5 — Nestes espaços só serão admitidas alterações ao uso do solo e 
construções, desde que respeitem as finalidades de animação, recreio 
e lazer devidamente aprovadas como tal pela Câmara Municipal.

6 — Todo o tipo de equipamento e mobiliário a instalar nesta zona 
deverá ter a sua localização e características aprovadas pela Câmara 
Municipal.

7 — Nestes espaços não serão permitidas descargas de entulho, insta-
lações de lixeiras, parques de sucata de materiais de qualquer tipo.

Artigo 40.º
Verde Público Equipado

1 — As Zonas Verdes Públicas Equipadas constituem áreas em estreita 
ligação e envolvência com o tecido urbano construído, nomeadamente 
zonas residenciais e de serviços, tendo importância relevante na definição 
do contínuo natural secundário e enquanto elementos de vivificação e 
qualificação ambiental e de recreio e lazer urbano.

2 — Estas Zonas constituem locais privilegiados para actividades de 
animação e lazer permitindo a permanência da população, pelo que serão 
preferencialmente os locais escolhidos para a instalação de mobiliário 
e equipamento que satisfaça aquelas necessidades.

3 — Nestas zonas deverá, contudo, ser mantida a predominância de 
elementos naturais, nomeadamente em termos de material vegetal que 
deverá estar presente em mais de 50 % da área da respectiva Zona.

Artigo 41.º
Verde Público de Protecção e de Enquadramento

1 — As Zonas Verdes Públicas de Protecção e Enquadramento, a 
rede viária, linhas de água e imóveis constituindo áreas de elevada im-
portância ambiental e cénica no contexto do tecido urbano, devem ser 
considerados como elementos essenciais na definição do “continuum 
natural” primário do aglomerado.

2 — Nestas zonas não é permitida a impermeabilização do solo de-
vendo ser efectuadas acções que maximizem a sua importância atrás 
considerada, nomeadamente em termos de material vegetal como es-
pécies autóctones e tradicionais da paisagem vegetal regional, numa 
ocupação não inferior a 80 % da área da respectiva Zona.

3 — As zonas associadas à rede viária podem assumir a forma de 
alinhamentos de árvores.

4 — Não é permitido o derrube de árvores em maciço ou isoladas, 
bem como a destruição do coberto vegetal e do solo.

Artigo 42.º
Verde Público de Integração

1 — São zonas verdes associadas a estacionamento automóvel ou 
largos onde o solo impermeabilizado predomina.

2 — Nestas zonas a área destinada a espaços de estadia e lazer deve 
ocupar uma percentagem de 30 % de cada zona, podendo destinar -se, a 
restante área a estacionamento, desde que aí se implante uma presença 
arbórea significativa.

Artigo 43.º
Verde Privado

São zonas privadas mas importantes para a estrutura verde do aglo-
merado, pelo que devem manter as suas características actuais.

CAPÍTULO V

Unidades operativas de planeamento
e gestão (UOPG)

Artigo 44.º
Definição

1 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) 
correspondem a unidades territoriais que podem integrar mais do que 
uma classe de Espaço e que, pelas suas características próprias, se 
individualizam da restante área do Plano.

2 — O Plano define as seguintes UOPG, que estão delimitadas na 
Planta de Zonamento:

a) UOPG 1 — Expansão Norte;
b) UOPG 2 — Expansão Poente;
c) UOPG 3 — Expansão Nascente;
d) UOPG 4 — Espaço Urbano Histórico;
e) UOPG 5 — Zona G;
f) UOPG 6 — Zona do Terminal Rodoviário;
g) UOPG 7 — Espaço de Transição do Espaço Urbano Histórico.

3 — As UOPG constituem unidades indicativas para a elaboração 
de Planos de Pormenor.

4 — Os Planos de Pormenor a elaborar para a UOPG 4 e para a UOPG 
7 obedecem às regras constantes dos artigos 45.º e 46.º
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Artigo 45.º
UOPG 4 — Espaço Urbano Histórico

1 — A UOPG 4 — Espaço Urbano Histórico corresponde a uma 
área especialmente importante sob o ponto de vista histórico, cultural e 
ambiental do concelho, integrando edifícios de especial interesse urba-
nístico e arquitectónico, pelo que deverão ser mantidas as características 
gerais da malha urbana e preservadas as características arquitectónicas 
dos edifícios de maior interesse.

2 — Os usos e actividades a implementar nesta UOPG serão, pre-
ferencialmente, habitação unifamiliar e colectiva, comércio, serviços, 
turismo e outras actividades compatíveis com a habitação, em edifícios 
próprios ou em parte dos edifícios mistos.

3 — As intervenções no edificado seguem as disposições deste Re-
gulamento para cada uma das zonas abrangidas, cumulativamente com 
as seguintes disposições:

a) São permitidas as seguintes intervenções: construção nova, ma-
nutenção, ampliação, remodelação, renovação e, nos casos referidos na 
alínea d), demolição.

b) A construção de novos edifícios está, preferencialmente, relacionada 
com áreas disponíveis a lotear, ou parcelas existentes em situações de 
colmatação.

c) As operações de Manutenção, Ampliação, Remodelação, Renova-
ção e Demolição relacionam -se com o edificado existente.

d) A demolição só é admitida nos casos em que, do ponto de vista da 
segurança e ou salubridade, não seja viável a manutenção do edifício, 
confirmado por vistoria da Câmara Municipal.

e) Sempre que surjam novas situações, se a superfície do lote não 
permitir a realização das construções em boas condições, ou se preju-
dicar a construção nas parcelas vizinhas, pode ser recusada licença de 
construção.

f) A partilha e divisão de imóveis e parcelas de terreno deve ser 
realizada de maneira a que os lotes e as construções satisfaçam após a 
divisão, as disposições do presente regulamento.

g) Do ponto de vista estético, as novas edificações têm que se integrar 
na imagem urbana das construções envolventes e na arquitectura tradi-
cional da região, procurando -se, a integração dos elementos da fachada, 
devendo utilizar -se na construção elementos tipológicos de composição, 
bem como materiais da arquitectura tradicional da região.

h) As novas edificações terão que respeitar a morfologia e volumetria 
da zona envolvente.

i) Todos os projectos apresentados à Câmara Municipal, quer para 
obras de manutenção, quer para novas construções, incluirão obriga-
toriamente, mapa de acabamentos com a especificação de todos os 
materiais a utilizar.

j) Quando admissíveis, a Câmara Municipal poderá condicionar as 
mudanças de uso para serviços, comércio e turismo à execução de obras 
de manutenção e adaptação de toda a edificação.

l) Nos termos da alínea d, sempre que for permitida a demolição, para 
a nova edificação a superfície de pavimento não poderá ser superior ao 
maior dos seguintes valores:

l1) O existente antes da demolição;
l2) O resultante da aplicação do índice de construção líquido máximo 

de 1,2.

m) Para os casos de preenchimento de parcelas livres e a remodelação 
ou ampliação de edifícios existentes o índice de construção líquido 
máximo é de 1,2.

n) Para a instalação de actividades terciárias, turismo e artesanato a 
superfície total de pavimento não pode exceder o maior dos seguintes 
valores:

n1) o existente antes da remodelação;
n2) o resultante do índice de construção líquido máximo de 1,5, 

podendo ser aumentado para 1,7, no caso de instalação de actividades 
pública, hotéis, pensões, pousadas, estabelecimentos similares dos ho-
teleiros e comércio de cariz cultural.

4 — Em caso de dúvida na compatibilização das disposições esta-
belecidas neste artigo com as disposições referentes às diversas zonas 

abrangidas por esta UOPG, prevalecem as disposições constantes neste 
artigo.

Artigo 46.º
UOPG 7 — Espaço de Transição do Espaço Urbano Histórico
1 — A UOPG 7 — Espaço de Transição do Espaço Urbano Histó-

rico corresponde à envolvente imediata do Espaço Urbano Histórico, 
integrando edifícios e zonas edificadas, essencialmente, no princípio 
do século, assumindo particular importância para a qualificação dos 
acessos, pontos de chegada e enquadramento da UOPG 4 — Espaço 
Urbano Histórico, pelo que deverão ser mantidas as características 
gerais da malha urbana e preservadas as características arquitectónicas 
dos edifícios de maior interesse.

2 — Os usos e actividades a implementar nesta UOPG serão, pre-
ferencialmente, habitação unifamiliar e colectiva, comércio, serviços, 
turismo e outras actividades compatíveis com a habitação, em edifícios 
próprios ou em parte dos edifícios mistos.

3 — As intervenções no edificado seguem as disposições deste re-
gulamento para cada uma das zonas abrangidas, cumulativamente com 
as seguintes disposições:

a) São permitidas as seguintes intervenções: construção nova, manu-
tenção, ampliação, remodelação, renovação e demolição.

b) Do ponto de vista estético, as novas edificações têm que se inte-
grar na imagem urbana das construções envolventes, procurando -se, a 
integração dos elementos da fachada.

c) Aos Espaços Urbanos de Transição aplicam -se ainda as dispo-
sições constantes nas alíneas b), c), e), f), h), j) e l) do número 3 do 
artigo 45.º

4 — Em caso de dúvida na compatibilização das disposições esta-
belecidas neste artigo com as disposições referentes às diversas zonas 
abrangidas por esta UOPG, prevalecem as disposições constantes neste 
artigo.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º
Omissões

Sempre que este regulamento for omisso, serão aplicadas as disposi-
ções da Lei Geral e do Plano Director Municipal.

Artigo 48.º
Entrada em vigor

O presente Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

QUADRO I

Afastamentos mínimos da construção principal em relação 
ao limite do lote 

Frontal (m) Lateral (m) Tardoz (m)

Isolada 3 3 6
Geminada 3 3/ - 6
Banda  -  - 6

 QUADRO II

Parâmetros de dimensionamento de espaços
verdes e de utilização colectiva,

infra -estruturas viárias e equipamentos
(Revogado)

QUADRO III 

Síntese da edificabilidade 

Zonas Tipologia
Ocupação/Construção

Índice
de Construção 
máx. (Bruto)

(1)

Lote
Mínimo

(m2)

Número 
máx. de 

Pisos

Índice de 
Implantação 

máximo
(Líquido)

(1)

Índice de 
Construção 

máximo
(Líquido)

(2)

Área 
Construção 

Máximo 
(m2)

Índice 
Imperme-
abilização 
Máxima

(2)

Frente 
mín. Lote 

(m)
Número 
de fogos

Zonas Consolidadas Unifamiliar Geminada
Banda  -  - 4  -  -  - 0.8  -  -
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Zonas Tipologia
Ocupação/Construção

Índice
de Construção 
máx. (Bruto)

(1)

Lote
Mínimo

(m2)

Número 
máx. de 

Pisos

Índice de 
Implantação 

máximo
(Líquido)

(1)

Índice de 
Construção 

máximo
(Líquido)

(2)

Área 
Construção 

Máximo 
(m2)

Índice 
Imperme-
abilização 
Máxima

(2)

Frente 
mín. Lote 

(m)
Número 
de fogos

Colectiva Geminada
Banda

Zonas de Preenchi-
mento

Unifamiliar Isolada 400 0.3 0.6 16  -
Geminada 275 2 0.4 0.8 11  -
Banda 0.8 200 0.7 1.0  - 0.8 8  -

Colectiva Geminada 325 0.4 0.8 11  -
Banda 250 4 1.0 2.5 10  -

Zonas de Expansão de 
Alta Densidade

Unifamiliar Banda 200
2

0.8 1.6 8  -
Colectiva Geminada 0.8 325 0.4 0.8  - 0.8 11  -

Banda 250 4 0.8 2.8 10  -
Zonas de Expansão de 

Média Densidade
Unifamiliar Isolada 350 0.4 0.6 16  -

Geminada 300 2 0.5 0.8 11  -
Banda 0.6 240 0.6 1.5  - 0.7 8  -

Colectiva Geminada 300 0.5 0.8 13  -
Banda 240 3 0.6 1.8 10  -

Zonas de Expansão de 
Baixa Densidade

Unifamiliar Isolada
Geminada 0.3 600 2 0.3 0.5 500 0.7 2
Banda

Turismo 0.5 600 2 0.5 1 0.8
Zonas Turísticas  - 0.8  - 3 0.5 0.8
Zonas Oficinais  - 1.2 600 (3) 0.6 1.2  - 0.8  -  -

Notas:
(1) A aplicar na realização de Planos de Pormenor e Loteamentos e a parcelas individuais.
(2) Índice Líquido a aplicar ao lote inserido em loteamento
(3) O número de pisos tem que corresponder a uma cércea máxima de 7 m.

 ANEXO I

Planta de Zonamento 
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 CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 1853/2009
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 34.º, 

do Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, torna -se público que 
a pedido de Margarida Maria Domingos da Silva e Paula Cristina dos 
Santos Leitão, com a categoria de Técnicas Superiores — Contabilidade 
e Gestão, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo, a partir 
de 02 de Dezembro de 2008, inclusive, o qual teve início em 15 de 
Dezembro de 2006.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
301220397 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 1854/2009
António Manuel Oliveira Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Novas:
Faz saber que, de conformidade com o seu despacho datado de 4 de 

Dezembro de 2008, foi deferido o pedido de transferência para esta 
autarquia, nos termos conjugados do artigo 4.º e do n.º 2 do artigo 12.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, da Técnica Superior de 2.ª classe 
(Arquitecto), Ana Maria da Ascenção de Freitas.

A transferência produz efeitos desde 5 de Dezembro de 2008.
(Isento do Visto do Tribunal de Contas.)
10 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Manuel 

Oliveira Rodrigues.
301128073 

 Aviso n.º 1855/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência do des-

pacho datado de 23 de Dezembro do corrente ano, e em conformidade 
com o artigo 15.º da Lei n.º 10/2004 de 22 de Março, adaptado à 
administração local pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2006 de 20 de 
Junho, foram nomeados os funcionários discriminados nas seguintes 
categorias: 

Nome Categoria

António Rafael Pereira Silva Ferreira Tec. Sup. 1.ª classe (Agro-
-nomia)

 Isento do Visto do Tribunal de Contas.
29 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Manuel 

Oliveira Rodrigues.
301187941 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 1856/2009
Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 

7 de Dezembro, torna público que esta Câmara Municipal efectuou a 
renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo, celebrado ao abrigo 
dos artigos 73.º, 74.º e 78.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 139.º da Lei 
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, pelo período de 2 (dois) anos, com Ana 
Paula Martins Fernandes Pereira, com a categoria de Técnica Superior, 
com vencimento correspondente ao nível remuneratório da tabela única 
17.1 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com efeitos ao dia 02 
de Janeiro do ano 2009.

2 de Janeiro de 2009. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

301202958 

 Aviso n.º 1857/2009
Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 

7 de Dezembro, torna público que esta Câmara Municipal efectuou a 
renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo certo, celebrado 
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 
de Junho, conjugado com o n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, 
de 27 de Agosto, pelo período de 2 (dois) anos, com Maria do Céu 
Parente Sôra Sobrosa, com a categoria de Assistente Operacional, com 
vencimento correspondente ao nível remuneratório da tabela única 1.1 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com efeitos ao dia 03 de 
Janeiro do ano 2009.

3 de Janeiro de 2009. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

301206319 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 1858/2009
Manuel Marques Custódio, Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva:
Dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas as adjudicações 

de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano 2008, assim como o valor, tipo de concurso e respectivas entidades adjudicatárias, 
as obras constantes do mapa anexo: 

Nome Categoria

Maria Luísa Teixeira Lopes da Silva 
Santos

Assistente Administrativo Es-
-pecialista

Rui Miguel Gameiro Neves Pereirinha Tec. Sup. Principal (Eng.º 
Civil)

Adjudicação Empreitada Valor Forma de adjudicação Adjudicatário

22/02/2008 Construção do Parque Infantil da Praia 
Fluvial do Touro.

24 847,31 Ajuste directo com consulta. . . . . . Embeiral — Empreiteiros das 
Beiras, S. A.

23/04/2008 Construção do Pontão da Praia Fluvial 
do Touro.

20 554,50 Ajuste directo com consulta. . . . . . Construções Demo, L.da

23/05/2008 Conclusão do arruamento da Rua Egas 
Moniz à Rua Capitão Salgueiro Maia 
e Arranio urbanístico do Jardim das 
Fontes/Campa.

74 558,93 Concurso limitado sem publicação 
de anúncio.

Francisco Pereira Marinho & Ir-
mãos, S. A.

27/06/2008 Execução do Arruamento de Ligação da 
Rua do Coval à Rua Padre Joaquim 
Rodriques da Cunha.

77 501,21 Concurso limitado sem publicação 
de anúncio.

Francisco Pereira Marinho & Ir-
mãos, S. A.

1/07/2008 Adaptação de um edifício para Instala-
ção dos Julgados de paz de Vila Nova 
de Paiva.

11 958,44 Ajuste directo com consulta. . . . . . Francisco Pereira Marinho & Ir-
mãos, S. A.

3/07/2008 Adaptação do Rés do Chão de um Edifí-
cio para Instalação do Serviço Social 
da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Paiva.

6 442,70 Ajuste directo com consulta. . . . . . Francisco Pereira Marinho & Ir-
mãos, S. A.
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Adjudicação Empreitada Valor Forma de adjudicação Adjudicatário

18/11/2008 Beneficiação do Caminho Rural de Li-
gação entre o Lugar de Lousadela e 
Marras.

20 381,70 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das Bei-
ras, S. A.

18/11/2008 Beneficiação do Caminho Rural de Li-
gação entre o Lugar de Prados e Lugar 
da Cela.

36 404,22 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das Bei-
ras, S. A.

25/11/2008 Arruamento do Lar e Centro de Dia 
à Rua do Valado em Vila Nova de 
Paiva.

89 826,80 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Irmãos Almeida Cabral, L.da

3/12/2008 Construção da Circular Urbana Norte a 
Vila Nova de Paiva.

739 468,50 Concurso público . . . . . . . . . . . . . . Embeiral — Empreiteiros das 
Beiras, S. A.

 12 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques Custódio. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 76/2009
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Real de Santo António:
Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em 

reunião ordinária de 2 de Dezembro de 2008, e posterior deliberação da 
Assembleia Municipal tomada em reunião ordinária de 18 de Dezembro 
de 2008, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro 
e na sua actual redacção, durante o período de 30 dias, a contar da data 
da publicação do presente edital do Diário da República, é submetido a 
inquérito público aditamento ao Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação de Vila Real de Santo António, nos termos abaixo indica-
dos, durante o qual poderá ser consultado na secretaria desta Câmara 
Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre ele serem 
formuladas, por escrito, as observações tidas por conveniente, dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou sugestões 
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele adita-
mento ao Regulamento.

Aditamento
1 — Redução de 20 % (vinte por cento) em todas as taxas resultantes 

do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, durante o 
ano de 2009.

2 — Toda e qualquer edificação cujo objecto seja a criação de um 
estabelecimento hoteleiro cuja categoria seja de pelo menos de 4 es-
trelas e que se comprometa criar pelo menos 10 postos de trabalho em 
permanência, ser -lhe -á conferida uma redução de 40 % no valor das 
taxas a pagar ao município aquando do licenciamento, durante o ano de 
2009. O valor base sobre o qual incide a redução anteriormente referida 
corresponde ao directamente retirado nos quadros e fórmulas presente 
neste regulamento.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe So-
romenho Gomes. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso (extracto) n.º 1859/2009
No uso da competência que me foi atribuída pela alínea a), do n.º 2, 

do artigo 68.º, da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que altera a Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na sequência de concurso interno de 
acesso geral, foram nomeados, no actual Mapa de Pessoal, por meu des-
pacho de hoje, os seguintes lugares equiparados a Assistentes Adminis-
trativos Principais, Carla Isabel Pinho e Silva; Pedro da Silva Azevedo; 
Sandra Cristina Passos Pimenta Vilela Pereira; Maria Gorete da Costa 
Ribeiro Barbosa; Valéria André Barbosa; Laura da Cunha Pimentel e 
João Manuel Rodrigues de Oliveira, cujo posicionamento remuneratório 
correspondente é (1.º Escalão, Índice 222), actualmente, de 740,61€.

Os candidatos supramencionados deverão aceitar os respectivos lu-
gares, no prazo de 20 dias a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal 
de Contas).

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Ferreira Fernandes.

301193968 

 Aviso (extracto) n.º 1860/2009
Torno público que, por meu despacho de hoje, no uso da compe-

tência que me confere o n.º 3, do artigo 74.º, da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro de 2002, nomeio, por urgente conveniência de serviço, 
com início a partir de 01 de Janeiro de 2009, Margarida Maria Lago 
Soares Nogueira, como Secretária do Gabinete de Apoio Pessoal, 
do Vereador do Pelouro do Desenvolvimento e Inovação, Vereador 
a tempo inteiro, Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, 
nos termos do disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 73.º, da Lei 
n.º 169/99, com alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Ferreira Fernandes.

301194104 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso (extracto) n.º 1861/2009

Renovação da Comissão de Serviço do Chefe de Divisão
Municipal da Divisão

Administrativa da Câmara Municipal de Vimioso
Em cumprimento do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 37.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torno público, que por meu 
despacho, datado do dia 5 de Janeiro de 2009, e no uso da competência 
que me confere a alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
renovei, ao abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro a nomeação em Comissão de Serviço do Chefe de 
Divisão Municipal da Divisão Administrativa, António Alberto Lopes 
Coelho, com efeitos ao dia 6 de Janeiro de 2009, pelo período de mais 
três anos.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Baptista 
Rodrigues.

301223231 

 Edital n.º 77/2009
 Em cumprimento com o estipulado no artigo 118.º do Decreto -Lei 

n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96 
de 31 de Janeiro, conjugado com o disposto na alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público que se encontra em 
apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, contados desde a data de 
publicação deste Edital, o projecto de “Regulamento da Actividade de 
Comercio a Retalho Exercida por Feirantes no Concelho de Vimioso”, 
que se publica em anexo.

Neste âmbito, poderão os interessados, no prazo indicado, dirigir por 
escrito a esta Câmara Municipal as suas sugestões.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Baptista 
Rodrigues.
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Projecto de Regulamento da Actividade de Comércio
a Retalho Exercida por Feirantes no Concelho de Vimioso

Nota Justificativa
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, 

estabelece -se um novo regime da actividade de comércio a retalho não 
sedentário exercida por feirantes bem como o regime aplicável às feiras e 
aos recintos onde as mesmas se realizam, revogando -se explicitamente a 
regulamentação consagrada no Decreto -Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto 
e respectivas alterações.

A referida disposição legal comete aos municípios o dever de regula-
mentação do funcionamento das feiras, nomeadamente no que concerne 
à definição dos locais de realização, periodicidade, adjudicação de 
espaços, normas e horários de funcionamento.

Lei Habilitante
O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-

tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, de acordo com a 
Lei das Finanças Locais — Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro), artigo 11.º, 
do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, Lei n.º 53 -E/2006 de 
20 de Dezembro, e al. a) do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto -Lei 169/99 
de 18/09 com a redacção dada pela Lei 5 -A/2002 de 11 de Janeiro e do 
artigo 21.º do Decreto -Lei 42/2008 de 10 de Março.

Relativamente à previsão como ilícito de mera ordenação social o 
disposto no artigo 55.º da Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, assim como 
o disposto no artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, 
no que respeita ao regime de custas na fase administrativa dos processos 
de contra ordenação.

Foi ouvida a Associação Comercial Industrial e Serviços de Vi-
mioso.

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o regime do exercício da actividade 
de comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes, em recintos 
públicos ou privados onde se realizam feiras, previsto no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2008 de 10 de Março.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se à actividade de comércio a retalho 
não sedentário exercida por feirantes na área do Concelho de Vimioso, 
na parte respectiva da competência do município.

Incidência Objectiva — As taxas previstas no presente regulamento 
incidem genericamente sobre as utilidades prestadas aos feirantes geradas 
pela actividade do município.

Incidência Subjectiva — O sujeito activo da relação jurídica -tributária 
geradora de obrigação de pagamento das taxas previstas é o Município 
de Vimioso.

Para efeitos do presente regulamento entende -se por:
Feira — O evento autorizado pela respectiva Câmara Municipal que 

se realiza periodicamente, no mesmo espaço, reunindo vários agentes 
de comércio a retalho que exerçam a actividade de feirante.

Feirante — Pessoa singular ou colectiva portadora do cartão de fei-
rante que exerce de forma habitual a actividade de comércio a retalho 
não sedentário em espaços, em data e com a frequência determinada 
pela autarquia.

Recinto — Espaço público ou privado do Município, ao ar livre ou 
interior, destinado à realização de feiras, que preenche os requisitos 
estipulados no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2008 de 10 de Março.

Artigo 3.º
Autorização para a realização de feiras

Compete à Câmara Municipal autorizar a realização das feiras em 
espaços públicos ou privados e determinar a periodicidade e os locais 
onde as mesmas se realizam.

Artigo 4.º
Periodicidade de realização de feiras

No Concelho de Vimioso realizam -se as seguintes feiras:
a) Na Vila de Vimioso:
1) Quinzenais — Nos dias 10 e 25 de cada mês, excepto se coincidir 

com sábado, domingo ou feriado, caso em que transitará, para o primeiro 
dia útil seguinte e para o dia 24 a que recaia no dia 25 de Dezembro.

2) Anuais — No dia 10 de Agosto — “Feira de S. Lourenço” ainda 
que recaia em Sábado, Domingo ou Feriado;

b) Na Freguesia de Algoso:
1) Mensal — No dia 9 de cada mês, ainda que recaia em Sábado, 

Domingo ou Feriado.

c) Na Freguesia de Argoselo:
1) Mensal — No dia 23 de cada mês, excepto se coincidir com Do-

mingo ou Feriado, que passa para o dia útil seguinte.
2) Anual - No dia 24 de Agosto “Feira de S. Bartolomeu” mesmo que 

recaia em Sábado, Domingo ou Feriado.

d) Na Freguesia de Caçarelhos:
1) Mensal — No dia 19 de cada mês, ainda que recaia em Sábado, 

Domingo ou Feriado.
Artigo 5.º
Horário

As feiras no concelho de Vimioso têm início às 8.00 h e encerramento 
às 16.00 h.

Artigo 6.º
Local

Os locais para a realização das feiras no Concelho de Vimioso são 
os seguintes:

Freguesia de Algoso — Largo da Misericórdia;
Freguesia de Argoselo — Largo de S. Sebastião;
Freguesia Caçarelhos — Largo dos Cabanais;
Freguesia de Vimioso — Zona Exterior do Pavilhão Multiusos.

Artigo 7.º
Plano Anual

A Câmara Municipal aprova e publica até   final do mês de Fevereiro 
de cada ano o Plano Anual de Feiras e os locais públicos e privados para 
a realização das feiras.

Artigo 8.º
Condições de Admissão dos Feirantes

É admissível o exercício da actividade de feirante no concelho de 
Vimioso aos seguintes feirantes:

 - Possuir cartão de feirante válido;
 - Possuir documento equivalente que permita o exercício de comér-

cio a retalho em feiras ou eventos a cidadãos dos estados membros da 
União Europeia.

Artigo 9.º
Atribuição do Espaço

Os espaços são atribuídos anualmente mediante sorteio, em acto 
público, manifestado o interesse do(s) feirante pelo espaço.

A atribuição fica sujeita ao pagamento de uma taxa fixada pela Câmara 
Municipal nos termos do Regulamento de Taxas e Licenças, observado 
o disposto na Lei 53 -E/2006, de 29/12.

A taxa é determinada em função da fixação de um preço por m2, e 
por localidade, devendo ainda acrescer os índices de acessibilidades e 
conforto.

A Câmara Municipal definirá os espaços de feira não atribuídos 
anualmente podendo atribuir casuisticamente em cada feira, de acordo 
com as solicitações demonstradas, sujeitos no entanto a sorteio publico, 
no caso de haver mais que um interessado — neste caso deverá haver 
um preço mais ajustado.

Artigo 10.º
Norma para Limpeza Célere dos Espaços de Venda

Os recintos deverão ser desocupados impreterivelmente até às 18.00 h 
do dia em que feira se realiza;

No período entre as 18.00 h e as 20.00 h será efectuada a limpeza do 
recinto e instalações anexas;

A limpeza é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 11.º
Direitos e Obrigações dos Feirantes

Direitos:
 - Ocupar o espaço na feira desde que atribuído nos termos deste 

regulamento e desde que paga a respectiva taxa;
 - Exercer a actividade dentro do horário definido para a feira;
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 - Exigir o cumprimento das condições impostas pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2008, de 10 de Março, no que respeita à obrigatoriedade das 
infra -estruturas.

Obrigações:
 — Não exercer a actividade diferente da licenciada;
 — Ocupar o espaço adjudicado 1.00 h antes do início da feira;
 — Não ocupar mais espaço que o definido;
 — Efectuar o pagamento da taxa anual até ao dia 31 Janeiro;
 — Apresentar os documentos sempre que solicitados pelas entidades 

fiscalizadoras, bem como facturas e notas respeitantes a actividade;
 — Afixar nos locais de venda, de forma bem visível um letreiro tipo, 

do qual conste o seu nome e n.º de cartão de feirante.

Proibições:
 - Ocupar lugares não atribuídos.
 - Ocupar espaços não definidos como recinto da feira ou nas imedia-

ções desta, sem autorização expressa da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Listagem de produtos proibidos

É proibida a venda em feiras dos seguintes produtos:
a) Produtos fitofarmacêuticos referidos pelo D. L. 173/2005, de 21 

de Outubro, com as alterações introduzidas pelo D. L n.º 187/2006, de 
19 de Junho;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos, pré -misturas preparadas com aditivos e alimentos com-

postos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do 
artigo 10.º do Regulamento (CE n.º 183/2005 do Parlamento Europeu 
e do Concelho, de 12 de Janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com excepção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, excepto quando o ramo de actividade 
do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente 
direccionado ao coleccionismo.

Artigo 13.º
Identificação do Feirante

Nos locais de venda, tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, rebo-
ques ou quaisquer outros meios utilizados na venda de produtos, devem 
os feirantes afixar de forma visível e facilmente legível ao público, um 
letreiro do qual consta o seu nome e o número de cartão de feirante.

Artigo 14.º
Produção própria

A venda em feiras de artigos de fabrico ou produção própria, fica su-
jeita as disposições do presente regulamento com excepção do preceitu-
ado na alínea b) do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10/03.

Artigo 15.º
Afixação de Preços

É obrigatória a afixação de preços nos termos do Decreto -Lei 
n.º 138/90, de 26/04 com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 162/99, de 13/05:

 - O preço deve ser exibido de modo visível, fácil e perfeitamente 
legível, através de letreiros, etiquetas ou listas;

 - Os produtos pré -embalados devem conter o preço de venda e o preço 
por unidade de medida;

 - Nos produtos vendidos a granel deve ser indicado o preço de venda, 
por unidade de medida;

 - O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir -se 
ao preço total, devendo incluir todos os impostos, taxas e outros encargos 
sobre o qual incidam.

Artigo 16.º
Características do Recinto

As feiras podem realizar -se em recintos públicos ou privados desde 
que:

 - Sejam delimitados;
 - Estejam organizados por sectores;
 - Os lugares de venda estejam devidamente demarcados;
 - As regras de funcionamento estejam afixadas;
 - Existam infra -estruturas (instalações sanitárias, rede pública ou 

privada de água, rede eléctrica e pavimentação do espaço;
 - Possuam, nas proximidades, parques ou zonas de estacionamento.

As instalações móveis ou amovíveis localizadas ou a instalar em 
feiras destinadas a prestação de serviços de restauração ou bebidas, 
enquadráveis no âmbito deste regulamento ficam condicionadas, nos 
termos do previsto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 42/2008 de 
10/03, a requisição prévia à Câmara Municipal de Vimioso relativo ao 
serviço a prestar, com conhecimento a Direcção -Geral das Actividades 
Económicas, para promoção de autorização prevista na referida norma 
legal.

Artigo 17.º
Registo

No acto de atribuição de lugares da feira será organizado um registo 
de feirantes e respectivo espaço.

Artigo 16.º
Competência para a fiscalização

A fiscalização do funcionamento das feiras do Município de Vi-
mioso, nomeadamente ao cumprimento do presente regulamento, 
incumbe aos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal e nos 
termos definidos por lei às autoridades policiais, fiscais e sanitárias 
nela definidos.

Artigo 17.º
Contra -ordenações e Coimas

1 - O exercício da actividade de feirante sem o respectivo cartão de 
feirante constitui contra -ordenação punível com a coima de € 500 até ao 
máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 até € 20.000, 
no caso de pessoa colectiva.

2 - O pedido de renovação do cartão de feirante fora do prazo, ou 
sempre que a alteração de dados o justifique, constitui contra -ordenação 
punível com a coima de €500 até ao máximo de €3000, no caso de pessoa 
singular, ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

3 - A falta de autorização da Câmara Municipal quando a feira seja 
realizada por entidade privada, constitui contra -ordenação punível com 
a coima de € 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, 
ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

4 - A falta de submissão do regulamento à aprovação da Câmara 
Municipal por parte da entidade privada a quem lhe for autorizada a 
realização da feira, constitui contra -ordenação punível com a coima de 
€ 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 
até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

5 - A actividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 
feirantes quando esta actividade consista na venda de bebidas alcoóli-
cas junto de estabelecimentos de ensino básico e secundário constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de 
€ 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

6 - A falta de afixação de forma visível e facilmente legível pelo público 
de letreiro do qual conste o nome e o n.º de cartão de feirante constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de € 
3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

Artigo 18.º
Actualização das Taxas

O valor das taxas do presente regulamento sofrerá uma actualização 
anual automática nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29/12, do valor da inflação oficial declarada, verificada 
no ano anterior, devendo para este efeito ser especificamente contem-
plada no orçamento anual da autarquia.

Artigo 19.º
Disposições finais

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação deste re-
gulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso (extracto) n.º 1862/2009

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

proferido a 2 de Dezembro de 2008, foi nomeada chefe de Secção 
em regime de substituição, Ana Maria Martins Rodrigues, Assistente 
Administrativa Especialista, Chefe de Secção de Expediente Geral, nos 
termos do disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de 
Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 102/96, de 31 de 
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Julho, produzindo efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2008, ficando 
posicionada no primeiro escalão, índice 337.

22 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Américo Jaime 
Afonso Pereira.

301143374 

 JUNTA DE FREGUESIA DE AMARANTE (SÃO GONÇALO)

Aviso n.º 1863/2009
Por despacho de hoje, nomeei definitivamente Ana Clara Costa 

Moura Carvalho, no lugar de assistente administrativo especialista, 
do quadro de pessoal desta Junta, mediante concurso interno de acesso 
limitado, aberto por aviso afixado no átrio desta Junta em 10 de No-
vembro de 2008.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento do visto 
do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 114.º 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Novembro de 2008. — O Presidente, Joaquim Artur Pereira 
Correia.

301226148 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 1864/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, comunica -se que foi elaborada a lista de antiguidade do 
pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de Dezembro de 2008, 
já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado diploma, 
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente, José Francisco Roques.
301221133 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 1865/2009
Nos termos do Código do Procedimento Administrativo torna -se 

público o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da freguesia de 
S. Lourenço, aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia do 
dia 24 de Novembro de 2008 e em sessão ordinária da Assembleia de 
Freguesia do dia 22 de Dezembro de 2008.

Regulamento e tabela de taxas e licenças
da freguesia de S. Lourenço

Preâmbulo

Nota Justificativa
Considerando que:
O exercício do poder tributário da Freguesia e a entrada em vigor da 

Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, torna imprescindível proceder à criação 
do Regulamento de Taxas, Licenças e Preços, em conformidade com 
o novo Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro;

A competência para estabelecer taxas e fixar os respectivos quantita-
tivos é, nos termos do previsto no artigo 17, n.º 2, al. d) e no artigo 34.º, 
n.º 5, al. a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia de Freguesia mediante 
proposta da Junta de Freguesia;

A competência regulamentar é, nos termos do disposto no artigo 17.º, 
n.º 2, al. J) e no artigo 34.º, n.º 5, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia 
de Freguesia, mediante proposta da Junta de Freguesia;

Foi elaborado o presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, 
que depois de aprovado pelos competentes órgãos, passará a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e j) do n.º 2 do 
artigo 17.º,conjugada com a alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e tendo em vista o estabelecido na Lei das Finanças Locais Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e no Regime Geral de Taxas das Autarquias 
Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, é elaborado o Regula-
mento e Tabela de Taxas, Licenças e preços de serviço, a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal, fixando os respectivos 
quantitativos a aplicar

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O disposto no presente Regulamento estabelece, nos termos da 
lei, as taxas tarifas e licenças, fixando os respectivos valores a aplicar 
nesta freguesia, em cumprimento das atribuições que dizem respeito 
aos interesses peculiares, comuns e específicos do respectivo agregado 
populacional.

2 — As taxas são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público 
da autarquia, ou ainda na remoção de eventual obstáculo jurídico ao 
comportamento de particulares quando tal seja atribuição da freguesia, 
nos termos da lei.

3 — O valor das taxas é fixado de acordo com o princípio da pro-
porcionalidade, suportado por uma justa e equitativa repartição dos 
encargos públicos, não devendo ultrapassar o custo de serviços privados 
similares nem os potenciais benefícios normalmente auferidos pelos 
particulares. Outros critérios, como o desincentivar a prática de certos 
actos ou operações, poderão também ser consideradas na fixação do 
valores a cobrar.

4 — Em processos administrativos de interesse particular, nomeada-
mente naqueles em que se verifique a intervenção de peritos e, ainda 
nos de julgamento de contra -ordenações, haverá lugar ao pagamento 
de custas judiciais, que reverterão integralmente para os destinatários 
legais, salvo no que respeita à compensação de despesas efectuadas com 
peritos estranhos à Junta de Freguesia, de despesas com consignação 
própria ou ainda destinadas a outras entidades.

Artigo 3.º
Incidência Objectiva

1 — As taxas da freguesia incidem sobre utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade da autarquia, designadamente:

a) Pela prática de actos administrativos e satisfação administrativa 
de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela concessão de licenças;
c) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 

da freguesia;
d) Pela gestão de equipamento urbano;
e) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento local;

Artigo 4.º
Incidência Subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento é a 
Junta de Freguesia titular do direito de exigir a prestação.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e dos regulamentos 
aprovados pela Freguesia, esteja vinculado ao cumprimento da prestação 
tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas, o Estado, as Regiões 
Autónomas, as Autarquias Locais, Os Fundos e Serviços Autónomos 
e, ainda as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das 
Regiões Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 5.º
Isenções

Estão isentos do pagamento de taxas, no todo ou em parte:
1 — As entidades a quem a lei confira tal isenção.
2 — As pessoas de direito público ou de utilidade pública administra-

tiva, as associações culturais, desportivas e recreativas, as instituições 
particulares de solidariedade social, as cooperativas ou outras entidades 
e organismos privados que prossigam na área da Freguesia fins de inte-
resse eminentemente público ou como tal considerado por deliberação 
expressa da Junta de Freguesia.
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3 — Os Atestados, Certidões e Declarações em papel timbrado da 
Junta de Freguesia ou impresso próprio, serão isentos quando se des-
tinem a:

a) Fins militares;
b) Centro de Emprego;
c) Pessoas singulares que se encontrem em situação de insuficiência 

económica;
§ único — A insuficiência económica é determinada segundo o mesmo 

conceito do cálculo do rendimento para efeitos de protecção jurídica, 
considerando -se isento do pagamento de taxas, o agregado familiar que 
comprove (através do IRS), que recebeu menos que o ordenado mínimo 
nacional (per capita).

Artigo 6.º
Renovação de Licenças

1) As licenças ou autorizações terão unicamente a validade que delas 
constar expressamente.

2) Os pedidos de renovação de licenças da competência da Junta de 
Freguesia ou nela delegada, terão sempre de ser sempre requeridos por 
escrito, salvo se disposição regulamentar dispuser noutro sentido.

3) Quando para renovação anual de eventuais direitos, não houver 
lugar ao pagamento de licença mas apenas ao pagamento de determinada 
taxa, a regra é a de que só deverá ser exigido pedido escrito, se preceito 
legal ou regulamentar o determinar.

Artigo 7.º
Renovação Fora de Prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou 
outros actos, seja efectuado fora dos prazos fixados para o efeito, serão 
aplicadas das correspondentes taxas com o agravamento de cinquenta 
por cento até final do ano e de cem por cento por cada ano de atraso, 
salvo disposição legal em contrário.

2 — Sempre que a licença do canídeo ou gatídeo não for renovada 
anualmente, caduca automaticamente e fica sujeito ao pagamento de 
uma coima a definir em processo de contra -ordenação.

3 — Só há lugar a pagamento de multa ou coima quando tenha sido 
elaborado auto de notícia ou participação formal ou ainda nos casos em 
que disposição legal ou regulamentar disponha noutro sentido.

Artigo 8.º
Averbamento de Licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresentados 
no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que os justifiquem, 
sob pena de procedimento por falta de licença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de outrem 
deverão ser instruídos com uma autorização dos respectivos titulares 
ou documento comprovativo de transacção.

Artigo 9.º
Devolução de Documentos

Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes para com-
provar afirmações ou factos de interesse, poderão ser devolvidos quando 
dispensáveis.

Artigo 10.º
Emissão de 2.ª Vias

A solicitação do interessado, face ao extravio ou deterioração de um 
documento, será sempre que possível, emitida uma 2.ª via com validade 
e efeito do original mediante o pagamento da taxa correspondente.

Artigo 11.º
Valor das Taxas

1 — O valor das taxas a cobrar pela freguesia é o constante da tabela 
anexa, tendo por base o tempo médio de execução do serviço pelos 
funcionários intervenientes, adicionado dos custos de funcionamento 
imputados.

2 — O valor das taxas a liquidar quando expressa em cêntimos, deverá 
ser arredondado por excesso ou defeito, para a dezena mais próxima.

3 — A taxa encontrada terá em conta, genericamente, os custos di-
rectos e indirectos, em conformidade com os critérios expressos nos 9.º 
a 15.º, deste regulamento.

Artigo 12.º
Serviços Administrativos

As taxas de atestados e termos de justificação administrativa que cons-
tam do Anexo I, têm como base de cálculo o tempo médio de execução 

dos assistentes administrativos que normalmente prestam o serviço de 
atendimento adicionado das correspondentes percentagens dos custos de 
funcionamento imputados em função de um histórico de dados.

A fórmula de cálculo é a seguinte:

TSA = (tme x vh) + (cf/n)

sendo:
TSA — taxa dos serviços administrativos
tme — tempo médio de execução
vh — valor -hora do funcionário, tendo em consideração um índice 

médio da escala salarial dos assistentes administrativos adstritos ao 
serviço de atendimento.

cf — Valor dos custos de funcionamento equivalente à despesa total 
deduzida do somatório dos vencimentos -base auferidos e das verbas 
provenientes do FEF e Município.

n — n.º de habitantes

Da aplicação da fórmula atrás referida, resultam as seguintes taxas:
1 — Atestados, declarações, confirmações e certidões simples:

(¾ Hora x vh) + (cf/n/4)

2 — Termos de identidade, de justificação administrativa e outras 
certidões ou documentos com termo lavrado:

(½ Hora x vh) + (cf/n/2)

3 — Outros documentos cuja complexidade ou morosidade, o jus-
tifique:

(2 x vh) + (cf/n)

4 — As taxas de certificação têm por base o estipulado no Regu-
lamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, actualizado nos 
termos do DL 322 -A/2001, de 14 de Dezembro, na redacção dada pelo 
Dec. Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro.

5 — Pela emissão de fotocópias simples para instrução de processos 
será cobrada uma taxa, por cada página A4 e A3, em conformidade 
com a utilização de uma ou duas faces, bem como em função do n.º de 
cópias.

6 — Os valores constantes do n.º s. 3, 4 e 5, são actualizados anual e 
automaticamente, de acordo com a taxa de inflação e a percentagem de 
aumentos salariais dos funcionários, quando aplicável.

7 — Aos valores indicados nos n.º s. 3 e 4, acresce uma taxa de ur-
gência de mais 50 %, para emissão de documentos no prazo de 24 horas.

Artigo 13.º
Licenciamento de Canídeos e Gatídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos, constantes 
do Anexo II, são indexadas à taxa N de profilaxia médica, não podendo 
exceder o triplo deste valor e variam consoante a categoria do animal 
(Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril)

2 — As fórmulas de cálculo são as seguintes:
a) Registo: 75 % da taxa N
b) Licenças da categoria A: 150 % da taxa N
c) Licenças da categoria B: 150 % da Taxa N
d) Licenças da categoria E: o dobro da taxa N
e) Licenças da categoria G e H: o triplo da taxa N
f) Licenças da categoria I: 115 % da Taxa N

3 — Os cães classificados nas categorias C, D e F, estão isentos de 
qualquer taxa.

4 — O valor da taxa N de profilaxia médica é actualizado anualmente 
por despacho conjunto.

Artigo 14.º
Licenças de Caça

As taxas relativas às licenças para o exercício da caça, são fixadas no 
Regulamento de Caça, actualizadas nos termos da Portaria n.º 469/2001, 
de 9 de Maio.

Artigo 15.º
Cemitérios

As taxas pela concessão de terrenos e diversos serviços prestados no 
cemitério, têm como base de cálculo as seguintes fórmulas:

1 — Concessão de terrenos para jazigos e sepulturas perpétuas;

TCTC = (a x i) + ct + d
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sendo:
TCTC — taxa de concessão de terrenos no cemitério
a — área do terreno (m2)
i —  % a aplicar, consoante o espaço ocupado
ct — custo total do serviço prestado
d — factor variável de desincentivo à compra de terrenos

2 — Inumações:
Sepultura temporária (TIST); Sepultura Perpétua (TISP) Jazigos 

(TIJ);

(tme x vh x n) + ct

sendo:
tme — tempo médio de execução da abertura e de inumação
vh — valor/hora dos funcionários intervenientes
n — n.º de funcionários
ct — Somatório dos custos dos materiais utilizados
3 — Exumações simples (TES)

(tme x vh x n) + ct
sendo:

tme — tempo médio de execução da abertura e de inumação
vh — valor/hora dos funcionários intervenientes
n — n.º de funcionários
ct — Somatório dos custos dos materiais utilizados

4 — Exumações c/ limpeza e trasladação para ossário ou jazigo

TES x 2

5 — Trasladações de cadáveres ou urnas
1 — Por cada cadáver

TT = (tme x vh x n) + 2ct

sendo:
tme — tempo médio de execução da exumação e da inumação
vh — valor/hora dos funcionários intervenientes
n — n.º de funcionários
ct — Somatório dos custos dos materiais utilizados
2 — Por cada ossada ou cinzas
 - ½ da taxa do n.º anterior

6 — Nas obras em jazigos e sepulturas foi tomada como referência 
as taxas praticadas pelo Município, sujeitas a eventuais ajustamentos 
com base nos respectivos custos suportados pela Junta.

7 — Estão isentos do pagamento de taxas, o levantamento de ossadas 
e trasladação para ossários comuns.

Artigo 16.º
Mercados e Feiras

As taxas a aplicar pela ocupação de espaços em mercados e feiras, 
constam do anexo IV, tendo como pressupostos básicos, o período de 
tempo utilizado, o tipo de comércio praticado e o espaço ocupado pela 
frente da banca ou daquele que realmente seja necessário à prática da 
actividade a exercer. Com base nestes parâmetros assim explicitados 
de forma empírica, veio a estabelecer -se uma fórmula de cálculo para 
a obtenção do preços a praticar por metro/dia, em função dos custos 
directos e indirectos imputáveis, a qual se traduz por:

CMD = cf / n x fi

sendo:
CMD — Custo p/ metro linear/m2/dia
cf — custos e funcionamento, segundo os critérios constantes do 

artigo 12.
n — n.º de habitantes
fi — factor de incentivo (ou desincentivo)

Artigo 17.º
Utilização de Máquinas e Equipamento

A Junta de Freguesia pode convencionar o uso da sua maquinaria 
e equipamento, com empresas ou particulares, sempre que solicitado 
telefonicamente ou por escrito.

O deferimento do pedido será comunicado aos interessados, acom-
panhado de informação sobre viabilidade, data de execução e valor a 
pagar pelo serviço.

A taxa constante do anexo V, terá por base o valor/hora do/s funcioná-
rios, combustível consumido e desgaste de material usado, determinada 
pela seguinte fórmula:

TUME/HORA = vh + ct

sendo:
vh — custo hora do funcionário/s
ct — combustível + desgaste

Artigo 18.º
Construções Anteriores a 1951

Pela emissão dos certificados substitutos das licenças de habitação 
relativos a construções anteriores a 1951, em que compete à Junta de 
Freguesia a recolha das provas documentais e testemunhais que titulam 
a propriedade do edifício, será uma taxa única constante do Anexo VII e 
determinada em conformidade com os pressupostos e cálculos exarados 
no artigo 12.º deste Regulamento.

Artigo 19.º
Modo de Pagamento

1 — Salvo disposição em contrário, o pagamento de taxas e tarifas 
será efectuado antes ou no momento da prática de execução do acto ou 
serviço a que respeitem.

2 — As taxas das autarquias extinguem -se através do seu pagamento 
ou de outras formas previstas na Lei Geral Tributária.

3 — As taxas são pagas em moeda corrente, cheque, débito em conta, 
transferência bancária, vale postal ou outros meios que a lei expressa-
mente autorize.

4 — As taxas podem ser pagas por dação em cumprimento ou por 
compensação quando tal for compatível com o interesse público.

5 — É admissível o pagamento em prestações, a requerimento do de-
vedor, não podendo a última delas ir para além de 1 ano a contar da data 
em que a prestação se mostre devida, implicando a falta de pagamento 
de uma prestação, o vencimento de todas as outras.

6 — O n.º de prestações será estabelecido pela Junta, em função do s 
valores envolvidos e eventuais factores de carácter socioeconómico.

Artigo 20.º
Preparos

1 — Pode a Junta de Freguesia estabelecer, se assim for considerado 
conveniente, a obrigatoriedade de os requerentes de certidões e fotocó-
pias, efectuarem a entrega de uma importância como preparo destinado 
ao pagamento, logo que requerido o serviço.

2 — Os preparos podem corresponder ao valor total da taxa.

Artigo 21.º
Adicionais às Taxas

Sobre as taxas de licenciamento e outras previstas nesta tabela, só 
reverterão adicionais para o Estado ou para entidades públicas quando 
expressamente estiver determinado por disposição legal específica.

Artigo 22.º
Incumprimento e Cobrança Coerciva

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas e tarifas, co-
meçarão a vencer -se juros de mora nos termos das leis tributárias, ac-
tualmente 1 % por cada mês de calendário ou fracção.

2 — Findo o prazo de pagamento estabelecido nas leis tributárias, 
será extraída pelos serviços competentes certidão de dívida com base 
nos elementos que tiver ao seu dispor.

3 — As dívidas que não forem pagas voluntariamente serão objecto 
de cobrança coerciva através de processo de execução fiscal, nos termos 
do Código do Procedimento e do Processo Tributário.

Artigo 23.º
Caducidade e Prescrição

1 — O direito de liquidar taxas caduca se a liquidação não for vali-
damente notificada ao sujeito passivo no prazo de três anos a contar da 
data em que o facto tributário ocorreu.

2 — As dívidas por taxas prescrevem no prazo de cinco anos a contar 
da data em que o facto tributário ocorreu.

3 — A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a pres-
crição.

4 — A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução 
fiscal por prazo superior a um ano por facto não imputável ao sujeito 
passivo faz cessar a interrupção da prescrição, somando -se, neste caso, 
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o tempo que decorreu após aquele período ao que tiver decorrido até 
à data da autuação.

Artigo 24.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas para as autarquias locais podem 
reclamar ou impugnar a respectiva liquidação.

2 — A reclamação é deduzida perante o órgão que efectuou a liquida-
ção da taxa no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não foi decidido no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o Tribunal Administrativo e Fiscal da área da Junta de Freguesia, 
no prazo de 60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 25.º
Regulamentação Específica

Quando existam ou venham a ser aprovados e postos em execução 
regulamentos específicos, para uma ou diversas matérias inscritas neste 
regulamento e tabelas anexas, passam a vigorar esses dispositivos regu-
lamentares nas partes em que disponham em sentido diferente do aqui 
estabelecido, considerando -se, portanto, derrogados na parte ou partes 
que contrariarem aqueles.

Artigo 26.º
Direito Subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regulamento, 
são aplicáveis subsidiariamente:

a) Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais
b) Lei das Finanças Locais
c) Lei Geral Tributária
d) Lei das Autarquias Locais
e) Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
f) Código de Procedimento e de Processo Tributário
g) Código do Processo Administrativo nos Tribunais Administra-

tivos
h) Código do Procedimento Administrativo

Artigo 27.º
Dúvidas e Omissões

1 — Nos casos omissos neste Regulamento, aplicar -se -ão as normas 
legais e regulamentares em vigor

2 — As dúvidas de interpretação serão resolvidas mediante delibe-
ração da Junta de Freguesia.

Artigo 28.º
Publicidade

O presente Regulamento está disponível em qualquer dos balcões de 
atendimento da sede e delegação da Junta de Freguesia durante 10 dias, 
contados da data de afixação dos editais referidos no artigo seguinte.

Artigo 29.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento e a tabela de taxas e licenças (anexos) entram 
em vigor, após a publicação na 2.ª Série do Diário da República.

Tabela de taxas

ANEXO I

Serviços administrativos
Documentos Diversos
1) Atestados, Declarações, Confirmações e Certidões Simples 

(1) — 2,30
2) Termos de Identidade, Justificações Administrativas e Outros Do-

cumentos com Termo Lavradas (2) — 6,90
3) Outros Documentos cuja complexidade e ou morosidade o justi-

fique (3) — 18,50
Certificações de Fotocópias
1) Por cada conferência e extracto até 4 páginas — 20,00
2) Por cada página a mais — 2,50

Fotocópias Avulsas não Autenticadas
1) Face A4 — 0,20
2) Faces A4 — frente e verso — 0,30
3) Face A3 — 0,30
4) Face A3 — frente e verso — 0,40

Taxa de Urgência p.ª Emissão de Documentos Diversos e Certificações 
no prazo de 24 horas — + 50 % s/ a taxa fixada

1) Atestados de residência, ensino particular, fins hospitalares e ass. 
médica, pagamento de multa/caução judicial, abono de família, fins 
escolares, dedução de taxa de telefone, obtenção de título de residência, 
agregado familiar.

2) Atestados p.ª transferências de bens móveis dentro e fora do país, 
isenção de horário de trabalho de viaturas, licenciamento de viaturas e 
legalização, levantamento de bens — alfândega (contentores), transfe-
rência de fundos cambiais ou de mesadas vindos do estrangeiro, liqui-
dação de abonos CGD, prova de vida país — estrangeiro.

3) Prova de nome; licenças de uso e porte de arma; registo de proprie-
dade de estabelecimentos, condições habitacionais para Cabo Verde.

ANEXO II

Registo e licenciamento de canídeos e gatídeos
Registo — 3,30

Licenças:
A. de cães de companhia — 6,60
B. de cães c/ fins económicos — 6,60
E. de cães de caça — 8,80
G. de cães potencialmente perigosos — 13,20
H. de cães perigosos — 13,20
I. de gatos — 6,60
C. de cães para fins militares, policiais, e de segurança pública — Isen-

tos
D. de cães para investigação científica — Isentos
F. de cães -guias — Isentos

(A estes valores acresce imposto de selo à taxa de 20 %)

ANEXO III

Cemitérios
Concessão de Terrenos
1 — Para sepultura perpétua — 1750,00
2 — Para construção de jazigos — 5250,00

Concessão de Ossários
1 — Urna de uma ossada — 300,00
2 — Urna de duas ossadas — 600,00
3 — Gavetões — 850,00

Inumações
1 — Em sepultura temporária — 46,10
2 — Em sepultura perpétua —
a) Em caixão de madeira — 46,10
b) Em caixão de zinco — 92,20

3. Em jazigos particulares — 69,00

Exumações / Trasladações
1 — Exumação simples — 28,60
2 — Exumação c/ limpeza e trasladação para o mesmo cemitério
a) Para ossário comum — Isento
b) Para ossário particular — 57,20

Trasladações
1 — De cadávares inumados — 25,10
2 — De urnas e cinzas — 12,50
(Estas taxas são acumuláveis com as das exumações simples)
Obras em Jazigos e Sepulturas

Licenças:
1 — Jazigo — 50,00
2 — Construção de campas c/ ossário — 35,10
3 — Ornamentações
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Campa completa — 35,10
Construção de Alegretes — 15,00
Colocação de Lápides, cruzes ou outros elementos análo-

gos — 15,00

Serviços Diversos
1 — Averbamentos em documentos emitidos pela Junta de Freguesia, 

que titulem direitos ou outras situações relacionadas com este capítulo 
(taxa do Anexo I — alínea 3, de docs. Diversos) — 18,50

2 — Emissão de 2.ªs. vias de documentos — 2,30

ANEXO IV

Mercados e feiras
Ocupação de terrado
I. Mercado Mensal e Tradicional de Azeitão
1 — Retalho Geral (metro linear/dia)
a) Sector de Comidas e Bebidas (concessão) — 3,40
b) Retalhistas (em geral) — 2,10
c) Ocupação precária — 6,40

2 — Venda de palha
a) Comprimento do carro (metro linear/dia) — 3,20

3 — Cartões (Feirantes/Vendedores Ambulantes)
a) Emissão — 5,10
b) Renovação — 5,10
c) 2.ª via — 7,20

II. Feira de Antiguidades e Velharias
a) Taxa genérica / m2 / dia — 1,30

III. Feira de Artesanato e Produtos Regionais
a) Taxa genérica / m2 / dia — 1,30

Cartões (Feiras de antiguidades e artesanato)
a) Emissão — 3,20
b) Renovação — 3,20
c) 2.ª via — 4,30

ANEXO V

Utilização de equipamento e maquinaria
Taxa de saída / Viatura ou Máquina — 10,00
Veículo Pesado c/ Grua, Operador e Ajudante
a) 1 Carrada — 40,00
b) ½ Carrada — 20,00
Desmatador — Custo / Hora, c/ Operador — 25,00
Reboque Atrelado a Outra Viatura — Custo/Hora — 5,00
Trituradora — Custo / Hora
C/ Operador — 20,00
S/ Operador — 10,00

 JUNTA DE FREGUESIA DE SOUSA

Edital n.º 78/2009

Brasão, bandeira e selo
António Joaquim Gonçalves da Costa, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Sousa, do concelho de Felgueiras.
Torna -se pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

freguesia de Sousa, tendo em conta o parecer da Comissão Heráldica da 
Associação de Arqueólogos Portugueses de 28 de Setembro de 2006, que 
foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia na sessão da Assembleia 
de Freguesia, em 28 de Dezembro de 2006.

Brasão: escudo de vermelho, com portal de igreja românica de ouro, 
guarnecido de negro; em chefe, caderna de crescentes de prata, entre 
dois corvos volantes de negro, animados e guarnecidos de prata, postos 
em cortesia. Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, com a 
legenda a negro: “Sousa — Felgueiras”.

Bandeira: amarela. Cordão e borlas de ouro e vermelho. Haste e 
lança de ouro.

Selo: nos termos da Lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Sousa — Felgueiras”,

21 de Outubro de 2008. — O Presidente, António Joaquim Gonçalves 
da Costa.

300881518 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE 
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 1866/2009

Concurso Interno de Acesso Limitado para um Posto
de Trabalho de Engenheiro Principal

Torna -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
de 31 de Dezembro de 2008, que determina a nomeação, na sequência 
do concurso interno de acesso limitado, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para Engenheiro 
Principal, escalão 1, índice 510, do candidato Isabel Cristina Lourenço 
da Rocha.

O prazo de aceitação da nomeação é de 20 dias a contar da data da 
sua publicação no Diário da República. (Isento de Visto do Tribunal 
de Contas)

7 de Janeiro de 2009. — A Administradora -Delegada, Ana Maria 
Moreira Ferreira.

301116482 

ANEXO VI

Construções anteriores ao ano de 1951
Certificados Substitutos de Licenças de Habitação — 32,00

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Henrique Pinto Gonçalves.
301223061 

PARTE J

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Aviso n.º 1867/2009
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma politica de igualdade de oportunidade 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-

fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação e, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, 
30 de Agosto, torna -se público que, pelo prazo de 10 dias úteis após a 
publicação do presente aviso, devidamente autorizado por Despacho do 
Senhor Reitor de 16 de Dezembro de 2008, se encontra aberto processo 
de selecção tendo em vista o provimento, em comissão de serviço, do 
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cargo de Chefe de Divisão da Área Académica da Faculdade de Medi-
cina de Lisboa, para todos os efeitos equiparado a um cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau.

Área de actuação do cargo a prover:
Compete ao Chefe de Divisão da Área Académica, para além das 

funções para o cargo constantes do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004 
de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei 51/2005, 30 de Agosto, as 
que se inserem no âmbito das atribuições do cargo a prover, em termos 
de execução da política de actuação traçada para a Unidade funcional, 
nomeadamente:

Assegurar os serviços de apoio à equipa de Coordenação geral da 
Pré -graduação

Garantir os circuitos de comunicação entre os vários grupos, e co-
ordenar a recolha de informação necessária à tomada de decisão e seu 
posterior encaminhamento em termos de execução;

Gestão corrente do Secretariado da pré -graduação, planeamento e 
execução financeira;

Emitir pareceres e elaborar propostas sobre questões do âmbito da 
pré -graduação

Instruir técnica e administrativamente projectos e assegurar o seu 
desenvolvimento;

Assegurar a gestão administrativa e patrimonial

Requisitos legais de admissão, nos termos do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, 
30 de Agosto:

Competência e aptidão técnica para o exercício de funções de direcção, 
coordenação e controlo.

Posse de pelo menos 4 anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício seja exigível uma 
licenciatura.

Licenciatura (sem prejuízo do disposto no n.º 2 e 3 do referido ar-
tigo).

Considera -se necessário o seguinte perfil:
a. Competências críticas:
 - Experiência profissional em ambiente de Ensino superior;
 - Domínio falado e escrito de língua inglesa;
 - Capacidade de Liderança — visível na coordenação de equipas 

de trabalho, com introdução de elementos de motivação, essenciais 
ao desenvolvimento dos objectivos definidos pela Faculdade de Me-
dicina;

 - Relação Interpessoal/Comunicação — capacidade em comunicar, 
relacionar -se e cooperar de forma assertiva, quer intra, quer extra Es-
cola;

 - Gestão de projectos — deverá evidenciar experiência prévia em 
gestão de projectos, não só do ponto de vista da sua definição, mas 
também, e sobretudo, da sua execução e controlo;

 - Competências preferenciais:
 - Experiência em gestão de unidades de ensino superior
 - Conhecimentos de software de gestão de alunos/académicos

b. Características pessoais:
 - Maturidade, credibilidade e sólidos princípios de ética;
 - Flexibilidade, multidisciplinaridade e capacidade de trabalho;
 - Sentido crítico, iniciativa e motivação
 - Idade preferencial entre os 35 e 50 anos.

Método de selecção:
Entrevista pública de apreciação e discussão curricular, que visa 

avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, 
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, particularmente 
a competência técnica e a aptidão para o exercício do cargo a prover, 
atendendo à qualificação e experiência profissional evidenciadas por 
cada candidato.

A selecção é feita por escolha, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da 
Lei 2/2004 de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei 51/2005, de 
30 de Agosto, e recairá no candidato que, em sede de apreciação dos 
resultados da entrevista pública de apreciação e discussão curricular, 
melhor corresponda ao perfil desejado para prosseguir as atribuições e 
objectivos do serviço.

Nos termos do n.º 6 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-
neiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, o 
júri pode considerar que nenhum dos candidatos reúne condições para 
ser nomeado.

Os candidatos que, através da documentação de candidatura apre-
sentada, demonstrem satisfazer os requisitos formais de provimento 

serão oportunamente convocados para a realização da entrevista 
pública de apreciação e discussão curricular, por ofício registado, 
expedido para a morada indicada no requerimento de candidatura, 
com, pelo menos, 8 dias de antecedência relativamente à data da 
entrevista, considerando -se como desistência no prosseguimento 
do concurso a não comparência dos candidatos na data, hora e local 
designados.

Formalização e prazo de entrega das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Presidente do Júri, podendo ser entregues pessoalmente 
na Faculdade de Medicina de Lisboa, Direcção dos Serviços Admi-
nistrativos, Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -028 Lisboa, ou remetido pelo 
correio através de carta registada com aviso de recepção no prazo de 
10 dias úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa 
de Emprego Pública.

I — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado civil, 
nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número, local e data de 
emissão e validade do bilhete de identidade), residência, código postal, 
telefone e telemóvel;

b) Número de contribuinte;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação, 

estágios e outros) e experiência profissional, com indicação das funções 
relevantes para o lugar a que se candidata;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Identificação completa e inequívoca do concurso a que se candidata 
(indicar o número do aviso, o cargo e o Diário da República de onde 
consta a sua publicação);

g) A não assinatura do requerimento é susceptível de determinar a 
exclusão do concurso.

II — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato, de onde conste a sua experiência profissional, 
com indicação das funções relevantes para o lugar a que se candi-
data e com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo 
de trabalho;

b) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos for-
mais de provimento, nomeadamente, certificado comprovativo das 
habilitações académicas e documentos ou certificados comprovativos 
da experiência profissional dos candidatos, com indicação precisa dos 
anos, meses e dias desse tempo de trabalho;

c) Certificados comprovativos das acções de formação profissional, 
com indicação da entidade promotora e as respectivas durações;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos 
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

Apenas serão consideradas como verdadeiros os factos alegados 
pelos candidatos e devidamente comprovados por documentos ou pelas 
respectivas fotocópias (sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de Março).

Não será admitida a junção posterior de documentos que pudessem 
ter sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega das can-
didaturas.

O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre a 
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos 
das suas declarações. As falsas declarações serão punidas nos termos 
da lei.

Júri do Procedimento concursal:
Presidente — Mestre David João Varela Xavier, Secretário da Facul-

dade de Medicina de Lisboa
1.º Vogal — Licenciado Alberto Ferreira, Chefe de Divisão de Re-

cursos Humanos da Reitoria da Universidade de Lisboa
2.º Vogal — Mestre Luís Pereira, Director de Serviços Académicos 

da Reitoria da Universidade de Lisboa
Vogais suplentes
1.º Vogal — Licenciada Isabel Aguiar, Chefe de Divisão Administra-

tiva da Faculdade de Medicina de Lisboa
2.º Vogal — Licenciada Paula Fialho Matos Rei, Chefe de Divisão 

Pedagógica da Reitoria da Universidade de Lisboa
13 de Janeiro de 2009. — O Secretário da Faculdade de Medicina, 

David Xavier. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 1868/2009

Abertura de procedimento concursal para provimento de dois 
cargos de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divi-
são de Desporto, Juventude e Movimento Associativo e Chefe 
da Divisão de Ordenamento do Território e Urbanismo.
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
aplicada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de 
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, torno público que por meus despachos n.º 56 e 62 de 29 de 
Outubro e 07 de Novembro de 2008, respectivamente, e despacho n.º 72 
de 28 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar do 1.º dia de publicitação na bolsa de emprego público (BEP), 
procedimento concursal de selecção para provimento dos cargos de 
direcção intermédia de 2.º grau: Chefe da Divisão de Desporto, Juven-
tude e Movimento Associativo, e Chefe da Divisão de Ordenamento do 
Território e Urbanismo.

28 de Novembro de 2008. — O Vereador do Pelouro da DARH, 
Paulo Alves Machado.

301055424 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1869/2009
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 

republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e aplicada à 
Administração Local através do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
torna-se público que, a Câmara Municipal de Loulé pretende dar início ao 
seguinte procedimento concursal para nomeação em regime de comissão 
de serviço no Cargo de Direcção Intermédia de 2.º Grau (m/f):

Cargo:
Coordenador do Gabinete de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 

(equiparado a Chefe de Divisão)
Área de actuação dos cargos a prover:
Macroestrutura organizacional dos serviços municipais publicada no 

Diário da República, II Séria, n.º 35 de 19 de Fevereiro de 2008, conju-
gado com os princípios de actuação do pessoal dirigente a que se repor-
tam os artigos 3.º a 5.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada 
em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à Administração 
Local através do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, republicado 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho.

Requisitos de provimento:
Nos termos do número 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, 

de 20 de Abril, republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, os constantes no número 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, nomeadamente:

a) ser funcionário licenciado;
b) a posse de pelo menos quatro anos de experiência profissional em 

funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício seja exigível 
uma licenciatura.

Perfil pretendido:
1 — Competência e aptidão técnica para o exercício de funções de 

direcção, coordenação e controlo, capacidade de liderança, iniciativa 
e gestão das motivações e boa capacidade de definição de objectivos 
de actuação;

2 — Formação profissional específica e relacionada com a área fun-
cional posta a concurso.

Métodos de selecção:
A selecção é feita por escolha, nos termos do disposto no número 

5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em 
anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e aplicada à Administração 
Local através do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, republicado 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, e recairá no 
candidato que, em sede de apreciação de candidaturas com discussão 
curricular e entrevista profissional de selecção, melhor corresponda 
ao perfil desejado para prosseguir as atribuições e objectivos do ser-
viço.

A entrevista profissional de selecção versará sobre os seguintes te-
mas:

- Conhecimento das actividades municipais;
- Macroestrutura da Câmara Municipal de Loulé onde se insere a 

unidade orgânica objecto do presente procedimento;

Formalização e prazo de entrega das candidaturas:
A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido 

ao Presidente da Câmara Municipal de Loulé, podendo ser entregues na 
Secção de Expediente do Departamento de Administração e Recursos 
Humanos, entre as 9Horas e as 12H30 e entre as 14h e as 16h30m, ou 
remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o referido Depar-
tamento, sito na Praça da República, 8104-001 Loulé, no prazo de 10 
(dez) dias úteis contados a partir da data de publicação do aviso na bolsa 
de emprego público.

O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documentação, 
implicando, na sua ausência, a exclusão do presente procedimento 
concursal:

Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, indi-
cando, nomeadamente, a experiência profissional, funções, actividades 
e responsabilidades exercidas e o tempo correspondente;

Certificado de Habilitações Literárias;
Certificados de Formação Profissional;
Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;
Declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, com 

menção da categoria detida e com contagem de tempo de serviço na 
categoria, carreira e função pública, reportada ao dia seguinte ao da 
publicitação do aviso na bolsa de emprego público.

Júri do procedimento concursal:

Presidente — Leonel José Miguel da Silva, Director Municipal
1.º Vogal — Paula Maria Lúcio Mendes, Chefe de Divisão de Salu-

bridade e Resíduos Sólidos
2.º Vogal — Carlos Alberto Pereira Martins, Professor Adjunto da 

Universidade do Algarve

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Sebastião 
Francisco Seruca Emídio.

301225387 
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